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Resumo 
 
 
 
 
 
Amaral, Arthur Bernardes do; Herz, Mônica (Orientadora). A Guerra ao Terror e a 
Tríplice Fronteira na agenda de segurança dos Estados Unidos. Rio de Janeiro, 
2008.  278p.  Dissertação  de  Mestrado  –  Instituto  de  Relações  Internacionais, 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 
 
A presente pesquisa trabalha “a questão da Tríplice Fronteira”. Pelo termo, entendo 
as múltiplas dinâmicas político-históricas associadas direta ou indiretamente à suposta 
atuação  de  agentes  do  terrorismo  internacional  ou  seus  financiadores  na  região  onde 
confluem as fronteiras de Brasil, Argentina e Paraguai. Analiso o processo de representação 
desta  área  como  potencial  foco  de  ameaça  à  segurança  dos  Estados  Unidos:  em  outras 
palavras,  estudo  o  processo  de  securitização  da  Tríplice  Fronteira.  Após  uma  breve 
introdução sobre esta região e os parâmetros metodológicos que orientam minha pesquisa, 
promovo um diálogo entre a teoria da securitização da Escola de Copenhague e a literatura 
da Geopolítica Crítica para pensar a articulação de discursos hegemônicos sobre a Tríplice 
Fronteira. Em seguida, analiso (1) a Política Externa do  governo  George  W. Bush, (2) o 
relacionamento histórico entre os Estados Unidos e o fenômeno do terrorismo político e, 
por fim, (3) as formas de inserção da América Latina na agenda de segurança dos Estados 
Unidos. A análise dos  discursos  norte-americanos  sobre a Tríplice  Fronteira me permite, 
por fim, mapear as diferentes fases históricas do processo de representação discursiva deste 
espaço  como  um  foco  de  ameaça  e  assim  entender  tanto  os  métodos  quanto  as  formas 
através das quais a Tríplice Fronteira foi inserida na agenda norte-americana de Guerra ao 
Terror. 
 
 
Palavras-chave 
Tríplice Fronteira; Política de Segurança dos Estados  Unidos (EUA);  Guerra ao 
Terror, Securitização (Construção Social de Ameaças); Terrorismo Internacional; América 
do Sul. 
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Abstract
 
 
 
 
 
 
Amaral, Arthur Bernardes do; Herz, Mônica (Advisor). The War on Terror and the 
Tri-border Area  in  United  States’  security agenda.  Rio  de  Janeiro,  2008.  278p. 
MSc. Dissertation  -  Instituto  de  Relações Internacionais,  Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro. 
 
This research deals with “the issue of the Tri-border Area”. By this term, I mean the 
political  and  historical  dynamics  directly  or  indirectly  related  to  the  alleged  presence  of 
international terrorism agents or theirs sponsors in the region where the borders of Brazil, 
Argentina and Paraguay meet. I focus my attention on the process of representation of this 
area as a potential source of threats to the security of the United States: in other words, I 
analyze the process of securitization of the Tri-border Area. After a brief introduction about 
this region and the methodological parameters that guide my research, I promote a dialogue 
between  the  Copenhagen  School’s  Securitization  Theory  and  the  Critical  Geopolitics 
literature as a way of thinking about the articulation of hegemonic discourses about the Tri-
border  Area.  Then  I  examine (1)  U.S.  Foreign Policy  under  George  W.  Bush, (2)  the 
historical relationship between the United States and the phenomenon of political terrorism 
and, finally, (3) the ways in which Latin America has been present in security concern of 
the United States. Analyzing the discourses about  the  Tri-border Area  I map the distinct 
historical periods related to the discursive representation of this space as a source of threat 
so that I can understand both the methods and that ways by which the Tri-border area has 
been included in the War on Terror. 
 
 
Keywords 
Tri-border area; United States (U.S.) Security Policy; War on Terror; Securitization 
(Social Construction of Threats); International Terrorism; South America. 
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[image: alt]1.   
Uma introdução à Tríplice Fronteira e suas caracterizações 
Os ataques terroristas ocorridos no dia 11 de setembro de 2001 contra a sede 
do Pentágono (Washington) e as Torres Gêmeas do  World Trade Center  (Nova 
York) são considerados por muitos autores como o mais importante marco histó-
rico  do  início  do  século  XXI  (CHOMSKY,  2002).  Talvez  nenhum  outro  evento 
tenha tido repercussões tão amplas e decisivas sobre a política mundial contempo-
rânea desde o colapso da URSS e o conseqüente fim da Guerra Fria dez anos an-
tes, em 1991. Os atentados significaram um momento de inflexão tanto na história 
dos Estados Unidos quanto da própria ordem mundial. 
No que tange  à  história  dos  Estados Unidos, foi  a primeira vez em  quase 
dois  séculos  que  o  território  norte-americano  seria  atacado  diretamente  por  um 
inimigo  externo.  Somente  os  eventos  que  ficaram  conhecidos  como  a  Segunda 
Guerra de Independência, ocorridos entre 1812 e 1815, impuseram traumas físi-
cos, materiais e simbólicos próximos àqueles dos atentados de 2001.
1
 No que se 
refere ao plano internacional, ao atingir os principais símbolos do poderio econô-
mico e militar da maior potência mundial, os militantes da rede Al-Qaida impuse-
ram um fim dramático à “América Inviolável” (PECEQUILO, 2003) e contribuí-
ram decisivamente para a consolidação do então emergente unilateralismo norte-
americano (SANTORO, 2004).  O  dia, poderia se dizer, marca o fim  de  uma era 
(BOOTH & DUNNE, 2002).
2
 
  
1
 Dos múltiplos confrontos terrestres e marítimos entre os Estados Unidos e o Império Inglês resul-
taram mortos mais de 1600 britânicos e 2260 norte-americanos. Além disso, em 1814, os ingleses 
invadiram Washington e incendiaram prédios públicos da capital, entre eles a Casa Branca, o Te-
souro  e  as  construções  que  então  serviam  de  sede  ao  Senado  e  à  Câmara  dos  Representantes 
(HASTEDT, 2004, p.511). É bastante comum a menção aos ataques de Pearl Harbour (1941) como 
um exemplo recente de trauma similar. Não questiono aqui a extensão dos danos materiais, huma-
nos e  simbólicos  decorrentes dos  ataques repentinos  desferidos pela  Marinha Imperial Japonesa 
contra a Frota do Pacífico da Marinha dos Estados Unidos. Contudo, vale lembrar que a agressão 
não ocorreu em território continental norte-americano, mas em uma base militar situada no Havaí, 
que embora seja um dos 50 estados da federação, encontra-se a pelo menos 3,8 mil quilômetros de 
distância da massa continental do país. Dessa forma, parece-me claro que (1) o caso mais próximo 
dos ataques do 11/09  seja  a Segunda Guerra de  Independência e que,  (2) embora  seja digno de 
menção, não é razoável pensar que Pearl Harbour tenha tido impacto similar sobre a percepção de 
vulnerabilidade territorial dos norte-americanos. 
2
 O uso da palavra “dia” não é despropositado. Booth & Dunne (2002, p.1) destacam que o próprio 
modo como nos referimos ao “11 de Setembro” já o diferencia dos marcos históricos do século 
XX: pela primeira vez, ao invés de um ano, o marco histórico é apontado com uma data, isto é, 
com um dia e um mês específico. Ademais, o 11 de Setembro se diferencia de momentos cruciais 
da  história  do  século  XX,  pois estes  se  desenrolavam em  uma localidade específica  (como, por 
exemplo, Sarajevo, Vietnã, Bósnia, etc.), enquanto, para os mesmos autores, “o 11 de Setembro foi 
um lugar que todos compartilhamos”. 
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Desse modo, seja no contexto particular norte-americano ou numa esfera in-
ternacional mais ampla, os  impactos do 11 de Setembro se fizeram sentidos em 
múltiplos  âmbitos  de  forma  decisiva.
3
  Isto  considerado,  é  razoável  pensar  que 
também as relações entre Estados Unidos e América do Sul tenham sido direta ou 
indiretamente  afetadas  pelos  desdobramentos  deste  evento-chave  da  história  do 
início do século XXI. Minha proposta de trabalho é analisar um dos âmbitos deste 
relacionamento. Mais precisamente, a presente pesquisa trabalhará “a questão da 
Tríplice Fronteira”. 
Pelo termo, entendo as múltiplas dinâmicas político-históricas associadas – 
de forma direta ou indireta – à suposta atuação de agentes do terrorismo interna-
cional ou seus financiadores na região onde confluem as fronteiras de Brasil, Ar-
gentina e Paraguai. Focarei minha atenção sobre o processo de representação da 
Tríplice Fronteira como potencial foco de ameaça à segurança dos Estados Uni-
dos, ou seja, quero estudar o processo de securitização da Tríplice Fronteira. Ten-
do eleito o governo norte-americano como o principal ator desse processo, anali-
sarei os discursos de seus variados representantes, principalmente as autoridades 
atuantes no Departamento de Estado e no  Departamento de Defesa dos  Estados 
Unidos. 
Meu recorte temporal abrange o intervalo entre os anos de 1992 e de 2004, 
pois somente retornando ao período anterior aos atentados 11 de Setembro, será 
possível captar os impactos deste evento sobre os discursos norte-americanos de 
securitização. A opção por 1992 é bastante obvia, pois (como veremos em maio-
res  detalhes  logo  abaixo)  é  neste  ano  que  ocorre  o  primeiro  atentado  terrorista 
internacional na América do Sul, com a explosão da Embaixada de Israel em Bu-
enos Aires. Já a escolha de 2004 se justifica pelo fato deste ano encerrar o período 
equivalente ao  primeiro  governo George  W. Bush,  o  que nos  possibilitará lidar 
com uma gama relativamente constante de atores e autoridades alocadas nos am-
bientes organizacionais do  governo  dos  Estados Unidos.  Ademais, o  período 
2001-2004 abarca  os momentos  iniciais  e  decisivos dos  diferentes processos  de 
securitização decorrentes do 11 de Setembro, configurando-se como fase temporal 
  
3
 Assim como o ocorrido com o fim da Guerra Fria e outros momentos-chave da história das rela-
ções internacionais, o 11 de Setembro influenciou grandemente os rumos de nossa disciplina. Para 
maiores detalhes consultar, por exemplo, os textos de Steve Smith (2004) e Barry Buzan (2002) 
sobre o tema. 
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de  crucial  importância  para  compreender  a  dinâmica  de  construção  da  Tríplice 
Fronteira  como  foco  de  ameaça  à  segurança  dos  Estados  Unidos
4
.  Entre  outros 
objetivos que exponho mais à frente, a análise deste período quer evidenciar que, 
ao contrário do que prega o senso comum, a América do Sul não é ignorada no 
âmbito da Guerra ao Terror. Ao contrário disto, um dos objetivos deste trabalho é 
demonstrar que região se impôs como um cenário de relevância para a agenda de 
segurança do governo dos Estados Unidos no pós-11 de Setembro. 
 
1.1.  
Geografia e história das três fronteiras: caracterizações de um espa-
ço peculiar 
O Brasil possui um total de nove tríplices fronteiras, se por tal termo enten-
demos a interseção das fronteiras de três diferentes países.
5
 A região que estuda-
remos nesta pesquisa é a mais notória destas intersecções: a junção entre as fron-
teiras de Paraguai, Argentina e Brasil.
6
 Um dos fatores que diferencia a Tríplice 
Fronteira das outras fronteiras tríplices do Brasil é a presença de três cidades de 
relevância econômica e/ou demográfica nesta confluência de limites territoriais e 
a  conseqüente  intensidade  dos  fluxos  humanos  e  econômicos  que  tem  lugar  na 
região. As  referidas  cidades  são Foz  do  Iguaçu (Brasil), Ciudad del  Este (Para-
guai) e Puerto Iguazu (Argentina) e juntas somam uma população de mais de 500 
mil habitantes.
7
 
  
4
 Isto não implica dizer que a securitização esteja finalizada em 2004. Sendo um ato de fala e uma 
ação intersubjetiva, a representação de uma ameaça existencial deve ser constantemente reforçada 
por meio das práticas discursivas dos atores. Do contrário, ela tende retornar ao âmbito da política 
normal,  deixando  de  ser  uma  questão  de  segurança  (veremos  maiores  detalhes  deste  processo 
abaixo). O corte em 2004 deriva somente (1) da necessidade de tornar a pesquisa metodologica-
mente viável e (2) da constatação que a fase de disputa mais intensa quanto à atribuição de status 
de ameaça existencial tendem a se dar exatamente neste período inicial do movimento de securiti-
zação. 
5
 São elas as fronteiras Brasil-Guiana Francesa-Suriname no AP; Brasil-Suriname-Guiana no PA; 
Brasil-Guiana-Venezuela  em  RR;  Brasil-Venezuela-Colômbia  no  AM;  Brasil-Colômbia-Perú 
também no AM; Brasil-Peru-Bolívia no AC;  Brasil-Bolívia-Paraguai no  MS; Brasil-Paraguai-
Argentina no PR (nosso foco de atenção); e, por fim, Brasil-Argentina-Uruguai no RS. 
6
  Neste  trabalho,  reservo  a  expressão  “Tríplice  Fronteira”  com  letras  iniciais  maiúsculas  a  esta 
porção geográfica particular do Cone Sul e a nenhuma das outras fronteiras tríplices do Brasil ou 
àquelas existentes em outros pontos do Mundo. 
7
 Número resultante do somatório dos dados fornecidos por Béliveau & Montenegro (2006). Foz 
do Iguaçu tem o maior contingente populacional, somando 301.209 habitantes, segundo estimativa 
feita em 2005 pelo IGBE. Ciudad del Este tem 170.000 habitantes de acordo com dados de 2004, 
provenientes da Dirección General de Estadística. Por último, Puerto Iguazu tem 32.038 habitan-
tes conforme o censo de 2001 do Instituto Nacional de Estadística y Censo (INDEC) da Argentina. 
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As cidades se localizam no ponto de encontro dos rios Paraná e Iguaçu. O 
Rio Paraná separa Ciudad del Este de Foz do Iguaçu, que são ligadas pela Ponte 
da Amizade. Já Foz do Iguaçu e Puerto Iguazu são separadas pelo Rio Iguaçu e 
conectadas pela Ponte Tancredo Neves – cujo nome original era Ponte da Frater-
nidade (ver Anexos – Figuras 1, 2 e 3). Esta infra-estrutura integra três cidades e 
contribui para a formação de um “sistema internacional urbano” (RIBEIRO, 2006, 
p.253,  grifo  meu)  que caracteriza  a região  e torna  a Tríplice  Fronteira um  caso 
bastante particular se comparada às outras fronteiras tríplices do Brasil.
8
 
O povoamento da região começou em 1888 com a colônia militar de Igua-
çu.
9
 O processo de ocupação é iniciado tanto por Brasil quanto por Argentina após 
a Guerra do Paraguai com vistas a estabelecer postos avançados que permitissem 
a ambos os países atuar sobre a confluência dos rios Paraná e Iguaçu. A região de 
encontro destes  dois cursos  d’água era então considerada  estratégica em termos 
geopolíticos devido à relevância de ambos os rios para a comunicação e transporte 
em territórios até então parcamente ocupados. A partir da infra-estrutura provida 
pelos  postos  militares  estabelecidos  por  Brasil  e  Argentina,  se  desenvolvem  as 
cidades de Foz do Iguaçu e Puerto Iguazu. 
Até os anos 1940, a região foi povoada de modo muito esparso, mas a partir 
da década de 1950, há um acirramento das disputas entre os  governos militares 
brasileiro e argentino pela preponderância no cenário geopolítico sul-americano. 
Esta nova conjuntura levou  tais  países a cogitar a possibilidade de  um conflito, 
fazendo com  que  voltassem seus  olhares novamente para  a  região  de  fronteiras 
comuns, pois acreditavam que “o desenvolvimento social e econômico, aliado a 
políticas populacionais em regiões fronteiriças, eram meios efetivos de defender 
suas fronteiras ameaçadas” (FERRADÁS, 2004, p.421). 
  
8
 Uma forma alternativa de descrever a região foi oferecida pelo jornal Folha de S. Paulo, para o 
qual “a região conhecida como Tríplice Fronteira é praticamente uma cidade com três ‘bairros’, 
em países diferentes: Foz do Iguaçu (Brasil), Ciudad del Este (Paraguai) e Argentina (Puerto Igua-
zú). Foz do Iguaçu [...] é o ‘bairro’ residencial, mais rico, com forte presença árabe. Ciudad del 
Este [...] é o ‘bairro’ comercial, no qual competem árabes, chineses, japoneses, brasileiros, para-
guaios e argentinos. Já Puerto Iguazú, é o ‘bairro’ mais pobre dos três. Tem [...] poucos estabele-
cimentos comerciais, vendendo alimentos e produtos típicos em couro (SAIBA, 2003). 
9
 As cidades em separado só iriam se formar mais tarde. O “Município do Iguaçu” foi criado em 
1914 e integrado ao Estado do Paraná. A cidade que a partir de 1989 foi denominada “Ciudad del 
Este” – em momentos anteriores chamada de “Puerto Flor de Liz” e “Puerto Presidente Stroess-
ner” – foi fundada em 1957. Já a fundação de “Puerto Iguazu” remonta a 1901 (RABOSSI, 2004; 
BÉLIVEAU & MONTENEGRO, 2006, p.19-22). 
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No âmbito destas políticas governamentais, as décadas de 1960 foram mar-
cadas pela grande ampliação do contingente populacional local. O maior surto de 
crescimento se dá na década de 1970 com a construção da barragem e da usina 
hidrelétrica de Itaipu, que empregou cerca de 40.000 trabalhadores em suas obras: 
entre os anos de 1970 e 1980, a população de Foz do Iguaçu quadruplicou, pas-
sando  de  33.966  para  132.321  habitantes.  Este  grande  influxo,  entretanto,  não 
trouxe somente brasileiros, argentinos e paraguaios à região.
10
 
Desde o final de década de 1960, Ciudad del Este e principalmente Foz do 
Iguaçu se tornariam o destino de grande contingente de imigrantes de origem ára-
be que deixavam seus países para fugir dos conflitos que tiveram lugar no Oriente 
Médio após a Segunda Guerra Mundial, sobretudo durante a Guerra Civil do Lí-
bano (1975-1990). Atualmente, a comunidade de descendência árabe presente na 
região é considerada a segunda mais importante da América do Sul, somente su-
perada pela presente em São Paulo. Até o presente momento, todavia, não há um 
censo  específico  que  nos  permita  afirmar  com precisão  quantos  são  os  árabe-
descendentes na área. As estimativas variam muito, com certas fontes mencionan-
do cerca de 10 mil  pessoas, enquanto  outras calculam aproximadamente 30  mil 
indivíduos. Embora não-oficial, a estimativa mais razoável e atual da população 
da colônia árabe na Tríplice Fronteira nos fala aproximadamente “18.000 indiví-
duos,  majoritariamente  libaneses, em  uns  90%,  e  uma pequena  porcentagem de 
sírios, egípcios, palestinos e jordanianos” (BÉLIVEAU & MONTENEGRO, 2006, 
p.24). 
O fato de uma parcela dos imigrantes que residem na região ser original do 
Vale do Bekaa – zona no extremo sul libanês, fronteira com Israel, tida como o 
núcleo  de  atuação  do  Hizballah
11
  –  e  enviar  periodicamente  variadas  somas  de 
  
10
 O período de formação do crime organizado na região remonta a este período de drástico au-
mento da população local. Para uma análise histórica da gênese do crime organizado na Tríplice 
Fronteira Brasil, Argentina e Paraguai, ver a contribuição de Argemiro Procópio (2003). 
11
 Utilizo aqui esta forma particular de transliteração e não “Hezbollah” – a mais comumente utili-
zada na mídia brasileira – por dois motivos. Primeiramente, há uma consideração fonética. A pala-
vra “Hezbollah” é uma espécie de “importação” imprecisa do idioma inglês. No caso deste último, 
a pronúncia da língua permite uma razoável equivalência fonética com a fala original em árabe, o 
que já não ocorre no caso da língua portuguesa. Assim, caso pronunciemos “Hezbollah” a partir da 
estrutura  fonética da  língua inglesa  norte-americana  (que  grosseiramente  poderíamos  tratar  aqui 
como o sotaque do falante), conseguiríamos obter alguma equivalência com a pronúncia original 
da palavra em língua árabe. Porém, obviamente, a estrutura fonética da língua portuguesa falada 
no Brasil é diferente daquela do inglês nos EUA e, por conseguinte, a pronúncia de “Hezbollah” 
por um falante brasileiro diferirá consideravelmente da pronúncia original em árabe. Alternativa-
mente, temos a  melhor  correspondência fonética árabe-português em “Hizballah” ou, em menos 
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dinheiro para o Líbano, levou diversas autoridades norte-americanas a levantarem 
a hipótese de que a Tríplice Fronteira estivesse servindo como (1) fonte de finan-
ciamento para o Terrorismo Internacional e/ou (2) refúgio onde agentes de diver-
sos grupos considerados terroristas pelos Estados Unidos – entre eles, Hizballah, 
Jihad Islâmica, Gama’a al-Islamiyya, Hamas e Al-Qaida – permaneciam imunes 
ao escrutínio de autoridades de segurança.
12
 
O ano de 1992 marcou a primeira vez em que se cogitou a possibilidade de 
que  terroristas  estivessem  atuando  na  região.  Neste  ano,  um  atentado  contra  a 
Embaixada de Israel em Buenos Aires, deixou 29 mortos. Dois anos mais tarde, 
em 1994, um carro-bomba foi lançado contra a Asociación de Mutuales Israelitas 
Argentinas (AMIA) vitimando 85 pessoas e ferindo aproximadamente 300 outras. 
Foram estes os dois eventos que fizeram com que a América do Sul se tornasse 
definitivamente um dos focos de atenção dos Estados Unidos no campo do terro-
rismo internacional. 
As especulações sobre a suposta vinculação da fronteira comum entre Bra-
sil, Argentina e Paraguai com o terrorismo internacional se deu exatamente quan-
do investigações conduzidas pela SIDE
13
 – com o apoio direto da CIA, FBI, De-
partamento de Justiça norte-americano e do Mossad israelense – indicaram que o 
responsável pelo atentado suicida contra a AMIA teria entrado na Argentina pela 
Tríplice Fronteira (ESCUDÉ & GUREVICH, 2003).
14
 
 
1.2.  
  
medida, também em “Hizbollah”. Entretanto, creio ser conveniente optar pela primeira possibili-
dade  devido a uma segunda consideração, agora de  natureza semântica: “Hizballah” deixa  mais 
claro aos leitores em língua portuguesa o sentido original da expressão em árabe. “Hizb” (Partido) 
somada a “Allah” (Deus) dão origem ao termo “Hizballah” (Partido de Deus). Atualmente, há um 
amplo debate sobre se o Hizballah seria um partido político dotado de um braço armado (caso que 
se aproximaria da relação entre o IRA e o Sinn Fein na Irlanda no Norte) ou meramente um grupo 
terrorista (ZIAD, 2003). O Departamento de Estado norte-americano classifica a organização como 
um grupo terrorista. 
12
 Para a listagem dos grupos classificados como Organizações Terroristas Estrangeiros (Foreign 
Terrorist  Organizations  -  FTOs)  pelo  governo  norte-americano,  consultar: 
<http://www.state.gov/s/ct/rls/fs/37191.htm>. Acesso em: 07 jan. 2008. 
13
 A SIDE ou Servicio de Inteligencia del Estado foi a agência de inteligência da Argentina até 
2001. Neste ano, o Artigo 51 da Lei 25.520 de Reforma da Inteligência mudou na denominação da 
SIDE (Secretaría de Inteligencia de Estado) para S.I. (Secretaría de Inteligencia) e aboliu o decre-
to  secreto  416/76.  Para  maiores  detalhes,  consultar: 
<http://www.infoleg.gov.ar/infolegInternet/anexos/70000-74999/70496/norma.htm>.  Acesso  em 
07 mar. 2008. 
14
 Para um debate sobre os atentados contra a AMIA, ver Amaral (2007b) e Costa (2008). 
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Olhares sobre a encruzilhada: um balanço da literatura sobre a Trí-
plice Fronteira 
A inter-relação entre a Tríplice Fronteira e as imputações que a representam 
como uma área relacionada ao terrorismo internacional se faz sentida até na pró-
pria  origem  do  termo  utilizado  para  denominar  este  espaço  transfronteiriço. 
Quando pesquisamos a história dos modos de se referir à confluência das frontei-
ras de  Brasil,  Paraguai  e  Argentina, podemos  constatar que “antes  dos anos 
[19]90, quando aparecia uma referência para a região em seu conjunto, se falava 
de  zona,  região  ou  área  das  três  fronteiras”  (RABOSSI,  2004,  p.24).
15
  Até  este 
momento, a junção das três fronteiras ainda não era tida como uma entidade única 
e distinta das diferentes partes que a compunham. Havia somente as três fronteiras 
(no plural) de Brasil, Argentina e Paraguai e não a Tríplice Fronteira (no singu-
lar). 
A  transformação  no  substantivo  próprio  ‘Tríplice  Fronteira’  aparece  a  partir  da 
suspeita da presença de terroristas islâmicos na região depois dos atentados na Em-
baixada de Israel em 1992 e, particularmente, depois dos atentados à Asociación de 
Mutuales Israelitas Argentinas [AMIA] em 1994. Em 1996, essa denominação será 
incorporada oficialmente pelos governos dos respectivos países no ‘encontro  dos 
Ministros do Interior da República Argentina, da República do Paraguai e da Justi-
ça  da  República  Federativa  do  Brasil’  firmado  na  cidade  de  Buenos  Aires  (RA-
BOSSI, 2004, p.24). 
Desta maneira, o próprio conceito de Tríplice Fronteira – enquanto uma en-
tidade independente que transcende as partes que a compõem, mas sem negá-las – 
nasce intimamente relacionado a questões de segurança, mais especificamente ao 
terrorismo e outras dinâmicas de caráter inter- e transnacional. Em certo sentido, 
“a novidade de Tríplice Fronteira se inscreve [no âmbito destas] transformações a 
nível mundial e regional sobre [1] a percepção de determinados problemas, [2] sua 
incorporação em novas agendas de segurança e [3] sua utilização como estratégia 
de alinhamento político” (RABOSSI, 2004, p.24). 
Com este argumento, Rabossi toca em um ponto crucial: ao trabalhar a Trí-
plice Fronteira somos impelidos a analisar sua incorporação às novas agendas de 
segurança e pensar as possibilidades políticas que decorrem desta potencial ins-
  
15
 A expressão mais comumente utilizada em língua inglesa para se referir à Tríplice Fronteira e a 
outras fronteiras tríplices é “Triborder Area” e a sigla correspondente “TBA”, sendo mais próxima 
à acepção original a que se refere Rabossi. Ainda em inglês também são usadas as outras expres-
sões “Tri-Border Area”, “Tri-Border Region” e “Triple Frontier”. Já em espanhol, temos em “Tri-
ple Frontera” a referência mais comum. 
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trumentalização.  Mas  mesmo  diante  desse  imperativo,  até  o  presente  momento 
ainda são escassos os estudos que se propõem a trabalhar este ponto. A questão da 
Tríplice Fronteira ainda é um tema tão polêmico quanto subexplorado. A motiva-
ção para desenvolver um estudo devidamente aprofundado sobre o referido tópico 
se originou, precisamente, desta constatação. 
Um  levantamento  preliminar  da literatura  sobre a  Tríplice Fronteira  nos 
permite  observar  quatro  diferentes  tipos  de  produção.  Primeiramente,  temos  os 
trabalhos investigativos, que compõem a maior parte da literatura disponível sobre 
a questão da Tríplice Fronteira. Trata-se da parte da literatura que se propõe a des-
cobrir informações (ou meramente a sistematizar informações já descobertas) so-
bre a suposta presença do terrorismo internacional na região com o propósito de 
falsear ou  confirmar esta  hipotética vinculação.  Assim,  se  pretendem potenciais 
reveladores de “verdades secretas” sobre a região. São compostos em sua maioria 
por relatos baseados em fontes jornalísticas e “fontes governamentais que prefe-
rem não se identificar”. É fato comum citarem-se mutuamente, reproduzindo acri-
ticamente os argumentos apresentados por seus pares e se esquivando de buscar as 
fontes originais dos discursos que replicam. Querem alertar para o que consideram 
a indubitável ameaça terrorista no hemisfério ocidental (STEINITZ, 2003), o que 
os faz eliminar de antemão representações alternativas sobre a região. Em suma, 
basicamente não problematizam os pressupostos tradicionalmente adotados pelos 
autores que os antecederam. Os textos de Sverdilick (2005) e Bartolomé (2003), 
assim como os notórios trabalhos de Hudson (2003) e de Corach & Baizan (2002, 
2003), são os mais claros exemplos deste tipo de produção, embora seja possível 
listar tantos outros (PRICE, 2001; GARRASTAZU & HARR, 2001; RABER, 2003; 
LEWIS, 2006). 
Em segundo lugar, há os  textos orientados  para  políticas governamentais 
ou policy-oriented. Baseados nas mesmas fontes que os investigativos, se diferen-
ciam destes pois se propõem a ir além da averiguação sobre a presença de terroris-
tas e/ou seus financiadores na Tríplice Fronteira para propor estratégias e táticas 
de atuação governamental que permitam enfrentar as “ameaças” que se situam na 
região. Desta forma, admitem a priori que a área constitui um problema e que a 
ameaça à segurança dos governos nacionais já é um fato inquestionável. Assim, 
tal qual os investigativos, os textos orientados para políticas governamentais tam-
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bém reproduzem e reforçam de maneira acrítica os discursos hegemônicos sobre a 
Tríplice Fronteira. Nesta categoria se inserem os  trabalhos de Abbott  (2005), 
Mendel (2003) e Martínez (2005), assim como a parte de conclusões e recomen-
dações  do  mesmo  Hudson  (2003).  Além  destes,  impossível  não  mencionar  os 
Congressional  Research  Service  Report  for  Congress,  escritos  por  demanda  do 
Congresso norte-americano, nos quais são debatidas questões como o terrorismo 
na América Latina e suas implicações para as políticas norte-americanas (SULLI-
VAN, 2001, 2005). 
Uma terceira e cada vez mais freqüente forma de abordar a questão da Trí-
plice Fronteira é através de textos tangenciais, ou seja, de estudos que tocam no 
tema de maneira pontual, normalmente tomando a região como exemplo ilustrati-
vo ou estudo de caso de uma temática mais geral. Nestes casos, a Tríplice Frontei-
ra não é o objeto prioritário, mas apenas um tema que tangencia o foco principal 
do estudo. Os textos tangenciais destacam-se dos anteriores por sua maior elabo-
ração teórica, recorrendo, mesmo que de forma incipiente, a autores especializa-
dos nas áreas das Relações Internacionais, Criminologia, Ciência Política, etc. No 
entanto, ainda o fazem ainda tendo questões de segurança como seu principal foco 
de interesse.  Dessa maneira,  assim  como  os  textos das  categorias anteriores,  os 
textos tangenciais ainda trilham o caminho da securitização das fronteiras comuns 
de Brasil, Argentina e Paraguai. O livro de Moisés Naím (2006) é um claro exem-
plo, pois aborda a temática dos ilícitos transnacionais de forma abrangente, pas-
sando por várias modalidades de crime em diversos locais do mundo, para dedicar 
um trecho específico à Tríplice Fronteira e aos problemas de segurança que o au-
tor identifica na região. Em movimento similar, a região é o estudo de caso esco-
lhido por Cristina Kittner (2007) para ilustrar sua argumentação sobre os “santuá-
rios” (safe havens) do terrorismo islâmico no mundo. Por fim, o quadro de estu-
dos tangenciais é complementado por um heterogêneo conjunto de autores vincu-
lados  a  variados órgãos  de pesquisa  e investigação,  tanto  civis  quanto  militares 
(ARIAS, 2007; CIRINO, ELIZONDO & WAWRO, 2004; SHELLEY & PICARELLI, 
2005; SHELLEY et al., 2005). 
Temos de destacar, porém, que este crescente número de escritos dispostos a 
abordar a questão da Tríplice Fronteira, tem mascarado um problema que continua 
a marcar  grande  parte  destes  trabalhos:  a subteorização. Nesse  sentido,  embora 
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após os atentados de 11  de  Setembro possamos  vislumbrar um  claro avanço  no 
aspecto quantitativo da produção de textos sobre a temática, o componente quali-
tativo destas abordagens ainda está aquém do desejado ou aceitável enquanto con-
tribuição  relevante  ao  debate  acadêmico.  Em  outros  termos,  embora  possamos 
nutrir esperanças de superar a subexploração da temática, ainda estamos diante de 
um franco risco de subteorização. Como já mencionei, somente os textos tangen-
ciais costumam ser munidos de alguma fundamentação teórica, enquanto os inves-
tigativos e os orientados para políticas governamentais têm um caráter quase que 
exclusivamente  empírico, sem  problematizar  as representações  discursivas  que 
disseminam. São, assim, abordagens insatisfatórias, pois sofrem de patente pobre-
za analítica derivada de seu caráter meramente descritivo. 
Identificando estas deficiências, um quarto grupo de estudo tem paulatina-
mente emergido e ganhado força na literatura: os estudos analítico-teóricos sobre 
a Tríplice Fronteira. Partindo de campos tão variados quanto a Antropologia (RA-
BOSSI,  2004; RIBEIRO,  2006)  e  a  Sociologia  (BÉLIVEAU  &  MONTENEGRO, 
2006), estas  novas abordagens  nos permitem  acreditar que  é  possível  aliar uma 
rica pesquisa empírica a uma competente reflexão teórica sobre a região fronteiri-
ça. Ao  contrário das abordagens anteriores, que buscam falsear ou comprovar  a 
hipotética vinculação da área ao terrorismo internacional, as contribuições analíti-
co-teóricas pretendem promover novos olhares sobre a região e novas interpreta-
ções  sobre  seus  problemas.  As  diferenças  começam  pelas  fontes  utilizadas:  en-
quanto as abordagens tradicionais se utilizam de relatos elaborados por indivíduos 
externos à comunidade (comumente jornalistas e as sempre obscuras “fontes go-
vernamentais” que preferem não se identificar), as novas abordagens recorrem a 
atores  locais  (sejam  lideres  comunitários,  religiosos,  políticos  ou  o  cidadão  co-
mum), realizando entrevistas e outros métodos para dar voz a diferentes narrativas 
sobre  a  região.  Assim  operando,  adotam  uma  postura  crítica  frente  a  discursos 
hegemônicos e buscam representações alternativas sobre a área, problematizando 
os  pressupostos  tradicionalmente adotados  pelas  três abordagens  apresentadas 
acima. 
Esta  nova  postura  ganha  adequada  ilustração na  pertinente  crítica  de  Fer-
nando Rabossi aos termos do atual debate sobre a Tríplice Fronteira. Em tom de 
reprovação, o autor nos adverte: “quem escreve sobre a região parece estar conde-
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nado ao dilema de Hamlet objetivado na interpelação à comunidade área da fron-
teira: são ou não são terroristas?” (RABOSSI, 2007, p.287). Seria necessário, pois, 
oferecer novas interpretações sobre os árabes e muçulmanos em Foz do Iguaçu e 
em Ciudad del Este. Ou em outras palavras, seria imperativo alterar os próprios 
termos do debate sobre a Tríplice Fronteira para que sejamos capazes de escapar 
aos  grilhões epistêmicos,  lingüísticos  e  metodológicos  que têm  (de)limitado o 
espaço de possibilidades das discussões sobre o tema 
O mais completo e denso texto representante destas novas abordagens é as-
sinado por duas cientistas sociais argentinas que trabalham Tríplice Fronteira co-
mo uma entidade imaginada, um espaço socialmente construído através das repre-
sentações dos atores que a ele se referem e lhe conferem atributos (BÉLIVEAU & 
MONTENEGRO, 2006).
16
 Em seu argumento e nos demais discursos dos autores 
da corrente analítico-teórica, a região não é reificada, mas tida como um produto 
essencialmente social, como um espaço essencialmente fluido, multiforme e por-
tador de atributos muitas vezes contraditórios, que expressam as disputas entre as 
distintas representações que são atribuídas à Tríplice Fronteira. 
Mas apesar de inovadoras e bem-vindas, as contribuições mencionadas ain-
da não nos servem plenamente por um simples motivo: não tratam de forma ex-
clusiva, direta e específica dos discursos norte-americanos sobre a suposta presen-
ça  de  agentes  do  terrorismo  internacional  ou  de  seus  financiadores  na  Tríplice 
Fronteira.  Em  outras  palavras,  os  autores  citados  desenvolvem  estudos  teorica-
mente sofisticados sobre a região, mas não tem questões de segurança como seu 
foco central. Nenhum deles, aliás, faz uso em larga medida da literatura específica 
da subárea de Segurança  Internacional. Somente os trabalhos desenvolvidos por 
Guillermina  Seri  (2003,  2004)  poderiam  ser  lembrados  como  uma  contribuição 
informada pela Teoria das Relações Internacionais. Mas nem mesmo esta autora 
prima pelo uso de autores especializados em Estudos de Segurança. Nesse senti-
do, não seria exagero afirmar que são extremamente escassas as abordagens analí-
tico-teóricas sobre a questão da Tríplice Fronteira que provêm do campo específi-
co da disciplina de Relações Internacionais e menos freqüentes ainda aquelas que 
se originam da subárea da Segurança Internacional. 
 
 
16
 Para uma resenha do livro, ver Amaral (2008). 
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A  pesquisa  aqui  proposta  almeja  contribuir  para  minorar  esta  deficiência. 
Aspiro ir além das abordagens até hoje oferecidas e tratar da problemática da Trí-
plice Fronteira a partir do marco teórico dos Estudos de Segurança Internacional, 
aliando  uma análise  empírica  competente a  um arcabouço  teórico  satisfatório. 
Desta maneira, ao desvendar os mecanismos através dos quais a Tríplice Fronteira 
foi securitizada pelos Estados Unidos, recorrei a ferramentas analíticas até então 
não aplicadas à temática para assim inserir este trabalho de forma oportuna nos 
debates mais amplos sobre a questão da Tríplice Fronteira. 
 
1.3.  
Justificativas para o estudo da questão da Tríplice Fronteira 
No campo particular dos estudos sobre segurança internacional, a Tríplice 
Fronteira  tem  sido  associada  à  imagem  de  uma  área  sem  lei  em  que  inexistem 
controles estatais e o crime organizado prospera explorando o livre fluxo de ilíci-
tos transnacionais de variadas naturezas. Com os atentados à Embaixada de Israel 
em 1992 e à Asociación de Mutuales Israelitas Argentinas (AMIA) em 1994, o 
governo argentino levantou a tese de que o Hizballah teria sido o responsável pe-
los ataques à bomba e que os militantes do grupo teriam usado a Tríplice Fronteira 
como refúgio para planejar a execução dos atentados. Como já vimos, é a partir 
deste momento que a região entra efetiva e definitivamente na agenda de seguran-
ça das autoridades regionais (sobretudo as argentinas) e passa a ser objeto de es-
crutínio de um maior número de analistas (CONNOLLY, 1995). 
Entre os anos de 1994 e 2001, a controvérsia acerca da suposta associação 
da região ao terrorismo internacional não se torna o centro do debate na literatura 
acadêmica. As análises ainda se focavam, majoritariamente, sobre o crime organi-
zado e a ausência de controles estatais (ROBINSON, 2000). E é precisamente ao 
longo deste período que foi gerada a maior parcela dos estigmas que hoje pesam 
sobre a Tríplice Fronteira. Já nesta época a região começa a se tornar vítima de 
estereótipos que a retratam como um lugar maldito, uma “área cinzenta” controla-
da por organizações “metade criminosas, metade políticas” (BARTOLOMÉ, 2003, 
p.34). De  todas as  representações, sem dúvida  a mais agressiva nos é  fornecida 
por Robinson (2000), quem alega que: 
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The anus of the earth is cut into the jungle on the Paraguayan side of the Paraná 
River – a home-away-from-home for then South American drug cartels, Chinese 
Triads, Japanese Yakusa, Italian gangsters, Russian gangsters, Nigerian gangsters 
and  Hezbollah terrorists –  and  is  called  Ciudad del Este. A city  of  two hundred 
thousand hustlers, whores, hoodlums, revolutionaries, thugs, drug traffickers, drug 
addicts, murderers, racketeers, pirates, mobsters, extortionists, smugglers, hit men, 
pimps  and  wannabes,  it  was  the  creation  of  Paraguay’s  former  dictator,  Alfredo 
Stroessner (ROBINSON, 2000, p.13). 
Dentro  desta  visão  estereotípica  da  região,  as  caracterizações  atribuídas  a 
Ciudad del Este poderiam ser estendidas a toda a Tríplice Fronteira já que a cida-
de é tida como o centro deste espaço que condensa todos os problemas de segu-
rança contemporâneos. Esta postura, contudo, não é uma exclusividade de Robin-
son. O mesmo Moisés Naím (2006) que citamos na seção anterior se refere à Trí-
plice Fronteira como um “grande ponto de encontro para contrabandistas de todos 
os tipos”, uma região que se tornou atrativa para esses atores devido a “sua legis-
lação  fácil,  governo  passivo  e suas  forças  policiais  irrelevantes ou  sob  controle 
[do crime organizado]” (NAÍM, 2006, p.136). 
Diante da complexidade intrínseca à realidade empírica, não seria exagero 
dizer estas visões da Tríplice Fronteira são um tanto quanto caricaturais. Isto não 
implica negar a existência de atividades ilícitas na região, mas reconhecer que ao 
classificar todos os habitantes de Ciudad del Este como criminosos ou alegar que 
o  controle  estatal  na  região  é  intrinsecamente  corrupto  ou  ineficiente,  estamos 
operando generalizações simplistas. Mas independentemente de possuírem ou não 
correspondência empírica, tais representações informam e pretendem justificar as 
práticas políticas dos diversos atores que operam na Tríplice Fronteira. A política 
de segurança dos Estados Unidos para a América do Sul no âmbito da Guerra ao 
Terror, por exemplo, apresenta-se como um dos campos que serão influenciados 
por estas dinâmicas. 
Ainda sob os impactos do 11 de Setembro, a percepção da Tríplice Fronteira 
como potencial refúgio de agentes do terrorismo internacional teria levado Dou-
glas Feith – então Subsecretário de Defesa dos Estados Unidos, o terceiro na hie-
rarquia do Pentágono, somente abaixo do Secretário Donald Rumsfeld e do vice-
secretário  Paul  Wolfowitz  –  a  cogitar  um  ataque  norte-americano  à  região.  No 
único ponto em que o termo “América do Sul” é mencionado ao longo de todo o 
relatório da comissão sobre o 11 de Setembro, o documento nos informa que: 
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Em um memorando que aparenta ser do Subsecretário de Defesa, Douglas Feith, 
para Rumsfeld, datado de 20 de Setembro [de 2001], o autor [Feith] manifestou de-
sapontamento com as limitadas opções imediatamente disponíveis no Afeganistão 
e a falta de opções em solo. O autor [Feith] sugere, em lugar disso, atacar terroris-
tas fora do Oriente Médio na ofensiva inicial, talvez escolhendo deliberadamente 
um alvo não al-Qaida como o Iraque. Como eram esperados ataques dos Estados 
Unidos no Afeganistão, um ataque americano na América do Sul ou no Sudeste da 
Ásia  poderia  ser  uma  surpresa  para  os  terroristas  (KEAN  &  HAMILTON,  2004, 
p.559-560; CASADO & PASSOS, 2007, grifo meu). 
No mesmo sentido, Seymour M. Hersh (2004) – prestigiado repórter norte-
americano, ganhador do Prêmio Pulitzer e responsável pela divulgação do massa-
cre de My Lai
17
 – nos informa que, alguns dias depois dos ataques de 11 de Se-
tembro, o então Secretário de Defesa Donald Rumsfeld pediu que: 
O  General  Charles  Holland,  da  Aeronáutica,  comandante  de  quatro  estrelas  das 
Operações Especiais [...], compilasse uma lista de alvos terroristas para retaliação 
imediata. O General retornou duas semanas mais tarde com quatro possíveis alvos 
–  fortalezas  islâmicas  suspeitas  na  Somália,  Mauritânia,  Filipinas  e  na Tríplice 
Fronteira, ponto onde  se encontram  Brasil  Paraguai e  Argentina  (HERSH,  2004, 
p.289-290, grifo meu).
18
 
Diante das implicações políticas que podem derivar desta representação nor-
te-americana acerca da suposta presença de agentes do terrorismo internacional na 
Tríplice Fronteira, parece-nos claro que a presente pesquisa tem uma relevância 
que transcende  a  academia. Ao  analisar o  processo  de  securitização da  Tríplice 
Fronteira e perguntar sobre as conseqüências políticas desta dinâmica, o trabalho 
nos permite criticar os desdobramentos práticos de algumas das imputações feitas 
à região, assim como olhar para aspectos muitas vezes negligenciados deste pro-
cesso. 
 
  
17
 Também transliterado do alfabeto vietnamita como “Mi Lai”. Trata-se do massacre, em 16 de 
março de 1968, no Vietnã do Sul, de mais de 300 pessoas – a maior parte composta de mulheres, 
crianças e idosos desarmados – por tropas do exército norte-americanas. A grande quantidade de 
minas terrestres da região em torno da aldeia de My Lai havia causado diversas baixas na Compa-
nhia “Charlie” do Exército, o que levou um grupo de mais de 120 homens liderados pelo Capitão 
Ernest Medina a perpetrar o assassinato em massa contra o povoado. Após investigações realiza-
das pelas próprias Forças Armadas norte-americanas, Seymour Hersh tomou conhecimento sobre o 
caso  e  publicou  a denúncia  em  novembro  de  1969. A notícia  causou grande  comoção  e revolta 
tanto dentro e fora dos Estados Unidos, incrementando significativamente as pressões domésticas e 
internacionais para o fim da Guerra do Vietnã. 
18
  Devo  a  localização  da  referida  passagem  de  texto  à  indicação  do  Prof.  Dr.  Francisco  Carlos 
Teixeira da Silva, Professor Titular de História Moderna e Contemporânea da Universidade Fede-
ral do  Rio de  Janeiro (UFRJ) e  Coordenador do Laboratório de Estudos  do  Tempo  Presente 
(TEMPO), núcleo de pesquisa onde atuo, desde 2004, como pesquisador-associado ao Grupo de 
Acompanhamento  e  Análise  do  Terrorismo  Internacional  (GAATI).  Maiores  detalhes  em: 
<www.tempopresente.org>. Acesso em: 13 mai. 2008 
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





Uma introdução à Tríplice Fronteira | 25 
 
 
 
1.4.  
Objetivos, problema de pesquisa e hipóteses 
Nossa  pergunta  de  pesquisa  encerra  um  caráter  intencionalmente  dúplice 
que nos permite buscar duas diferentes metas de pesquisa ao tentar respondê-la. 
Ao nos questionarmos como a Tríplice Fronteira foi inserida pelo governo norte-
americano na agenda de segurança dos Estados Unidos, podemos caminhar tanto 
no  sentido  de  analisar  o próprio  (1) processo  de inserção  como  o  (2)  resultado 
final desta dinâmica. O primeiro “como” é um (1) método de inserção, já o segun-
do é um (2) modo de inserção. Por exemplo: (1) à primeira acepção da pergunta 
poderíamos responder que “a Tríplice Fronteira foi inserida por meio da sua re-
presentação como um foco de ameaça à segurança norte-americana”; (2) à segun-
da acepção da pergunta, poderíamos responder que “a Tríplice Fronteira foi inse-
rida como uma prioridade estratégica”. 
Uma questão posta desta forma nos oferece diversos ganhos analíticos. Te-
mos, primeiramente, uma única pergunta que nos permite duas diferentes respos-
tas que não são mutuamente excludentes, mas sim complementares. Além disso, 
seguindo as lições de Fisher (1970, p.15), perguntas que utilizam “como” (how-
questions) são mais adequadas do que as perguntas que utilizam “porque” (why-
questions) por um importante motivo. As últimas pressupõem que possamos des-
vendar os motivos e propósitos secretos dos atores, uma tarefa de impossível ope-
racionalização e à qual as perguntas que utilizam “como” corretamente não têm a 
pretensão (sic) de realizar. 
Mesmo  que  por  razões  e  caminhos  distintos,  Roxanne  Lynn  Doty  (1993, 
p.298)  apóia  o  argumento  de  Fisher,  também  defendendo  pela  maior  utilidade 
analítica  das  perguntas  que  utilizam  “como”.  Segundo  a  autora,  perguntas  que 
utilizam “porque” são incompletas, pois tomam como dados os sujeitos e as práti-
cas  sociais  em  jogo,  trabalhando  somente  a  probabilidade  de  uma  determinada 
ação em um contexto não-problematizado. Doty advoga em prol das questões que 
utilizam  “como”, pois  estas nos  permitem  trabalhar em termos  de possibilidade 
das ações, isto é, analisar quais as condições que tornam a ação possível. Nas pa-
lavras da própria autora, as perguntas que utilizam “como” nos permitem: 
Examinar  como  os  significados  são  produzidos  e  acoplados  a  vários  sujei-
tos/objetos sociais, desta forma constituindo disposições interpretativas particulares 
que criam certas possibilidades e obstruem outras. O que é explicado não é porque 
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um resultado particular foi obtido, mas, ao invés disso, como os sujeitos, objetos e 
disposições interpretativas são socialmente construídos, de modo a fazer com que 
certas práticas sejam tornadas possíveis (DOTY, 1993, p.298, grifo meu). 
Embora não nos proponhamos a analisar a constituição dos sujeitos estatais 
(os governos de Brasil, Argentina, Paraguai e Estados Unidos) que protagonizam 
este  processo  de  significação,  uma  pergunta  que  utiliza  “como”  nos  habilita  a 
compreender e a problematizar as práticas operadas por eles, tornando-se particu-
larmente interessante se nos propusermos a refletir sobre as atribuições de predi-
cados à Tríplice Fronteira. Além disso,  nos  permite observar que as  representa-
ções sobre a área já foram diferentes no passado e, conseqüentemente, pensar que 
elas poderão ser outras no futuro. Dessa forma, configura-se como a melhor esco-
lha metodológica se temos como objetivo analisar a mutação da Tríplice Fronteira 
de uma “área sem lei”, motivo de preocupação quase exclusiva dos três países sul-
americanos, para um  “refúgio de terroristas”  e  foco de ameaça à segurança dos 
Estados Unidos após o 11 de Setembro. 
Nossa hipótese de trabalho é que os Estados Unidos foram autorizados a se 
engajar nas atividades de monitoramente e proposição de políticas de segurança 
para a Tríplice Fronteira após operar uma bem-sucedida construção social da a-
meaça  terrorista  na região, um  movimento  realizado  através  de discursos  que 
permitiam, justificavam e na verdade demandavam uma maior participação norte-
americana nesta questão com o propósito de garantir a segurança dos cidadãos e 
interesses do país na América do Sul. 
Acredito  ainda  ser  capaz  de  demonstrar  dois  argumentos  secundários:  (1) 
que os atentados de 11 de Setembro serviram como um catalisador que permitiu 
aos Estados Unidos concretizar uma antes incipiente, mas agora efetiva securitiza-
ção da área; e (2) que este revigorado engajamento norte-americano na  Tríplice 
Fronteira nos indica que a América do Sul não foi ignorada na guerra ao terroris-
mo internacional, mas inserida como potencial refúgio desta ameaça ou sua fonte 
de financiamento. 
Minha alegação sobre o papel do continente sul-americano, vale sublinhar, 
não é obvia. A maior parte dos analistas que se propõe a estudar a Guerra ao Ter-
ror sequer menciona a América do Sul em seus textos, concentrando-se na atuação 
dos Estados Unidos no Oriente Médio. Para Mario Vargas Llosa, por exemplo, os 
atentados de 11 de Setembro implicaram um afastamento dos Estados Unidos aos 
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países latino-americanos, já que “na Guerra contra o Terror, a América Latina é 
um cenário irrelevante” (VARGAS LLOSA apud CALVO, 2006). Esta avaliação, 
contudo, é facilmente contestada quando lembramos o caso colombiano. Messari 
(2003), por exemplo, avança com propriedade neste sentido, destacando a promo-
ção de democracia e o  combate ao narcotráfico – no Peru e, principalmente, na 
Colômbia – como os dois principais eixos de envolvimento dos Estados Unidos na 
segurança da América Latina no momento pós-Guerra Fria. Para o mesmo autor, o 
11 de Setembro marca um momento de inflexão histórica que impele a uma re-
formulação da política norte-americana para o hemisfério. Em suas palavras: 
Dentro da prioridade que os Estados Unidos passavam a dar ao combate militar e à 
luta frontal contra o terrorismo, o lugar da América Latina teve de ser redimensio-
nado. A ênfase na estabilidade democrática outorgava à América Latina uma posi-
ção  de  destaque  como  um  modelo  de  transição  democrática  entre  as  economias 
emergentes. A ênfase do combate ao terrorismo centraliza toda a importância da 
América Latina no caso da Colômbia, enquanto relega o resto do subcontinente ao 
esquecimento e à categoria de irrelevante (MESSARI, 2003, p.145). 
Sem  dúvida,  a  abordagem  apresentada  por  Messari  representa  um  grande 
avanço  se comparada à  generalização equivocada de  Vargas Llosa. Mas  nem 
mesmo Messari menciona a Tríplice Fronteira como um segundo ponto focal ca-
paz de atrair a atenção e o interesse do governo norte-americano no que se refere à 
sua agenda de segurança para a América Latina. É precisamente neste ponto que 
minha contribuição se pretende útil. Almejo, assim, fazer uma crítica ao diagnós-
tico errôneo de Vargas Llosa e complementar a análise mais minuciosa de Messa-
ri. Nesse sentido, caminharei junto ao último autor, reconhecendo que a América 
do  Sul tem,  sim,  um  papel  relevante  na  agenda  norte-americana  de  combate ao 
terrorismo internacional, mas destacando um foco de atenção até então não men-
cionado, qual seja, a Tríplice Fronteira. 
 
1.5.  
Proposta de trabalho, instrumentos analíticos e metodologia 
 
If the object is to identify how games change, 
one has to go to the language of context, rather 
than comparing a static Picture with the world. 
KARIN FIERKE, Links across the Abyss, 2002. 
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A opção pelo instrumental da securitização derivou da própria especificida-
de de nosso objeto e das fontes das quais dispomos para estudá-lo. A questão da 
Tríplice Fronteira se refere à securitização do terrorismo em uma região onde não 
há consenso sobre a existência de ameaças à segurança norte-americana, mas onde 
– mesmo na ausência de quaisquer comprovações ou provas –, certas conseqüên-
cias políticas acabam por derivar deste ato de fala. Devido ao fato de não haver, 
até o presente momento, condições de se confirmar ou refutar estas controversas 
hipóteses, não me proponho aqui a investigar a Tríplice Fronteira com pretensões 
de responder se na região operam ou não grupos terroristas e/ou seus apoiadores. 
Há um  grande número de agentes de diversos governos que já se dedicam com 
grande empenho a esta tarefa e não creio ser plausível pensar que minha análise 
seria  capaz  de  superá-los.  Assim,  afasto-me  da  presunção  de  que  este  trabalho 
deveria ou poderia relevar algo que ainda não seja de conhecimento destes atores 
ou de outros interessados que dispõe de muito mais recursos que este autor. 
O intuito desta  pesquisa  é  um  só: dar tratamento  acadêmico  à questão  da 
Tríplice Fronteira. Nestes termos, não almejo desvendar qualquer mistério ou ver-
dade oculta sobre a região. Também não pretendo confirmar ou falsear a hipotéti-
ca associação entre a área e agentes do terrorismo internacional. Seguindo Buzan 
et al. (1998, p.33), penso que avaliações de segurança objetiva estão além da ca-
pacidade  de  nossos  instrumentos  analíticos.  Ao  invés  disso,  o  foco  do  analista 
deve  ser  a  maneira  como  os  atores  e  suas  audiências  securitizam  determinadas 
questões. Temos de  entender a securitização como uma forma específica de ato 
político onde é o ator securitizante e não o analista quem determina se algo deve 
ou  não  deve  ser  entendido  como  um  ameaça  existencial.  Isto,  obviamente,  não 
implica  argumentar  que  os  analistas  não  atuem  sobre  a  securitização.  Simples-
mente sugere que devemos estar cientes que se buscamos provar que algo “é” um 
problema  de  segurança,  para  além  de  analistas,  nos  convertemos,  também,  em 
atores securitizantes (Buzan et al., 1998, p.40). 
Com isto em mente, minha proposta de estudo encerra uma análise de como 
o governo norte-americano, através de seus diversos órgãos e agentes, promoveu 
representações  discursivas  da  Tríplice  Fronteira  como  um  foco  de  ameaça.  Se-
guindo a interpretação de Balzacq (2005) para o processo de securitização, quan-
do analisarmos os atos de fala que buscam securitizar a questão da Tríplice Fron-
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teira, teremos de analisar seus efeitos locucionário (o dizer algo), ilocucionário (o 
agir no ato dizer algo) e perlocucionário (o viabilizar algo através do ato de dizer 
algo)  (HABERMAS  apud  BALZAC,  2005,  p.175).  No  nosso  caso  em  particular, 
isto implica analisar (1) o que se diz sobre a Tríplice Fronteira (o efeito locucioná-
rio),  (2)  como  esse  discurso  age  sobre  a  representação  da  ameaça  da  Tríplice 
Fronteira (o efeito ilocucionário) e (3) quais são as políticas de segurança viabili-
zadas através desta ação (o efeito perlocucionário). Nesse sentido, meu método de 
estudo  abarcará  a  análise  das  práticas  discursivas  de  securitização  da  Tríplice 
Fronteira. 
Um trabalho como este parte do pressuposto que a linguagem importa. Di-
zer que a linguagem é componente essencial para compreender as práticas políti-
cas, contudo, não implica reduzir toda a atividade humana aos discursos. Implica 
tão  somente  reconhecer  que  os  modos  como  os  agentes  humanos  lidam  com  o 
mundo empírico está inexoravelmente relacionado à estrutura sociolingüística que 
os envolve e lhes permite atribuir sentido à materialidade que lhes é externa. Nes-
tes termos, uma espada é sempre uma espada e serve como arma letal em qualquer 
parte do mundo. Mas se ela está nas mãos de um inimigo, pode ser uma ameaça; 
se está nas mãos de um aliado, pode ser uma proteção. A espada é a mesma, só o 
contexto social em que está inserida foi alterado. E ademais a classificação de um 
determinado indivíduo como amigo ou como inimigo depende dos discursos que 
articulamos sobre ele, isto é, das representações discursivas que por nós lhe são 
associadas.  O  mundo  empírico  importa  (a  espada  é componente  indispensável 
para se compreender o potencial de ameaça ou de proteção), mas sem olhar tam-
bém para o contexto social e os discursos nele promovidos (os amigos/inimigos e 
os modos como estas categorias são criadas e reforçadas sociolinguisticamente), 
não podemos compreender plenamente a situação política que nos propomos ana-
lisar. Em uma frase: é impossível compreender a lógica da força física, sem que 
reconheçamos a força da lógica lingüística. 
Os discursos não resumem toda a vida política, mas sem dúvida importam. 
Seu estudo, por exemplo, nos habilita a identificar as “regras de um jogo histórico 
particular – e o espaço de manobra dentro deste – para analisar como determina-
dos ato tornam-se possíveis” (FIERKE, 2002, p.343). Através de sua observação, 
podemos evidenciar como determinados significados contribuem para resultados 
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específicos no campo da política e compreender como os discursos não somente 
descrevem o poder, como criam o poder. E já que são produtivos, para além de 
descritivos (DOTY, 1993, p.302), seu mapeamento nos permite identificar como 
determinados discursos reforçam identidades específicas e naturalizam certas re-
lações de poder de hierarquia, autoridade e violência física: por exemplo, como 
justificativas racistas para a escravidão serviram para sustentar práticas materiais 
de poder, aprisionamento, violação física, etc. 
Um discurso, isto é, um sistema de declarações no qual cada declaração individual 
faz sentido, produz possibilidades interpretativas ao tornar virtualmente impossível 
se pensar foram [deste sistema]. Um discurso fornecer espaços discursivos, isto é, 
conceitos categorias, metáforas, modelos, e analogias através das quais os signifi-
cados são criados (DOTY, 1993, p.302). 
De acordo com esta lógica, os discursos não são arbitrários. Não somos ab-
solutamente livres para dar aos sujeitos e objetos a interpretação que quisermos, 
devido, precisamente, a esta delimitação do espaço discursivo que tanto possibilita 
a ação social, quanto a impõe limites. São fronteiras de caráter social constituídas 
intersubjetivamente  (não  dependem  exclusivamente  da  vontade  subjetiva),  mas 
são  eficientes.  Não  são  limites  naturais,  mas  ainda  assim  são  limites  (FIERKE, 
2002, p.346). Os agentes interagem nestes espaços e com estes espaços, moldan-
do-os ao mesmo tempo em que por eles são moldados: os discursos dos agentes 
influenciam as regras dos jogos lingüísticos que, por sua vez, dão forma à gama 
de possibilidades de ação. Assim, embora na maior parte das vezes os discursos 
sejam  produzidos  e  reproduzidos  pelos  indivíduos  de  forma  não-intencional,  os 
agentes sociais podem “moldar o discurso, fazer uso dele intencionalmente e ar-
ranjá-lo  estrategicamente  para  perseguir  determinados  objetivos”  (MÜLLER, 
2008,  p.325).  Dessa  forma,  podemos  entender  os  discursos  como  instrumentos 
através dos quais os atores se tornam habilitados a reforçar determinadas represen-
tações que, por sua vez, os permitem exercer seu poder sobre outro sujeito, objeto 
ou espaço. 
Dito isto, a análise de discursos surge como uma via metodológica rigorosa 
e sistemática das práticas políticas contidas implícita ou explicitamente nas falas 
adotadas por diferentes atores internacionais. Apresenta-se, assim, como um aus-
picioso programa de pesquisa (MILLIKEN, 1999, p.228) para analisar a política de 
representação de objetos, sujeitos e espaços (CAMPBELL, 1992) ou a política de 
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nomeação de grupos (BHATIA, 2005), já que tanto em um como em outro caso, 
trata-se da tentativa de se estabelecer o “verdadeiro” conhecimento sobre um de-
terminado alvo dos discursos para assim tornar possível o engajamento com dito o 
objeto/sujeito. 
Esta opção torna-se particularmente interessante no caso da Tríplice Frontei-
ra e da análise dos discursos de segurança a ela associados se operarmos dois mo-
vimentos. Por um lado, (1) se entendermos que “nomear é identificar um objeto, 
removê-lo do [reino do] desconhecido e então atribuir a ele um conjunto de carac-
terísticas, motivações, valores e comportamentos” (BHATIA, 2005, p.8) e (2) se 
reconhecermos que um agente “não pode prover segurança a alguma coisa a não 
ser que [...] saiba o que ela é. [O que nos permite concluir que] os modos através 
dos quais as pessoas, os territórios e as coisas são transformados em objetos epis-
têmicos são parte integrante das problematizações de segurança” (DILLON, 2007, 
p.8, grifo meu). 
O trabalho que pretendo desenvolver quer analisar tal processo de represen-
tação discursiva de objetos/sujeitos, assim como as dinâmicas de pretensa descri-
ção de suas “realidade” e “essência”. Porém, mesmo reconhecendo que os discur-
sos podem ser usados de maneira instrumental, entendo que minha análise pode, 
no máximo, sugerir quais seriam as motivações dos atores, mas nunca desvendá-
las  “verdadeiramente”.  Reconhecendo  as  limitações  epistemológicas  intrínsecas 
às minhas fontes (e à maioria dos trabalhos no campo da política internacional), 
minha intenção é oferecer “uma interpretação sobre o que as práticas discursivas 
fazem, o que não necessariamente coincide com as motivações, percepções e in-
tenções individuais” dos atores envolvidos (DOTY, 1993, p.305, grifo da autora). 
Partindo desta premissa, compartilho com Ole Wæver (1996) a crença que o 
instrumental teórico de análise de discursos serve tanto para os estudos de Análise 
de Política Externa quanto de Segurança Internacional, pois a maior parcela dos 
trabalhos escritos nestes dois campos está inescapavelmente limitada a fontes pú-
blicas, o que não nos habilita a afirmar que descobrimos as reais e mais sinceras 
motivações dos atores. 
A análise de discurso lida com textos públicos. Não tenta adentrar nos pensamentos 
ou motivações dos atores, intenções ocultas ou planos secretos. Especialmente para 
o estudo de política externa onde muito é ocultado, se torna uma imensa vantagem 
metodológica (WÆVER, 1996). 
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Com  base nestes  argumentos, reitero minha  postura  para deixar  claro  que 
este trabalho não se propõe a desvendar qualquer mistério sobre a Tríplice Fron-
teira. E tampouco requisita a prerrogativa de ter descoberto as motivações ocultas 
dos atores envolvidos nas dinâmicas de securitização e dessecuritização da área. O 
propósito deste trabalho é mapear discursos de segurança relacionados a esta regi-
ão.  Em  outras  palavras,  quero  (1)  identificar  como  o  encontro  de  fronteiras  de 
Brasil, Argentina e Paraguai têm sido representado em diferentes discursos dispu-
tantes; (2) quais têm sido os principais atores engajados neste processo histórico e 
(3) quais têm sido as mais relevantes/evidentes conseqüências políticas deste pro-
cesso. 
Para realizar esta proposta de pesquisa, foram analisados dois tipos fontes: 
(1) principais e  (2) auxiliares,  cada uma, por  sua vez, também subdivididas em 
outras  duas categorias. As  fontes  principais  (ou  primárias)  consultadas foram: 
(1.1) documentos oficiais publicados por órgãos do governo dos Estados Unidos e 
(1.2) declarações e pronunciamentos públicos de autoridades norte-americanas.
19
 
As fontes auxiliares (ou secundárias) foram (2.1) matérias e notícias provenientes 
da mídia impressa e (2.2) os discursos de especialistas (acadêmicos ou outras au-
toridades no tema do terrorismo) onde pudessem ser identificados discursos rela-
cionados à Tríplice Fronteira. O material foi coletado em sítios eletrônicos (sites) 
do governo dos Estados Unidos (ver Anexos – Lista de Fontes), de instituições de 
pesquisa (universidades e think tanks) e, principalmente, junto a jornais. 
No que se refere a esta última fonte, consultei todas e quaisquer menções ou 
referências aos seguintes termos: (1) em fontes de língua inglesa, “Tri-border A-
rea”, “Triborder Area”, “Triborder Region”, “Tri-border Region”, “Triple Fronti-
er”, “Triple Border”, “TBA”; (2) em fontes de língua espanhola, “Triple Fronte-
ra”,  “Tres  Fronteras”;  (3)  em  fontes  de  língua  portuguesa,  “Tríplice  Fronteira” 
“fronteira  tríplice”,  “três  fronteiras”.  Foram  mapeados  os  jornais  Clarín  (1997-
2004 | Argentina), La Nación (1996-2004 | Argentina), Folha de S. Paulo (1998-
2004  |  Brasil), O  Globo  (2001-2004  |  Brasil),  e  ABC  Color  (2001-2004  |  Para-
guai), assim como outros periódicos (revistas e jornais) onde, por ventura, fossem 
identificadas informações e discursos considerados relevantes ao estudo. 
 
 
19
 Um ótimo repositório  de documentos  oficiais  do  governo norte-americano está  disponível  no 
endereço eletrônico: <http://usasearch.gov>. 
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A maior parte das informações relativas aos movimentos de securitização da 
Tríplice Fronteira foi encontrada  nestas fontes sul-americanas por  um motivo 
simples:  os  discursos  sobre  a  região  repercutiam  muito  mais  nas  audiências  de 
Brasil, Argentina e Paraguai do que na norte-americana. A possível presença de 
terroristas internacionais na Tríplice Fronteira era tida como uma questão da mai-
or prioridade para opinião pública destes países, pois, na atmosfera de risco imi-
nente  que  caracterizou  o  pós-11  de  Setembro,  indicaria  que  atentados  similares 
aos ocorridos nos Estados Unidos  poderiam  ter lugar na América do Sul. Já no 
caso dos Estados Unidos a Guerra ao Terror estava mais focada no Oriente Médio, 
principalmente nos fronts do Afeganistão e do Iraque, pautas que se tornaram pri-
oritárias dos noticiários norte-americanos e fizeram com que a questão da Tríplice 
Fronteira fosse tratada apenas esporadicamente nestes meios. Assim, não foi pos-
sível  realizar  uma  coleta  de  informações  tão  abrangente  quanto  o  desejado  nas 
fontes norte-americanas devido  ao  fato  de estas  não  realizarem um acompanha-
mento tão sistemático quanto as fontes sul-americanas. Conseqüentemente, neste 
caso foram mapeadas as poucas (embora significativas) menções à Tríplice Fron-
teira entre 2001 e 2004. 
Feitos estes esclarecimentos  e ressalvas,  podemos passar aos capítulos  se-
guintes desta dissertação, que agora apresento de forma sucinta. No segundo capí-
tulo, detalho o marco teórico e as ferramentas utilizadas para a análise da questão 
da  Tríplice  Fronteira.  Parto  de  um  balanço  da  literatura  da  subárea  de  relações 
internacionais e da história do conceito de segurança para chegar à contribuição 
da Escola de Copenhague. Ademais, proponho um diálogo entre a teoria da secu-
ritização (a construção social da ameaça) e a literatura da Geopolítica Crítica (a 
produção política do espaço) como uma forma de pensarmos a articulação de dis-
cursos hegemônicos de exceção sobre a Tríplice Fronteira (um espaço representa-
do como ameaça, onde são permitidas medidas excepcionais). 
O terceiro capítulo é composto por três seções e sua principal meta é estabe-
lecer em que contextos históricos se articulam os textos de securitização da Trípli-
ce Fronteira. Na primeira seção, analiso as características da política externa no 
governo de George W. Bush, buscando compreender seu perfil neoconservador e 
hegemonista. Relembro,  ainda, os atentados de 11 de Setembro a declaração de 
Guerra ao Terror. Na segunda parte, analiso o relacionamento histórico dos Esta-
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dos Unidos com as quatro ondas históricas do terrorismo político (anarquista, an-
ticolonial, da nova esquerda e religiosa), abarcando o período entre o século XIX 
e os ataques ao pentágono ao WTC no início do século XXI. Por último, avalio as 
distintas formas de inserção da América Latina na agenda de segurança dos Esta-
dos Unidos, partindo da Doutrina Monroe e das intervenções em defesa da demo-
cracia, passando pela Guerra Fria e a Guerra às Drogas, até chegar, no pós-11 de 
Setembro, ao nexo crime-terror. 
O quarto capítulo oferece uma análise dos discursos norte-americanos sobre 
a  questão  da  Tríplice  Fronteira  para  que  possamos  compreender  o  processo  de 
inserção da área na agenda de segurança dos Estados Unidos e identificar quais 
práticas políticas tornaram-se possíveis a partir deste movimento. Mapeio, nesta 
parte do texto, as diferentes fases históricas e mutações dos discursos que se refe-
rem a  este espaço  de  fronteira, observando  desde suas  primeiras representações 
como uma área remota até movimentos posteriores e mais incisivos de securitiza-
ção. Assim procedendo, consigo captar as variadas formas de tratamento lingüísti-
co dispensado à região, entre as quais destaco: bomba-relógio, área sem lei, santu-
ário para terroristas do Oriente Médio, centro de financiamento e apoio operacio-
nal para os mesmos, entre tantas outras que buscam promover a imagem da região 
como um foco, lugar ou espaço de ameaça à segurança dos cidadãos e interesses 
dos Estados Unidos e/ou de seus aliados. 
Finalizo esta dissertação com um breve capítulo de conclusão, no qual faço 
um balanço dos argumentos desenvolvidos ao longo da dissertação para explicitar 
os métodos e as formas através das quais a Tríplice Fronteira foi securitizada e, 
conseqüentemente, inserida na agenda norte-americana de Guerra ao Terror. Te-
cendo algumas breves considerações finais, encerro minha contribuição. 
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2.   
Segurança e Securitização: desenvolvimentos conceituais 
e teóricos situados historicamente 
Para que possamos pensar como a Tríplice Fronteira foi inserida na agenda 
de segurança dos Estados Unidos temos, primeiramente, de estabelecer (1) o que 
se entende pelo termo segurança e (2) a partir de qual instrumental teórico aborda-
remos a questão. Estas são tarefas diferentes, mas intimamente interligadas. 
Como veremos mais abaixo, nossa concepção de “o que é segurança” está 
informada em larga medida por nossas premissas (meta)teóricas, tais como a pos-
tura que adotamos frente a questões ontológicas, epistemológicas e metodológicas 
no âmbito da Teoria das Relações Internacionais. Nesse sentido, cada conceito de 
segurança “se relaciona  com uma diferente tradição filosófica, da mesma forma 
que [remete] a uma interpretação histórica específica das relações internacionais” 
(HAFTENDORN, 1991, p.4). 
É importante lembrar ainda que, para além de seu nexo metateórico, o con-
ceito de segurança também possui uma relação muito íntima (1) com os desenvol-
vimentos  históricos que têm  lugar no  sistema internacional  e (2)  com  a própria 
constituição dos atores internacionais. Logo, a idéia de segurança deve necessari-
amente ser considerada em relação com o contexto sóciopolítico que lhe confere 
significado. Concebendo a questão, nestes termos fica claro que: 
‘Segurança’ é um conceito socialmente construído. Ele tem um significado especí-
fico somente dentro de um contexto social particular. O significado do conceito re-
cebido está, dessa forma, sujeito a mutações que resultam das mudanças materiais 
no ambiente externo [à teoria] e nos modos em que pensamos estas questões (SHE-
EHAN, 2005, p.43). 
Partindo destas premissas, as seções seguintes estão estruturadas em torno 
de duas discussões. Na primeira parte do capítulo, trabalho a História do Conceito 
de Segurança para demonstrar que o sentido utilizado contemporaneamente não é 
de  forma  alguma  inequívoco.  Para  me  esquivar  de  uma  abordagem  presentista, 
recorro aos ensinamentos metodológicos tanto de Quentin Skinner quanto de Rei-
nhart  Koselleck.  Inicio  meu  argumento  com  a  análise  etimológica  do  conceito, 
que remonta até suas origens latinas e nos leva, finalmente, até a década de 1980, 
quando começa de forma mais substancial o debate sobre o conceito de segurança 
e suas funções no âmbito da disciplina de RI. Em um segundo momento do texto, 
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analiso  de  forma  mais  pormenorizada  a  literatura  da  subárea,  trabalhando  mais 
propriamente o debate sobre a questão da segurança dentro da disciplina de rela-
ções internacionais e dos estudos de Segurança Internacional. Por fim, relaciono 
estes debates com a literatura de Geopolítica Crítica e a noção de zoneamento de 
áreas de exceção. 
Parto, assim, do pressuposto de que não há um único conceito de segurança, 
nem no passado que precede ao Estado-nação nem sequer em suas acepções pos-
teriores, que emergem da história e da filosofia modernas – tais como as noções 
de  segurança  nacional,  segurança  internacional  ou  segurança  global  (HAFTEN-
DORN, 1991, p.3-5). Cada uma destes significados históricos derivou de diferen-
tes raízes filosóficas, permitiu diferenciados usos e se aplicou a variados objetos 
de referência ao longo de distintos contextos históricos. Dessa forma, negligenciar 
toda a multiplicidade histórico-semântica que  o  conceito de segurança já teve e 
ainda  hoje  detém  significaria  operar  um  reducionismo  que  quero  evitar.  Nesse 
mesmo sentido, ao invés de buscar uma definição transhistórica e universal para o 
termo  (como  deseja  BALDWIN,  1997),  procurarei  expor  a  história  do  conceito 
para celebrar sua recente consolidação como um conceito essencialmente disputa-
do (SMITH, Steve, 2005). 
A definição inicial do que se entende por segurança poderia ser feita de ma-
neira automática e analiticamente pobre, caso simplesmente adotássemos a con-
cepção tradicional e consagrada do termo: a segurança como a ausência de amea-
ças militares de origem externa à sobrevivência ou à soberania do Estado-nação 
em um sistema internacional anárquico. Esta não é minha intenção. Pretendo ope-
rar uma análise mais minuciosa do conceito de segurança de forma a destacar seu 
caráter múltiplo. Esta tarefa,  contudo, não é  simples. Como  McSweeney (1999, 
p.1) nos lembra com propriedade, “segurança é um termo escorregadio”. Trata-se 
de um conceito largamente utilizado por vários agentes políticos – sejam acadê-
micos, atores governamentais, organizações internacionais, entidades privadas ou 
mesmo o cidadão ordinário – para diversos propósitos nos mais diferentes contex-
tos. Nestes termos, além de escorregadio, o termo é também ubíquo, pois se faz 
presente em diversos locais simultaneamente. Em poucas palavras, mais do que 
não haver um consenso estabelecido sobre o significado da terminologia, o con-
ceito de segurança se faz presente na maior parte dos discursos políticos articula-
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dos na modernidade, sendo utilizado ora por ambientalistas, ora por militares, ora 
por militantes dos direitos humanos. 
Para que possamos compreendê-lo em sua multiplicidade, temos de operar 
um levantamento abrangente sobre a história do conceito de segurança e de seus 
usos,  tanto  no  passado,  quanto  contemporaneamente  (momento  este  em  que  a 
terminologia passa a ser utilizada pela disciplina de relações internacionais). So-
mente quando informados sobre (1) os diferentes objetos de referência das políti-
cas de segurança e (2) as lógicas que operam implicitamente por detrás deste tipo 
de  discurso,  podemos  delimitar  qual  será  o  escopo,  os  objetivos  e  as  possíveis 
estratégias de operacionalização das políticas de segurança de Estados-nação mo-
dernos como, por exemplo, os Estados Unidos. E só quando cientes da inexorável 
historicidade destes dois fatores podemos nos posicionar criticamente perante as 
práticas políticas que deles decorrem. O texto que se segue tem exatamente o ob-
jetivo de demonstrar a contingência inerente à questão da segurança, abordando 
em detalhes  a trajetória  histórica do  conceito e  do  debate sobre  a segurança no 
campo das Relações Internacionais. 
 
2.1.  
Mapeando a subárea de Estudos de Segurança Internacional 
A história da disciplina de Relações Internacionais e a trajetória da subárea 
de estudos sobre Segurança Internacional se confundem. A inspiração original que 
instigou  a  institucionalização  da  disciplina  ao  longo  primeira  metade  do  século 
XX adveio em larga medida da ambição de compreender o fenômeno da guerra 
com o intuito de evitar que os flagelos da Primeira Guerra Mundial viessem a se 
repetir no futuro.
20
 Pensar as Relações Internacionais implicava pensar a Guerra. 
  
20
 O primeiro departamento acadêmico dedicado a estudar sistematicamente as Relações Interna-
cionais foi estabelecido no ano de 1917, na universidade de Aberystwyth, no País de Gales, Reino 
Unido. O objetivo expresso dos acadêmicos ali reunidos era estruturar uma disciplina focada sobre 
o fenômeno da guerra, para compreendê-la e impedir sua recorrência. Atualmente, o departamento 
de  Relações  Internacionais  de  Aberystwyth  congrega  alguns  dos  mais  importantes  teóricos  das 
relações internacionais em atuação, dentre os quais se destacam Ken Booth, Richard Wyn Jones, 
Andrew  Linklater,  Michael  Williams,  entre  outros.  A  contribuição  dos  professores  ali  alocados 
tem se focado sobre a articulação da Teoria Crítica (nos moldes da Escola de Frankfurt) dentro do 
pensar teórico das relações internacionais. No campo particular dos Estudos de Segurança Interna-
cional, esta articulação toma forma sobre o rótulo de Estudos Críticos de Segurança (Critical Secu-
rity Studies –  CSS)  ou, como prefere  Wæver  (2002), a  “Escola de  Aberystwyth”. É  importante 
notar, entretando, que mesmo antes da institucionalização formal da disciplina através do departa-
mento  em  Gales,  já  haviam  importantes  pensadores  dedicados  ao  estudo  do  poder  nas  relações 
internacional. Um bom exemplo é Leopold von Ranke, proeminente historiador alemão do século 
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Pensar a Guerra era pensar a violência. E pensar a violência nos levaria a pensar a 
segurança. 
Ao longo das décadas seguintes, o realismo se impôs como a teoria domi-
nante no estudo das Relações Internacionais, ditando os limites dentro dos quais 
poderia se desenvolver a disciplina. Durante tal período, esta corrente de pensa-
mento  efetiva  e  sistematicamente  deslegitimou,  desautorizou  e  marginalizou 
quaisquer abordagens que não se alinhassem à sua ortodoxia. Conseqüentemente, 
ao  longo  dessa  extensa  preponderância,  inúmeros  conceitos-chave  da  disciplina 
sofreram  forte  influência  do  pensamento  realista.  O  conceito  de  segurança  não 
seria exceção. 
Como  veremos a seguir,  o conceito  sofreu significativas  metamorfoses  ao 
longo de sua história, vindo a adquirir caráter central no estabelecimento dos limi-
tes e da própria identidade da disciplina de Relações Internacionais. Mas apesar 
deste papel de central relevância (ou talvez em função dele), o conceito de segu-
rança permaneceu longo tempo sem ser problematizado pelos teóricos da discipli-
na e da subárea. Arnold Wolfers, um dos primeiros expoentes do realismo, se re-
feria ao termo como um “símbolo ambíguo [que] pode não ter qualquer significa-
do preciso”, em livro de 1962 (WOLFERS, 1962). Em 1966, outros dois comenta-
dores alegavam que até  aquele momento  havia  “muito poucas tentativas [...]  de 
definir o  conceito  de  segurança nacional” (BOCK  & BERKOWITZ  apud  BALD-
WIN, 1997). Quase 10 anos depois, em 1975, Richard Smoke reiterava a queixa 
ao constatar que até então os pesquisadores em atuação na disciplina haviam “dis-
pensado inadequado [grau] de atenção ao conjunto de significados da [noção de] 
segurança” (SMOKE apud SHEEHAM, 2005). 
Esta seqüência de depoimentos nos leva à constatação de que antes da nova 
onda de estudos que ganhou força com o fim da Guerra Fria, o conceito de segu-
rança era tido como dado. Foi somente a partir da primeira metade da década de 
1980 que teve início um incipiente e embrionário debate. Observando essa cres-
cente  diversificação  e  multiplicação  de  interpretações  sobre  a  hermenêutica  (ou 
seja, do significado) do conceito Buzan (1983) já propunha que o termo “Segu-
rança” estava se tornando um “conceito essencialmente contestado”. O argumento 
  
XIX, que já em 1833 escrevia Die großen Mächte (“As Grandes Potências”) e é considerados por 
alguns autores (REICHWEIN, 2008, p.28) como uma das principais fontes de inspiração de Mor-
genthau. 
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seria reiterado posteriormente pelo mesmo autor, embora neste segundo momento, 
Buzan (1991, p.3-4) fizesse a ressalva de que a noção de segurança ainda se trata-
va de “um conceito subdesenvolvido”. 
A controvérsia sobre a definição conceitual de segurança é ampla se faz sen-
tida até o presente momento. Embora possua considerável número de adeptos – 
sobretudo entre os representantes das correntes positivistas e racionalistas – penso 
que a tentativa de impor o que propriamente “é”, “pode ser” ou “deve ser” o con-
ceito de segurança não representa uma postura analiticamente auspiciosa. Inúme-
ros autores já se propuseram a definir e redefinir o real/correto significado do con-
ceito (ULLMAN, 1983; MATTEWS, 1989), requisitando para si a prerrogativa de 
estabelecer e precisar critérios de inclusão/exclusão, baseados nos quais poderia se 
identificar qual conjunto de estudos estaria em conformidade com os quesitos ne-
cessários para serem classificados como autênticos estudos de segurança (WALT, 
1991). A meu ver, uma delimitação excludente e precipitada se constituiria em um 
equívoco  “pré-conceitual”  e  igualmente  “pré-conceituoso”.  Mais  ponderado,  in-
formativo e profícuo para o debate acadêmico seria operar um mapeamento prévio 
das diferentes conotações históricas relativas ao conceito de segurança. Em pou-
cas palavras, ao invés de tentar definir a segurança – buscando alguma essência 
atemporal, anacrônica e ahistórica que o caracterizasse – penso ser mais promissor 
realizar uma análise da história deste conceito, evidenciando as muitas vicissitu-
des em seus significados, assim como as várias mutações nos usos práticos, políti-
cos e discursivos do termo. Assim operando, podemos compreender de forma a-
dequada a trajetória etimológica do termo e então vislumbrar a rica multiplicidade 
semântica que lhe  é inerente para, dessa forma, evitar a esterilidade teórica que 
caracteriza argumentos que se propõem, de antemão, a ser excludentes. 
 
2.1.1.   
Segurança: uma história do conceito e de seus usos históricos 
 
Definível é apenas aquilo que não tem história  
FRIEDRICH NIETZSCHE. Genealogia da Mo-
ral, II, 13, p. 68 
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Um dos equívocos que mais comumente se fazem sentidos na prática políti-
ca  e  teórica  da  história  moderna  é  o  que  podemos  chamar  de  presentismo.  De 
forma bastaste simplificada, poderíamos defini-lo como a ação de projetar sobre o 
passado as expectativas (e talvez ansiedades) do tempo presente. Alternativamen-
te, é possível descrevê-lo como a crença na objetividade das interpretações e das 
ferramentas analíticas contemporâneas sem considerar o fato que também elas são 
historicamente  situadas.  Em  outros  termos,  trata-se  de  tomar  o  presente  como 
ponto de referência para a interpretação de outro contexto temporal pretérito. Nes-
se sentido, acredito que o presentismo poderia ser descrito como algo próximo a 
um “etnocentrismo histórico”. Alternativamente, conforme as palavras de Bartel-
son (1995, p.55), seria escrever a “história do passado nos termos do presente”. 
Ao adotar como base estas premissas equivocadas, tal via teórica acabou por 
incorrer em significativo conjunto de deficiências analíticas. Devido ao reconhe-
cimento  destas  falhas,  a  partir  da  segunda  metade  do  século  XX  começaram  a 
emergir críticas consistentes a estas abordagens. No conjunto destas revisões me-
todológicas, o nome de Quentin Skinner ganha indiscutível destaque. Entre outras 
contribuições ao campo da História das Idéias, Skinner ataca as “falácias metodo-
lógicas” (SKINNER, 1969) que informam o presentismo. Em poucas palavras, o 
argumento geral do autor é que, se não problematizamos a transposição dos con-
textos presentes para o passado, acabamos por produzir interpretações distorcidas 
do  significado  original  que  o  articulador  de  um  determinado  conceito  almejou 
comunicar em seu tempo histórico específico. Expresso de outra forma, Skinner 
defende  que  o  presentismo  impede  a  compreensão  do  conteúdo  semântico  dos 
conceitos tal como pretendido por seu autor, pois não os trabalha em seu contexto 
original quando  equivocadamente pressupõe  que o  passado é  dotado do mesmo 
contexto sócio-lingüístico do presente. 
O uso do presentismo – acionado de maneira intencional ou não – influen-
ciou largamente a disciplina de Relações Internacionais e seu fazer teórico. Sua 
presença foi viabilizada e permitida em função de seu relacionamento íntimo, em-
bora  implícito,  com  a  tradição  naturalista  que  prevalecia  na  área.  Esta  vertente 
teórica admitia a possibilidade – ou mesmo defendia a necessidade – de se des-
vendar leis  gerais e universais da vida política,  tanto em termos  espaciais (“em 
todo o mundo”) quanto temporais (“em toda a história”). Posto de outra maneira, 
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baseadas em epistemologias de caráter naturalista, as teorias das Relações Interna-
cionais pressupunham de antemão a identidade do presente com o passado (e tam-
bém com o futuro). 
Ao analisar o conceito de segurança, temos a responsabilidade de nos esqui-
var destas falhas. Para tanto, cabe tomar os  conceitos como entes portadores de 
história: não devemos pressupor que sejamos capazes de definir o que se entende 
por segurança de forma universal no tempo e no espaço. Buscar o conceito do que 
“é” segurança seria incorrer mais uma vez no equívoco do presentismo, pois con-
tinuaríamos a pressupor uma universalidade etnocêntrica. Por outro lado, a inves-
tigação sobre o que a noção de a segurança  “se tornou” através  da  história nos 
informa  sobre  os  diferentes  sentidos  que  a  terminologia  adquiriu  no  passado  e 
evidencia a contingência que tem caracterizado suas recorrentes mutações semân-
ticas. 
Para prosseguir neste caminho de corte historicista, detalhamos os  ensina-
mentos  de  Quentin  Skinner (1940-  )  e  recorremos  às  contribuições  de  Reinhart 
Koselleck (1923-2006), autores considerados os principais expoentes de suas res-
pectivas correntes teóricas: a Escola de Cambridge – dedicada à História das Idéi-
as – e a Begriffsgeschichte – a escola alemã de História dos Conceitos. Apoiando-
me nestas duas  vertentes, reflito com  maior fundamentação  teórica sobre (1)  as 
formas mais adequadas de se pensar a história do conceito de segurança e (2) os 
meio mais frutíferos de se evitar a inocorrência nos erros e nas falácias metodoló-
gicas que mencionamos acima. 
 
2.1.2.   
Skinner e a crítica ao presentismo 
Skinner propõe uma profunda revisão metodológica da escrita da história do 
pensamento político. Sua produção é muito extensa, mas dois  de  seus trabalhos 
podem ser considerados textos-chave no desenvolvimento de sua proposta teórica. 
O primeiro é Meaning and Understanding in the History of Ideas (1969), o texto 
inaugural de uma séria de artigos em que o autor discute (1) a compreensão dos 
atos de fala no contexto teórico da filosofia da linguagem e (2) a (re)interpretação 
do pensamento político de autores do passado. O segundo dos trabalhos-chave de 
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Skinner é The Foundations of Modern Political Thought, de 1978, onde o autor 
aplica o método proposto na série de artigos referida acima.
21
 
De forma bastante sucinta, poderíamos resumir a proposta metodológica de 
Skinner como uma contundente crítica às diversas “mitologias” do presentismo.
22
 
Conforme as palavras de dois comentadores, “a crítica de Skinner se dirige contra 
toda e qualquer interpretação histórica que impõe aos autores do passado, proble-
mas e linguagens que são exclusivos do presente do estudioso” (JASMIN & FE-
RES JÚNIOR, 2006, p.15). Skinner propõe a utilização da teoria dos atos de fala, 
através  da  qual  buscaríamos  não  somente  o  entendimento  do  significado,  mas 
também o  conhecimento  da  força ilocucionária  intencional  (AUSTIN, 1990),  ou 
seja, a intenção que teria motivado o autor a proferir um ato de fala sob análise. A 
correta  percepção  desta  força  só  seria  possível  se  analisássemos  o  conjunto  de 
instituições sociolingüísticas que conformam e também informam o texto, assim 
como contextualizam-no historicamente (SKINNER, 1978). 
As lições de Skinner nos incentivam a propor uma abordagem para a histó-
ria  do  conceito  de  segurança  que  investigue  a  articulação  entre  dois  diferentes 
âmbitos da prática teórica e política. O primeiro é a esfera da política internacio-
nal em seu sentido mais amplo, pois grandes transformações na configuração in-
ternacional, como as Guerras Napoleônicas ou fim da Guerra Fria, geram profun-
dos impactos sobre o pensar teórico da disciplina (BUZAN, 2002). O segundo âm-
bito é precisamente o da própria disciplina de Relações Internacionais, pois embo-
ra a esfera teórica sofra influência das mutações na esfera prática, esta não é uma 
relação  de  subordinação  automática: as  correntes  de pensamento  da disciplina 
  
21
 Para uma edição em língua portuguesa ver, Skinner (1996). 
22
 Skinner (1988 [1969]) especifica quatro mitologias: (1) a mitologia das doutrinas: nas palavras 
do próprio autor (1988, p.32) “consiste em atribuir aos teóricos clássicos doutrinas que na opinião 
geral são adequadas ao seu tema, mas que eles [...] omitiram discutir”; (2) a mitologia da coerên-
cia: consiste no esforço em extrair uma mensagem mais coerente na obra de um autor, mesmo que 
à custa do descarte das declarações de intenção do próprio autor sobre o seu trabalho ou de obras 
inteiras pudessem prejudicar a coerência do sistema proposto; (3) a mitologia da prolepse [a ocor-
rência precoce ou prematura de algo; antevisão, antecipação, prenoção]: consiste em interessar-se 
mais no significado retrospectivo de uma obra ou ação histórica do que no seu significado para o 
próprio autor,  ou seja,  é  esperar  que  o  futuro  confira  significado  a  um determinado  texto.  Para 
Skinner (1988, p.44) “a característica da mitologia da prolepse é a fusão da necessária assimetria 
entre o significado que um observador pode justificadamente afirmar encontrar em um enunciado 
determinado ou outra ação, e o significado desta mesma ação”. Por fim, a mitologia do paroquia-
lismo pode surgir sempre que o analista/observador forçosamente consegue identificar algo apa-
rentemente “familiar” à sua visão de mundo em uma cultura estrangeira ou em um esquema con-
ceitual que lhe é pouco familiar, passando a encontrar falsas semelhanças que simplesmente mas-
caram a aplicação dos critérios de classificação e descriminação do próprio observador (SKINNER, 
1988, p.46). 
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detêm certo grau de autonomia, uma vez que os debates podem se desenvolver no 
nível metateórico, mantendo alguma distância das mudanças de caráter mais con-
juntural da política internacional. Dessa forma, somente observando as metamor-
foses que têm lugar nestes dois âmbitos podemos delinear com adequado rigor o 
contexto em que o conceito e a teoria de segurança internacional têm adquirido 
diferentes significados e diversos usos ao longo de sua história. 
 
2.1.3.   
Koselleck e o conceito de “Conceito” 
Argumento  bastante  próximo  ao  de  Skinner  é  desenvolvido  pelos  autores 
pertencentes à corrente teórico-metodológica da Begriffsgeschichte, a história dos 
conceitos alemã. Koselleck, o principal autor desta vertente, opera crítica similar 
aos teóricos da Escola de Cambridge ao também condenar (1) a transposição do 
para o passado de expressões contemporâneas e (2) o tratamento das idéias como 
elementos trans-históricos imutáveis. Para corrigir tais equívocos, Koselleck tam-
bém defende “a obrigação de compreender os conflitos sociais e políticos do pas-
sado por meio das delimitações conceituais e da interpretação dos usos da lingua-
gem  feitos  pelos  contemporâneos  de  então”  (KOSELLECK,  2006,  p.103).  Ade-
mais,  acrescenta  que  “as  palavras  que  permanecem  as  mesmas  não  são  indício 
suficiente da permanência do mesmo conteúdo ou significado por elas designado” 
(KOSELLECK, 2006, p.105).
23
 Em outros termos, Koselleck pensa que “os confli-
tos políticos e sociais do passado devem ser descobertos e interpretados através do 
horizonte conceitual que lhes é coetâneo e em termos dos usos lingüísticos, mutu-
amente compartilhados e desempenhados pelos atores que participam destes con-
flitos” (JASMIN & FERES JÚNIOR, 2006, p.23). 
Da mesma forma que Skinner, Koselleck realiza este movimento contextua-
lista com vistas a permitir o adequado entendimento sobre a intencionalidade por 
detrás do uso dos conceitos enquanto atos de fala. Logo, se nos interessa analisar 
  
23
 Um exemplo recorrente é a idéia de democracia. Se comumente narramos suas origens para na 
Grécia Clássica, nos esquecemos que a democracia ateniense era marcada (ou até mesmo viabili-
zada) pela exclusão política de grande parcela dos habitantes da polis como, por exemplo, os es-
trangeiros [metecos] e as mulheres. Não devemos ser levados a pensar, em um raciocínio presen-
tista, que a democracia Clássica corresponde à manifestação da democracia liberal-iluminista do 
pós-Revolução Francesa. 
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o que a retórica da segurança faz, as contribuições do autor se tornam de grande 
valia para nossa proposta de análise conceitual. 
Mas para pensar o conceito de segurança, precisamos antes de tudo, especi-
ficar  o  que  se  entende  por  um  “conceito”.  Temos  de  oferecer  um  conceito  de 
“Conceito”,  por  assim  dizer.  Devemos  definir  antecipadamente  esta  ferramenta 
analítica, especificando suas características para que não a confundamos com ou-
tra  sorte  de  palavras.  Quais  traços,  então,  diferenciam  as  “meras  palavras”  dos 
Conceitos? 
De acordo com Koselleck, toda palavra tem um sentido e um conteúdo, mas 
ela somente poderá ser elevada à categoria de conceito se seu nível de teorização 
demandar que  os  interlocutores usem  de  seu  entendimento  reflexivo para  tornar 
possível a compreensão. Uma palavra que cumpre com este requisito, assim que 
pronunciada,  sugere  imediatamente  uma  ampla  rede  de  associações  com  outras 
palavras significativas. Quando são capazes de operar este movimento, as palavras 
se  tornam  “teorizáveis  em  si”  (KOSELLECK,  1992,  p.135)  e  se  constituem  en-
quanto conceitos, os quais, por sua vez, podem comportar uma história. São como 
“micro-teorias, que explicitamente associam um grupo específico [e complexo] de 
elementos” (VALKHOFF, 2006, p.84). 
Dentro desta lógica, “todo conceito político e social se prende a uma pala-
vra,  mas  nem  toda  palavra  é  um  conceito  social  e  político.  Conceitos  sociais  e 
políticos contêm uma exigência concreta de generalização, ao mesmo tempo em 
que  são  sempre  polissêmicos”  (KOSELLECK,  2006,  p.108).  As  palavras  podem 
ser polissêmicas. Já “o conceito, ao contrário, para poder ser um conceito, deve 
manter-se polissêmico... [pois tem agregado a si] a totalidade das circunstancias 
político-sociais e empíricas de seu tempo”. (KOSELLECK, 2006, p.109). Mas ape-
sar de inescapavelmente polissêmicos, os conceitos não são necessariamente am-
bíguos. Em Koselleck a idéia de polissemia, não implica ou equivale necessaria-
mente à de ambigüidade: “um conceito pode ser claro, mas deve ser polissêmico”, 
pois o que define os conceitos é o fato de serem “vocábulos nos quais se concen-
tra uma [ampla] multiplicidade de significados”. 
O autor adota essa definição – que associa os conceitos mais as pelas dispu-
tas que ocorrem ao seu redor do que por sua clareza – devido a uma visão schmit-
tiana  (SCHMITT,  1992)  que  tende  a  definir  o  mundo  política  pelo  conflito.  Se-
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guindo esta lógica, os conceitos se diferenciam das meras palavras, pois são inse-
ridos na esfera política quando se tornam motivo de disputas, de pelejas, de polê-
mica. Os conceitos são polissêmicos e polêmicos ao mesmo tempo. A meu ver, 
poderíamos afirmar que os conceitos são essencialmente “pol(iss)êmicos”. 
Como nos esclarece Feres Júnior: 
A Begriffsgechichte de Koselleck está interessada em conceitos-chave, Grundbe-
griffe, aqueles centrais aos discursos políticos e sociais, e não em qualquer palavra. 
Muitas palavras têm significados razoavelmente consensuais e inequívocos. Não é 
o caso daquelas que se tornam conceitos-chave, pois viram verdadeiros depósitos 
de muitos significados, alguns inclusive contraditórios. [...] Koselleck somente está 
interessado na polissemia que é polêmica. Na sua concepção schmittiana, política é 
conflito, e quando um conceito torna-se político, ele se converte em instrumento de 
luta nesse conflito, e é investido por diferentes atores sociais de significados que 
servem aos seus interesses, projetos de vida e visões de mundo. A polissemia é a 
conseqüência no plano da semântica do processo político conflituoso (FERES JÚ-
NIOR, 2008, p.103-104, grifo meu). 
Em outros termos, este caráter condensador dos conceitos não faz com que 
seus significados sejam automaticamente dúbios. São, isto sim, inexoravelmente 
múltiplos e complexos (KOSELLECK, 2006, p.109). Ao contrário dos conceitos, 
as palavras adquirem uma única e inequívoca conotação semântica através de seu 
mero uso. O termo “mesa”, por exemplo, é uma simples palavra, pois se define, 
sem qualquer polissemia, por seu mero uso: a palavra não precisa remeter a outras 
definições complexas para que seja definido o objeto ao qual ela se refere. Já os 
conceitos são necessariamente disputados, mesmo que seu significado seja relati-
vamente claro, fugindo à ambigüidade. O termo “Estado”, por exemplo, se confi-
gura como conceito, pois para defini-lo é necessário fazer referência a elementos 
complexos – de natureza tanto institucional quanto empírica –, tais como territó-
rio, legislação, Exército, jurisdição, entre outros. Assim, essa definição depende 
de elementos conceituais cujos significados, para se definir, também serão dispu-
tados. E, por fim,  esta  necessária  referência  a  outros conceitos “pol(iss)êmicos” 
impede que Estado se defina por seu próprio uso. Nas palavras de Carrières: 
Segundo Koselleck, um conceito é sempre mais substancial, em termos semânticos, 
do que uma palavra. Ele encerra ambigüidades que denunciam a presença de vários 
sentidos, uns disputando com os outros. E tal disputa jamais pode ser apaziguada, 
ao contrário do que ocorre com a palavra que não é conceito: um indivíduo com 
domínio razoável das técnicas de expressão escrita em sua língua é capaz, quando 
assim o deseja, de empregar uma palavra sem deixar margem para dúvidas semân-
ticas. Por outro lado, um conceito sóciopolítico, de acordo com Koselleck, nunca se 
encontra livre de ambigüidades. Mesmo o teórico mais rigoroso fracassará na tenta-
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tiva de eliminá-las [...]. Diante de uma simples palavra, é possível pensar isolada-
mente no objeto a que ela se refere. Com o conceito, não: ele sempre condensa uma 
multidão de objetos (CARRIÈRES, 2005, p.59). 
Ao observarmos a multiplicidade e a diversidade dos debates acerca do con-
ceito  de segurança  no âmbito  das  relações  internacionais,  podemos identificar 
pontos de aproximação com o quadro analítico proposto por Koselleck. É possí-
vel, dessa forma, observar as diferentes conotações semânticas que o conceito de 
segurança veio a adquirir ao longo de sua trajetória histórico-etimológica, anali-
sando sua complexidade e variedade, ao invés de buscar a definição de uma es-
sência. 
A história dos conceitos pode ser reconstruída por meio do estudo da recepção ou, 
mais radicalmente, da tradução dos conceitos que, usados pela primeira vez no pas-
sado, são postos em uso pelas gerações posteriores. Portanto, a singularidade histó-
ria dos atos de fala, que parecia tornar qualquer história dos conceitos impossível, 
na verdade cria a necessidade de se reciclar as conceituações passadas. O registro 
de como os seus usos foram subseqüentemente mantidos, alterados ou transforma-
dos, pode ser chamado, apropriadamente, de história dos conceitos (KOSELLECK 
apud CARRIÈRES, 2005, p.66). 
Nestes termos, nossa análise histórica do conceito de segurança deve buscar 
as suas origens e entender como sua passagem para o campo da política e, poste-
riormente, para a esfera das relações internacionais pode ter afetado sua conotação 
original e também resignificado as práticas políticas associadas ao seu uso. O tex-
to a seguir busca dar conta desta tarefa, entrelaçando as contribuições de diversos 
autores que se dedicaram ao estudo deste conceito. 
 
2.1.4.   
Uma História do Conceito de Segurança 
Muitos autores já ofereceram balanços e mapeamentos sobre a produção te-
órica que emergiu no sub-campo da segurança internacional, sobretudo no que se 
refere  às  metamorfoses  do  debates  acadêmicos  sobre  segurança  no  pós-Guerra 
Fria (WALT, 1991; SNYDER, 1999; SMITH, Steve, 2005). Mais escassos, no en-
tanto, são os trabalhos que se propõem a traçar uma história do Conceito de Segu-
rança e de seu uso na política de maneira mais detalhada historicamente. Embora 
restrito em termos quantitativos, podemos identificar um importante conjunto de 
estudiosos  que  reconheceu  o  potencial  inerente  a  esta via  teórico-metodológica. 
Autores da subárea de segurança internacional (HAFTENDORN, 1991; DER DE-
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RIAN, 1995; MCSWEENEY, 1999; WÆVER, 2004) ou mesmo aqueles atuantes a 
outros campos de estudos (ROTHSCHILD, 1994) nos oferecem contribuições mui-
tas vezes convergentes tanto sobre a origem quanto sobre o desenvolvimento da 
semântica histórica do conceito de segurança nos momentos prévios à inserção da 
terminologia no vocabulário da disciplina de Relações Internacionais. Suas narra-
tivas são próximas e mesmo coincidentes em determinados pontos. Todos os auto-
res iniciam suas respectivas narrativas a partir da origem do conceito de seguran-
ça no latim,  nos  levando  posteriormente  até seus  usos  mais contemporâneos  na 
língua inglesa (o idioma em que seus textos são originalmente escritos). 
Segundo McSweeney, a  palavra inglesa  secure  (se  referindo ao  estado  do 
sujeito que desfruta de segurança), deriva da expressão latina se cura, cujo signi-
ficado é “livre  de preocupação” (free  from concern). Este  mesmo radical  latino 
influenciou a palavra inglesa sure e o termo francês sûr. Nesta última língua, se-
gundo o Larousse Modern Dictionary, uma importante distinção se faz necessária: 
o significado de securité/safety (a percepção subjetiva de não ter nada a  temer) 
difere consideravelmente do sentido de sûreté/surety (a situação objetiva de não 
ter nada a temer). 
Esta diferenciação, contudo, não é operada pelo primeiro dicionário da lín-
gua portuguesa da história, o Vocabulário portuguez e latino, de autoria do padre 
Raphael Bluteau (1638-1734). Publicada ao longo de nove anos a partir de 1792,
24
 
a obra estabelece que está “seguro” aquele sujeito que se vê “livre de algum peri-
go, ou de receio dele” (p.556), numa clara fusão entre as distinções operadas nas 
línguas francesa e inglesa. Seguro é “coisa, que não tem perigo, em que não há 
que recear” é  o “lugar seguro  das violências  do  inimigo” (p.555).  “Segurança”, 
por sua vez, é o “Estado em que não há que recear maus sucessos [isto é, maus 
acontecimentos]” (p.553).  E  o  verbo “segurar” é  “afirmar  como  coisa  certa” 
(p.554),  é  assegurar,  dar  certeza  (aproximando-se  das  concepções  de  sure/sûr), 
  
24
 O  padre  Raphael  Bluteau  (1638-1734),  nasceu em Londres,  mas  se  mudou  para  Portugal  em 
1668 a mando de seus superiores da Ordem de São Caetano (os teatinos, de Caetano de Thiene). 
Foi  então  que  escreveu  o  Vocabulário.  Em  2008,  o dicionário  foi  inteiramente digitalizado  por 
alunos e docentes do Instituto de Estudos Brasileiros (IEB) da Universidade de São Paulo (USP) e 
está disponível para consulta pública e gratuita na internet. Segundo informações da Agência FA-
PESP (ROMERO, 2008), “os primeiros oito volumes que compõem o dicionário foram publicados 
ao longo de dez anos: volumes 1 e 2 em 1712, volumes 3 e 4 em 1713, volume 5 em 1716, volu-
mes 6 e 7 em 1720 e o volume 8 em 1721. Juntaram-se  a esses oito  volumes dois suplementos 
publicados entre 1727 e 1728, contendo mais de 5 mil vocábulos que não constavam nas edições 
anteriores”. Para consultar a página com a versão digital do Vocabulário portuguez e latino, aces-
sar: <http://www.ieb.usp.br/online/>. 
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





Segurança e Securitização | 48 
 
 
 
mas é também “livrar-lo [a alguém] de todo gênero de medo” (próximo agora da 
noção de free from concern). 
Em uma primeira acepção, um determinado sujeito detentor de conhecimen-
to  poder  estar  seguro de  alguma  opinião.  Nesse  sentido,  ele  teria  certeza  sobre 
algo, como na frase “estou seguro de que alcançaremos nossas metas”. Em uma 
segunda  conotação,  um  determinado  sujeito  poder  estar  seguro  contra  alguma 
ameaça.  Neste  caso,  ele  teria  segurança  versus  algo  ou  em  contraposição  a  al-
guém, tal como na frase “estou seguro contra agressões, pois tenho equipamentos 
de proteção”. 
Resumindo o  argumento:  embora posteriormente os termos  analisados  ve-
nham a sofrer uma espécie  de  “bifurcação semântica”, originalmente as  expres-
sões se cura (do latin) e being secure (do inglês), das quais deriva o conceito de 
segurança, faziam referência à idéia de “estar seguro” de algo e não contra algo. 
Em momentos anteriores, pois, “a liberdade da  segurança está relacionada [1]  à 
possessão do conhecimento, [2] à convicção na previsibilidade das coisas e/ou [3] 
a estar ciente da ordem objetiva” (MCSWEENEY, 1999, p.17). O substantivo “se-
gurança”  adquiria  um  sentido  essencialmente  positivo  (estar  seguro  é  ter,  sim, 
certeza) que só em momento posterior se alterou para adquirir um sentido adicio-
nal, que  o  define  também  por  negação (ser  seguro  é não  ser ameaçado  ou  não 
perceber uma ameaça). Uma definição se refere à presença da certeza, enquanto a 
outra se relaciona com a ausência de ameaças. Uma definição quer buscar algo, 
enquanto a outra quer evitar alguma coisa. 
Wæver  caminha  em  sentido  similar ao  de McSweeney,  identificando  no 
mesmo radical latino “se cura” a origem do termo. Segundo o autor: 
As  palavras  usadas nas línguas  inglesas  e românicas [isto  é,  latinas] derivam  do 
[termo] romano ‘securus’, ‘se’ significando ‘sem’ e ‘cura’ significando ‘preocupa-
ção’. Quando foi introduzida no primeiro século antes de Cristo, provavelmente pe-
los Epicuristas e Estóicos, [a noção de segurança] se referia originalmente a um es-
tado da mente (...). Era, visivelmente, uma negação [pois fala do estado de não ter 
preocupação]. Hoje tendemos a pensar a segurança como alguma ‘coisa’ (e sua au-
sência como a insegurança), mas para os romanos, uma palavra [que fosse utilizada 
para designar o estado de] insegurança seria uma dupla negativa [que lhes pareceri-
a] desprovida de sentido [algo como a expressão ‘sem-ausência-de-preocupação’] 
(WÆVER, 2004, p.54, grifo do autor). 
Neste  período  específico,  a  idéia  de  segurança  estava  relacionada  estrita-
mente ao indivíduo, pois, em última análise, era ele o portador da certeza e o su-
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jeito que poderia desfrutar do  estado  de  “se  cura”. Assim como  Wæver, Roths-
child (1995) destaca esta atribuição original do conceito ao âmbito “interno” do 
indivíduo,  associando-o  a  uma  percepção  psicológica  estritamente  subjetiva.  A 
autora argumenta que: 
O  substantivo latino  “securitas”  se  referia,  em  seu  uso  clássico  primário,  a  uma 
condição dos indivíduos, [um estado] particularmente de tipo interno. Ele denotava 
serenidade [composure], tranqüilidade de espírito, estar livre de preocupações [fre-
edom from care], a condição que Cícero chamou de “objeto do supremo desejo” ou 
“a ausência de ansiedade da qual depende a vida feliz depende”.
25
 Um dos princi-
pais sinônimos para “securitas”, no Lexicon Taciteum, é [a expressão alemã] “Si-
cherheitsgefuhl”: o sentimento de estar seguro. A palavra assumiu depois um signi-
ficado diferente e oposto, ainda relacionado à condição interna do espírito: ela de-
notou não o estado de liberdade frente à preocupação, mas descuido e negligência 
[que derivam da certeza acrítica, em uma idéia de segurança como uma condição 
de confiança cega e equivocada em algo
26
]. (ROTHSCHILD, 1995, grifo meu). 
Esta dubiedade do termo – entre uma conotação positiva e outra negativa – 
se fez constante no pensamento cristão que informou largamente a filosofia medi-
eval. A idéia de segurança como ausência de preocupação sempre teve um perene 
tom de ambigüidade dentro deste referencial teológico-filosófico, pois, se partir-
mos do pressuposto de que somente Deus poderia ter pleno conhecimento sobre a 
real possibilidade da Salvação, seria uma grande presunção do ser humano pensar 
que um mero mortal pudesse aspirar à condição de “se cura”. Em outras palavras, 
é impossível ao cristão, enquanto humano e mortal, estar seguro/certo de sua sal-
vação e, assim, se desvencilhar de toda preocupação quanto ao seu futuro espiritu-
al, já que esta certeza está somente ao  alcance de Deus. Der Derian (1995) nos 
oferece uma série de  citações de discursos coletados  no  Oxford  English  Dictio-
nary que são bastante ilustrativos nesse sentido. Em 1575 lemos que determinados 
sujeitos “estavam imersos em pecaminosa segurança”. Já em 1729 lê-se que “esta 
é uma reflexão que [...] deveria lançar Terror e Estupefação no mais seguro dos 
Pecadores”. Por fim, ainda em 1876, lia-se que “uma imortalidade imaginária que 
  
25
 Wæver cita o mesmo trecho, mas usa a palavra distress ao invés de anxiety. Enquanto a primeira 
pode ter uma conotação mais forte, como “aflição, angústia, mágoa, pesar, embaraço”, a segunda 
pode adquirir um sentido mais brando, como um estado de inquietação e, obviamente, de ansieda-
de. A frase em questão nos textos originais e Rothschild e Wæver é, respectivamente, “The absen-
ce of anxiety/distress upon which the happy life depends” (Cícero, 1971, v. 14, 42/466-7). 
26
 Der Derian (1995) cita dois exemplos desta acepção. Primeiramente recorre a William Shakes-
peare,  que,  em  McBeth,  escreve:  “Security  is  Mortals  chefest  Enemie”.  Em  seguida,  menciona 
Edmund Burke para quem: “The supiness, neglet, and blind security of my friend in that, and eve-
rything that concerns him”. 
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o  cerca  de  sétupla  segurança  [...]”.
27
  Todas  as  citações  estão  em  conformidade 
com idéia de segurança como uma (reprovável) arrogância dos mortais perante a 
plena sapiência de Deus, uma caracterização negativa que permeou o pensamento 
cristão medieval durante séculos e somente foi contestada com as contribuições de 
Lutero e Calvino (WÆVER, 2004, p.55). 
Mesmo quando analisamos o sentido de segurança física que o termo adqui-
riria na era moderna – em contraposição ao caráter “mental” exposto acima –  a 
idéia de segurança tem no nível individual seu inequívoco objeto. Para pensadores 
como Thomas Hobbes e outros teóricos políticos modernos – com destaque para 
aqueles de viés liberal – a segurança é um atributo individual, embora o Estado 
seja concebido como seu garante por excelência. “O direito do individuo à auto-
preservação é o ponto de partida para o argumento de Hobbes sobre o Leviatã. O 
significado último e a medida de segurança é a segurança do indivíduo, mas ela é 
buscada investindo-se autoridade no Estado”, conforme nos lembra Wæver (2004, 
p.55). 
Esta crucial mutação semântica se consolida no período inicial e marcada-
mente liberal da Revolução Francesa, quando a representação da segurança como 
um direito individual ganha fundamento através de sua oposição à idéia de segu-
rança pública concebida e promovida pelo infame Comitê para a Segurança Públi-
ca.
28
 A instituição foi estabelecida durante o período da Revolução Francesa que 
ficou conhecido como Reino do Terror (1793-1794) quando Robespierre liderou 
os Jacobinos em uma série de perseguições políticas contra todos aqueles indiví-
duos que fossem considerados traidores da causa revolucionária e apoiadores da 
Monarquia e o Comitê operou como o governo de facto na França. Uma das víti-
mas desta sorte de perseguição foi exatamente o Marquês de Condorcet
29
, um dos 
  
27
 As frases em suas versão originais são, na mesma ordem: (1) “They... were drowned in sinneful 
security”, (2) “This is a Reflection which... should strike Terror and Amazement into the securest 
Sinner” e (3) “It is an imaginary immortality which encloses him in sevenfold security, even while 
he stands upon its very last edge”. 
28
 O nome original do Comitê era Comité de Salut Publique. O termo francês salut é mais comu-
mente traduzido  como “salvação”,  sobretudo quando  aplicado à termologia militar como na ex-
pressão l'armée du salut, traduzida como “o exército da salvação”. Já a expressão composta salut 
publique (quando une estas duas palavras) pode ser traduzida com “Saúde Pública”. No contexto 
de nossa discussão, a tradução mais adequada de salut parece ser segurança, como também pare-
cem crer os tradutores para a língua inglesa, que se referem ao Comité de Salut Publique com a 
expressão Committee for Public Safety. 
29
 Marie Jean Antoine Nicolas de Caritat, o Marquês de Condorcet (1743 – 1794) foi uma das mais 
importantes figuras políticas e intelectuais da Revolução Francesa. Condorcet foi membro do Co-
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principais expoentes intelectuais do movimento revolucionário francês e o respon-
sável por exprimir de forma clara os traços liberais, racionalistas e individualistas 
que o conceito iluminista de segurança veio a adquirir a partir de então: em sua 
contribuição  para  a  nova  Declaração  dos  Direitos  do  Homem  e  do  Cidadão  de 
1793, Condorcet estipularia que “a segurança consiste da proteção que cada soci-
edade confere a cada cidadão [que dela faz parte], para a conservação de sua pes-
soa, sua propriedade e seus direitos” (CONDORCET apud ROTHSCHILD, 1995). 
Como em Hobbes, a segurança seria garantida para os indivíduos por uma 
sociedade estabelecida mediante um contrato social entre os homens (sic!) racio-
nais e esclarecidos. Tanto o medo em si quanto o “medo de ter medo” eram tidos 
pelos pensadores liberais  como  Condorcet como  perigosos inimigos na  política, 
pois indivíduos com medo da privação – e, conseqüentemente, portadores da in-
segurança que deste medo deriva – não estariam livres para tomar decisões racio-
nais, como, por exemplo, a decisão de fazer parte da comunidade política. Foi este 
movimento lógico  que incitou, finalmente, a  clara  distinção entre as  palavras 
“sûreté” e “securité” na língua francesa assim como viabilizou a resignificação do 
conceito de “security”, que não se restringindo somente a seu uso tradicional, pas-
sa a denotar também a ausência de ameaças externas à comunidade política. Um 
desdobramento desta última operação lógica é a articulação discreta, todavia po-
derosa, de uma nova faceta da segurança; uma faceta coletiva implícita na indivi-
dual. 
A segurança individual, no pensamento liberal do Iluminismo, é tanto um bem in-
dividual quanto coletivo. Ela é uma condição e um objetivo dos indivíduos. Contu-
do, ela somente pode ser alcançada por meio de algum tipo de empreendimento co-
letivo. [Esta nova acepção] é bastante diferente, nesse sentido, da segurança de ca-
ráter interno e introspectivo do pensamento político romano. Ela é diferente tam-
bém da segurança com a qual os indivíduos [heterônomos] podiam ser dotados por 
uma autoridade benevolente, caridosa e humanitária [mas que lhes é exógena, tal 
  
mitê Constitucional, responsável por escrever a nova constituição da França e apoiou o julgamento 
do Rei Luis XVI, embora tenha se oposto à pena de morte. Conforme o grupo dos Montagnard 
(jacobinos liderados por Robespierre) ganhava importância dentro da  Convenção  em detrimento 
dos  girondinos  (dos  quais  Condorcet  era  próximo),  Condorcet  começou a  sofrer  pressões  e  seu 
esboço  de  constituição  foi  distorcido  por  Marie-Jean  Hérault  de  Seychelles,  quem  propôs  uma 
“Constituição  Montagnard”  em  substituição.  Condorcet  discordou  da  proposta  e  foi  acusado  de 
traição. Em outubro de 1793 foi expedido um mandado de prisão. Condorcet fugiu para a clandes-
tinidade, mas foi capturado em março de 1794, quando, temendo por sua segurança, tentou fugir 
de Paris. Poucos dias depois de preso, foi encontrado morto em sua cela. A explicação mais aceita 
para sua morte é que seu amigo Pierre Jean George Cabanis teria lhe fornecido veneno para suicí-
dio, mas acredita-se também que possa ter sido morto longe dos olhares públicos para evitar co-
moções daqueles que o admiravam. 
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como Deus no pensamento cristão medieval]. É [agora] algo que os indivíduos ob-
têm por si mesmos, em um empreendimento coletivo ou contratual. O empreendi-
mento, por sua vez, é algo a ser eternamente revisado e revisto. A segurança não é 
algo bom em si mesmo, se não se leva em consideração o processo através do qual 
ela foi alcançada. O Estado (assim como pequenas coletividades dotadas de muito 
poder como as guildas ou comunidades operando sob a proteção estatal) pode ser 
fonte tanto de insegurança, quanto de uma segurança que seja opressiva. [Do ponto 
de vista dos liberais que foram vítimas da repressão política organizada como Con-
dorcet] a função mais importante [da segurança] é garantir a justiça para os indiví-
duos  [resguardando-os  de  potenciais  excessos  oriundos  tirania  do  Estado]  (RO-
THSCHILD, 1995). 
Uma nova  e importante  metamorfose ocorreu  com  o  advento  das Guerras 
Revolucionárias  e  Napoleônicas  na  Europa,  momento  em  que  se  inverteu  esta 
equação semântica: agora, o aspecto coletivo do conceito de segurança, embora de 
forma  inicialmente  tímida,  começa  a  se  sobrepor  ao  seu  aspecto  individual.  A 
questão da segurança passa a ser tratada adicionalmente como um bem coletivo 
que deveria ser garantido através de meios diplomáticos e militares. 
A equiparação dos atributos dos Estados aos dos indivíduos que viria a o-
correr  neste  período  –  ou  seja,  a  antropomorfização  desta  instituição  política  – 
permitiu que o imperativo da segurança fosse transmitido do indivíduo para o Es-
tado. A prerrogativa de ser referencial da segurança, que antes era exclusividade 
do indivíduo, passa a ser compartilhada com o Estado. Contudo, mais importante 
do que esta extensão para a coletividade é o posterior movimento de interconexão 
que dele derivou: se em Condorcet a segurança individual é requisito o segurança 
da comunidade política, agora a segurança do Estado passaria a ser condição sine 
qua non para que se garantisse a segurança individual. A segurança se tornaria o 
elo crucial entre estes dois objetos de referência: ela converte-se “em condição, ou 
objetivo que constitui a relação entre os indivíduos e os [seus respectivos] Estados 
ou sociedades” (ROTHSCHILD, 1995). Nesse sentido, é durante o período militar 
da Revolução Francesa que a segurança dos indivíduos passa a depender intima-
mente da segurança da nação. 
Em suma, no contexto do pensamento político moderno, ocorrem duas im-
portantes metamorfoses  teóricas.  Primeiramente,  embora  a  segurança ainda  seja 
concebida como um objeto dos indivíduos, passa-se a crer que ela somente pode 
ser alcançada por  meio  de um  processo  político coletivo. Em segundo  lugar, as 
coletividades  nacionais  passam  a  serem  concebidas  como  entidades  dotadas  de 
vontade única, monolítica, indivisível. Este raciocínio as faz isomorfas aos indiví-
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duos  e  torna  a  lógica  da  segurança  individual  extensível  à  segurança  nacional. 
Destas duas operações teóricas decorre a noção de que a segurança Nacional (in-
dividual) dos Estados (homens) deva ser obtida por meio de processos coletivos 
(internacionais).  Dois  exemplos  modelos  destas  ações  coordenadas  por  mais  de 
um ator seriam (1) a proposta de federação cosmopolita kantiana (KANT, 1995) 
e/ou (2) a defesa do Equilibro de Poder como garante da estabilidade (aqui tida 
como sinônimo de “paz”) na Europa. 
Lançavam-se então as bases para o futuro uso extensivo da idéia de Segu-
rança Nacional. Caso necessário, os indivíduos teriam o dever de abdicar de seus 
direitos e até mesmo de se sacrificar fisicamente em defesa do Estado-nação, pois 
a sobrevivência da comunidade política e dos próprios indivíduos se tornava con-
dicionada à preservação desta instituição. A busca e a luta (sic!) pela preservação 
incondicional da soberania e integridade do Estado-nação
30
 ganham progressiva-
mente mais terreno no campo da política e adquirem reforçada expressão no âmbi-
to conceitual (HAFTENDORN, 1991, p.6). 
Em resumo, o interstício temporal que vai desde a segunda metade do sécu-
lo XVIII até o fim das Guerras Revolucionárias e Napoleônicas em 1815 é o perí-
odo-chave dentro do qual o conceito de segurança sofre suas mais significativas 
metamorfoses em muitos séculos, uma vez que começa a ser aplicado não só com 
uma nova conotação aos indivíduos, mas porque é estendido também às coletivi-
dades sociais e, posteriormente, ao Estado-nação. 
Já no período de consolidação interna dos estados nacionais – que vai das 
décadas  que  se  seguiram  ao  Congresso  de  Viena  até  o  fim  da  Primeira  Guerra 
Mundial – o conceito de segurança também esteve fortemente associado à realiza-
ção  da  “paz  doméstica”  (WÆVER,  2004,  p.59).  Em  outras  palavras,  durante  a 
maior parte do século XIX e inícios do século XX, a noção de segurança perma-
neceu voltada para o campo interno dos Estados, se restringindo temporariamente 
a  seu  âmbito  e  não  sendo  articulada  junto  à  esfera  internacional  com  a  mesma 
freqüência que caracterizara momentos anteriores. 
O  período  do  entre  guerras  (1918-1939),  contudo,  presencia  uma  nova  e 
crucial inflexão. Diante  do  flagelo da Primeira  Grande Guerra  as  potências que 
  
30
 O termo Estado-nação se torna hifenizado, em uma construção estilística que torna evidente a 
agora  indissociável  articulação  entre  as  duas  entidades  que  passam,  então,  a  serem  concebidas 
como simbiontes. 
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saíram vitoriosas do conflito, tais como França e Inglaterra, passaram a utilizar o 
discurso da segurança de uma maneira inovadora. Observando que desafios à or-
dem interna vigente poderiam gerar conseqüências políticas nefastas, as lideranças 
políticas que estavam no poder nestes países pressupunham agora que seria neces-
sário diluir a distinção entre os âmbitos nacional e internacional com o intuito de 
se conservar o status quo e a paz nestas duas esferas. Em um movimento até então 
inédito,  o  conceito  de  segurança  adquiriu  uma  dupla  função, passando  a  operar 
concomitantemente  e  de  maneira  politicamente  eficaz  nestes  dois  diferentes  ní-
veis. Primeiramente, no plano da ação coletiva interestatal, o discurso de seguran-
ça foi  bem-sucedido em  estabelecer a manutenção  do  status quo  como  a forma 
mais adequada de se prevenir contra o revisionismo dos países derrotados na Pri-
meira Guerra Mundial e, assim, de se garantir a paz. Em segundo lugar, já no âm-
bito intraestatal de cada país, o mesmo discurso permitiu que fossem silenciadas 
as vozes  políticas que  divergissem dos  setores  dominantes,  já que,  dentro desta 
nova lógica, supunha-se que somente o grupo político estabelecido no poder esta-
ria autorizado a definir os interesses nacionais, desta maneira passando a atribuir a 
quaisquer divergências e discordâncias o status de ameaças à segurança da comu-
nidade política (Wæver, 2004). E foi precisamente através deste duplo movimento 
que se estabeleceram, a um só tempo, as fundações teóricas que informariam as 
noções de Segurança Coletiva e de Segurança Nacional.
31
 
Esta idéia de Segurança Coletiva (CLAUDE, 1984) foi gerada com base no 
paralelo teórico entre, de um lado, a atuação dos cidadãos dentro de seus respecti-
vos Estados-nação e, de outro, a ação destes Estados-nação no Sistema Interna-
cional.  Propunha-se,  nesse  sentido,  que  instituições  internacionais  regulariam  a 
interação entre os Estados, impediriam seus conflitos, garantiriam a paz e a estabi-
lidade, assim como promoveriam tanto a cooperação quanto o bem-estar mútuo de 
suas partes componentes. Concebia-se, dessa maneira, uma equivalência entre as 
funções que o Estado realizaria junto a seus cidadãos e as funções que uma orga-
nização internacional de segurança coletiva deveria operar junto a seus Estados-
  
31
 Embora Wæver (2004, p.56) argumente que o segundo conceito derivou do primeiro, parece-me 
que ambos se co-constituiriam simultaneamente: um torna a articulação do outro possível no con-
texto histórico específico do entreguerras, o pano de fundo essencial para que ambos os conceitos 
adquirissem coerência e eficácia em termo políticos. 
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membros.
32
 Da mesma forma, pretendia-se promover a obediência dos Estados e 
fazer com que seus interesses particulares estivessem subordinados aos interesses 
coletivos da instituição (a paz, a estabilidade, a segurança do sistema internacio-
nal), em clara correspondência com a conduta esperada dos indivíduos no plano 
nacional (HAFTENDORN, 1991, p.7). 
Ao contrário da Balança de Poder (que prevê a formação alianças entre um 
conjunto restrito de membros, tendo caráter não-universal e excludente), a noção 
de Segurança Coletiva tinha como estratégia a inclusão de potenciais agressores 
entre os membros de instituições que se pretendem universais, como a Liga das 
Nações ou a ONU. Ademais, pressupunha a criação de arranjos institucionais que 
tratassem a ameaça à segurança de um dos membros como uma ameaça à segu-
rança  de  todos,  demandando  e  viabilizando  respostas  coletivamente  articuladas 
entre todas e cada uma da partes (CLAUDE, 1962). O fato de o presidente norte-
americano  Woodrow  Wilson  (1913-1921)  –  que  se  destacou  como  o  principal 
propositor  no  novo  conceito  em  seus  famosos  14  Pontos
33
  –  preterir  a idéia de 
Equilíbrio de Poder em favor da noção de “Comunidade de Poder” é bastante ilus-
trativo  neste  sentido.  O  insucesso  da  Liga  das  Nações  e  a  eclosão  da  Segunda 
  
32
 Haftendorn (1991, p.7) argumenta, ainda segundo esta concepção, que “as organizações interna-
cionais deveriam amparar o Império da Lei [rule of law], ou até mesmo o governo mundial”. 
33
  A  Liga  das  Nações  foi  proposta  originalmente pelo  “Coronel”  Edward  M.  House  (diplomata 
norte-americano e conselheiro do Presidente Wilson em assuntos internacionais) para os britânicos 
em setembro de 1915. Em maio de 1916, Wilson delineia a instituição, embora só venha incluir os 
Estados Unidos no projeto em janeiro de 1917. Em abril deste último ano, os Estados Unidos en-
tram na Primeira Guerra Mundial. Os 14 Pontos são considerados a base para as negociações de 
paz que resultaram no Tratado de Versailles e a fonte de inspiração original da idéia de Segurança 
Coletiva. As proposições somente são articuladas sistematicamente pelo Presidente Wilson no dia 
08 de janeiro de 1918 perante o Congresso norte-americano. Na ocasião, os Estados Unidos ainda 
estavam em guerra,  o  que justifica  o conteúdo  em parte geral  (político-diplomático) e  em parte 
específico (tático-estratégico) das  demandas. Wilson  dividiu os  pontos originalmente em dois 
conjuntos.  Os  oito  primeiros  pontos eram as demandas de  cumprimento  obrigatório,  ou seja, as 
condições que  devem (must) necessariamente serem cumpridas para  a resolução do conflito. Os 
seis outros pontos são negociáveis, apesar de imperativos (should). O oitavo ponto trata especifi-
camente da criação da Liga das Nações. Os 14 Pontos são: [8 obrigatórios] (1) A diplomacia aberta 
ou pública [abolição da Diplomacia Secreta]; (2) A liberdade nos altos mares em tempos de guerra 
ou de paz; (3) O desarmamento geral começando pela redução dos arsenais até níveis compatíveis 
com a segurança doméstica; (4) A remoção das barreiras comerciais e o estabelecimento da igual-
dade nas trocas entre todas as nações; (5) A resolução imparcial das disputas coloniais, acomodan-
do interesses dos nativos e das potencias coloniais envolvidas; (6) A restauração de Bélgica; (7) A 
evacuação do território russo; (8) O estabelecimento da Liga das Nações para assegurar as garanti-
as mútuas de independência política e integridade territorial para grandes e pequenos estados; [6 
negociáveis] (9) Evacuação de Restauração do território francês, incluindo a Alsácia-Lorena; (10) 
Autonomia  para  as  minorias  nos  Impérios  Austro-húngaro  e  Otomano;  (11)  Reajustamento  das 
fronteiras  italianas;  (12)  Evacuação  dos  Bálcãs;  (13)  Internacionalização  dos  Dardanelles;  (14) 
Criação de um Polônia independente com acesso ao mar (KISSINGER, 1994, The New Face of 
Diplomacy: Wilson and Treaty of Versailles). 
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Guerra Mundial, contudo, permitiriam que realistas clássicos – como Edward H. 
Carr (1939) e, sobretudo, Hans J. Morgenthau (1948) – contestassem a pressupo-
sição da harmonia de interesses estatais presente no raciocínio wilsoniano. Estes e 
outros  autores  argumentavam basicamente que  as  relações  entre Estados  não se 
davam com base em idéias e na moralidade, e sim fundamentadas nas relações de 
poder e no interesse nacional. 
O abalo na credibilidade da idéia da segurança coletiva concedeu ensejo pa-
ra o avanço da retórica da Segurança Nacional. Ocorre a (re)introdução deste con-
ceito no vocabulário de analistas internacionais e sua difusão na retórica das lide-
ranças  políticas  da  época,  sobretudo  a  partir  da  segunda  metade  da  década  de 
1940. Porém, em movimento contrário, a Carta do Atlântico
34
 de agosto de 1941 
inseria dois novos elementos ao conceito tradicional de Segurança Nacional como 
condições necessárias à sustentação de um sistema de segurança duradouro: (1) a 
renuncia à força e (2) os direitos humanos (HAFTENDORN, 1991). Mais uma vez, 
renovou-se a idéia que a segurança de todos os membros somente estaria garanti-
da por um sistema de Segurança Coletiva, que somente permitiria o uso da força 
em  casos  excepcionais como,  por  exemplo,  em  legítima defesa.  Mais  uma  vez, 
promoviam-se  normas  e  princípios  universais  para  informar  a  conduta  tanto  de 
indivíduos quanto de Estados. 
Contudo, assim como ocorrera anos antes com a Liga das Nações, o Sistema 
das Nações Unidas teve sua eficácia minada quando a busca pela segurança na-
cional pela predominou sobre os interesses da segurança coletiva. Nas palavras de 
Haftendorn: 
Enquanto a Liga das Nações fracassou em lidar com a ascensão do Fascismo e do 
Nazismo, e [conseqüentemente] entrou em colapso às vésperas da Segunda Guerra 
Mundial, as Nações Unidas se tornaram ineficazes com a emergência das duas po-
tências preponderantes, os Estados Unidos e a União Soviética, e sua reivindicação 
mutuamente exclusiva de dominação mundial, que lançou as bases para a Guerra 
Fria. [...] Como conseqüência, o paradigma hobbesiano reganhou proeminência nos 
assuntos internacionais. A sobrevivência nacional, e não a segurança internacional 
ou  o  governo mundial, se  torna  o  objetivo primordial da  nação  (HAFTENDORN, 
1991, p.8). 
  
34
 A “Atlantic Charter” foi o documento base que fundamentou os princípios que viriam a nortear 
a reestruturação da ordem internacional ao longo da segunda metade do século XX, ao servir de 
base para a Carta das Nações Unidas em 1942. 
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É exatamente nesta fase inicial da disputa bipolar que o discurso da Segu-
rança Nacional entra com grande força nos Estados Unidos e ganha, em um curto 
espaço  de  tempo,  destacada  centralidade nos  debates  políticos  e  acadêmicos do 
país. No princípio da Guerra Fria, o bloco ocidental considerava o desafio soviéti-
co como uma ameaça em variadas frentes, incluindo as disputas de caráter social, 
político, ideológico e econômico. Porém, na medida em que a URSS obteve do-
mínio sobre a tecnologia de produção de artefatos nucleares e a corrida armamen-
tista com os Estados Unidos se dinamizou, esta concepção mais ampla de ameaças 
à  segurança  deu  lugar  a  uma conceitualização  cada  vez  mais estreita (Buzan, 
1997,  p.6).  Os  discursos  de segurança adotaram,  então, um  foco  predominante-
mente  militar-tecnológico  e  as  teorias  de  dissuasão  adquiriram  centralidade  nos 
debates acadêmicos e na prática política internacional. 
O conceito de Segurança Nacional – agora permeado por este viés militaris-
ta e  técnico –  ganha espaço  no  debates da  disciplina  e também  nos círculos  de 
tomadores de decisão norte-americanos. Segundo Wæver (2004, p.56), dois fato-
res explicam esta rápida adoção no contexto norte-americano: (1) o efeito mobili-
zador do conceito, que serviu como ferramenta útil para superar a (até então) tra-
dicional reticência norte-americana em manter esforços contínuos de guerra e (2) 
seu potencial de expressar e catalisar a então nascente rivalidade geopolítica com 
a  URSS,  justificando-a  e,  em  certo  sentido,  exigindo uma  maior  congruência  e 
empenho entre os setores militares e não-militares da sociedade norte-americana. 
Além disso, serviria de fundamento para que estes mesmos setores permitissem ao 
governo implementar políticas públicas extraordinárias para se contrapor ao novo 
antagonista externo e à potencial “infiltração” desta na comunidade política dos 
Estados Unidos. Dessa forma, 
A Segurança Nacional foi uma idéia, uma doutrina e uma instituição delineada para 
conectar a tradicional divisão entre os interesses do Estado no exterior e seus inte-
resses domésticos, assim como para fundir a cultura da vida cotidiana à da Defesa 
do interesse nacional. (...) Esta mutação da [idéia de] Defesa para a de Segurança 
foi exigida para [que se pudesse] escapar aos limites materiais e territoriais impos-
tos pelo legado semântico da [noção de] Defesa, com seu foco estritamente militar 
[voltado para a proteção contra ameaças de caráter exclusivamente externo], [um 
sentido] que se mostrou inadequado para o escopo [cada vez mais] abrangente re-
querido neste [novo] momento (MCSWEENEY, 1999, p.20). 
É neste contexto que o conceito de Segurança Nacional se estabelece decisi-
vamente nos Estados Unidos e estimula uma profunda mutação na identidade na-
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cional do país: ao conceber o engajamento internacional como requisito indispen-
sável para a consecução e/ou preservação da identidade e dos interesses nacionais 
dos Estados Unidos, a retórica da segurança nacional possibilitou ao país superar 
sua tradicional reticência de viés isolacionista para passar à fase internacionalista 
de sua política externa (MCSWEENEY, 1999, p.21). Tal retórica ganha forma pre-
cisamente  porque  a  justificativa  para  atuação  internacional  dos  Estados  Unidos 
não se restringia somente à busca dos interesses nacionais norte-americanos, mas 
se referia à manutenção da própria segurança nacional do país: a lógica era a de 
que enquanto estes primeiros objetivos poderiam ser fugazes, a segunda meta se 
apresentaria como um imperativo inescapável, cuja precedência independe de 
quaisquer conjunturas específicas (DER DERIAN, 1995). Mais do que sobrepujar 
em relevância, o segundo conceito efetivamente subordinava o primeiro: nas pala-
vras de McSweeney (1999, p.21) 
O conteúdo do [conceito de] ‘interesse nacional’ mudou [seu significado] da busca 
pelo Bem-estar característica dos primeiros anos do New Deal para um sentido pra-
ticamente sinônimo à fórmula da Segurança Nacional [cerca de] uma década de-
pois. 
As mutações engendradas neste crucial período não param por aí. A Guerra 
Fria vem também para consolidar a inversão semântica iniciada logo após o fim 
das Guerras Napoleônicas. Assim, se no início do século XIX, o indivíduo come-
çara a compartilhar a prerrogativa de ser o objeto referencial da segurança com o 
Estado  (isto  é,  com  a  coletividade  política),  a  metade  do  século  XX  marcou  o 
momento  em  que  a  segurança do  individuo  se  torna  plenamente subordinada  à 
segurança nacional. Como bem resume McSweeney: 
A ‘segurança’ na Guerra Fria percorreu um longo caminho desde suas origens [en-
quanto a noção de] ‘estar livre de preocupação’ e desde seu uso inicial em referên-
cia à pessoa. Neste momento, [a segurança] pertencia fundamentalmente ao Estado; 
as pessoas, assim como as Forças Armadas, eram seus instrumentos e também, po-
tencialmente, seus inimigos. A metonímia da linguagem havia movido o objeto de 
referência da pessoa para a coisa e para o [Estado que, na anterior concepção libe-
ral  inspirada  nos  teóricos  contratualistas,  era  considerado  um  mero]  instrumento 
[criado  pelos  indivíduos e  a  serviço  deles].  A  política  do  interesse  nacional,  em 
[conformidade com] as condições deste tempo, vinculou [a segurança] literalmente 
ao Estado [...]. O Estado se tornou um organismo, apropriando para si a capacidade 
de cura [no latim original] e seus derivativos [leia-se, os múltiplos desdobramentos 
semânticos do termo ao longo da história] (MCSWEENEY, 1999, p.21). 
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Agora, em movimento similar ao operado no momento pós-Napoleônico, as 
mutações  na  concepção  da  segurança  no  nível  nacional  implicariam  profundas 
transformações na compreensão sobre as possibilidades de segurança no âmbito 
da coletividade dos Estados. O uso do termo “Segurança Internacional” se incor-
porou  progressivamente  à  medida  que  Guerra  Fria  passou  de  sua  fase  inicial  – 
marcada pela promoção de políticas  de  Segurança  Nacional –  para um  segundo 
momento – caracterizado pelo drástico acirramento das tensões entre os Estados 
Unidos a URSS. A Crise dos Mísseis em Cuba, no ano de 1962, havia servido de 
alerta para o risco iminente de enfrentamento massivo entre as duas superpotên-
cias nucleares, que confiavam suas seguranças a um sistema de dissuasão passível 
de  falhas  e  de  mal-entendidos  [misperceptions]  potencialmente  catastróficos 
(JERVIS, 1976).  Ademais,  o  episódio  operou  como  catalisador para  transforma-
ções na forma de perceber as reações internacionais: demonstrou-se a possibilida-
de e a necessidade de se superar ao menos parcialmente o Dilema de Segurança 
(HERZ,  1950)  –  segundo  o  qual  incrementos  na  segurança  de  um  determinado 
Estado implicam necessariamente em decréscimos de igual proporção na seguran-
ça dos demais atores internacionais – pensando agora na possibilidade de cooperar 
mesmo em um ambiente de auto-ajuda regido por esta lógica de soma-zero (JER-
VIS, 1978; AXELROD & KEOHANE, 1985). 
Com o reconhecimento de que mesmo uma estratégia de segurança nacional modi-
ficada não poderia evitar um holocausto nuclear, a ênfase [do conceito] mudou de 
um paradigma de segurança internacional ao invés de [segurança] nacional. [...] O 
conceito de segurança internacional é baseado em um mútuo interesse em sobre-
vivência sobre condições de dissuasão nuclear e no reconhecimento de que um ad-
versário vai ser dissuadido a não atacar por causa de seus próprios auto-interesses. 
[Dessa forma] a segurança internacional, em contraste com a segurança nacional, 
implica que a segurança de um Estado está profundamente ligada àquela de outros 
Estados, mesmo que apenas um único outro qualquer. Os Estados são interdepen-
dentes em temas de segurança de tal modo que a segurança de um é fortemente afe-
tada pelas ações do outro, e vice-versa (HAFTENDORN, 1991, p.9, grifo do autor). 
Em  poucas  palavras, conforme  se  caminhava  para a  détente  na década  de 
1970, ganhou terreno a idéia de que era necessário algum controle sobre a dinâmi-
ca de escalada do conflito entre as superpotências para proteger o sistema interna-
cional contra a possibilidade de uma catastrófica confrontação nuclear. Entende-
se, então, que a busca irrestrita pela segurança nacional, tanto por parte dos Esta-
dos Unidos, quanto da URSS, poderia ter conseqüências nefastas para o conjunto 
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mais amplo de atores internacionais. Com isso, amplia-se o escopo da segurança, 
que não mais se referia somente aos atores internacionais separadamente enquanto 
unidades, mas também ao Sistema Internacional de Estados. Nesse sentido, a idéia 
de  Segurança  Internacional  surge  como  uma  reação  às  conseqüências  não-
previstas das políticas de Segurança Nacional de Estados Unidos e URSS: para-
doxalmente,  a  busca  desenfreada  pela  segurança,  ao  invés  de  aliada,  se  tornara 
uma ameaça à paz internacional (WÆVER, 2004). Conforme as palavras de Shee-
han, esta mutação: 
Refletiu a crença de que, no contexto da relação de mútuos reféns nucleares [esta-
belecida] entre os Estados Unidos e a União Soviética, e [tendo em vista] as capa-
cidades militares massivas de ambas a Organização do Tratado do Atlântico Norte 
e o Pacto de Varsóvia, era necessário [1] buscar modos de incrementar a segurança 
de um determinado ator sem necessariamente ameaçar reduzir a do [seu] potencial 
adversário, e [dessa forma] [2] procurar manter a estabilidade geral do sistema in-
ternacional (SHEEHAN, 2005, p.2). 
O progressivo uso do conceito de Segurança Internacional, entretanto, não 
fez com que a noção de segurança nacional fosse posta em segundo plano. Muito 
pelo contrário. Como já  argumentamos, as  agendas políticas  associadas  aos ter-
mos se relacionaram de forma bastante íntima, pois o primeiro passou a ser tido 
como  instrumento  necessário  para  manutenção  do  segundo.  Wæver  argumenta 
que esta intensa  afinidade  entre os dois  conceitos  remonta ao período do  entre-
guerras e à Liga das Nações, sendo resgatada posteriormente no contexto da Guer-
ra Fria e da instituição da ONU. Segundo nos informa o autor: 
A Segurança Internacional não nega à Segurança Nacional; ao invés disso ela con-
tém [em si própria] a suposição que a verdadeira Segurança Nacional só pode ser 
concretizada enquanto uma [manifestação da particular da] Segurança Internacio-
nal, ao mesmo tempo em que [se crê que] a Segurança Internacional não visa ga-
rantir a segurança de algo [de natureza] internacional, mas a prover Segurança Na-
cional de um modo saudável [para cada Estado que compõem o Sistema Interna-
cional] (WÆVER, 2004, p.59). 
Dentro desta lógica, a articulação coletiva na esfera internacional se torna, 
uma vez mais, tanto instrumento quanto condição indispensável para se alcançar à 
segurança individual dos Estados, conformando um movimento muito próximo ao 
raciocínio que informa a idéia de Equilíbrio de Poder. O Estado manteve seu pos-
to como o objeto ao qual a segurança se referia, embora este anseio fosse perse-
guido, agora, por vias diversas, entre elas a atualização de práticas coletivas até 
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então relegadas ao passado. Ele permaneceu como o ser cuja existência que devia 
garantida e protegida. O conceito de segurança ainda não era problematizado con-
sistentemente  nos  meios  políticos  e/ou  acadêmicos;  ainda  se  mantinha  imune  a 
contestações. 
As primeiras críticas a esta visão convencional do conceito de segurança e 
das teorias tradicionalistas dos Estudos de Segurança Internacional começaram a 
surgir  no  campo  acadêmico  –  mesmo  que  de  forma  embrionária  –  na  primeira 
metade da década de 1980. À época, a derrota norte-americana na Guerra do Viet-
nã (1959-1975) havia difundido-se um claro questionamento sobre a eficiência de 
ações militares para a resolução de problemas políticos e econômicos. Além disso 
disseminou-se paulatinamente neste período a percepção de que a guerra se torna-
ra um recurso improvável nas relações entre um grupo substancial de países. Três 
fatores influenciaram este abalo na centralidade das questões estratégico-militares 
nos estudos de segurança internacional: (1) o relativo sucesso das estratégias dis-
suasão nuclear em estabilizar as relações entre o Leste e o Oeste; (2) as políticas 
de desmilitarização promovidas por Gorbatchev e; (3) a conformação de uma in-
cipiente comunidade de segurança entre os Estados Unidos, o Japão e a Europa. 
Estes três fatores permitiram, tanto a acadêmicos quando a tomadores de decisão 
pensar que a URSS poderia participar desta esfera de paz entre os principais cen-
tros geoeconômicos do mundo (BUZAN, 1997, p.6) e assim minimizar considera-
velmente os riscos de um embate militar entre as duas superpotências. 
Na exata medida em que a iminência da guerra entre os principais atores do 
sistema internacional era posta em dúvida, as questões militares tiveram sua cen-
tralidade nos debates abalada, fazendo com que o paradigma tradicionalista a elas 
interligado se visse obrigado a dividir as atenções dos analistas – que antes eram 
quase  que  exclusividade  suas  –  com  outras  agendas  e  pautas.  Desde  a  segunda 
metade da década de 1970, por exemplo, temas relativos à economia internacional 
e questões ambientais já eram tidos como fatores capazes de influenciar fortemen-
te tanto as dinâmicas da segurança nacional de um determinado país quanto a es-
tabilidade  regional  de  um  dado  complexo  de  segurança.  Tínhamos,  assim,  um 
contexto de diversificação de “fontes de ameaça” que emergiu paulatinamente e 
lançou as bases para o que ficou conhecido como a agenda ampliadora dos Estu-
dos de Segurança Internacional. 
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Se na seção acima nos debruçamos sobre os usos do conceito na linguagem 
cotidiana ao longo de um amplo lapso temporal, agora examinaremos, em maior 
detalhe e dentro de um intervalo de tempo mais reduzido, a literatura estritamente 
acadêmica pioneira deste inovador debate. Após identificar na diversificação das 
fontes de ameaça (ULLMAN, 1983; MATTHEWS, 1989) e na expansão dos obje-
tos de referências para os cinco setores (BUZAN, 1983) os dois movimentos que 
permitiram uma ampla problematização do conceito de Segurança, trabalharemos 
a proposta teórica da Escola de Copenhague, nos focando sobre a teoria da securi-
tização de Ole Wæver (1989). 
 
2.2.  
O  caminho  até  Copenhague:  os  debates  tradicionais  e  a  crítica  da 
agenda ampliadora 
Antes de tratarmos da reformulação teórica da agenda dos estudos de segu-
rança, cabe especificar em maior minúcia a que teorias as novas agendas se con-
trapõem.  Na  seção  anterior  abordamos  as  metamorfoses  político-históricas  que 
tiveram  lugar  nos  ambientes  domésticos  dos  Estados  e  na  dinâmica  do  sistema 
internacional, indicando de que forma estas mutações influenciaram as diferentes 
concepções de  segurança empregadas  ao  longo  dos séculos.  Agora,  quero  focar 
menos os fatores externos à disciplina e mais sobre o debate – inicialmente teóri-
co, mas, posteriormente, também metateórico – que serviu de pano de fundo para 
redefinição  da  segurança  nas  Relações  Internacionais.  Para  tanto,  apresento  de 
forma  sucinta  as  contribuições  de  autores-chave  das  abordagens  tradicionais  do 
estudo de segurança internacional. Foco-me sobre as teorias que emergem após a 
Segunda Guerra Mundial, época considerada a “Idade Dourada” (a Golden Age de 
WALT, 1991) para as visões tradicionais dada a incontestável preponderância de 
que  dispunham  sobre  as  demais  alternativas  teóricas.  Em  seguida,  apresento  as 
críticas  iniciais  dos  teóricos  ampliadores  de  agenda  de  segurança,  para  chegar 
posteriormente à Escola de Copenhague e à Teoria da Securitização. 
 
2.2.1.   
As abordagens tradicionais 
A clássica noção do Dilema de Segurança formulada por John Herz (1950) é 
um  dos  mais  representativos  exemplos  do  pensamento  sobre  segurança  interna-
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cional em seu  sentido  tradicional, assim  como um  dos mais importantes  pilares 
teóricos a fundamentar esta corrente de reflexão. Segundo Herz, em uma socieda-
de anárquica, não havendo autoridade superior que possa regular os (eternos) con-
flitos entre unidades em interação, as partes não contam com ninguém além delas 
próprias para garantir sua segurança: trata-se de um ambiente de auto-ajuda onde 
se opera um jogo de soma-zero no qual o poder adquirido por um estado “A” im-
plica o declínio automático da segurança de “B”, “C”... “N”. Em poucas palavras, 
o  dilema  de  segurança  indica  a  dificuldade  enfrentada  por  Estados  auto-
interessados em estabelecer algum grau de cooperação no campo da segurança em 
um ambiente anárquico. 
A ocorrência da Segunda Guerra Mundial contribuiu para a ascensão desta 
lógica da busca inescapável pela sobrevivência entre os Estados dentro da disci-
plina de relações internacionais. Neste contexto, nomes como Hans Morgenthau 
(1948) e Kenneth Waltz (1979) se tornaram proeminentes representantes da nova 
ortodoxia teórica. A principal questão que norteia esta agenda de pesquisa é: co-
mo garantir a constante autonomia do Estado em uma ambiente de insegurança? 
Conforme a narrativa desta corrente realista – em sua versão clássica ou na leitura 
estrutural neo-realista – o objetivo primeiro, último e único dos Estados é maxi-
mizar seu poder (MORGENTHAU, 1948) e/ou sua segurança (WALTZ, 1979), com 
vistas a garantir sua sobrevivência em um sistema internacional anárquico e, con-
seqüentemente, ameaçador (HERZ, 1950). 
A prevalência do neo-realismo nas décadas de 1970 e 1980 daria sustenta-
ção a esta perspectiva, atribuindo à balança de poder o status de garante da segu-
rança internacional, da ordem entre os Estados, da própria estabilidade sistêmica 
e, conseqüentemente, da paz. Kenneth Waltz é, sem dúvida, a referência mais sig-
nificativa nesse sentido, pois defende que se há uma teoria das relações interna-
cionais, esta seria a da balança do poder (WALTZ, 1979, p.118).
35
 Em uma signi-
ficativa ruptura frente aos realistas clássicos, Waltz entende o poder não como um 
fim em si mesmo, mas como um instrumento utilizado pelos Estados para assegu-
rar sua posição no sistema. Se em Morgenthau o objetivo dos Estados é maximi-
zação do poder (pois apenas o poder limita o poder), em Waltz a meta última das 
  
35
 Para o autor, o equilíbrio de poder é o resultado inerente e inescapável de um sistema interna-
cional anárquico e marcado pela lógica de auto-ajuda. Ele deriva da distribuição das capacidades 
materiais e não da ação voluntária de estadistas, como pretendia Morgenthau. 
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unidades no sistema internacional é maximização de sua própria segurança, inde-
pendente se esta será alcançada reforçando-se o equilíbrio de poder ou abalando-
o.
36
 A segurança é o objetivo e o fim constante e a distribuição das capacidades 
materiais é a variável e o meio que se altera e serve de parâmetro para o cálculo 
racional dos Estados auto-interessados no jogo do equilíbrio de poder internacio-
nal. Em suma, a busca dos Estados pela segurança é a determinante da estabilida-
de e a paz. 
Esta visão tradicional da segurança permaneceu muito tempo imune a críti-
cas, pois  mesmo  depois  do  fim  da  Guerra  Fria  estas  abordagens continuaram  a 
dispor de seguidores fieis e árduos defensores. Escrevendo em 1995, John Mear-
sheimer demonstrava alguma ansiedade e apreensão diante da crescente fragmen-
tação do poder em um contexto internacional onde os Estados Unidos se mostra-
vam como a potência preponderante, mas onde o Japão e a União Européia ga-
nhavam progressivamente mais espaço. Considerado um dos herdeiros intelectu-
ais de Waltz, Mearsheimer (1995) argumenta que três foram os fatores que contri-
buíram para a estabilidade na Europa após a Segunda Guerra Mundial: (1) a bipo-
laridade, (2) um balanço militar igualitário e (3) a existência de armas nucleares. 
Em outras palavras, a principal responsável pela manutenção da paz na região foi 
a  eficiente  e  robusta  dissuasão  (deterrence)  viabilizada  pela  dinâmica  de  poder 
própria  da  Guerra  Fria.  Inspirada  pelo  realismo  estrutural  e  permeada  por  uma 
preocupação primeira com a sobrevivência estatal em um ambiente internacional 
anárquico, a  visão pessimista  de  Mearsheimer  identifica as  causas da  guerra na 
distribuição e no  caráter do  poder militar. Trata-se  de uma teoria  sistêmica que 
busca  na  estrutura  do  sistema  internacional  –  e  não  na  natureza  individual  dos 
Estados – a explicação para a Guerra e a violência internacional. 
A crença na racionalidade dos atores perpassa toda a análise e explicita-se 
na referência do autor aos cálculos de custos, riscos e benefícios que tanto dissua-
dem os Estados quanto favorecem a sua agressividade. A igualdade de poder apa-
rece como um importante fator explicativo da paz: desigualdades de poder incitam 
  
36
 A depender do cálculo racional destes atores eles podem optar pelo não-equilíbrio. Para os ato-
res mais fracos pode ser mais interessante e prudente a adesão (bandwagon) à coalizão mais forte 
do que à mais fraca: desde haja a possibilidade de ganhos, sem que estes tenham sua segurança 
ameaçada, pode ser mais interessante apostar  no  desequilíbrio  do que em equilibrar (balance)  e 
correr o risco de ficar à mercê dos países mais fortes de um coalizão vencedora e agora sem obstá-
culos à suas potenciais pretensões imperialistas de maximização de poder. 
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a guerra ao aumentar o potencial de sucesso de uma agressão. Além disso, contri-
bui para a dissuasão a presença de armas nucleares, pois elevam consideravelmen-
te os custos e riscos de um conflito. O hiper-nacionalismo é tido como o mais im-
portante fator doméstico na explicação da guerra, embora se apresente subordina-
do às dinâmicas do sistema internacional. 
Em  suma,  o  neo-realismo  tanto  de  Waltz  quanto  de  Mearsheimer  advoga 
que a segurança internacional e a estabilidade sistêmica (paz) são mantidas pela 
balança de poder, seja através do efetivo uso do poder militar (violência) ou da 
ameaça de utilizá-lo (dissuasão). Sua concepção de segurança não abarca elemen-
tos como a ideologia ou a economia, tidos como secundários e derivados da dis-
tribuição do poder militar. A segurança internacional é intimamente relacionada à 
segurança estatal: a sobrevivência do Estado é a meta última. A instabilidade sis-
têmica e a guerra são tidas como ameaças esta última segurança. Nesse sentido, os 
autores operam um elogio da estabilidade, da manutenção do status quo, mas não 
necessariamente nos indicam uma paralisia histórica. Apontam – como em Mor-
genthau – para a percepção de uma estabilidade dinâmica, permeada por um pro-
fundo pessimismo frente a transformações sistêmicas potencialmente ameaçado-
ras. 
Em poucas palavras, podemos resumir a agenda tradicional na seguinte fra-
se: os Estudos de Segurança se dedicam basicamente à segurança do Estado, me-
dida em termos de seu poder material disponível para lidar com ameaças de cunho 
essencialmente militar em um sistema internacional anárquico (WALT, 1991). Ou, 
como sintetiza McSweeney (1999, p.36), em sua Idade Dourada, a segurança “é 
uma condição do Estado, a ser alcançada pelo Estado, através da instrumentaliza-
ção do poder militar do Estado”. 
 
2.2.2.   
A crítica da agenda ampliadora 
Apesar da clara primazia das teorias tradicionais, já nos primeiros anos da 
década de 1980 podemos identificar o início de um incipiente debate sobre o con-
ceito  e  as  concepções  vigentes  sobre  segurança  (inter)nacional.  Diante  de  uma 
cada vez mais disseminada percepção de que as perspectivas clássicas teriam se 
tornado inadequadas, pôde ganhar terreno uma abordagem ampliada que abarcas-
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se outros setores ou domínios para além do militar nas análises sobre questões de 
segurança.
37
 
O ano de 1983 é o ponto de inflexão original para estes novos rumos da su-
bárea. Neste ano, Richard Ullman publicou artigo pioneiro da agenda ampliadora 
na influente revista International Security
38
 defendendo uma redefinição da segu-
rança. O autor nos fala do perigoso equívoco em que se incorre ao tratar a segu-
rança nacional somente em termos militares, pois assim se negligenciavam outras 
tantas fontes de insegurança e se promove uma “imagem profundamente falsa da 
realidade” (ULLMAN, 1983, p.129). Tratando pela primeira vez de ameaças não-
militares, Ullman redefine a segurança como: 
Uma ação ou seqüência de eventos que (1) ameace drasticamente e em um relativo 
curto espaço de tempo à qualidade de vida dos habitantes de um Estado, ou (2) a-
meace significativamente estreitar a gama de escolhas política disponíveis a um es-
tado  ou  a  entidades  privadas  não-governamentais  (pessoas,  grupos,  corporações) 
dentro do Estado (ULLMAN, 1983, p.133). 
Esta definição  permitiu  ao  autor  incluir  na  agenda  da  subárea, “outras  di-
mensões de segurança” como a questão ambiental, o controle sobre recursos ener-
géticos e grandes catástrofes naturais. Ullman argumenta que apesar de a possibi-
lidade de ocorrência de um grande terremoto na Falha de San Adreas (Califórnia) 
ser maior que as chances  de ocorrer uma confrontação nuclear entre os Estados 
Unidos e a URSS,  o governo norte-americano  aloca grande quantia de recursos 
para a segunda agenda e quase que negligencia a primeira.
39
 
Porém, apesar de já significar um significativo avanço, o artigo de Ullman 
não representa uma ruptura drástica com as teorias anteriores, pois ainda mantém 
  
37
 Comumente, argumenta-se que a dissolução da URSS, em 1991, evidenciou a franca insuficiên-
cia analítica das perspectivas tradicionais e forneceu as condições para que o debate sobre o con-
ceito de segurança saísse de seu estado de latência. A afirmação é correta, ao menos parcialmente: 
como veremos  a  seguir, podemos localizar  os  primeiros movimentos de  problematização das  a-
gendas  tradicionais  antes  mesmo  do  fim da  Guerra  Fria,  mas  é  fato que o  desmantelamento  da 
URSS foi um duro golpe para as teorias tradicionais, representando um momento de aprofunda-
mento das críticas, mas não seu momento original. 
38
 O fato de o argumento contestador ter sido publicado na International Security é bastante signi-
ficativo, dado o viés claramente tradicionalista do periódico. Sheehan (2005, p.45), por exemplo, 
nos diz que “o artigo de Ullman não é particularmente radical. Em muitos sentidos, ele é importan-
te tanto por onde e quando ele aparece quanto pelos detalhes aos quais ele realmente mencionava. 
[...] Talvez a significância do artigo esteja [relacionado ao fato de] ele ter sido publicado na Inter-
national Security, o principal [flagship] periódico dos estudos realistas de segurança, [...] gerando 
a exigência de se refletir  sobre premissas anteriormente implícitas, [um movimento] que foi tão 
saudável quanto longamente adiado”. 
39
 Grandes catástrofes naturais devem ser inseridas nas agendas de segurança nacional, pois geram 
grandes danos e simplesmente “não podem ser dissuadidas” (Ullman, 1983, p.138). 
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seu foco na retórica da segurança nacional, estadocêntrica e realista. Nesse senti-
do, seu argumento representa um movimento apenas parcial rumo a uma definição 
mais ampla e holística da segurança. 
Seu texto, porém, continua sendo um importante marco. Com Ullman, pela 
primeira vez insere-se o debate sobre as fontes de ameaças não-militares e se abre 
o caminho para questionar pressupostos  sobre  as formas de  vulnerabilidade que 
antes eram tidos como dados na subárea. Realizava-se o primeiro movimento de 
ampliação nas discussões sobre acadêmicas sobre a temática da segurança; uma 
ampliação das potenciais fontes de ameaça ao Estado. 
Ainda em 1983 temos mais uma seminal contribuição ao debate. Neste ano 
Buzan (1983) caminha no mesmo sentido de ampliação, enumerando cinco dife-
rentes setores (militar, político, econômico, societal e ambiental) que caberiam ser 
pensados como potencias fontes a partir das quais poderiam ser geradas ameaças. 
Conseqüentemente  poderíamos  falar  de  não  só  de  um,  mas  de  cinco  formas  de 
segurança:  a  segurança  militar,  a  segurança  política,  a  segurança  econômica,  a 
segurança societal e a segurança ambiental. 
Desta ampliação deriva a distinção  operada por  Buzan  (1987;  1991, p.23-
25) entre os Estudos de Segurança Internacional – que abarcam os cinco setores – 
e os Estudos Estratégicos – que se dedicam unicamente ao setor militar. Ao con-
trário de Walt (1991), que considera as ameaças destes outros setores como meros 
“problemas”, Buzan as eleva ao status de questões de “segurança”, considerando-
as como perigos significativos à sobrevivência do Estado. Segundo o comentário 
de Messari: 
O  objetivo  da  redefinição  e  ampliação  da  agenda  de  segurança  internacional  tal 
como definida acima é adequar instrumentos distintos a ameaças distintas. Foi por 
isso que se estabeleceu a distinção entre assuntos de segurança de alta intensidade, 
e assuntos de segurança de baixa intensidade. Com os assuntos de segurança de alta 
intensidade, ou hard security, se usa o aparelho militar para enfrentar estas amea-
ças. Com os assuntos de segurança de baixa intensidade, ou soft security, se usam 
meios alternativos para conter as  ameaças. Assim, contra ameaças ambientais ou 
migratórias, o aparelho militar é inócuo, ao passo que não há como conter um dita-
dor que esteja ameaçando seus próprios cidadãos sem ameaçar usar o aparelho mi-
litar. Em suma, era necessário evitar a mobilização de todas as potencialidades na-
cionais para tratar certas ameaças, mas ao mesmo tempo, era necessário tratar estas 
questões como ameaças à segurança. Portanto, para evitar a ineficiência, o desper-
dício e a inadequação de meios e fins, acadêmicos e tomadores de decisão na área 
de  segurança  internacional optaram pela  distinção  entre  os  dois  tipos de ameaça 
(MESSARI, 2003, p.133). 
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Porém,  talvez  mais  importante  que  esta  ampliação  para  os  cinco  setores 
proposta por Buzan é a ampliação dos “objetos de referência” da segurança que o 
autor apregoa. Segundo o crucial argumento do autor, não somente o Estado deve-
ria  ter  sua  segurança  garantida.  Também  os  indivíduos  “abaixo”  do  Estado  e  o 
Sistema  Internacional  “acima”  dele  deveriam  ser  protegidos  contra  ameaças  de 
diversas naturezas. Nas palavras do autor: 
Enquanto  um  conceito,  a  segurança  claramente  requer  um  objeto  de  referência, 
pois sem uma resposta para a questão “A segurança de que?” a idéia não faz senti-
do. Responder simplesmente “o Estado” não resolve o problema [...]. Rapidamente 
se descobre que a segurança tem muitos objetos de referência possíveis. Estes obje-
tos da segurança multiplicam-se não só conforme aumenta o número de membros 
na Sociedade de Estados, mas também na medida em que olhamos “para abaixo e 
através” dos Estados para o nível dos indivíduos, assim como “para cima e além” 
[dos mesmos Estados] para o nível do sistema internacional como um todo (BU-
ZAN, 1991, p.26). 
Assim, o argumento de Buzan é inovador quando comparado ao de Ullman, 
pois além de ampliar os tipos de ameaça, insere outros objetos de referência no 
campo de pensamento do analista. Mas apesar deste novo avanço, o Estado ainda 
tem a primazia  como  o  mais relevante objeto  de  referência.  Agora, porém, esta 
primazia não mais implica exclusividade: para a teoria ampliadora dos Estudos de 
Segurança o Estado compartilha com indivíduos e o sistema internacional (ou até 
outros sujeitos/objetos) a prerrogativa de ser o objeto da segurança. Os dois mo-
vimentos de ampliação operados por Ullman e, sobretudo, por Buzan fornecem, 
assim,  base  e  sustentação  teórica para  as  metamorfoses que  gradativamente  ga-
nhavam  maior  espaço  no  campo  político  internacional.
40
  E  é  precisamente  esta 
não-hierarquização das questões de segurança que elimina a separação entre high 
politics  (de  cunho  militar) e  low  politics  (focada  sobre  outras  questões).  É  esta 
horizontalização tanto dos tipos de ameaça quanto dos objetos aos quais se deve 
prover segurança que abre caminho para a contribuição da Escola de Copenhague 
para os Estudos de Segurança Internacional. 
  
40
 Nos anos seguintes, a agenda ampliadora ganhou importantes adeptos que contribuem para este 
movimento  dando  voz  e  disseminando o  argumento  da ampliação  em outros  fóruns  de  debates. 
Jessica Mattews (1989), por exemplo, opera movimento muito próximo ao realizado por Ullman: 
em artigo publicando na igualmente tradicionalista e influente Foreign Affairs e cujo título tam-
bém era “Redefining Security”, a autora reitera a proposta de redefinição do conceito de segurança 
para abarcar as progressivamente mais relevantes questões ambientais nas agendas de segurança 
nacional.  Igualmente  significativa  é  uma  edição  especial  da  revista  Survival  (v. 31,  n. 6,  1989) 
dedicada inteiramente à “aspectos não-militares da estratégia” (fundada em 1958, antes mesmo da 
International Security, a Survival é considerada ainda mais conservadora). 
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2.3.  
A Escola de Copenhague e a Teoria da Securitização de Ole Wæver 
A partir das críticas às teorias convencionais de segurança surgem duas no-
vas vertentes de caráter antitradicionalista na subárea: (1) a Perspectiva Crítica – 
inspirada nos ensinamentos da Escola de Frankfurt – e (2) a Escola de Copenha-
gue – de corte social-construtivista. Os adeptos da primeira abordagem estudam a 
questão da segurança com o propósito de assentar as bases para a emancipação da 
pessoa humana, em conformidade com o ideal moderno e, sobretudo, iluminista 
de libertação pela Razão Crítica. Já o segundo grupo de estudiosos analisa os me-
canismos de  produção intersubjetiva da  ameaça  e as  conseqüências políticas da 
articulação de discursos de segurança, adotando um instrumental analítico que se 
pretende desprovido de comprometimentos normativos explícitos. 
Embora reconheçamos a  indiscutível relevância e crucial contribuição  dos 
Estudos Críticos de Segurança,
41
 as ferramentas analíticas oferecidas pela Escola 
de Copenhague nos parecem suficientes e adequadas se nos propomos a analisar 
como a Tríplice  Fronteira foi inserida na agenda de  segurança norte-americana. 
Em  outros  termos,  se  temos  como objetivo  entender as  dinâmicas  discursivas  e 
institucionais de inserção da região de confluência das fronteiras de Brasil, Argen-
tina  e  Paraguai no  mapa  geopolítico  norte-americano  de  combate  ao  terrorismo 
internacional, uma abordagem que analise a construção intersubjetiva de ameaça e 
compreenda algumas das práticas políticas associadas a esta articulação lingüística 
específica  tem  maior  utilidade  heurística  se  comparada  com  as  teorias  Críticas. 
Mas qual seria a contribuição específica desta escola de pensamento e quais seri-
am seus principais expoentes teóricos? 
 
2.3.1.   
As  origens históricas e  os desenvolvimentos  teóricos da escola  de 
Copenhague 
A  expressão  “Escola  de  Copenhague”  foi  criada  no  ano  de  1996  por  Bill 
McSweeney  (1996),  um  dos  principais  interlocutores  C/críticos  da  vertente.  O 
  
41
 Ou Critical Security Studies, em inglês. As mais completas referências sobre os Critical Security 
Studies são duas coletâneas de artigos organizadas sob forma de livro: Krause & Williams (1997) e 
Booth (2005). Para uma visão atualizada do debate, desenvolvida pelo principal autor da vertente 
Crítica no campo dos Estudos da Segurança ver a contribuição de Booth (2008). 
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autor utilizava o termo para referir a um grupo de pesquisadores europeus, lidera-
dos por Barry Buzan e Ole Wæver, que, desde 1988, tem desenvolvido pesquisas 
sobre o campo da segurança no âmbito do Copenhagen Peace and Research Insti-
tute (COPRI), sediado na capital da Dinamarca.
42
 É importante observar, assim, 
que apesar de a denominação ter surgido em meados da década de 1990, as con-
tribuições teóricas que posteriormente seriam colocadas sob o rótulo proposto por 
McSweeney têm origem anterior, remetendo a aproximadamente uma década an-
tes, nos anos 1980. A originalidade da Escola de Copenhague reside precisamente 
em (1) servir de espaço para fazer convergir em um arcabouço coletivo, teorias 
que haviam sido desenvolvidas originalmente de forma individual pelos diferentes 
pesquisadores  associados  ao  grupo  e  (2)  articular  o  “desenvolvimento  criativo” 
destes novos  conceitos  com  os  contextos empírico  e  teórico europeus  (TANNO, 
2003; HUYSMANS, 1998). Como observa um destacado comentador, “muitos dos 
conceitos que caracterizam  a  abordagem de  Copenhague não são  desenvolvidos 
primeiramente dentro da Escola” (HUYSMANS, 1998, p.482). Quando analisamos 
os principais eixos  teóricos em torno  dos  quais tal abordagem se  estrutura, esta 
origem prévia fica bastante clara. 
Em 1998, Buzan, Wæver e Wilde  publicam “Security: a  New Framework 
for Analyses”, condensando em um mesmo volume os principais conceitos e pro-
posições da Escola de Copenhague com o declarado propósito  de  reestruturar o 
campo dos Estudos de Segurança Internacional. Esta obra e o posterior “Regions 
and Powers” (BUZAN & WÆVER, 2003) podem ser considerados os textos mais 
representativos da perspectiva de Copenhague.
43
 Analisando-os podemos resumir 
as principais idéias que informam a análise de segurança proposta pela Escola de 
Copenhague em três pontos: (1) os setores, (2) os complexos regionais de segu-
rança e (3) a teoria da securitização. No desenvolvimento destes temas, os nomes 
de Buzan e Wæver são mais uma vez cruciais: os dois primeiros pontos derivam 
do trabalho individual de Buzan, enquanto o último eixo se origina das reflexões 
metateóricas de Wæver. 
  
42
 O  COPRI  é  derivado do  Centre for  Peace  and  Conflict Research,  criado  três  anos  antes,  em 
1985.  Ole  Wæver  participa  do  projeto  desde  este  inicio,  enquanto  Buzan  somente  adere  só  ao 
grupo em 1988, quando  se  tornou diretor do projeto Non-military aspects of European Security 
(HUYSMANS, 1998). 
43
 A produção associada ao grupo de pesquisadores de Copenhague é vastíssima, mas os dois li-
vros  mencionados  podem  ser  destacados,  pois  são  trabalhos  onde  os  dois  principais  expoentes 
teóricos e os mais destacados pesquisadores desta vertente escrevem em co-autoria. 
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Com vimos na subseção anterior, a conceitualização múltipla da segurança – 
que expande os tipos de ameaça para cinco setores – e sua concepção horizontal – 
que  estende  a  qualidade  de  objeto  de  referência  para  indivíduos,  sociedades,  e 
atores não-estatais – é proposta por Buzan já em 1983 e posteriormente articulada 
com o trabalho da Escola em 1998. Também a teoria sobre os complexos regio-
nais de segurança  é  intuída pelo mesmo  autor em  1983  (BUZAN, 1983, p.105), 
desenvolvida em 1991 (BUZAN, 1991, Capítulo 5, “Regional Security”) e aplica-
da extensamente em 2003 (BUZAN & WÆVER, 2003). 
Da mesma forma que  ocorrera com as  contribuições de Buzan, também  a 
teoria  da  securitização  de  Ole  Wæver  havia  se  desenvolvido  originalmente  no 
âmbito dos trabalhos individuais do autor e foi posteriormente “trazida para a di-
nâmica coletiva da Escola vinda de fora” (HUYSMANS, 1998, p.482). Assim co-
mo em outros campos da disciplina, o ano de 1989 representou um divisor de á-
guas para o desenvolvimento dos debates metateóricos dentro dos estudos de se-
gurança internacional e também da disciplina de relações internacionais.
44
 Neste 
ano, Ole Wæver (1989) articulou pela primeira vez a idéia de que o fenômeno da 
Segurança poderia ser entendido como um Ato de Fala (ou Speech Act em AUS-
TIN, 1990 [1955]). Dessa maneira, Wæver lançou as bases para o conceito de se-
curitização, que seria retomado em trabalho posterior (WÆVER, 1995) e incorpo-
rado ao arcabouço da Escola de Copenhague no “Framework” de 1998. 
 
2.3.2.   
A virada lingüística e os Estudos de Segurança Internacional 
Em 1995, Ole Wæver retoma e aprofunda a discussão original de seu wor-
king paper de 1989 em artigo no qual defende que a segurança se caracteriza co-
mo uma “problemática específica” e que para entendê-la devemos analisar (1) o 
  
44
 Neste ano, a publicação de “World of Our Making” de Onuf (1989), “Rules, Norms, and Decisi-
ons” de Kratochwil (1989) e do volume “International/Intertextual Relations” organizado por 
Shapiro & Der Derian (1989) em torno da questão da intertextualidade na teoria/prática das rela-
ções internacionais viabilizaria o deslanchar de vias intelectuais alternativas ao mainstream. Como 
posto por um comentador (DEBRIX, 2003, p.3), o “espírito de 1989” impulsionou contestações das 
bases fundacionalistas do pensamento positivista/racionalista. Neste mesmo ano, Yosef Lapid 
(1989)  identificaria  na  questão  epistemológica  a  base  do  chamado  Terceiro  Debate.  Estaríamos 
diante da cisão entre duas maneiras de pensar a realidade internacional: a disciplina se dividiria 
entre as perspectivas positivistas e pós-positivistas. A critica pós-positivista desfiaria os pressupos-
tos do mainstream em vários âmbitos. Da questão da linguagem às normas e regras, da identidade 
ao Estado, múltiplos foram os (novos e velhos) campos pelos quais se enveredaram estas análises 
alternativas da questão internacional. 
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campo da prática da segurança e (2) determinadas operações que lhe são típicas. É 
possível, segundo o autor, “identificar um campo  específico de interação social, 
com um conjunto específico de ações e códigos [que se torna] conhecido por um 
[determinado] conjunto de  agentes como  o ‘campo da  segurança’” (WÆVER, 
1995). O próprio Wæver resume sua proposta na seguinte frase: 
What then is security? With the help of language theory, we can regard "security" 
as  a  speech act . In this  usage, security is  not  of  interest as  a  sign  that  refers to 
something more real; the utterance itself is the act. By saying it, something is done 
(as  in  betting,  giving  a  promise,  naming  a  ship).
 
By  uttering  "security,"  a  state-
representative  moves  a  particular  development  into  a  specific  area,  and  thereby 
claims a special right to use whatever means are necessary to block it. (WÆVER, 
1995, p.55, grifo do autor). 
Destacava-se desde então a importância de aspectos intersubjetivos, emer-
genciais e excepcionais normalmente associados às políticas típicas do campo da 
segurança. Tal discussão é articulada de forma mais clara e sistemática em na obra 
mais representativa da Escola de Copenhague, conhecida como o “Framework” de 
1998. (BUZAN et al., 1998). Neste livro, os autores propõem uma “visão radical” 
dos estudos de  segurança, uma síntese  que combine  elementos  das perspectivas 
tradicionalistas e ampliadoras, de modo a superar ambas as abordagens. Esta nova 
proposta seria operacionalizada através da exploração das ameaças  a  objetos de 
referência (referent objects) e da securitização destas ameaças – os quais poderi-
am ser tanto militares quanto não-militares. Indicando uma clara ruptura com as 
abordagens  até  então  desenvolvidas,  propunham-se  a  realizar  duas  tarefas:  (1) 
trazer a contribuição da teoria social-construtivista para os estudos de segurança, 
com para entender o processo de construção de ameaças como um tipo particular 
de política intersubjetiva; e (2) resolver o problema da indefinição do conceito de 
segurança gerado pela ampliação da agenda, respondendo diretamente às críticas 
(WALT, 1991) que eram lançadas sobre os “ampliadores”. 
Com estes propósitos,  os autores da Escola de  Copenhague definem o  fe-
nômeno da segurança – que se torna sinônimo de securitização – como o “movi-
mento que leva a política além as regras do jogo estabelecidas e enquadra a ques-
tão como um tipo especial de política ou como [algo] acima da política” (BUZAN 
et al., 1998, p.19).
45
 As questões securitizadas “são apresentadas como ameaças 
 
 
45
 Há certa ambigüidade dos autores no que tange a esta questão. A securitização tanto pode ser 
vista como uma versão mais extrema da politicização (sob influência do pensamento de Buzan), 
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existenciais, requerendo medidas de emergência e justificando  ações que  fogem 
das  restrições  normais  do  procedimento  político”  (BUZAN  et al.,  1998,  p.24). 
Sendo  questões  de  sobrevivência,  elas  são  tidas  como  mais  importantes  que  as 
demais e, conseqüentemente, detentoras de prioridade absoluta. Em outros termos, 
a retórica da segurança tem dois argumentos implícitos: (1) um de que sem a se-
gurança contra uma determinada ameaça, estaríamos  em uma situação indesejá-
vel
46
 e (2) outro de que temos a necessidade de pagar um preço específico para 
combater eficientemente esta mesma ameaça.
47
 
Como  um  processo  intersubjetivo  e  socialmente  construído  “a  segurança 
não reside nos objetos ou nos sujeito, mas entre os sujeitos”. Sua efetividade não 
dependente de uma ameaça real (objetiva) ou meramente imaginada (subjetiva). A 
segurança é eficaz politicamente quando resulta de uma construção intersubjetiva, 
que, por sua vez, deriva de um processo de interação entre agentes sociais em uma 
dada comunidade política. Nesses termos, o discurso de um potencial ator securi-
tizante por si  só não basta para criar uma “questão de segurança”: um  tema so-
mente será definitivamente securitizado se a audiência (ou platéia) a qual este ator 
se dirige e a qual ele requisita as prerrogativas excepcionais para lidar com a ame-
aça aceita voluntariamente o pedido. O agente securitizador precisa de permissão 
dos demais sujeitos de sua comunidade política para transgredir legitimamente as 
regras do jogo político ordinário (KELSTRUP, 2004, p.113). Assim, o sucesso da 
securitização não é definido pelo ator securitizador, mas pela audiência a qual se 
direciona o ato de securitização. Uma definição sistemática do conceito é ofereci-
da por Buzan e Wæver, que definem a securitização como: 
O processo discursivo através do qual uma compreensão intersubjetiva é construída 
dentro de uma comunidade política para tratar algo como uma ameaça existencial a 
um objeto de referência e possibilitar a requisição de medidas emergenciais e ex-
cepcionais para lidar com a ameaça (BUZAN & WÆVER, 2003, p.491). 
  
quanto como o próprio oposto que nega a política (sob influência do pensamento Wæver), quando 
o caráter emergencial das questões securitizadas afeta a normalidade da atividade pública, distor-
cendo-a e inviabilizando-a (BUZAN et al., 1998, p.29). 
46
 Duas sentenças oferecidas por Buzan et al (1998) ilustram de forma clara esta lógica emergenci-
al: (1) “Se não lidarmos [logo] com esse problema, tudo o mais será irrelevante” (BUZAN et al., 
1998, p.24; WÆVER, 1995); (2) “Se o problema não for enfrentado agora, será tarde demais e nós 
sequer estaremos presentes para reparar nossos erros” (BUZAN et al., 1998, p.26) 
47
 Somente é possível invocar a força da segurança porque ela própria invoca a imagem de que 
algo que aconteceria caso ela não estivesse disponível (WÆVER, 1995) 
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





[image: alt]Segurança e Securitização | 74 
 
 
 
A securitização é, antes de tudo, um ato de fala: o ato de dizer “segurança” é 
capaz de declarar uma condição de emergência e constituir identidades até então 
inexistentes, entre elas as de inimigo e de protetor. Nesse sentido, a segurança não 
se refere a algo “real”, ela não é uma “coisa”. A segurança se constitui a partir de 
seu próprio proferimento:
48
 “a palavra ‘segurança’ é o ato; o proferimento é a rea-
lidade primária” (WÆVER, 1995). 
Todo este aparato conceitual proposto por Wæver se sustenta na teoria dos 
atos de fala de John L. Austin, para o qual a linguagem não se resume a declara-
ções (statements) falsas ou verdadeiras que se pretendem meramente descritivas. 
Há,  segundo  seu  raciocínio,  um  tipo  de  declaração que  está  além  da  dicotomia 
falso/verdadeiro e é capaz de realizar uma ação por si só. Estes são os atos de fala 
ou  proferimentos  performativos
49
,  que  se  contrapõem  às  declarações  de  caráter 
constatativo/descritivo. Um exemplo particularmente elucidativo é oferecido pelo 
próprio Austin. No contexto de uma cerimônia de casamento, o proferimento “Eu 
aceito” dito pela noiva e pelo noivo tem o poder e a força de fazer algo, mesmo 
sem se referir a algo material e externo ou descrever qualquer objeto. Ao proferir 
o  “Eu  aceito”,  o  casal  constitui/institui/cria/faz/gera, naquele  exato  momento,  o 
matrimônio. Algo é feito pela fala, logo falar é fazer (AUSTIN, 1962, p.5). 
Este argumento não implica que falar é a única forma de fazer. Obviamente, 
há outras  ações sociais  que  independem da  fala para  terem efetividade  política. 
Matar é um exemplo claro. Não é preciso constituir-se enquanto sujeito lingüístico 
para  assassinar  outro  ser  vivo.  Contudo,  lançar  um  míssil  contra  um  campo  de 
refugiados ou perpetrar um atentado terrorista contra um presidente são ações nor-
teadas por uma construção lingüística que informa aos atores quem são os amigos 
a proteger e quem são os inimigos a aniquilar. Nesse sentido, seria mais preciso 
complementar a proposta de Austin e dizer que “falar também é fazer”. 
O argumento pioneiro de Nicholas Onuf, por exemplo, caminha em sentido 
próximo a este. O criador do termo “construtivismo” na Teoria das Relações In-
  
48
 Na versão para a língua portuguesa de “How to do Thing with Words” (Austin), Danilo Mar-
condes de Souza Filho (1990), traduz statement por declaração, sentence por sentença e utterance 
por  proferimento.  Adoto  aqui  a  mesma  tradução.  Para  maiores  detalhes,  consultar  Souza  Filho 
(1990,  p.23).  Destaque  para  a  ótima  apresentação  do  trabalho  de  Austin  oferecida  pelo  mesmo 
tradutor/autor. 
49
 O próprio Austin explica a origem da expressão: “The name is derived, of course, from ‘per-
form’, the  usual verb  with the  noun ‘action’; it  indicates that  the issuing  of the utterance is the 
performing of an action – it is not normally thought of as just saying something” (AUSTIN, 1962, 
p.6-7). 
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ternacionais e um dos primeiros a operar a virada lingüística e no âmbito da disci-
plina, Onuf também recorre a Austin e à teoria dos atores de fala para fundamen-
tar sua proposição metateórica para a disciplina. 
Escrevendo, como Wæver, em 1989, tanto Onuf (1989, 1998), quanto Frie-
drich Kratochwil (1989) se afastam da concepção tradicional do discurso
50
 e de-
fendem que “o mundo social está intrinsecamente conectado à linguagem” (KRA-
TOCHWIL, 1989, p.6). Para os autores, mais que causal – como em Cox (1981) ou 
Jepperson et al. (1996) – a linguagem adquire poder constitutivo da realidade so-
cial. O discurso ganha centralidade, pois é a partir das regras que governam a lin-
guagem que se formam o contexto intersubjetivo e os significados compartilhados 
que orientam tanto as ações quanto as escolhas dos agentes no processo de intera-
ção.  É  através  do  discurso  que  os  agentes  adquirem  o  poder  de  constituir  a  si 
mesmos, aos outros entes em seu entorno e ao próprio mundo que os cerca. Não é 
a natureza ou a essência de “A” e de “B” que determinam que estes entes são a-
migos, rivais ou inimigos. O mundo que eles habitam não é inexoravelmente mar-
cado pela  cooperação,  competição ou  conflito.  Ao  invés disso,  estes  agentes  se 
constituem enquanto amigos, rivais ou inimigos quando, em interação, é constitu-
ído um conjunto  de regras sociolingüísticas que  estipulam esta forma específica 
de  relação.  Somente  quando  se  cria  discursivamente  a  categoria  “inimigo”,  por 
exemplo, a “A” pode se tornar um ser social conflitivo para a “B” e vice-versa. 
São os discursos que constituem os sujeitos. 
  
50
 A crítica ao materialismo estrutural surgiu paulatinamente ao longo da década de 1980, abrindo 
caminho para a inserção de fatores ideacionais na análise das relações internacionais. Dois anos 
após a publicação de Theory of International Politics, de Waltz (1979), Robert Cox (1981) já ela-
borava  uma  pioneira  crítica  ao  neo-realismo  e  uma  defesa  do  materialismo  histórico  enquanto 
ferramenta analítica mais adequada para compreender diferentes períodos históricos (temporais) e 
a mudança nas relações internacionais. Recorrendo à idéia de “forças históricas”, ao autor vai além 
da observação das capacidades materiais (não só de destruição, como no realismo, mas também de 
produção) e introduz o papel das idéias e instituições nas considerações dos analistas de política 
internacional.  Ao  contrário  dos  teóricos  neo-realistas,  que  tomam  as  idéias  e  instituições  como 
meras expressões ou epifenômenos das capacidades estruturais, Cox efetivamente reconhece seu 
poder, pois argumenta que quaisquer dos vértices do triângulo formado (composto) por capacida-
des, idéias e instituições pode preponderar sobre os demais em um determinado momento: as idéi-
as e instituições poderiam influenciar decisivamente mudanças na capacidade material (produtiva 
ou destrutiva)  e  não  somente  o  inverso.  A  história  passa  a  ser  uma configuração  de  forças  que 
interagem dialeticamente e se determinam mutuamente por sobre uma estrutura onde as relações e 
tensões entre as três forças sociais estão sempre em processo de mutação (COX, 1981). Apesar de 
sua crucial relevância, a contribuição de Cox ainda toma as idéias como ferramentas de descrição 
da materialidade, a qual, por sua vez, ainda é tida como um objeto tanto dado quanto e externo a 
um sujeito pré-concedido. 
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Informado por esta discussão metateórica, abordo a securitização da Tríplice 
Fronteira admitindo a existência de um “mundo lá fora”, uma materialidade geofí-
sica externa ao sujeito e entendendo que nem tudo é texto. Defendo, todavia, que 
este mundo natural somente está disponível aos seres cognoscentes e só pode ser 
“apreendido” por estes agentes através da linguagem, já que toda ação social tem 
um sentido que somente adquire significado dentro de um determinado contexto 
sociolingüístico. Embora  todo ser humano seja um  indivíduo (enquanto unidade 
biológica), nem todo indivíduo é um agente. Indivíduos somente se convertem em 
agentes quando são habilitados a “fazer do mundo material uma realidade social 
para eles enquanto seres humanos” (ONUF, 1998, p.28). E isto só é possível atra-
vés das regras sociais e da linguagem. Ainda nas palavras de Onuf: 
Nós fazemos do mundo o que ele é, a partir dos materiais brutos que a natureza nos 
provem, ao fazer o que fazemos uns com os outros e dizer o que dizemos uns para 
os outros. Na verdade, dizer é fazer: falar é, sem dúvida, a mais importante maneira 
que temos de fazer do mundo o que ele é (ONUF, 1998, p.59). 
O componente material da natureza (física ou biológica) ainda é relevante, 
mas somente adquire eficácia política na medida em que um dado significado lhe 
é  atribuído intersubjetivamente  por agentes  sociais  constituídos  através  de um 
processo sociolingüístico regido por regras (ONUF, 1998).
51
 Nestes termos, a geo-
grafia física (o mundo material) da Tríplice Fronteira indubitavelmente tem rele-
vância em minha análise, mas crucial para meu estudo é entender o que os agentes 
sociais fazem dessa materialidade. 
  
51
 Caso nosso foco sobre o discurso tomasse um viés pós-moderno, poderíamos admitir que não há 
nada  fora  do  texto, uma  vez  que a  linguagem é  auto-referente e,  sendo  mediada  por  modos  de 
representação, não  tem  qualquer  correspondência  com  a descrição da  “realidade” (SHAPIRO, 
1989). O poder da significação seria levado a seu extremo e a representação que temos do poder 
material seria tida como um mero epifenômeno do poder simbólico e textual. Diluiria-se a possibi-
lidade de correspondência entre referente e referido; os signos simulariam a realidade a tal ponto 
que a substituiriam; o  controle sobre os signos de poder seria tido como mais importante  que o 
controle sobre recursos materiais como as armas nucleares (LUKE, 1989). O poder material sim-
plesmente não seria acessível à cognição humana, pois a percepção de sua “existência” dependeria 
exclusivamente  dos textos que “compusessem” esta  materialidade.  Esta opção  contudo, não nos 
parece adequada, uma vez que negligencia a existência de  limites não-textuais à agência. Deve-
mos, ao invés disso, reconhecer que muitas vezes elementos materiais se impõem como limitações. 
Nesse sentido, Onuf nos lembra com propriedade que: “a agência é sempre limitada. Os agentes 
nunca estão livres para agir sobre o mundo de todas as formas que eles possam desejar. Muitos 
limites têm um componente material. Nós precisamos de ar para viver; nós não temos asas para 
voar.  Nenhuma  regra  [ou  ato  discursivo  de  fala]  pode  tornar  estas  coisas  diferentes,  embora  as 
regras habilitem a nós, agentes, a usar recursos para alterar  esses limites, por exemplo, ao  criar 
equipamentos de mergulho e aviões” (ONUF, 1998, p.64). 
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É importante, pois, apreender quais significados ela adquire para estes ato-
res e que práticas políticas são tornadas possíveis com base nestas representações. 
Entendendo a política internacional como um jogo de caráter político-lingüístico e 
não como uma mera observação de fatos materiais externos à linguagem (KRA-
TOCHWIL, 1989), torna-se claro que a disputa acerca da questão da Tríplice Fron-
teira deve ser entendida como um duelo entre representações de diferentes atores 
que disputam quem  estaria autorizado  a  estabelecer a  “verdade” sobre a  região. 
Minha análise recai, dessa forma, sobre a atribuição de problemas de segurança a 
fontes específicas (BUZAN et al., 1998, p.44) para entender a construção social da 
ameaça e analisar quem pode “fazer” segurança em nome do que. Assim, os prin-
cipais focos deste estudo serão as retóricas e práticas sociais que se estruturam a 
partir da lógica da segurança (BUZAN et al., 1998, p.4), ou seja, os processos de 
securitização e dessecuritização em torno da questão da Tríplice Fronteira. Mais 
especificamente, caberá analisar: 
Quando, porque e como as elites caracterizam (label) questões e desenvolvimentos 
como problemas ‘de segurança’; quando, porque e como elas são bem-sucedidos e 
falham nestes empreendimentos; quais tentativas são feitas por outros grupos para 
por a securitização na agenda; e se nós podemos apontar para esforços no sentido 
de  manter  questões  fora  da  agenda  de  segurança,  ou  mesmo  para  dessecuritizar 
questões que tenha sido securitizadas (WÆVER, 1995). 
A  teoria  da  securitização  da  Escola  de  Copenhague,  entretanto,  tem  uma 
particularidade com a qual agora temos de lidar: como ficou claro acima, a abor-
dagem proposta por Buzan & Wæver se aplica somente a questões de segurança. 
Em outras palavras, a teoria da Escola de Copenhague tem como foco principal a 
securitização de  temas,  sejam eles  econômicos,  societais, políticos,  militares ou 
ambientais. As ameaças tratadas pelos autores são de alguma destas naturezas. Por 
exemplo, no campo da segurança econômica, a ameaça é a escassez de recursos 
naturais e aportes financeiros necessários à manutenção do bem-estar da socieda-
de; no que se refere à segurança ambiental, as ameaças podem ser desequilíbrios 
nocivos  na  biosfera  (BUZAN,  1991,  p.19-20).  Em  ambos  os  casos  as  fontes  da 
ameaça  são  questões  ou  temas:  a  questão  econômica  ou  a  temática  ambiental. 
Nesse sentido, a abordagem convencional da Escola de Copenhague trata da secu-
ritização  de  relações:  a  securitização  no  setor  econômico  trata  das  relações  de 
comércio, produção e finanças como fontes de ameaça, enquanto a securitização 
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no setor ambiental remete às ameaças derivadas do relacionamento entre a biosfe-
ra planetária e a atividade humana (BUZAN et al., 1998, p.7, 22). 
Quando nos propomos a analisar a securitização da Tríplice Fronteira, não 
pretendemos analisar uma relação, mas sim um local. Em outros termos, em nosso 
estudo de caso, a fonte da ameaça não é uma questão, mas sim um espaço geográ-
fico.
52
 Esta é uma especificidade de nosso objeto e uma lacuna importante na lite-
ratura  da  teoria  da  securitização  da  Escola  de  Copenhague  que  me  proponho  a 
complementar na subseção seguinte. Minha proposta é partir de uma abordagem 
igualmente construtivista do Espaço e do Lugar (Space and Place) para fazer dia-
logar as teorias da construção social da ameaça e da produção política do espaço. 
Algumas perguntas que pretendemos responder são: é possível pensar a securiti-
zação de um espaço? O espaço pode ser considerado simplesmente como um local 
que abriga a ameaça ou ele próprio pode ser securitizado? Podemos pensar a cons-
trução de um determinado espaço como a própria ameaça ou simplesmente como 
a origem da ameaça? 
 
2.4.  
Intersecções:  a  construção  social  da ameaça  e  a  produção  política 
do espaço 
 
The war made geographers of us all. 
FRIEDRICH LAMPE
53
 
 
Nos termos teóricos que estabeleci mais acima pensar a inserção da Tríplice 
Fronteira em uma agenda de segurança é pensar sua securitização. Nesse sentido, 
uma agenda de segurança pode ser definida como o conjunto de concepções in-
tersubjetivas  que  informam  aos  agentes  sociais  e  internacionais  quais  entidades 
podem se constituir como potenciais fontes de ameaça à sobrevivência/existência 
um determinado objeto de referência. Assim concebendo a questão, ao analisar o 
  
52
 Interessante notar que nenhum dos surveys sobre o estado da arte em segurança internacional 
(Walt, 1991; Snyder, 1997), mesmo os menos tradicionais (Sheehan, 2005), menciona a Geopolíti-
ca Crítica como uma das vertentes de estudo da subárea de segurança internacional. Trata-se de 
uma lacuna  notável,  ainda  mais  se considerarmos  a  extensa  utilização de  termos marcadamente 
geográficos  e  de  posicionamento  espacial  de  ameaças  –  tais  como  “zonas  cinzas”  e  “buracos-
negros” – na literatura sobre novas ameaças. 
53
 Citado em Natter (2000, p.355). 
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caso da inserção da Tríplice Fronteira na agenda de segurança dos Estados Unidos 
somos levados a pensar os modos de representação deste espaço como uma amea-
ça. Em termos mais simples, minha tarefa implica relacionar a construção social 
da ameaça à produção política do Espaço. 
Até a década de 1980 e a emergência das teorias críticas no âmbito da disci-
plina de Relações  Internacionais, o espaço era pouco problematizado pelos aca-
dêmicos da área. Durante o período da Guerra Fria, era concebido como uma rea-
lidade objetiva, neutra e externa ao teórico. Os primeiros passos no sentido de se 
pensar o nexo entre discursos sobre o espaço e os impactos desta retórica sobre a 
constituição  das  relações  internacionais  foram  dados  por  teóricos  pós-
estruturalistas  (ASHLEY,  1987;  WALKER,  1991,  1993)  que  estudavam  o  papel 
constitutivo  da  divisão  geopolítica  do  espaço  mundial  na  conformação  (1)  dos 
sujeitos internacionais (como o Estado), e (2) das práticas políticas que orienta-
vam a política internacional (como o princípio da Soberania). Para este conjunto 
de autores, as teorias das Relações Internacionais são teorias sobre o espaço e co-
mo ele é dividido: em última análise elas nos dizem que aqui há política e lá não o 
há, que aqui há paz e lá há guerra (WALKER, 1993). Só é possível, nesta lógica, 
criar uma comunidade política quando a espacializamos, quando dizemos onde ela 
começa  e  especificamos  onde  ela  termina,  ou  seja,  quando  estabelecemos  seus 
limites  e delimitamos  suas fronteiras.  Nesse sentido, a  vida política  só  se torna 
possível através de sua espacialização e a espacialização da política depende da 
localização da não-política: os discursos que localizam a ameaça, a violência e a 
insegurança no espaço do sistema internacional anárquico, permitem que Estado 
se constitua como o espaço onde encontramos proteção contra o perigo, onde im-
pera o direito e onde a segurança está garantida
54
. 
  
54
 Segundo Walker (1993), todo pensamento político moderno é fundado sobre um forte senso de 
territorialidade e espacialidade: a partir da contraposição inicial entre a pressuposta distinção entre 
o  aqui  e  o  lá,  se  elaboram  múltiplas  e  variadas dicotomias que sugerem que  aquilo  que  ocorre 
entre os estados é uma mera relação e não uma forma de política – cuja possibilidade de realiza-
ção se restringe única e exclusivamente ao âmbito interno dos estados. Dentre outras contraposi-
ções dicotômicas, Walker menciona as seguintes: particular e universal; espaço e tempo; política e 
relações; nacional e internacional; comunidade e anarquia; justiça e (mero) poder; progresso histó-
rico e retorno eterno; within e without; cidadão e ser humano; presença e ausência de comunidade 
política; self e other; identidade e diferença. No âmbito das teorias convencionais, pois, as relações 
interestatais  são  caracterizadas  pela  separação  geopolítica  de  comunidades  política  particulares 
incapazes de estabelecer uma forma de vida política sujeita a princípios éticos. Walker, contudo, 
contesta esta proposição, defendendo que o próprio princípio da soberania demonstra que as rela-
ções internacionais são constituídas por considerações acerca das possibilidades éticas da política 
(1993, p.51): como resposta para questão ontológica da relação entre universalidade e particulari-
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A contribuição dos teóricos Críticos para o estudo pioneiro do espaço nas 
Relações Internacionais foi justamente demonstrar que estas fronteiras e diferen-
ciações  entre  as  esferas  políticas  do  “nacional”  e  do  “internacional”  são  meras 
ficções  (ASHLEY,  1987)  e  que,  portanto,  são  passíveis  de  desmistificação.  Em 
última análise, a separação do espaço mundial em duas esferas “distintas” é uma 
criação artificial da modernidade européia que deve ser contextualizada histórica e 
geograficamente. O  inside e o  outside não são diferentes; eles se  co-constituem 
(WALKER, 1993) formando um só espaço, o Espaço Global. 
Esta apropriação teórica do espaço como uma categoria política com poder 
constitutivo sobre a realidade social serviu de base para desenvolvimento de estu-
dos similares que partiram do campo das Relações Internacionais e estenderam a 
utilização deste  instrumental analítico  para o  âmbito da  Geopolítica (DALBY, 
1991, p.273). Surge então a Geopolítica Crítica com o intuito expresso de analisar 
a construção discursiva  e os modos de escrita do Espaço Global (Ó TUATHAIL 
1996, p.18). Como resume de Gearóid Ó Tuathail:
55
 
Definida de forma concisa, a Geopolítica Crítica busca revelar a política oculta do 
conhecimento geopolítico. Ao invés de definir a geopolítica como uma descrição 
não-problemática do mapa político mundial, ela trata a geopolítica como um dis-
curso, como uma forma cultural e politicamente variada de descrever, representar 
e escrever sobre a geografia e a política internacional. A Geopolítica Crítica não 
assume que o “discurso geopolítico” é a linguagem da verdade; ao invés disso, ele 
o entende como um discurso que busca estabelecer e asseverar suas próprias verda-
des. A Geopolítica Crítica, em outras palavras, politiza a criação do conhecimento 
geopolítico por intelectuais, instituições e agentes estatais em atuação [practicing 
statesmen]. Ela trata a produção do discurso geopolítico como parte da própria po-
lítica e não como uma descrição neutra e imparcial de uma realidade transparente e 
objetiva (Ó TUATHAIL, 1998, p.3, grifo meu) 
Também Simon Dalby, que compartilha com Ó Tuathail o posto de um dos 
precursores desta nova vertente, especifica a particularidade da abordagem a partir 
da perspectiva da Geopolítica Crítica: 
  
dade ele já expressa uma “teoria de ética”, pois “afirma [categoricamente] que a boa vida, guiada 
por princípios universais, só pode ocorrer dentro  de comunidade política  particulares” (1993, 
p.64). Desse modo, o princípio da soberania configura-se como uma “ética da absoluta exclusão” 
(1993, p.66) uma vez que nega a aplicabilidade de princípios éticos para além de certas fronteiras. 
Em suma, só é possível defender a impossibilidade da ética nas relações internacionais através de 
alegações éticas (1993, p.79). 
55
 Gearóid Ó Tuathail é natural a Republica da Irlanda e seu nome está grafado conforme a escrita 
do idioma irlandês gaélico. Uma transliteração de nome para o idioma inglês oferecida pelo pró-
prio autor é Gerard Toal. Consultar, por exemplo, o endereço eletrônico <http://www.toal.net/>. O 
autor chega mesmo a assinar alguns de seus artigos (Ó TUATHAIL/TOAL, 1994) como “Gearoid O 
Tuathail, Gerard Toal”. 
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O que se defende aqui não é nada mais que o reconhecimento da importância de se 
estudar a operação política das formas de compreensão geográfica, reconhecendo 
que as geografias (geographs) são especificações de realidade política que tem e-
feito político. Construir geografias políticas críticas é argumentar que não devemos 
limitar nossa atenção para o estudo da geografia da política dentro de espaços pré-
dados, taken-for-granted e derivados do senso comum, mas investigar a política da 
especificação geopolítica da política. Isto é praticar a geopolítica crítica, (DALBY, 
1991, p.274, grifo meu). 
Tratando a questão geopolítica nestes termos, os autores Críticos nos condu-
zem a uma abordagem construtivista do espaço. O Espaço torna-se uma produção 
essencialmente política (LEFEBVRE, 1991; HÄKLI, 1998), pois as representações 
discursivas que se lhe atribuem não são inexoravelmente pré-dadas por uma mate-
rialidade externa ao sujeito Ao contrário disso, elas são atribuídas intersubjetiva-
mente pelos agentes sociais que, a partir de suas escolhas éticas e políticas, inten-
cionais ou não, privilegiarão determinadas representações do espaço e, conseqüen-
temente, excluirão a outras. 
Parto, assim, da premissa de que a geografia é uma construção social, para 
poder estudar os expedientes através dos quais o espaço é politicamente produzi-
do. Como a própria terminologia evidencia, a geografia é uma escrita, a escrita do 
espaço. Enquanto escrita, ela é um discurso. E como discurso, implica poder. Nes-
se sentido, toda geografia é geopolítica. Ou, como prefere Ó Tuathail (1996, p.1-
7, 67): geo-grafia é geo-política, é geo-poder – todos os termos escritos exatamen-
te desta forma, utilizando hífens.
56
 Há um nexo indissolúvel entre espaço e poder: 
“estratégias de poder sempre requerem o uso do espaço e, assim, o uso de discur-
sos que criam imagens particulares do espaço [...] é inseparável da formação e do 
uso de poder” (SHARP, 1993, p.492). 
A geografia não é algo possuído de antemão pela T/terra ou pela natureza, 
mas sim uma “escrita ativa” da T/terra e sobre a natureza e a sociedade (Ó TUA-
THAIL, 1996, p.2), realizada pelos variados agentes sociais com o intuito de exer-
cer  seu  poder  e  promover  a  governamentabilidade  sobre  dado  território  (FOU-
CAULT, 1991). Em outros termos, o geo-poder é “o conjunto de tecnologias de 
  
56
 Segundo Ó Tuathail (1996, p.67), esta hifenização tem como objetivo problematizar a suposta 
estabilidade e unidade de geopolítica ao expor o “as infra-estruturas logocêntricas ocultas que a 
tornam possível” Nas palavras do autor: “Geo-política não marca uma presença fixa uma proble-
mática instável e indeterminada. O hífen rompe a givenness da geopolítica e abre o lacre de vincu-
lação (bonding) entre o “geo” e “política” para o pensamento crítico. Ao desfazer o funcionamento 
simbólico do signo, sua instabilidade, ambigüidade e indeterminação são liberados (released). O 
signo jaz aberto diante de nós, uma unidade rompida [posta] em questão, um signo de uma confi-
guração (weave) textual envolvendo geografia e política”. 
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





Segurança e Securitização | 82 
 
 
 
poder que tratam da produção governamental e gerenciamento do espaço territori-
al” (Ó TUATHAIL, 1996, p.7) com o vistas a obter “a correta disposição das coi-
sas, arranjadas para se alcançar um determinado fim” (FOUCAULT, 1991, p.93). 
Como Ó Tuathail resume no primeiro parágrafo de sua principal obra: 
[A] Geografia tem a ver com o poder. Embora comumente tida como inocente, a 
geografia do mundo não é produto da natureza, mas [sim] produto de histórias de 
disputas entre autoridades competindo pelo poder de organizar, ocupar e adminis-
trar o espaço [...] por meio de sua capacidade de impor ordem e significados sobre 
[ele] (Ó TUATHAIL, 1996, p.1) 
Nesse sentido, o espaço não é algo dado ou imutável. Ele é produzido pelos 
agentes sociais através da articulação de diferentes representações espaciais que 
irão competir entre  si pelo  “direito  de falar  soberanamente sobre a  geografia, o 
espaço e território” (Ó TUATHAIL, 1996, p.11). Tanto o espaço quanto seu signi-
ficado são sempre contingentes, disputados e múltiplos. O espaço não tem essên-
cia; o espaço tem história. O espaço não é; o espaço está: seus significados não 
são fixos, mas transitórios. Não tendo uma essência, o espaço pode ser construído 
a partir de diferentes representações. Não sendo uma realidade objetiva, o espaço 
é constituído a partir das diferentes caracterizações discursivas que os agentes lhe 
atribuem. E dentro do conjunto destas possíveis representações pode estar a carac-
terização de um determinado espaço como ameaça. 
Dessa forma, nos argumentos dos autores da Geopolítica Crítica está implí-
cita uma sugestão teórica que nos interessa particularmente para a análise da ques-
tão da Tríplice Fronteira: quando partimos da noção de que o espaço é uma cons-
trução social e política, podemos examinar também os efeitos políticos das imagi-
nações geopolíticas. Cabe estudar o conjunto de representações discursivas que os 
diferentes  agentes  sociais  operam  sobre  o  espaço,  as  fronteiras  e  os  locais  que 
podem ser ocupados na política pelas pessoas, Estados e regiões. 
Para analisar as intersecções entre a teoria da construção das ameaças e a da 
produção social do Espaço, interessa-nos particularmente o processo de espaciali-
zação de  fronteiras e  dos perigos, tal  qual  mencionado acima.  A  abordagem da 
Geopolítica Crítica  pode  ser  o  primeiro  passo  para este  movimento maior,  uma 
vez que tem interesse particular e especial em: 
[...] examinar como certas espacializações da identidade, [do] sentimento de per-
tença à nação [nationhood] e [do] perigo se manifestam sobre a paisagem [lands-
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cape] dos Estados e como certas geografias políticas, sociais e físicas, por sua vez, 
modelam [enframe] e estimulam [incite] determinadas concepções conceituais, mo-
rais, e/ou estéticas do Eu e do Outro, segurança e perigo, proximidade e distância 
indiferença e responsabilidade (Ó TUATHAIL & DALBY, 1998, p.4, grifo meu). 
Esta articulação entre a configuração do espaço e a conformação de focos de 
insegurança  e  ameaça  é  crucial  para  nosso  estudo  da  securitização  da  Tríplice 
Fronteira.  Se  comumente  o  espaço  é  entendido  como  um  mero  pano  de  fundo 
(backdrop) para as relações sociais e internacionais, a geopolítica crítica nos leva 
a pensá-lo também como “um componente ativo do drama da política mundial”. 
Ao  designar  um  espaço,  não  estamos  somente  definindo  uma  localização,  mas 
também abrindo “[todo] um campo de possíveis taxonomias e deslanchando uma 
série de narrativas, sujeitos e respostas adequadas [no campo] da política externa” 
(Ó TUATHAIL & AGNEW, 1992, p.194). Assim argumentando, a representação do 
espaço  age  sobre  a  dinâmica  das  relações  sociais,  quando  transforma  o  cenário 
espacial  em  contexto  geográfico e,  assim,  influencia  o  processo e  atribuição  de 
significados e representações aos sujeitos, objetos e ações internacionais. 
Assim como no caso da construção social da ameaça, a produção política do 
espaço  não  nega  a  existência  de  um  mundo  material  externo  ao  discurso,  sim-
plesmente defende que este mundo material só tem influência sobre a prática polí-
tica quando  ganha significado através das regras sociais e dos discursos. Um e-
xemplo hispotético ilustra a questão. O fato de tropas brasileiras atravessarem um 
determinado rio certamente é “real”, mas esta ação só será politicamente relevante 
e socialmente compreensível quando analisarmos (1) o seu sentido, (2) quais su-
jeitos são constituídos no contexto desta ação e (3) em que cenário geográfico a 
ação tem lugar. Pensemos o Rio Paraná que passa pela Tríplice Fronteira. 
Temos uma situação muito diferente se tropas brasileiras atravessassem suas 
margens dentro do território do Estado brasileiro do Paraná ou se o fazem ao lon-
go dos 190 km em que o rio coincide com a fronteira política com o Paraguai. No 
primeiro caso, teríamos um simples deslocamento dentro do já estabelecido domí-
nio brasileiro; no segundo, haveria a invasão de um território sob controle de outra 
autoridade. No entanto, o rio, as tropas e a geografia continuariam sendo as mes-
mas entidades, mas ao ultrapassar os limites estabelecidos politicamente, o rio se 
tornaria “a fronteira violada” que justifica uma potencial retaliação paraguaia, as 
tropas brasileiras se constituiriam em “sujeitos invasores” que devem ser rechaça-
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dos e a geografia se converteria em “potencial campo de batalha”. A materialidade 
ganha outro sentido, novos sujeitos são constituídos, novos espaços são produzi-
dos. E toda esta dinâmica se originada não da natureza biológica (dos atores) ou 
física (do espaço geográfico), mas sim das construções sóciopolíticas que são ge-
radas a partir de representações intersubjetivas sobre estes atores e este espaço. 
Nesse sentido, a realidade material, por si só, não nos informa nada. Só po-
demos entender o que “realmente” está acontecendo se analisarmos as representa-
ções lingüísticas que os atores atribuem a esta materialidade. O rio, sem dúvida, é 
uma realidade geográfica material que existe independente do discurso, mas o que 
efetivamente orienta  a  ação  social  são  as  representações  sobre  o  rio:  mais  uma 
vez, faz toda a diferença se a outra margem é a continuidade do território de uma 
mesma nação ou se  o  curso de água divide dois territórios nacionais diferentes. 
Somente quando Brasil e Paraguai estabelecem representações sobre Rio Paraná 
como uma fronteira que limita os domínios destes dois países, podemos conside-
rar como hostil um ato de violação não-autorizada destes limites. Somente estu-
dando as representações discursivas que convertem esta realidade material em um 
limite político é possível compreender a opção brasileira por não transitar na outra 
margem daqueles 190 km de fronteira e ter absoluta liberdade em fazê-lo em seu 
território, apenas alguns poucos metros distante da fronteira. Em  última análise, 
não temos como estabelecer se o comportamento físico de se atravessar o Rio Pa-
raná  é  uma “invasão”,  uma  “demonstração  de força”, uma  “provocação”,  um 
“treinamento”, um “exercício conjunto” ou um “resgate” sem fazer referências às 
regras e aos discursos que torna possível a constituição cada uma destas “realida-
des” sociais específicas (DOTY, 1996, p.5). 
 
2.5.  
Discursos,  Representações, Hegemonia:  fontes da securitização  do 
espaço 
Os responsáveis por estabelecer estas representações espaciais são os mais 
variados. Inicialmente, os principais autores dedicados ao estudo da Geopolítica 
Crítica  (Ó  TUATHAIL,  1994,  1996)  tinham  um  foco em  certo sentido  “elitista” 
(SHARP, 1996, 2000). Estudando basicamente as representações espaciais articu-
ladas por “homens  sábios” (sic!) do pensamento geopolítico, tais  como  Halford 
McKinder,  Friedrich  Ratzel,  Karl  Haushofer,  entre  outros.  Porém,  nos  últimos 
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anos, o campo foi paulatinamente reformulado para ir além da análise desta “geo-
política formal” (com origem na academia, think tanks e centros de estudos estra-
tégicos). Passou então a abarcar também o estudo da “geopolítica popular” (arti-
culada na mídia de massa, cinema, romances, cartoons) e da “geopolítica prática” 
(produzida em instituições dedicadas à Política Externa, burocracias, organizações 
governamentais)  (Ó  TUATHAIL  &  DALBY,  1998,  p.5).  O  escopo  de  análise  da 
vertente expandiu-se para estas três fontes discursivas, que informam com igual 
força o processo espacialização de fronteiras, identidades e a espacialização das 
potenciais fontes de ameaça a um determinado objeto de referência.
57
 Ó Tuathail 
& Dalby  (1998)  oferecem  um  esquema  que ilustra o  modo  como  a  Geopolítica 
Crítica pode ser concebida como um conjunto de práticas representacionais sobre 
o espaço.
58
 
 
  
57
 Pelo íntimo nexo entre a espacialização da comunidade política e a localização dos perigos, o 
foco dos teóricos da Geopolítica Crítica comumente são ameaças a uma dada comunidade política 
específica e não a um objeto de referência qualquer. Parece-me, no entanto, que esta abordagem 
não  impede  a  aplicação  deste  instrumental  analítico  a  outros  objetos.  Podemos  espacializar  as 
ameaças a uma identidade que não possua correlação direta com a comunidade política: fundamen-
talistas religiosos – sejam cristãos, judeus ou muçulmanos – localizam espacialmente ameaças à 
sua  crença em  locais “impuros” como  bordeis;  nazistas  localizavam  espacialmente ameaças  à 
superioridade ariana nos guetos judeus; homossexuais poderiam localizar espacialmente ameaças a 
sua integridade física em zonas notoriamente freqüentadas por grupos xenófobos violentos como, 
por exemplo, neonazistas; em assim por diante. 
58
 Os autores argumentam que estas diferentes formas de geopolítica possuem diferentes locais de 
produção, variados expedientes de distribuição e distintos modos de serem consumidas. Em con-
junto, “elas compreendem a cultura geopolítica de uma região, Estado ou aliança interestatal parti-
cular” (Ó TUATHAIL & DALBY, 1998, p.5). A distinção tripartite ilustra do caráter plural da geo-
política: as representações sobre o espaço não são prerrogativa exclusiva de um grupo social sin-
gular; ao invés disso, estas representações são difundidas ao longo de todo os espectros da socie-
dade. A geopolítica é um fenômeno cultural e social amplo. Nesses termos, ela não é caracterizada 
por uma centralização, mas, ao contrário, pela descentralização do conjunto das práticas discursi-
vas que possibilitarão formas de expressão espaciais tanto “elitistas” e quanto “populares”. 
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Fonte: Adaptação a partir de Ó Tuathail & Dalby, 1998b, p.5. 
 
Assim,  as  práticas  representacionais têm  um  poder de  produtividade: elas 
produzem tanto atores, agentes e indivíduos quanto cenários, espaços, instrumen-
tos  e  recursos;  produzem  sujeitos  com  identidades  e  objetos  com  significados. 
Neste estudo, me proponho a analisar como a Tríplice Fronteira  é representada, 
categorizada e descrita discursivamente como uma ameaça e, conseqüentemente, 
inserida na agenda de segurança dos Estados Unidos. Mais uma vez, não se trata 
de descrever como o governo dos Estados Unidos descobriu a “verdade” ou obte-
ve o “real conhecimento” sobre a Tríplice Fronteira, mas analisar como este ator 
tentou impor um determinado “regime de verdade e conhecimento” que lhe permi-
tiu a tomada de medidas excepcionais para lidar com a potencial ameaça terrorista 
no Cone Sul. Não se trata de revelar as verdades essenciais sobre a Tríplice Fron-
teira que pudessem estar escondidas, mas examinar como certas representações (1) 
fundamentam a  produção  social  do  espaço  geográfico da  Tríplice Fronteira, (2) 
constituem as identidades dos atores internacionais que nele atuam e (3) tornam 
possíveis de determinados cursos de ação. 
Dessa maneira, pretendo explorar o potencial nexo entre as representações 
de ameaça, sua espacialização e a dimensão hegemônica da política global. Este 
conceito de hegemonia tem sido usado largamente no campo das relações interna-
REPRESENTAÇÕES GEOPOLÍTICAS 
DO EU E DO OUTRO 
ESPACIALIZAÇÃO DAS FRONTEIRAS 
E DOS PERIGOS 
GEOPOLÍTICA 
POPULAR 
GEOPOLÍTICA 
FORMAL 
GEOPOLÍTICA 
PRÁTICA 
Política Externa 
Burocracia 
Instituições Políti-
cas 
Institutos Estraté-
gicos 
Think Tanks 
Academia 
Mídia de Massa 
Cinema 
Romances 
Cartoons 
 

Imagina
ção 

Geopolítica
 

Mapa Geopolí-
tico do Mundo
 

PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





[image: alt]Segurança e Securitização | 87 
 
 
 
cionais, com definições que vão desde a preponderância do poder material – na 
teoria da estabilidade hegemônica de Gilpin (1981) ou Keohane (1984) – até uma 
mescla de consenso e coerção – conforme a definição gramsciana de Cox (2000 
[1981]).  Porém,  o  aspecto  especificamente  discursivo  da  hegemonia  ainda  tem 
sido pouco estudado no âmbito das Relações Internacionais e, particularmente, na 
subárea da segurança internacional. 
Roxanne Lynn Doty (1996) dá os primeiros passos no sentido de pensar a 
relação entre as representações discursivas sobre as identidades dos sujeitos soci-
ais  e  o  exercício  da  hegemonia  global.  A  autora  analisa  os  “Encontros  Imperi-
ais”
59
 entre o Norte e o Sul no âmbito da política global, elaborando estudos de 
caso  sobre  o(s)  colonialismo(s)  do  Império  Britânico  no  Quênia  e  dos  Estados 
Unidos nas Filipinas. De sua análise, Doty conclui que: 
A dimensão hegemônica da política global está inexoravelmente conectada a práti-
cas representacionais. O exercício do consenso e da coerção não ocorre dentro de 
uma sociedade habitada por atores sociais dados. Ao invés disso, a hegemonia en-
volve a produção de categorias de identidade e a sociedade da qual elas são parte 
(DOTY, 1996, p.8). 
A partir da análise deste e dos outros instrumentos teóricos apresentados a-
cima, é possível identificar pontos de tangência entre a construção social da amea-
ça, a produção política do Espaço e as representações hegemônicas. Uma forma 
de operar este movimento é através da noção de zoneamento (zoning), tal como 
proposta originalmente por Giorgio Agambem (2002) e aplicada ao caso da Trí-
plice Fronteira por Guilhermina Seri (2004). De forma sucinta, podemos definir o 
zoning como “a distinção entre espaços de safety e espaço de lawlessness e exce-
ção” (SERI, 2004, p.79) que permite a demarcação de uma área topográfica como 
“zona de exceção”. 
A  contribuição  de  Agambem  e  Seri  nos  permite  adequar  do  instrumental 
heurístico da Geopolítica Crítica ao estudo da Tríplice Fronteira, pois nos permi-
tem analisar a construção de espaços de exceção também dentro de comunidade 
política (polity) e não somente fora dela, como foi tradicionalmente articulado por 
teóricos como  Rob  Walker (1993)  e  Gearóid Ó Tuathail  (1996)  para se referir, 
respectivamente, ao ambiente internacional e ao espaço global. A idéia de “exce-
  
59
 A noção de “Encontros Imperiais” é utilizada pela autora se referir a “encontros assimétricos nos 
quais uma entidade esta habilitada a construir ‘realidades’ [...] e [onde] à outra entidade lhe foram 
negados iguais graus ou tipos de agência” (DOTY, p.1996, p.3). 
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ção” nos  remete diretamente às medidas excepcionais tornadas possíveis,  legíti-
mas, desejáveis e mesmo tidas como necessárias através do processo de securiti-
zação descrito pela Escola de Copenhague. A própria noção de “zonas” nos co-
necta imediatamente à produção política do espaço e, conseqüentemente, à Geo-
política  Crítica.  O  papel  do  poder  soberano  na  imposição  de  sua  representação 
hegemônica da “realidade” nos vincula claramente à produtividade dos discursos 
em Doty. Assim sendo, a criação de zonas de exceção é o ponto onde convergem 
a construção social da ameaça, a produção política do espaço e as representações 
hegemônicas das identidades. 
O processo de criação de zonas de exceção se dá quando discursos hegemô-
nicos representam uma determinada área geográfica como o “lar natural” para a 
lawlessness, o crime organizado e o terrorismo. De acordo com Seri, estas repre-
sentações tradicionais estabelecem que: 
Enquanto  a  preeminência  do  Império  da  Lei  (Rule  of  Law)  caracteriza  espaços 
“normais”, zonas de exceção, ao invés disso, são áreas em que a ordem jurídica foi 
suspensa. Zonas de exceção não têm uma forma fixa (are formless). Dentro delas, 
diferentes tipos de signos, linguagens, vidas, identidades e formas de produção co-
existem sem nenhum outro padrão que não a crise e a corrupção. Qualquer coisa 
pode  acontecer  nestas  zonas;  e  efetivamente  acontecem  nelas.  As  características 
ameaçadores, porosas e instáveis destes locais (spots) onde impera a exceção, exis-
tem em contraste com a legalidade, moralidade e segurança dos territórios que o 
poder soberano tem sobre sua proteção. Ou, ao menos, isto é o que nós somos le-
vados a crer (SERI, 2004, p.79) 
Nesta definição, o âmbito  internacional passa  a  compartilhar com espaços 
internos  à  comunidade  política  a  “prerrogativa”  de  ser  representando  como  um 
espaço onde o direito e a ética podem ser suspensos em casos que envolvam uma 
ameaça  à  segurança  de  um  dado  objeto  referencial.  Favelas  e  guetos  passam  a 
compartilhar com o ambiente externo o status de potenciais espaços de ameaça. 
Nesse  movimento, estes  novas  zonas  tornam-se  também  potenciais  objetos de 
intervenções nas  quais  é  permitido  o  recurso  a expedientes extraordinários,  tais 
como o uso de força e/ou a imposição de rígidos controles sobre os indivíduos que 
transitam por estas áreas. Agora, tanto no âmbito externo quanto no interno, po-
demos ter a constituição de fronteiras sociopolíticas que orientam a oposição biná-
ria  entre  o  safe/dangerous,  rule  of  Law/state  of  exception,  bios/zoē:  o  “Outro” 
ameaçador pode ser localizado não somente no plano internacional, mas também 
em outras diferentes escalas espaciais e/ou níveis de análise. 
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A aplicação dos quatro instrumentais teóricos que tratamos acima no caso 
da Tríplice Fronteira parece, dessa forma, adequada se temos como meta entender 
como a área foi inserida na agenda norte-americana de Guerra ao Terror. A cons-
trução social da ameaça, a produção política do espaço, a representação hegemô-
nica das identidades e a criação de zonas de exceção são dinâmicas que caminham 
juntas e encontram expressão nesta área geográfica tão complexa quanto contro-
vertida. 
Para que estas convergências teóricas sejam acompanhadas por fontes tam-
bém convergentes, o esquema analítico da Escola de Copenhague pode/deve ser 
estendido aos  outros  instrumentais  que  apresentei, já  que este  texto  se pretende 
uma contribuição para a subárea da Segurança Internacional e que tem a teoria da 
securitização como seu ponto de partida. 
De acordo com Buzan et al. (1998, p.36) há três unidades a serem conside-
radas:  (1)  os  objetos  de  referência,  (2)  os  atores  securitizadores  e  (3)  os  atores 
funcionais. Os primeiros são os objetos cuja existência estaria em perigo. Os se-
gundos são os sujeitos que declaram que um determinado objeto está sendo amea-
çado. Os  terceiros são  os  atores que, mesmo  não  propondo a  securitizacão, são 
parte da dinâmica de segurança. Adiciono por fim, audiência enquanto unidade de 
análise, pois ignorá-la implicaria negar do caráter intersubjetivo de securitização, 
já que para ela que o ato de fala securitizador se direciona. 
Aplicando este arcabouço ao estudo da questão da Tríplice Fronteira, o ator 
securitizador será o governo norte-americano, sobretudo através de seu Poder E-
xecutivo. Destacam-se neste âmbito o Departamento de Estado e do Departamen-
to de Defesa, o Tesouro, além de agências especializadas como a CIA, FBI e DE-
A. Os fóruns privilegiados para a articulação dos discursos de securitização por 
estes atores seriam: (1) visitas diplomáticas feitas por membros e representantes 
destes órgãos ao Brasil, Argentina e/ou Paraguai; (2) encontros da Comissão 3+1 
para  segurança  da  Tríplice  Fronteira;  (3)  encontros  em  organizações  regionais, 
como  as  reuniões  do  Comitê  Interamericano  contra  o  Terrorismo (CICTE)  da 
OEA;  e  (4)  depoimentos  prestados  perante  o  Congresso  norte-americano  feitos 
para prestar contas frente ao Legislativo e influenciar a alocação de recursos do 
orçamento  não  só  entre  os  diversos  departamentos  governamentais,  como  tam-
bém, entre suas distintas seções internas. 
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Alguns dos atores funcionais que influenciam indiretamente o processo de 
representação da  Tríplice  Fronteira  como  uma  ameaça à  segurança dos  Estados 
Unidos foram: (1) a mídia norte-americana, sobretudo através da rede de TV CNN 
e do jornal The New York Times (NYT); (2) relatórios e depoimentos de “especia-
listas” – por vezes encomendados pelo governo próprio dos Estados Unidos (Hud-
son, 2003) – que atuam em think tanks e outros órgãos de pesquisa; (3) estudos 
acadêmicos que tomam  a Tríplice  Fronteira  como principal objeto ou, mais  co-
mumente, com estudo de caso. 
Por fim, a audiência a qual se requer a autorização para operar políticas de 
caráter extraordinário está dividida em duas principais frentes. A primeira é com-
posta pelos governos de Brasil, Argentina e Paraguai, pois são estes os atores que 
precisaram ser convencidos da existência de uma ameaça existencial na Tríplice 
Fronteira para então permitir medidas excepcionais, como a inclusão do governo 
norte-americano em fóruns até então exclusivamente trilaterais. A segunda audi-
ência é o Poder Legislativo na figura do Congresso dos Estados Unidos, onde os 
movimentos de securitização ocorrem na forma de depoimentos feitos pelos agen-
tes securitizadores perante Comissões especializadas – tanto do Senado quanto da 
Câmara dos Representantes. Entre estas, destacam-se as dedicadas a temas de Po-
lítica Exterior e Relações Internacionais, Forças Armadas, do Judiciário (onde é 
tratada a questão das drogas) e de Finanças (na qual é abordado o financiamento 
ao terrorismo). 
Embora tradicionalmente as medidas excepcionais não sejam consideradas 
unidades de análise, proponho que devamos considerá-las como uma das compo-
nentes com potencial de influenciar o sucesso ou o fracasso do processo de securi-
tização, pois a disponibilidade da Audiência em autorizar uma medida excepcio-
nal requisitada  pelos  atores securitizadores é influenciada por  quão  drástica é  a 
medida proposta. Em outras palavras, medidas excepcionais mais extremas e po-
tencialmente mais traumáticas dificultam a aceitação do movimento de securitiza-
ção, pois tornam  as  audiências mais reticentes  e receosas, uma vez expostos  os 
altos  custos  da  concordância  com  a  elevação  de  um  dado  tema  à  condição  de 
“questão de segurança”. 
O quadro abaixo sistematiza a análise proposta para a securitização da Trí-
plice Fronteira: 
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1. Objetos de referência 
Os interesses e cidadãos norte-americanos, assim como os 
governos dos Estados Unidos e seus aliados na Guerra ao 
Terror no Cone Sul (Brasil, Argentina e Paraguai). 
2. Atores securitizadores
 

O governo dos Estados Unidos (Casa Branca, Depto. de 
Estado e Depto. de Defesa; DEA, CIA, FBI, Tesouro). 
3. Atores Funcionais 
A Mídia de Massa (CNN, NYT, etc.) e os “pesquisadores-
especialistas”. 
4. Audiência 
Os Governos e as elites políticas brasileira, argentina e 
paraguaia. O Congresso dos Estados Unidos da América. 
(Comissões especializadas no Senado e Câmara dos Re-
presentantes) 
5. Medidas Excepcionais
 

O engajamento dos Estados Unidos nas políticas de segu-
rança para a Tríplice Fronteira. 
Tabela 1: as componentes do processo de securitização da Tríplice Fronteira 
 
Com este esquema de pesquisa em mente, minha proposta de estudo encerra 
uma análise dos métodos e formas pelas quais o governo norte-americano operou 
discursivamente através de seus diversos órgãos e agentes para representar discur-
sivamente a Tríplice Fronteira como foco/espaço/local de ameaça dentro  do he-
misfério ocidental. 
Antes de realizar esta análise, entretanto, vale especificar o contexto históri-
co que dá sentido a tais discursos e textos de securitização. Com este propósito, o 
capítulo seguinte se propõe a analisar (1) a Política Externa do governo George 
W. Bush, (2) o perfil histórico de interação dos Estados Unidos com o fenômeno 
do  terrorismo,  tanto  doméstico  quanto  internacional,  e  (3)  as  diferentes  formas 
relacionamento dos Estados Unidos com a América Latina no campo da seguran-
ça internacional. 
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3.   
Estados Unidos, Terrorismo, América do Sul: caminhos até 
o 11 de Setembro 
A inserção da Tríplice Fronteira na agenda de segurança dos Estados Unidos 
é um processo que não se dá no vácuo. Em outras palavras, esta dinâmica não se 
dá a partir do nada, como se a “descoberta” desta questão representasse o momen-
to em que se inaugura uma dinâmica sociopolítica toda nova. Ao invés disso, esta 
inclusão deve ser entendida (1) como uma etapa recente de uma série de fenôme-
nos históricos de caráter mais geral e (2) como uma manifestação específica de 
um  conjunto  de  agendas  com  alcance  mais  amplo.  Devo  admitir  que  estas  são 
considerações  óbvias,  faço  questão  de  resgatá-las  pois  parece-me  que  elas  são 
freqüentemente esquecidas e/ou ignoradas por diversos autores dedicados ao estu-
do  a  questão  da  Tríplice  Fronteira  (SVERDILICK,  2005;  ABBOTT,  2005).  São 
escassos, nesse sentido, os trabalhos que se propõem a ir além do debate sobre a 
“averiguação” da suposta presença de terroristas na região. 
Indo além desta postura imediatista e limitada, o principal objetivo deste ca-
pítulo é analisar como a própria inclusão da Tríplice Fronteira na agenda de segu-
rança norte-americana se insere em contextos mais amplos, particularmente aque-
les que se relacionam às principais agendas governamentais norte-americanas que 
de alguma forma se relacionam ao tema da Tríplice Fronteira e à Guerra ao Ter-
ror. 
Para que possamos caminhar nesse sentido, parece-me clara a necessidade 
de se trabalhar três campos de experiência histórica que influenciaram de alguma 
forma não somente a introdução da Tríplice Fronteira na agenda de segurança dos 
Estados Unidos como também os modos através dos quais esta inserção se deu. 
São eles: (1) as características da Política Externa norte-americana durante o go-
verno George W. Bush, (2) o relacionamento histórico dos Estados Unidos com o 
terrorismo, tanto doméstico quanto internacional, (3) os distintos modos de inser-
ção da América Latina na agenda de segurança norte-americana. Cada um destes 
campos servirá como um componente do contexto que dará sentido à minha pes-
quisa já que em última análise a questão da Tríplice Fronteira se refere ao estudo 
dos modos como (1) a política externa de segurança dos Estados Unidos lida com 
(2) a temática do terrorismo internacional (3) no âmbito da América do Sul. 
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3.1.  
O governo George W. Bush: valores, projetos e política externa 
George W. Bush assumiu o cargo de Presidente dos Estados Unidos da A-
mérica no dia primeiro de janeiro de 2001 e os primeiros 180 de dias de governo 
na Casa Branca foram dedicados mais a agendas domésticas do que propriamente 
à política externa. Nestes seis primeiros meses, mesmo aqueles membros do go-
verno que ocupavam funções voltadas a priori para o ambiente internacional tra-
balhavam muito intensamente no ambiente interno. Este foi o caso, por exemplo, 
de Robert Zoellick, nomeado pelo presidente como Representante para o Comér-
cio  do  país.
60
  Para  além  de  focar  seu  trabalho  sobre  fóruns  mundiais  como  a 
OMC,  Zoellick dedicou  considerável  parcela de  seus  esforços  iniciais  no  cargo 
para trabalhar alianças junto ao Congresso norte-americano no intuito de conse-
guir que fosse aprovado o chamado fast-track.
61
 Processo similar ocorreu no De-
partamento de Defesa com Donald Rumsfeld, que dedicou o primeiro semestre de 
seu trabalho à frente do Pentágono à tarefa de viabilizar uma série de transforma-
ções, entre as quais estavam (1) o aumento dos salários dos militares, seus auxí-
lios-moradia e planos de saúde, assim como (2) um novo foco em programas de 
defesa contra mísseis (MOENS, 2004, p.90).
62
 
Mas mesmo  que  orientado  principalmente para estas  pautas domésticas,  o 
novo governo obviamente já fazia os primeiros esboços no sentido de delinear o 
caráter da sua política externa. No período que vai da posse do governo de George 
W. Bush até o fatídico dia 11 de setembro de 2001, os Estados Unidos se negaram 
a retificar o Estatuto de Roma da Corte Internacional de Justiça e o Protocolo de 
  
60
 Em inglês, US Trade Representative. O cargo equivale ao de Secretário de Comércio Exterior. 
61
 O fast-track (que poderia ser traduzido como “via rápida” ou “via expressa”) é um mecanismo 
através do qual o Congresso dos Estados Unidos autoriza o presidente norte-americano a negociar 
acordos comerciais (incluindo tarifas e cotas de importação com países e blocos econômicos) que, 
depois, o Parlamento poder aprovar ou rejeitar, mas não emendar. Em novembro de 2000, já eleito 
presidente, embora ainda sem ter  assumido  o cargo, Bush já havia prometido que  conseguiria o 
fast-track antes da Cúpula de Quebec, que se realizaria em Abril de 2001 no Canadá. Em sua pri-
meira entrevista coletiva, Bush voltou a falar da intenção de conseguir a aprovação do fast-track 
(via rápida), tido como uma prioridade para o governo (BUSH NÃO, 2001). À época, a ALCA esta-
va na pauta do dia e a promoção do comércio hemisférico era tida pelo governo norte-americano 
como uma forma fomentar a prosperidade e apoiar a democracia na América Latina (ALCA, 2001). 
Após uma série de adiamentos – uma em agosto, outro em novembro de 2001 – o fast-track ou 
Trade Promotion Authority (Autoridade de Promoção Comercial) foi finalmente aprovado em 1º 
de janeiro de 2002. 
62
 Para um balanço crítico da gestão de Donald Rumsfeld à frente do Departamento de Defesa, ver 
o artigo de DESCH (2007). 
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





[image: alt]Estados Unidos, Terrorismo, América do Sul | 94 
 
 
 
Quioto sobre mudança climática. Também já insistiam no fortalecimento de seu 
sistema de defesa antimísseis, um processo que culminou na posterior retirada dos 
Estados Unidos do Tratado ABM,
63
 em dezembro de 2001, e gerou fortes tensões 
junto à Rússia, China  e mesmo  a  Europa.  Por  fim, o Congresso não ratificou o 
Tratado CTTB,
64
 o que na prática reservou aos Estados Unidos o direito de reali-
zar testes nucleares quando bem lhe conviesse. 
Entre fins de março e os primeiros dias de abril de 2001, o governo de Ge-
orge W. Bush enfrentaria sua primeira crise internacional quando um avião EP-3 
de sua Marinha (equipamento com os mais modernos sistemas de vigilância ele-
trônica por radar) se chocou em pleno ar com um caça F-8 chinês, destruindo o 
avião asiático e obrigando a aeronave norte-americana a fazer um pouso de emer-
gência no aeroporto militar da ilha de Hainan, no sul da China.
65
 Em meio a acu-
sações mútuas  sobre quem  teria sido  o  responsável  pela  colisão,  seguiu-se  uma 
longa e tensa negociação entre os governos dos Estados Unidos e da China: discu-
tia-se a libertação dos 24 tripulantes norte-americanos e a devolução da aeronave, 
ambos mantidas sob controle chinês (ACOMPANHE, 2001). Os ânimos só começa-
ram a se acalmar quando o Almirante Joseph Prueher – então Embaixador norte-
americano em Pequim – enviou uma carta ao governo chinês na qual lamentava a 
perda  do  piloto  do  caça  desaparecido  e  a  subseqüente  violação  do  território  do 
país. A tripulação do EP-3 foi libertada no dia 11 de abril, mas a própria aeronave 
só seria devolvida por completo em julho (AVIÃO, 2001). 
Vigevani e Oliveira oferecem em um informativo balanço sobre os sete me-
ses iniciais do governo George W. Bush. Segundo os autores: 
Diante dos acontecimentos internacionais patrocinados pelo governo G. W. Bush 
desde sua posse – tais como o bombardeio do Iraque, a expulsão de diplomatas rus-
sos dos Estados Unidos; passando pela rejeição do Tratado de Kyoto e outras me-
didas antiambientalistas; a busca pelo reforço da posição norte-americana diante da 
Europa, apesar do discurso da parceria; a elevação da Rússia e da China à condição 
de  competidoras  estratégicas;  a  busca  pelo  rompimento  de  acordos  estratégicos, 
como o ABM, para a criação do sistema nacional antimísseis; as pressões para a 
aceleração da Alca; a crise com a China; o isolamento na busca do acordo de paz 
entre Israel e Palestina, entre outros – pode-se afirmar que vem se implementando 
um novo perfil unilateral, agressivo e ofensivo na condução da política externa a-
mericana que tem transformado a forma de os Estados Unidos exercerem sua lide-
  
63
 Anti-Ballistic Missile Treaty – Tratado sobre Mísseis Antibalísticos 
64
 Comprehensive Test Ban Treaty – Tratado Compreensivo de Banimento de Testes 
65
 O  choque  ocorreu  em espaço  aéreo internacional,  mas  o  pouso foi  feito  em território chinês, 
mesmo sem a autorização prévia do governo local. 
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rança neste início de século, a qual é contraposta ao perfil verificado no governo 
Clinton. (VIGEVANI e OLIVEIRA, 2001 apud GUIMARÃES, 2002, p.61-62). 
Este “novo perfil” que orienta a política externa do governo George W. Bu-
sh pode ser entendido como a combinação de duas distintas tradições norte-
americanas de atuação internacional – o jacksonianismo e o wilsonianismo – para 
formar uma terceira abordagem: o hegemonismo neoconservador. Para substanci-
ar esta proposição, trabalharei estes pontos em separado. 
 
3.1.1.   
Jacksonianismo e  wilsonianismo na política externa dos Estados 
Unidos 
Como pudemos demonstrar nos parágrafos acima, o Governo Bush foi mar-
cado desde seu início por uma clara reticência frente a tratados internacionais que 
pudessem limitar a ação dos Estados Unidos no sistema internacional. As origens 
históricas desta abordagem recente têm sido freqüentemente associada ao jackso-
nianismo, uma tradição mais longeva no âmbito da política externa dos Estados 
Unidos. A doutrina inspirada no governo do presidente Andrew Jackson (1829–
1837), prega basicamente que os Estados Unidos deviam se reservar o maior “es-
paço de manobra” possível na condução de sua política externa, evitando, se ne-
cessário o for, a adesão a compromissos e tratados internacionais que pudessem 
limitar sua autonomia (ZYLA, 2007, p.117-119). Como pudemos observar, com a 
chegada de George W. Bush e sua equipe de governo à Casa Branca, esta vertente 
adquire  fôlego  renovado.  Interessante,  nesse  sentido,  é  a  colocação  de  Richard 
Haass, chefe do Setor de Planejamento Político do Departamento de Estado du-
rante a gestão Powell. Em julho de 2001(logo, antes dos atentados), Haass já des-
crevia esta rejeição aos acordos multilaterais considerados como potencialmente 
cerceadores da  autonomia  internacional  dos  Estados  Unidos  e  a  adesão  seletiva 
àqueles acordos tidos como convenientes aos interesses deste país como um “mul-
tilateralismo à la carte” (PATRICK & FORMAN, 2002). 
Desde a campanha presidencial de 2000 já estava claro que o novo governo 
republicano executaria uma profunda revisão na postura norte-americana no âmbi-
to do sistema internacional, sobretudo a partir uma crítica direta à forma de atua-
ção  do  governo  democrata  que  o  antecedera.  Enquanto  ainda  era  postulante  ao 
governo,  a  equipe  de  Bush  já  defendia  que  seria  necessário  elaborar  uma  nova 
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concepção de Política Externa e de Defesa para o país: os Estados Unidos deveri-
am ter uma visão mais “realista” da política internacional e se afastar o “idealis-
mo” que levara o governo de Bill Clinton a optar automaticamente pela via multi-
lateral (RICE, 2000). 
Antes mesmo de George W. Bush ter sido eleito presidente, sua futura As-
sessora de Segurança Nacional e Secretária de Estado, Condoleezza Rice, havia 
publicado um artigo na revista Foreign Affairs no qual delineava os parâmetros da 
nova Política Externa dos Estados Unidos no governo republicano que estava por 
vir. Segundo a autora, o internacionalismo norte-americano não poderia mais ser 
orientado pelos  princípios  de uma  “comunidade  internacional  ilusória”  como a-
contecera no governo Clinton. Era chegada a hora de promover os interesses na-
cionais dos Estados Unidos. E mais do que isso: o governo norte-americano não 
deveria sentir qualquer “desconforto” em exercer seu poder na defesa desses inte-
resses. 
Seria perfeitamente legítimo que os “interesses nacionais” norte-americanos 
estivessem sempre à frente dos “interesses humanitários” e dos “interesses da co-
munidade internacional”, pois, dentro desta lógica, ao buscar seus interesses na-
cionais, os Estados Unidos criaram condições para a promoção da liberdade, dos 
livres-mercados e da paz. Beneficiar a humanidade seria um efeito colateral “de 
segunda-ordem”. 
Rice acusava o governo democrata de “abandonar o interesse nacional em 
prol de uma pactomania comercial” e de, assim, ter transformado a defesa do mul-
tilateralismo e das instituições internacionais em um objetivo em si mesmo. Alter-
nativamente, a autora defendia que os acordos multilaterais deveriam ser não mais 
que um meio, no âmbito do qual os Estados Unidos poderiam estruturar alianças 
específicas com parceiros que compartilhassem de seus valores para tratar de a-
gendas pontuais. Para Samo Gonçalves (2004): 
Desde o início da administração, George W. Bush pôs em prática uma política ex-
terna cuja mensagem era clara: os Estados Unidos eram a superpotência inconteste, 
logo, não necessitavam perder tempo forjando alianças e angariando apoio para su-
as ações. Para sustentar a primazia norte-americana, portanto, o governo de George 
W. Bush não teria pudor em agir unilateralmente sempre que considerasse necessá-
rio confrontar potenciais adversários e aumentar ainda mais o poderio militar norte-
americano para preservar a Pax Americana. [...] 
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Curiosamente, enquanto na maioria das vezes Clinton via nas instituições interna-
cionais um instrumento que ajudava a preservar a unipolaridade dos Estados Uni-
dos, Bush as  via  como entraves para  o  exercício do poderio da América.  Para a 
administração republicana, os Estados Unidos encontravam-se numa posição privi-
legiada no pós-Guerrra Fria. Por isso, a “política externa dos Estados Unidos devia 
ser formulada levando-se em consideração  sua  extraordinária posição no sistema 
internacional”.  Destarte,  diferentemente  de  outros  países,  ao  buscar  o  “interesse 
nacional”, os norte-americanos deveriam se preocupar menos em forjar consensos 
com outras potências e obter o beneplácito de instituições internacionais, [e mais 
em] em defender seus interesses (GONÇALVES, 2004, p.131). 
O jacksonianismo de que falamos inicialmente e  a noção da primazia que 
mencionamos pouco acima não seriam os únicos componentes a influenciar a po-
lítica externa do  governo de Bush. A estes dois se juntaria também um terceiro 
elemento, o wilsonianismo, abordagem inspirada pela noção de excepcionalismo 
do modelo norte-americano de comunidade política e pela crença na aplicabilida-
de  universal  da  democracia  liberal.  De  acordo  com  esta  lógica  caso  os  demais 
países  do  mundo  seguissem o  exemplo  dos  Estados Unidos  –  adotando  valores 
liberais e, conseqüentemente, regimes democráticos – estaria assentado o caminho 
para a paz.  
Já  estava implícita  nesta abordagem –  uma “tradição” de Política Externa 
norte-americana inspirada pelo presidente Woodrow Wilson (1913-1921) – a idéia 
de que os Estados Unidos deveriam modificar o comportamento dos demais Esta-
dos, sobretudo por meio de projeção de seus valores e normas sobre eles (ZYLA, 
2007, p.119). Nestes termos, o governo George W. Bush representa uma síntese 
entre esta postura wilsoniana e o jacksonianismo, já que demonstra postura caute-
losa quanto a iniciativas multilaterais e tem forte crença na promoção da demo-
cracia  como  instrumento  para  a  manutenção  da  paz.  Esta  fusão,  como  veremos 
mais abaixo, resulta no hegemonismo neoconservador. 
 
3.1.2.   
Antes do 11 de Setembro: promessas e profecias 
Algumas declarações de George W. Bush e de seus principais assessores a-
inda no âmbito da campanha para as eleições de 2000, já esboçavam algumas das 
posturas que ganhariam mais substância pouco depois de assumirem o governo.
66
 
  
66
 O democrata Al Gore teve aproximadamente 500 mil votos a mais que o candidato republicano 
na contagem dos votos populares, mas George W. Bush ganhou as eleições ao vencer a disputa no 
colégio eleitoral com 271 votas contra 267 dos democratas. Á época, houve suspeita de fraudes na 
contagem de votos no estado da Flórida – então governado por Jeb Bush, irmão do candidato re-
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Antes mesmo de ser oficialmente apontado pelos republicanos como o candidato 
do partido para a presidência norte-americana, Bush já prometia o país seria con-
duzido com base no que nomeou de “conservadorismo piedoso” (compassionate 
conservatism) na esfera doméstica e por “fortes valores” norte-americanos no pla-
no externo.
67
 
Alguns meses depois, em setembro de 1999, quando já havia sido escolhido 
como  representante  republicano  para  as  eleições  presidenciais  vindouras,  Bush 
discursou em um colégio militar na Carolina do Sul,
68
 onde apresentou um esboço 
de sua proposta para a futura Política de Defesa norte-americana. Criticando seve-
ramente as medidas do Governo Clinton nesta área, buscou se afastar da retórica 
de traço isolacionista, clamando (1) que fosse melhor definida a participação dos 
militares norte-americanos em missões no estrangeiro e (2) que se substituíssem 
os  “compromissos  difusos  pelos  [compromissos]  focados”.
69
  Além  disso,  desde 
  
publicano à  presidência  – o  que fez com  que a eleição só  posse decidida  através de  decisão da 
Suprema Corte  Federal que (por 5  votos  contra 4) suspendeu a recontagem manual de votos na 
Flórida. 
67
 A declaração foi dada em discurso feito no Estado de Iowa, no dia 12 de junho de 1999, quando 
Bush caminhava a passos largos para conseguir a indicação dos republicanos. Na ocasião Bush se 
definia, orgulhosamente, como um “conservador piedoso”. Nas palavras do futuro presidente: “Is 
compassion beneath us? Is mercy below us? Should our party be led by someone who boasts of a 
hard heart? […] I am proud to be a compassionate conservative. I welcome the label. And on this 
ground, I'll take my stand. […] I am running because my party must match a conservative mind 
with  a  compassionate  heart.  […]  And  I'm  running  to  win”.  Ver: 
<http://www.cnn.com/ALLPOLITICS/stories/1999/06/12/bush.campaign/>.  O  conservadorismo 
piedoso de Bush não possui uma definição precisa, mas é informado simultaneamente pelo con-
servadorismo  moral  e  pelo  liberalismo  econômico.  Dentro  desta  última  lógica,  a  solução  para 
mazelas sociais passa por “um governo que faça poucas coisas e as faça bem”, cujo principal papel 
é encorajar os indivíduos a agir independentemente do apoio estatal. Para tanto, entre outras medi-
das, pressupõe-se a diminuição dos mecanismos de amparo social do estado de bem-estar e o fo-
mento à autonomia dos indivíduos perante o Estado. Ele é piedoso no sentido de que fornece ajuda 
a todos os concidadãos que passam por necessidades e é conservador no sentido de que insiste na 
descentralização da responsabilidade pelos resultados das ações e políticas coletivas (não só esta-
tais). Segundo os termos de Bush em abril de 2002, “every American must believe in the promise 
of  America.  And  to  reach  this  noble,  necessary  goal,  there  is  a  role  for  government.  America 
doesn't need more big government, and we've learned that more money is not always the answer. If 
a program is failing to serve people, it makes little difference if we spend twice as much or half as 
much. The measure of true compassion is results [grifo meu] [...] Government cannot solve every 
problem, but it can encourage people and communities to help themselves and to help one another. 
Often the truest kind of compassion is to help citizens build lives of their own. I call my philoso-
phy and approach ‘compassionate conservatism’ [grifo meu]. It is compassionate to actively help 
our fellow citizens in need. It is conservative to insist on responsibility and on results. And with 
this  hopeful  approach,  we  can  make  a  real  difference  in  people's  lives”.  Fonte: 
<http://www.whitehouse.gov/news/releases/2002/04/20020430-5.html>. 
68
 Local conhecido como “The Citadel”, um colégio militar público na cidade costeira de Charles-
ton, na Carolina do Sul (BUSH, 1999). 
69
 America will not retreat from the world. On the contrary, I will replace diffuse commitments 
with focused ones. I will replace uncertain missions with well-defined objectives. This will pre-
serve the resources of American power and public will 
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então, defendia que a paz seria garantida não por meio de tratados, mas sim atra-
vés do poderio norte-americano. Em poucas palavras, a paz só poderia ser alcan-
çada  através  do  fortalecimento  dos  Estados  Unidos.  Já  identificando  alguns  de 
seus futuros adversários assim como o modo através do qual pretendia lidar com 
eles, Bush argumentou que: 
Building a durable peace will require strong alliances, expanding trade and confi-
dent diplomacy. It will require tough realism in our dealings with China and Rus-
sia. It will require firmness with regimes like North Korea and Iraq – regimes that 
hate our values and resent our success. I will address all these priorities in the fu-
ture. But I want to begin with the foundation of our peace – a strong, capable and 
modern military (BUSH, 1999, grifo meu). 
Conforme sintetizado por Alexander Moens, dentro da ótica de seu governo, 
a fórmula para a segurança dos Estados Unidos e, conseqüentemente, para a ma-
nutenção da paz internacional  era  a seguinte: “a  força  norte-americana antes de 
qualquer coisa, seguida da força que deriva das amizades e alianças baseadas em 
valores comuns possuídos.  A força baseada  em coalizões  civilizadas que perse-
guem as mesmas necessidades conjuntamente” (MOENS, 2004, p.87). 
No discurso em que delimitava os parâmetros de sua política de defesa, en-
quanto ainda era candidato em 23 de setembro de 1999, Bush mantinha certa dis-
tância  de  uma  postura  de  participação  irrestrita  em  missões  de  nation-building, 
distanciando-se do engajamento amplo que caracterizou o Governo Clinton. Em 
suas próprias palavras: 
I don’t think our troops ought to be used for what’s called nation-building. I think 
our troops ought to be used to fight and win war. I think our troops ought to be 
used to help overthrow the dictator when it’s in our best interests. But in [Somalia] 
it was a nation-building exercise, and same with Haiti. I wouldn’t have supported 
either (DEBATE, 2000). 
Através destas e de outras declarações, o então candidato já traçava os con-
tornos  originais  de  sua  variante  do  “internacionalismo  conservador”  norte-
americano,  tradicional  vertente  de  pensamento  em  política  externa  dos  Estados 
Unidos que ganha expressão em seu governo através dos intelectuais e políticos 
conhecidos como neoconservadores. 
Esta primeira vertente deriva seu caráter internacionalista de uma acepção 
ampla dos interesses norte-americanos de acordo com a qual a expansão do libera-
lismo  econômico  e,  sobretudo,  do  liberalismo  político  no  sistema  internacional 
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são condições essenciais para a promoção imediata e para a manutenção em longo 
prazo da segurança dos Estados Unidos. Esta visão se diferencia das posturas das 
tradicionais vertentes realista e isolacionista, que tendem a apregoar que os Esta-
dos Unidos devem se engajar internacionalmente somente (1) em caso de ameaças 
diretas  à  sua  segurança  nacional  e  (2)  para  promover  interesses  econômicos  do 
país (BARRY, 2002, p.1). Por seu turno, o traço conservador desta estratégia ad-
vém da plena convicção que (1) determinados “valores profundos” (a liberdade, 
por exemplo) guiam a delimitação do interesse nacional e que (2) a busca por es-
tes interesses nacionais comuns (a defesa desta moral compartilhada) promove a 
cooperação  entre  países  civilizados.  Nesse  sentido,  trata-se  um  modelo  que  se 
distancia tanto do paradigma do isolacionista quanto do puramente unilateralista 
(MOENS, 2004, p.87). 
O  internacionalismo  conservador  pode  ser  entendido,  dessa  forma,  como 
uma das grandes estratégias que historicamente têm orientado a inserção e atuação 
dos Estados Unidos no sistema internacional. Embora suas origens remontem às 
práticas intervencionistas dos Presidentes William McKinley (1897-1901) e The-
odore  Roosevelt  (1901-1909),  suas  últimas  manifestações  históricas  podem  ser 
identificadas também nas intervenções promovidas pelo governo de Ronald Rea-
gan (1981-1989) na América Central e no âmbito da estratégia de Roll-Back.
70
 A 
mais recente emergência desta tradição se deu com o governo de George W. Bush 
a partir de 2001 (NAU, 2007). 
 
3.1.3.   
O neoconservadorismo 
  
70
 Uma das componentes da chamada Doutrina Reagan, a estratégia foi criada para complementar 
a estratégia da Contenção que foi estabelecida no Governo Truman, ainda durante a fase inicial da 
Guerra  Fria.  O  termo  “Roll-Back”  foi  usado  originalmente  na  década  de  1950  por  John  Foster 
Dulles, Secretário de Estado norte-americano entre os anos de 1953 e 1959. Dulles se referia então 
a estratégia segundo a qual, mais do que uma contenção passiva, os Estados Unidos deveriam atuar 
ativamente para força uma retração da Cortina de Ferro (como veio a ser conhecida a área de in-
fluência da União Soviética). O governo de Ronald Reagan retoma a  noção, incorporando-lhe a 
noção de que os Estados Unidos deveriam apoiar todos os países potencialmente dispostos a resis-
tir à pressão soviética ou se opor àquelas iniciativas da URSS que pudessem ser hostis aos Estados 
Unidos. Fonte: <http://www.state.gov/r/pa/ho/time/rd/17741.htm>.  O documento que serviu de 
base  para o  estabelecimento da  nova  estratégia foi  a  National  Security  Decision  Directive 75 
[NSDD 75 – U.S. Relations with the USSR] de 1983. Segundo os termos do documento, a política 
dos Estados Unidos para a URSS seria orientada no sentido de “conter e ao longo do tempo rever-
ter  o  expansionismo  Soviético”.  Disponível  em:  <http://www.fas.org/irp/offdocs/nsdd/nsdd-
075.htm>. 
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Os neoconservadores (também chamados de neocons) podem ser considera-
dos a mais recente manifestação do internacionalismo conservador. Entres as 
principais características desta corrente de pensamento está a marcante ênfase no 
papel daquilo que consideram as tradições e valores fundamentais da nação norte-
americana, tais como a democracia e a iniciativa individual. 
Ao contrário do que sua denominação sugere, os neoconservadores são fun-
damentalmente liberais. E é exatamente este caráter que diferencia os neoconser-
vadores  norte-americanos  dos  conservadores europeus  tradicionais:  enquanto  os 
representantes dos Estados Unidos se caracterizam pelo viés liberal, os pensadores 
originais da Europa definiam sua identidade política por oposição às agendas polí-
ticas de corte liberal que foram inspiradas pelo pensamento iluminista e que tive-
ram sua expressão máxima na Revolução Francesa.
71
 
Apesar desta importante diferença, entretanto, os dois movimentos compar-
tilham uma característica comum: assim como o movimento político ocorrido na 
Europa, o neoconservadorismo norte-americano também surgiu como uma reação 
a dinâmicas sociais progressistas e que punham em questão um conjunto de valo-
res morais pré-estabelecidos. 
No  caso  norte-americano,  os  neoconservadores  emergem  na  cena  política 
como uma reação, sempre no âmbito do liberalismo, ao movimento de “contracul-
tura”  de  esquerda  que  ganhou  espaço  na  sociedade  norte-americana  durante  os 
anos 1960 e 1970. Considerando estas novas dinâmicas como uma corrupção dos 
valores  fundamentais  da  sociedade  norte-americana,  os  neocons  entediam  estes 
  
71
 Para Edmund Burke (1982), um dos primeiros críticos da revolução jacobina e grande expoente 
do moderno pensamento conservador europeu, a crença iluminista de que a razão seria capaz de 
desvendar a realidade social é falsa. Para o autor não é possível ou aconselhável o romper drasti-
camente com as tradições ou acreditar que se pudesse criar uma comunidade  política viável so-
mente com base na razão humana, pois a sociedade é demasiado complexa para ser compreendida 
por esta razão. É impossível, pois, que haja uma ruptura completa com o passado e seja fundada 
uma nova da sociedade, como queriam os iluministas. Embora não negue que a razão atue sobre a 
atividade humana, Burke defende que ela é inexoravelmente frágil e limitada. Seu conservadoris-
mo deriva precisamente do grande peso que atribuí aos hábitos, emoções, sentimentos, convenções 
e tradições. Estes são tidos pelo autor como os parâmetros mais sensatos para guiar para a conduta 
humana já que a razão é intrinsecamente falha: para ele, a tradição é uma espécie de bom-senso 
coletivo acumulado ao longo das gerações, logo é necessário respeitar a obra de seus antecessores 
para manter estável a ordem na sociedade e assim poder trabalhar cooperativamente em prol do 
desenvolvimento social. Não é que Burke apregoe uma paralisia da história em defesa da tradição; 
simplesmente defende que as mudanças políticas, quando forem necessárias, não devem se basear 
em idéias surgidas  subitamente,  mas nos princípios  morais e valores fundamentais que tradicio-
nalmente informam a conduta em sociedade e que têm feito com que ela tenha operado em harmo-
nia ao longo do tempo (BURKE, Edmund, 1982). Consultar também o sucinto porém informativo 
texto de Tiziano Bonazzi (CONSERVADORISMO, 2004, p.242-246), 
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movimentos de contestação como uma rejeição das tradições dos Estados Unidos 
e, conseqüentemente, como algo nocivo que deveria ser combatido. 
No que se refere ao campo da Política Externa, enquanto os conservadores 
tradicionais (realistas convencionais) se guiam por questões geopolíticas na busca 
pelo equilíbrio de poder,  os neocons (realistas wilsonianos)
72
 incorporam a pro-
moção dos valores norte-americanos como uma das principais pautas da inserção 
internacional dos Estados Unidos (TEIXEIRA, 2007, p.34). Enquanto os realistas 
defendem que certas vezes a promoção da democracia pode comprometer outros 
interesses norte-americanos, os neocons tomam a disseminação deste modelo co-
mo uma condição necessária  para  a  efetiva consecução  dos  interesses nacionais 
dos Estados Unidos. Nestes termos, levam ao extremo a fórmula excepcionalista 
profundamente enraizada no imaginário e na identidade da nação norte-americana. 
Há ainda outras diferenciações. Enquanto para os realistas a força militar só 
deve ser utilizada em última circunstância e somente contra ameaças inquestioná-
veis à segurança do país, os neocons admitem o uso deste poderio militar (até de 
forma unilateral e/ou preemptiva)  sempre  que for  necessário  recorrer a  ele  para 
mudar regimes de países que sejam hostis aos ideais e interesses dos Estados Uni-
dos. 
Na célebre definição de Irving Kristol, o neoconservador é “um liberal arre-
batado pela realidade”.
73
 
 
3.1.4.   
Imperialistas  democráticos  e  nacionalistas  assertivos:  o  governo 
Bush e o hegemonismo 
O neoconservadorismo pode ser entendido como o arcabouço geral que in-
forma o governo de George W. Bush. Quando aplicado ao campo da Política Ex-
  
72
 Outras expressões comumente usadas na literatura para se referir aos neoconservadores, quando 
tratando da temática da política externa norte-americana são: “idealistas democráticos” (KAPLAN, 
2004)  “unipolaristas”  ou  “neoimperialistas”  (DORRIEN,  2004),  “novos  wilsonianos”  (MEAD, 
2004). 
73
 Tradução livre  para  a frase  “a liberal  mugged by  reality”,  que poderia  ser traduzida  também 
como “um liberal  que caiu  na real”, como propõe Poggio  Teixeira  (2007, p.26), ou “um liberal 
assaltado  pela  realidade”,  como  prefere  Teixeira  (2007,  p.174).  Segundo  esta  última  autora,  “a 
origem do  termo, que começou a  ser  usado  na imprensa  em meados dos  anos  60,  é  atribuída  a 
Michael Harrington, um social democrata do conselho editorial da revista Dissent” (TEIXEIRA, 
2007,  p.174). O mesmo Harrington  teria  criado  o terno “neoconservador” originalmente  para se 
referir de forma pejorativa a Kristol, que curiosamente acabou por aceitar a denominação e veio 
posteriormente a popularizá-la. 
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terna norte-americana esta vertente mais abstrata toma a forma do que Daalder & 
Lindsay  (2003)  chamaram  de  hegemonismo,  uma  nova  síntese  das  perspectivas 
liberais e realistas. 
Segundo os autores, a equipe que George W. Bush selecionou para assesso-
rá-lo na formulação e na implementação das Políticas Externa e de Defesa em seu 
primeiro mandato pode ser subdividida em duas vertentes ou grupos: (1) os “de-
mocratas imperialistas” e (2) os “nacionalistas assertivos”. Na tipologia proposta, 
os  democratas  imperialistas  defendem  que  os  Estados  Unidos  devem  dispor  de 
seus recursos superiores para fazer o mundo à sua imagem e semelhança. Segundo 
sua lógica, esta política serviria tanto aos interesses norte-americanos, quanto aos 
dos demais países. Já os nacionalistas assertivos acreditam que se deva resguardar 
a segurança dos Estados Unidos mesmo que para tanto seja necessário o pleno uso 
do poderio e da superioridade norte-americana. Não vêem, contudo, a promoção 
da democracia como uma obrigação moral dos Estados Unidos. Ambos defendem 
o uso da força quando preciso for – e, nesse sentido, ambos podem ser considera-
dos  hawks  –  mas esse  instrumento  serve para dois diferentes  objetivos: para os 
primeiros, a propagação dos valores norte-americanos; para os segundos, a garan-
tia da segurança dos Estados Unidos.
74
 
  
74
 Entre as décadas de 1960 e 1980, teve lugar uma acirrada disputa em torno da questão da políti-
ca militar dos Estados Unidos, tanto no que se tange ao tamanho e à estrutura das forças conven-
cionais e nucleares norte-americanas, quando no que se refere à estratégia militar que deveria ser 
adotada pelo país no âmbito dos embates com a URSS durante a Guerra Fria. Este debate se pola-
rizou entre duas principais vertentes: hawks (falcões) e doves (pombos). Para os hawks o comu-
nismo encarnado na URSS era não só um oponente ou rival dos Estados Unidos. Era, isto sim, um 
inimigo  inexoravelmente hostil  aos valores da  nação norte-americana  e  cuja capitulação era  im-
provável: havia uma ameaça soviética. Sendo a cooperação com a URSS algo inviável, os Estados 
Unidos deveriam adotar uma política de vigilância fundada no poderio militar. Em poucas pala-
vras a  contenção  deveria  prevalecer  sobre  détente.  Já  para os  doves,  políticas de  fortalecimento 
militar poderiam gerar instabilidade internacional e, conseqüentemente, menos segurança para os 
Estados Unidos na medida em que os demais países poderiam se sentir ameaçados por um Estado 
forte que se decidisse por uma agenda de superioridade militar. Isto deslancharia uma conjuntura 
de  provocações  contínuas  e  tensões  crescentes  que  daria  margem  a  que  algum  dos  disputantes 
lançasse ataques, ou porque teria pouco a perder ou porque a situação tenderia a piorar no futuro. 
Em poucas palavras,  para os doves,  o fortalecimento militar  nem sempre é desejável, pois pode 
gerar um clima de provocações que prejudica a paz. A fórmula para contar o avanço do comunis-
mo, desta forma, não é militar, mas econômica: condições políticas domésticas como a opressão 
política, a pobreza e a fome são o caldo de cultura a partir do qual o comunismo poderia emergir. 
A solução  está,  pois, em programas de  ajuda  internacional  (foreign  aid)  e em apoio  a reformas 
políticas rumo a democratização. A intensidade e alto grau de politização em torno do debate entre 
hawks e doves fez com que ainda hoje as duas categorias sejam utilizadas como parâmetros nas 
discussões  acerca do uso  da força  no  âmbito  da  política externa  dos  Estados Unidos. Para  uma 
discussão detalhada consultar Allison (1985). 
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Da combinação destas duas vertentes surge o “hegemonismo”, aliando a um 
só tempo uma visão abertamente realista e uma perspectiva marcadamente liberal 
no campo da política externa norte-americana. A componente realista informa que 
os Estados continuam a ser os principais atores das relações internacionais e que o 
poder material ainda se mantém como instrumento tão legítimo quanto crucial no 
exercício da política externa. A contribuição liberal, por sua vez, estabelece que os 
conflitos  no  âmbito  do  sistema  internacional  não  se  dão  a  partir  da  lógica  da 
“guerra de todos  contra  todos” (tal  como apregoam, tradicionalmente, os  realis-
tas), mas entre uma comunidade democrática liberal, de um lado, seus inimigos 
(terroristas, Estados-pária, etc.), do outro. 
Em certo sentido, o hegemonismo combina duas doutrinas já conhecidas da 
política externa norte-americana. A primeira é a doutrina da Primazia (Hunting-
ton, 1993), segundo a qual os Estados Unidos deveriam impedir, até mesmo pelo 
uso da força, a emergência de qualquer rival no mundo do pós-Guerra Fria para 
assim  converter  o  “momento  unipolar” (KRAUTHAMMER,  1990/1991)  em  uma 
“Era Unipolar” (KRAUTHAMMER, 2002/2003). A segunda é a teoria da Paz De-
mocrática, para a qual países democráticos não entram em guerra com outras de-
mocracias, formando uma de esfera liberal de paz que somente seria ameaçada por 
aqueles Estados que não adotam esta forma de governo (DOYLE, 1986; HUTH & 
ALLEE, 2003). 
Este  arcabouço ideacional  que  informava  a  atuação  inicial  do  governo  de 
George W. Bush no âmbito da Política Externa e de Defesa dos Estados Unidos 
seria  levado  ao  seu  extremo  quando  quatro  aeronaves  civis  foram  lançadas  por 
terroristas da rede Al-Qaida contra alvos norte-americanos de grande peso simbó-
lico no dia 11 de setembro de 2001. 
 
3.1.5.   
O 11 de setembro e a declaração de Guerra ao Terror 
Na manhã do dia 11 de setembro de 2001, dezenove militantes da rede ter-
rorista  Al-Qaida  seqüestraram  quatro  aviões  comerciais  de  grande  porte  com  o 
intuito de lançá-los contra alvos em território norte-americano.
75
 Duas das aero-
  
75
 Segundo o FBI, 15 dos seqüestradores eram naturais da Arábia Saudita, dois dos Emirados Ára-
bes Unidos, um da Síria ou Líbano (indeterminado), e um do Egito. Steve Smith (2002, p.51) ob-
serva que nenhum dos militantes era original do Afeganistão ou da Palestina, como chegou a se 
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naves se chocaram nas Torres Gêmeas do World Trade Center (WTC), em Nova 
York. Um terceiro avião foi arremessado contra a ala oeste do Pentágono, a sede 
do Departamento de Defesa norte-americano, localizado no Condado de Arling-
ton, Virgínia. A quarta e última aeronave que havia sido seqüestrada (o “vôo 93” 
da United Airlines) caiu nos campos próximos a Shanksville, no estado da Pensil-
vânia, antes de atingir seu alvo final.
76
 O número total de vítimas dos atentados foi 
de 3234 mortos e 24 desaparecidos.
77
 
Na noite daquele mesmo dia, o presidente George W. Bush veio a público e 
afirmou que os responsáveis pelos ataques iriam sofrer as conseqüências: segundo 
suas próprias palavras, os Estados Unidos iriam caçar e punir os responsáveis pe-
los atentados que classificou como atos covardes. Na manhã do dia seguinte, 12 
de setembro de 2001, o General Colin Powell, então Secretário de Estado, disse 
que  o  governo  norte-americano  responderia  aos  ataques  “como  se  estivesse  em 
guerra”. A partir deste momento, começava a se desenhar uma paulatina substitui-
ção do discurso da “América sob ataque” – que vinha sendo veiculado nos princi-
pais meios de comunicação de massa norte-americanos, sobretudo na CNN – pela 
retórica de que os Estados Unidos se encontravam diante de uma Guerra. Cami-
nhando nesse sentido, no dia 15 de setembro, o presidente Bush afirmou expres-
  
pensar. Quase todos viveram nos Estados Unidos por cerca de um ano antes dos atentados. Havia 
dois diferentes grupos: (1) os pilotos, que chegaram um ano antes, e (2) os “músculos” que entra-
ram no país poucas semanas antes do ataque. 
76
 Até o presente momento, não houve confirmação do alvo contra o qual seria lançado o avião do 
vôo 93 da United Airlines, mas especula-se que o destino final da aeronave seria o Capitólio, a 
sede do Congresso norte-americano, ou a Casa Branca, em Washington. No dia 12 de setembro, o 
porta-voz oficial da Casa Branca afirmou que os terroristas planejavam atingir a Casa Branca e o 
avião presidencial Air Force One. As gravações da caixa preta do vôo United 93 revelaram que os 
passageiros tentaram assumir o controle do avião. Relata-se que, em meio à contenda, os seqües-
tradores tentaram manobrar o avião em diferentes direções para evitar que os passageiros os impe-
dissem de perpetrar o atentado, mas perderam o controle da aeronave e acabaram colidindo contra 
o solo. 
77
 Inicialmente, as autoridades de Nova York calculavam que teriam sido mortas mais de cinco mil 
pessoas no WTC e áreas vizinhas. Porém, conforme as listas de desaparecidos eram atualizadas, os 
nomes eram verificados e os restos mortais eram identificados, o número de vítimas era paulati-
namente reduzido.  Segundo as autoridades  norte-americanas, 3.282 pessoas morreram no  World 
Trade Center: 2.829 indivíduos entre os que trabalhavam no WTC e os passageiros dos aviões dos 
vôos  AA  11  e  UA  175,  somados  a  453  funcionários  de  segurança  pública  (como  Bombeiros  e 
policiais) que estavam no local para auxiliar no atendimento de emergência. Entre os mortos do 
WTC, estavam cidadãos de mais de 90 países de todo o mundo. No Pentágono, foram 189 vítimas, 
incluindo neste total as 64 pessoas que estavam a bordo do vôo American Airlines 77. Por fim, 44 
pessoas morreram na queda do vôo United Airlines 93. Para uma cronologia detalhada do atentado 
e  suas  repercussões,  consultar  o  endereço  <http://usinfo.state.gov/journals/itgic/0902/ijgp/gj-
090208.htm>. 
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samente que “a América está em um novo estado de guerra”. Eram os primeiros 
esboços da “Guerra ao Terror” que se avizinhava. 
No dia anterior, o congresso norte-americano havia autorizado o presidente 
a usar “toda a força necessária e apropriada contra aquelas nações, organizações 
ou  pessoas  que  planejaram,  autorizaram,  cometeram  ou  ajudaram  os  atentados 
terroristas de 11 de setembro”. Este mesmo Congresso ouviu, no dia 20 de setem-
bro, o discurso em que Bush declarou o início da “Guerra ao Terror”
78
 e anunciou 
sua polêmica divisão da sociedade internacional em duas categorias mutuamente 
excludentes: (1) os que se alinhavam aos Estados Unidos na nova empreitada de 
alcance global e (2) aqueles que apoiavam os inimigos terroristas. Nas controver-
sas palavras do primeiro mandatário “toda nação, em todas as regiões, têm agora 
uma decisão a tomar: ou vocês estão conosco ou estão com os terroristas. Desse 
dia em diante, qualquer nação que continue a proteger ou sustentar terrorismo vai 
ser considerada pelos Estados Unidos como um regime hostil” (BUSH, 2001).
79
 
A oficialização da Guerra ao Terror inaugurou uma fase na Política Externa 
dos  Estados  Unidos,  caracterizada pelo  aprofundamento  das tendências  neocon-
servadoras latentes, que se delineavam de forma incipiente antes dos atentados e 
que  agora  dispunham  das  condições  mais  favoráveis  para  sua  consolidação.  A 
inviolabilidade do território norte-americano era posta em cheque e a vulnerabili-
dade da hiperpotência norte-americana diante de um inimigo transnacional amorfo 
era exposta. 
As transformações que se operaram no âmbito da política dos Estados Uni-
dos são cruciais para entender o contexto político em que os Estados Unidos se 
engajarão com a questão da Tríplice Fronteira, assim como o conjunto de posicio-
namentos e medidas políticas propostas pelo governo norte-americano para a regi-
ão. Mas há outros campos de experiência histórica que são igualmente relevantes 
para  aprimorar  nossa  compreensão  sobre  as  atitudes  adotadas  por  Washington 
diante  desta  agenda  de  segurança.  A  relação  do  governo  e  da  sociedade  norte-
  
78
 Nas palavras do Presidente norte-americano: “Our war on terror begins  with al Qaeda, but it 
does  not  end  there.  It  will  not  end  until  every  terrorist  group  of  global  reach  has  been  found, 
stopped and defeated” [grifo meu]. 
79
 Somado a outros elementos – como as idéias (1) da Guerra ao Terror como um enfrentamento 
entre a barbárie e a civilização e (2) o terrorismo como uma ameaça a estabilidade de governos 
legítimos  –  o  discurso  era  extremamente  significativo,  pois,  como  veremos  mais  adiante,  foi  o 
primeiro esboço da National Security Strategy de setembro de 2002, o mais representativo docu-
mento daquilo que posteriormente veio a ser conhecido como a Doutrina Bush. 
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americana com o fenômeno do terrorismo é um destes campos que cabe analisar 
com maior atenção e minúcia. 
 
3.2.  
Os Estados Unidos e o Terrorismo em perspectiva histórica: o cami-
nho até o 11 de Setembro 
Não há dúvida que os eventos de 11 de setembro de 2001 foram os maiores 
atentados terroristas  sofridos pelos  Estados Unidos. Porém,  mesmo diante desta 
singularidade e destaque, não devemos ignorar a existência de outros momentos 
em que os norte-americanos foram vítimas desta forma de violência política. Ao 
longo de sua história, os Estados Unidos tiveram formas variadas de contato com 
o terrorismo, sendo alvo de diferentes formas históricas deste fenômeno e, por sua 
vez, reagindo de maneiras distintas a estes atos. Se acima identificamos os princi-
pais antecedentes e fundamentos da Política Externa norte-americana antes do 11 
de  Setembro,  cabe  agora  fazer  uma  breve  retrospectiva  sobre  como  os  Estados 
Unidos haviam sido afetados pelo fenômeno do terrorismo antes dos grandes aten-
tados de 2001, também com o propósito geral de contextualizar melhor a atuação 
deste país na Guerra ao Terror.
80
 
Como oportunamente nos lembra Arnaud Blin (2007), ao contrário do que é 
comumente  apregoado pela  “sabedoria  convencional”  – amplamente  aceita  ao 
longo das décadas de 1980, 1990, e mesmo agora após os ataques de 11 de setem-
bro – “os Estados  Unidos não  foram completamente poupados do  fenômeno  do 
terrorismo durante o curso da história, embora possa ser dito que, até o presente 
momento, o terrorismo nunca havia tido um impacto significante na vida política 
e  social  do  país  [Estados  Unidos]”.  (BLIN, 2007,  p.398).  Quando  analisamos  o 
histórico acerca desta questão, podemos observar que a sociedade e governo nor-
  
80
 É interessante observar que, surpreendentemente, a literatura que se propõe a detalhar historica-
mente  as  políticas  norte-americanas  de  “combate  ao  terrorismo”  (ou  de  contraterrorismo,  outra 
forma comumente usada para se referir a este conjunto medidas) é escassa. A maior parte dela se 
foca sobre o governo Bush e, quando muito, sobre as políticas adotadas por Bill Clinton, o presi-
dente anterior. São exíguos, pois, os trabalhos que nos narram como os governos anteriores lida-
ram com a questão do terrorismo (ALEXANDER & KRAFT, 2007; NAFTALI, 2005). Dois fatores 
explicam esta situação. Primeiramente vale lembrar que antes dos atentados do 11 de Setembro a 
comunidade acadêmica dispensava pouca atenção para o estudo das políticas nacionais e interna-
cionais de contraterrorismo, o que fez com que a maior parte dos estudos disponíveis neste período 
anterior tenha  sido produzida  por policy-makers diretamente relacionados com a prática  política 
neste campo particular. Em segundo lugar, podemos identificar entre os analistas uma percepção 
(talvez implícita) de que o terrorismo só se torna uma dinâmica de grande relevância no âmbito 
das relações internacionais com a emergência das “novas ameaças” no momento pós-Guerra Fria. 
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te-americanos tiveram de lidar diretamente com ao menos três das quatro “ondas” 
do terrorismo moderno identificadas por David C. Rapoport (2004). 
Para o autor, o terrorismo moderno de caráter rebelde – aquele que é perpe-
trado por  atores não-estatais  –  pode  ser classificado  em  quatro  diferentes  fases, 
que podem  ou  não se  sobrepor.  São  elas:  (1)  a  “Onda Anarquista”;  iniciada na 
década de 1880, na Rússia; (2) a “Onda anticolonial”; que se inicia na década de 
1920 e dura cerca de quarenta anos; (3) a “Onda da Nova Esquerda”; que se inicia 
a partir de 1960, se mantendo ainda hoje presente, mesmo que através de pouquís-
simos casos, como o da Colômbia; e (4) a “Onda religiosa”, iniciada em 1979 e 
que se apresenta hoje como a mais relevante manifestação do fenômeno do terro-
rismo. Cada uma dessas fases corresponde a um conjunto de padrões históricos de 
atuação e conduta adotados por grupos distintos que atuaram de forma simultânea 
em diferentes pontos do mundo.
81
 
O que é uma onda? É um ciclo de atividade em um determinado período – um ciclo 
caracterizado por fases de expansão e contração. Uma característica crucial é seu 
caráter internacional; atividades similares ocorrem em diversos países, estimulada 
uma energia predominante comum que molda as características e relações mútuas 
dos grupos participantes. Tal como seus nomes – ‘Anarquista’, ‘anticolonial’, ‘No-
va  Esquerda’  e  ‘religiosa’  –  sugerem,  uma  energia  diferente  estimula  cada  uma 
[das ondas] (RAPOPORT, 2004, p.47). 
Mas apesar de suas respectivas particularidades que as singularizam frente 
às demais, as organizações que compõe cada uma destas ondas estão unidas por 
algumas características comuns. E são precisamente estes pontos de tangência que 
compõem a definição de terrorismo adotada neste trabalho. Em seu conjunto, an-
tes  de  mais  nada,  estes  grupos  então  envolvidos  em  atividades  essencialmente 
políticas. Como nos lembra Hoffman (2006):  
O terrorismo, no uso contemporâneo mais amplamente aceito do termo, é funda-
mental e inerentemente político. É inelutavelmente relacionado ao poder: a busca 
pelo poder, a conquista do poder, o uso do poder para alcançar a mudança política. 
  
81
 Embora o autor não opere esse argumento, parece-me razoável pensar que, segundo seu raciocí-
nio, a internacionalização do terrorismo enquanto fenômeno  político (ou seja,  sua ocorrência de 
forma simultânea, embora independente, em diversas partes do mundo) antecede a emergência do 
terrorismo internacional (quando os militantes transcendem os limites nacionais em que tradicio-
nalmente atuariam por  sua causa e levam sua  luta política até a arena internacional).  Em outras 
palavras,  o  terrorismo  já  é  internacionalizado,  mesmo  antes  ser  internacional.  A  adoção  de  um 
conjunto  de  padrões  de  conduta  comum  e  características  de  atuação  compartilhadas por  grupos 
distintos  em  diferentes  países,  como  foi  o  caso  do  anarquismo,  indicam  a  internacionalização, 
entendida como a superação das fronteiras nacionais no que tange à inspiração e orientações do 
movimento. 
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Terrorismo é, assim, violência – ou, igualmente importante, a ameaça de violência 
– usada e direcionada na busca, ou a serviço, de um objetivo político (HOFFMAN, 
2006, p.2-3). 
É precisamente esta motivação inescapavelmente política que diferencia os 
grupos terroristas, por exemplo, de organizações criminosas. Estas podem até re-
correr a atos de terror para propósitos táticos (como a campanha de ataques pro-
movida pelo Cartel de Medellín na Colômbia nos anos 1980), mas seu  objetivo 
último é econômico e não político. A violência política é apenas uma tática utili-
zada  pontualmente,  enquanto  sua  estratégia  geral  está  voltada  para  outros  fins 
(DISHMAN,  2001,  p.56).  Mais  importante,  ao  contrário  dos  atos  terroristas,  as 
ações de organizações criminosas não pretende gerar conseqüências públicas ou 
quaisquer repercussões psicológicos para além do ato em si de violência (HOFF-
MAN, 2006, p.37). Enquanto o principal objetivo dos terroristas é “mudar o siste-
ma”, os criminosos não querem influenciar a opinião pública. Muito ao contrário 
disto, para o crime organizado o melhor seria passar despercebido, pois, quando 
mais seus “negócios” atraem a atenção pública, mais as autoridades governamen-
tais serão pressionadas para combatê-los.  
As organizações terroristas também podem ser diferenciadas das guerrilhas 
e dos grupos insurgentes. Embora estes costumem utilizar as mesmas táticas que 
os terroristas (assassinatos, seqüestros, ataques instantâneos seguidos de retiradas 
rápidas) e tenham alguns objetivos similares (intimidar e coagir pela geração do 
medo), se afastam em diversos outros pontos. As guerrilhas são: 
Grupos numericamente maiores de indivíduos armados que operam como uma uni-
dade militar, atacam as forças militares inimigas, conquistam e ocupam territórios 
(mesmo que só efemeramente ao longo de algum horas do dia), período em que e-
xercem alguma forma de soberania ou controle sobre uma determinada área geo-
grafia e sua população. (HOFFMAN, 2006, p.35). 
Já os grupos insurgentes vão além dos ataques rápidos, comumente chegan-
do  a  campanha  militares  de  maior  abrangência  e  sofisticação  logístico-
organizacional. Por exemplo, adotam ações de propaganda, redes de informação e 
“inteligência” elaboradas, e outras iniciativas com vistas a mobilizar o apoio po-
pular contra um  governo nacional  considerado  ilegítimo, uma potência imperial 
ou outra força de ocupação no território de seu país. Comumente utilizam unifor-
mes e insígnias de identificação, procedimento que é adotado apenas por algumas 
guerrilhas e por nenhuma organização terrorista.  
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Os  grupos  terroristas,  diferentemente,  operam  reclusos,  não  em  território 
aberto. Evitam engajamento com as forças inimigas, levando ao extremo da tática 
dos ataques seguidos de  retirada, quando  não suicidas. São grupos  operacionais 
muito  menores em  termo  numéricos, quando  muito  compostos por  diversos pe-
quenos grupos  ou  “células”  compondo uma  rede  maior. Enfrentam,  assim,  difi-
culdades  logísticas  –  como  não  estarem  dispostos  ou  simplesmente  não  serem 
capazes de exercer controle direto e efetivo sobre um determinado território – que 
limitam sua capacidade de mobilização popular local ou nacional a seu favor. 
Como poderemos ver mais abaixo, crucial para as próximas seções que tra-
tam sobre o caso específico dos Estados Unidos, é diferenciação entre grupos ter-
roristas e aqueles que Hoffman (2006, p.37) classificou de “assassinos lunáticos”. 
Para este autor, embora possam usar mas mesmas táticas (bombas ou ataques  a 
bala) e ter objetivos comuns (tirar a vida de uma destacada figura política), mais 
uma  vez,  os  objetivos  diferenciam  os  terroristas  de  outras  formas  de  violência. 
Nas palavras do próprio autor: 
Enquanto  que  o  objeto  dos terroristas  é,  mais  uma  vez,  inelutavelmente  político 
(mudar ou fundamentalmente alterar o sistema política através de um ato violento), 
o objetivo do assassino lunático na grande maioria das vezes é intrinsecamente idi-
ossincrático, completamente egocêntrico,  e profundamente pessoal (HOFFMAN, 
2006, p.37, grifo do autor) 
Nestes termos, continua Hoffman, o terrorista se diferencia tanto destes lu-
náticos assassinos, quanto dos criminosos, pois: 
O terrorista é fundamentalmente um altruísta: ele acredita que está servindo a uma 
“boa” causa concebida para se alcançar um bem maior para um maior número de 
cidadãos (a wider constituency) – seja real ou imaginada – da qual o terrorista e sua 
organização se pretendem representantes (HOFFMAN, 2006, p.37). 
Terroristas não são assassinos lunáticos e egocêntricos, pois têm uma moti-
vação política e se organizam em grupos para realizar atos de violência coletiva e 
coordenada. Terroristas não são guerrilhas ou insurgente, pois não controlam (ou 
anseiam controlar) territórios e se organizar em unidades quase-militares. Terro-
ristas não são criminosos, pois suas metas são políticas (não econômicas), preten-
dem atuar na esfera pública (não agir discretamente longe dos olhos da população 
e das autoridades) e objetivam a mudança no status quo do poder (não sendo indi-
ferentes a ele, desde que não os afetem, como é o caso dos criminosos). Por fim, 
nem todo extremista político é um terrorista, já que há inúmeros indivíduos que 
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cultivam crenças radicais e participam de organizações políticas extremistas (in-
clusive  algumas  ilegais)  sem  recorrer  à  violência  organizada.  Até  que  o  façam 
para promover ou defender suas agendas, não poderão ser considerados terroris-
tas, pois como define Hoffman (2006, p.38, grifo do autor), “o terrorista é funda-
mentalmente um intelectual violento, preparado/pronto para usar e, de fato, com-
prometido com o uso da força para alcança seus objetivos”. 
Como veremos nas seções seguintes, os Estados Unidos foram marcados ao 
longo de sua história pelo encontro com distintas manifestações de violência polí-
tica. Alguns destes eventos claramente se encaixam no conceito de terrorismo que 
acabamos  de  apresentar.  Outras  apenas  tangenciam  o  modelo  apresentado  (tais 
como as tentativas bem- e mal-sucedidas de assassinatos de presidentes), mas me-
recem igual atenção, pois nos servem para reforçar o que o terrorismo é, a partir 
do que ele não é. Com isto em mente, passemos a análise das formas de interação 
entre as quatro ondas do terrorismo nos e contra os Estados Unidos. 
 
3.2.1.   
A Onda Anarquista: as origens do moderno terrorismo nos Estados 
Unidos 
No caso específico dos Estados Unidos a emergência da Onda Anarquista 
ocorre com maior força no último quarto do século XIX e pode ser explicada por 
cinco fatores: (1) a transformação nos transportes, que viabilizou crescentes flu-
xos migratórios vindos da Europa e trouxeram consigo o ideário político anarquis-
ta para o Novo Mundo; (2) o avanço nas comunicações, que permitiu que os acon-
tecimentos  políticos  e  as  doutrinas  estratégicas  ligadas  ao  terrorismo  anarquista 
fossem difundidos de forma mais rápida e eficiente ao redor do mundo; (3) o a-
profundamento do  processo de industrialização dos Estados Unidos, condição 
necessária para a criação posterior de movimentos sindicais, os quais, em alguns 
casos, se tornaram violentos; (4) no plano material, o avanço da tecnologia, que 
possibilitou a “popularização” do acesso a instrumentos como a dinamite; e, por 
fim, em um plano abstrato; (5) a campanha do General nortista Willian Tecumseh 
Sherman durante a Guerra Civil, que tendo o objetivo central de “quebrar a vonta-
de do inimigo”, demonstrou a potencialidade intrínseca da associação entre for-
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mas  extremas  de  violência  e  a  guerra  psicológica  (BLIN,  2007,  p.401;  RAPO-
PORT, 2004, p.49).
82
 
A violência política de inspiração anarquista teve grandes impactos na vida 
política norte-americana. Os meses de setembro de 2001 e de 1901, por exemplo, 
têm algo em comum se tratamos da temática do terrorismo nos Estados Unidos. 
Da mesma maneira que o ano inaugural do século XXI testemunhou os atentados 
ao WTC e ao Pentágono, também o primeiro ano do século XX foi marcado por 
um atentado terrorista que influenciaria em grande medida da política externa do 
país. Em setembro de 1901, o presidente William McKinley (1897-1901) foi as-
sassinado a tiros por um jovem refugiado húngaro chamado Leon Frank Czolgosz, 
quem mesmo não sendo membro regular de qualquer organização anarquista, ha-
via sido diretamente influenciado por este ideário, sobretudo através dos discursos 
de Emma Goldman e Johann Most (HOFFMAN, 2006, p.7). Assim como os aten-
tados de 11 de  Setembro  se  tornariam fator decisivo para catalisar mutações na 
política externa norte-americana, o assassinato de McKinley levou Theodore Roo-
sevelt à presidência, possibilitando que o novo líder inaugurasse a política do Big 
Stick e promovesse uma inserção internacional que desafiava as tendências de viés 
isolacionista  então  preponderantes  no  âmbito  da  política  externo  norte-
americana.
83
 
O caso Czolgosz-McKinley talvez seja a mais emblemática manifestação da 
primeira onda do terrorismo moderno nos Estados Unidos, mas não foi a primeira 
forma de terror a assolar o território norte-americano. Logo após a derrota Guerra 
Civil, membros da Ku Klux Klan (KKK) promoviam campanhas de terror político 
organizado  contra  grupos  minoritários,  como  católicos  e,  sobretudo,  negros.  A-
demais, a mesma KKK adotou políticas de intimidação contra os carpetbaggers – 
termo usado pelos sulistas para se referir aos indivíduos do norte que migravam 
para o sul após o fim da Guerra Civil – e os scalawags – homens sulistas brancos 
  
82
  A  influência  da  Guerra  Civil  parece  uma  ligação  muito  abstrata  e  longínqua,  mas  Rapoport 
(2002: Nota de Rodapé 11) menciona que “Most groups in every wave except the fourth cite the 
American Revolution as worth emulating”. 
83
  A  política  do  "Big  Stick"  (ou  "grande  porrete")  marcou  a  atuação  internacional  dos  Estados 
Unidos durante o governo de "Teddy" Roosevelt. Sua premissa básica era de que somente países 
economicamente robustos e militarmente fortes têm condições de sobreviver. O termo "big stick" 
tem origem em um provérbio africano que dizia: "Speak softly and carry a big stick" (Fale com 
suavidade e tenha à mão um grande porrete). 
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que apoiavam a chamada “Reconstrução”.
84
 Mas apesar destes indicativos, seria 
forçoso associar a KKK ao terrorismo moderno, pois enquanto a essência do ter-
rorismo é sua componente “propagandistica” e “pedagógica” – no sentido de que 
almeja evidenciar a vulnerabilidade do poder instituído para instruir e instigar a 
população a rechaçá-lo – os membros da KKK “faziam seu trabalho sujo em se-
gredo e depois mantinham suas bocas fechadas” (RAPOPORT, 2001, p.419). 
Além  desta  formas  coletivas  e  organizadas  de  terror  que  exemplificamos 
com a atuação da KKK, os  Estados  Unidos também já haviam  sofrido  de outra 
forma de violência política anterior ao terrorismo moderno: o “tiranicídio”, enten-
dido como o assassinato de uma alta-liderança política, cuja autoridade e atuação 
pública tenham sido julgadas como uma tirania por um determinado grupo da so-
ciedade. Historicamente, o tiranicídio remonta à crítica de origem grega e romana 
aos déspotas e à tirania, entendida por nomes como Platão e Aristóteles como a 
pior forma de governo possível. A definição do que é ou deixa de ser um “tirano” 
tende a ser essencialmente subjetiva e motivo de polêmica: um grande estadista 
para uns pode ser visto como um tirano por outros. Este foi precisamente o caso 
do assassinato ou “tiranicídio” de Abraham Lincoln.
85
 
Tido  como  uma  das  mais  importantes e  reverenciadas  figuras políticas  da 
história dos Estados Unidos, Lincoln foi assassinado por John Wilkes Booth, um 
ator de origem sulista que via a Reconstrução capitaneada pelo presidente como 
uma política impositiva característica dos tiranos. Booth disparou um tiro contra a 
cabeça do presidente norte-americano em abril de 1865, enquanto este assistia a 
uma peça no Ford's Theatre em Washington, levando-o à morte no dia seguinte. 
Embora a atitude não tenha sido confirmada, testemunhas no evento alegam que 
após o disparo, Booth teria pulado para o palco e pronunciado em voz alta a frase 
“Sic  Semper  Tyrannis!”  (Assim  Sempre  aos  Tiranos!),  citando  as  palavras  que 
  
84
 Termo pelo qual ficou conhecido o conjunto de políticas de adequação do sul às normas políti-
cas requeridas pela União, tais como a abolição da escravatura e a extensão do direito de voto aos 
escravos recém-libertados (CITAR, XXXX). 
85
  Pelos  motivos  expostos  neste  parágrafo,  utilizarei  aspas  quando  me  referir  ao  assassinato  de 
Abraham Lincoln como um “tiranicídio”, pois se não o fizesse estaria concordando, mesmo que de 
forma implícita, com sua classificação como um tirano. Obviamente, este não é o caso. Parece-me 
claro que Lincoln foi uma figura histórica de suma importância para as agendas progressistas nos 
Estados  Unidos,  combatendo  a  escravidão  e  promovendo  políticas  de  modernização  econômica 
que fundamentaram o posterior desenvolvimento do país. Isto faz com que até hoje, seja um dos 
presidentes mais lembrados e celebrados dos Estados Unidos. Suas políticas, no entanto, lhe rendi-
am inimigos, e foi um destes que acreditou estar cometendo um “justo” ato de tiranicídio, como 
veremos mais abaixo. 
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teriam  sido  ditas  por  Brutus  após  ter  apunhalado  Júlio  César  (JOST,  1978, 
p.504).
86
 Abraham Lincoln, que para a maior parte dos norte-americanos era um 
presidente legítimo, era considerado um tirano por Booth. 
Ao longo da história dos Estados Unidos, outros assassinatos de presidentes 
e atentados (mal-sucedidos) contra a vida dos primeiros-mandatários do país as-
sombraram  a  vida  política  da  nação norte-americana. Impossível  não lembrar, 
neste âmbito,  o  assassinato  de  John  F. Kennedy,  atingido  por dois  tiros, um  na 
cabeça e outro no pescoço, quando passava em comitiva por Dallas, Texas, em 22 
de novembro de 1963. As investigações sobre o caso, todavia, não identificar mo-
tivações  políticas  para  o  ataque  realizado  pelo  ex-Fuzileiro  Naval,  Lee  Harvey 
Oswald. Da mesma forma que Oswald, John W. Hinckley Jr. também era despro-
vido  de  propósito  político  quando  disparou  seis  tiros  em  direção  ao  presidente 
Ronald Reagan, em 30 de março de 1981: seu (absurdo) objetivo era impressionar 
a atriz Jodie Foster. O fato de estes atentados contra a vida de presidentes norte-
americanos  não  possuírem  inspiração  política,  ao  contrário  dos  assassinatos  de 
Lincoln e McKinley, faz com que eles se afastem da definição típica de atos de 
“tiranicídio”. 
Mesmo os casos de Lincoln e McKinley são diferentes entre si: o primeiro 
pode ser lido como uma espécie de desfecho tardio da Guerra de Secessão, tendo 
lugar em uma fase de consolidação do estado-nacional norte-americana; o segun-
do já se insere propriamente no terrorismo moderno, fenômeno somente concebí-
vel em um ambiente político caracterizado por instituições estatais relativamente 
estabilizadas contra as  quais os anarquistas  pudessem investir. O assassinato de 
Lincoln, nesse sentido, é mais bem caracterizado como “tiranicídio” do que terro-
rismo, enquanto o assassinato de McKinley é mais próximo do terrorismo moder-
no descrito por David Rapoport do que o “tiranicídio” clássico de que nos falavam 
os gregos e romanos. 
  
86
 A biografia de John Wilkes Booth é, no mínimo, instigante. Seu pai, cujo nome era Junius Bru-
tus Booth, era um respeitado ator shakespeareano inglês que migrou para os Estados Unidos em 
1821.  O nome de  John  Wilkes havia  sido  dado  como uma  homenagem,  um  político  inglês tido 
como um radical defensor da liberdade. Assim como seu pai, John Wilkes Booth e seu dois irmãos 
– Edwin e Junius Brutus, Jr. – se tornariam atores de alguma reputação nos Estados Unidos. Em 25 
de novembro de 1864 John Wilkes interpretaria Marco Antônio na peça Julius Caesar de Shakes-
peare, atuando pela primeira vez com seus outros irmãos, Edwin, que esteve no papel de Brutus, e 
Junius  Brutus  Jr,  que  incorporou  Cassius.  Fonte:  <http://www.britannica.com/eb/article-
9080677/John-Wilkes-Booth>. 
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A onda do terrorismo de caráter anarquista nos Estados Unidos, porém, não 
se resumiu  ao  ataque de  Czolgosz  à McKinley. Pontuada  com tons  de  “luta  de 
classes”, as origens da violência política anarquista remontam a grupos como os 
Molly Maguires, uma organização de mineiros irlandeses que, entre 1865 e 1975, 
promoveu uma campanha de terror contra empregadores e alguns oficiais de polí-
tica através de seqüestros e incêndios criminosos (BLIN, 2007, p.402). Anos de-
pois, mais precisamente  em maio de 1886, um policial atirou contra a multidão 
durante um protesto de grevistas na Haymarket Square em Chicago, matando uma 
pessoa e ferindo outras tantas. Na seqüência dos protestos que ocorreriam nos dias 
seguintes, aproximadamente uma dúzia de pessoas foi morta, quando manifestan-
tes exaltados lançariam bombas contra policiais que revidariam com novas salvas 
de tiros. Já em 1892, na cidade industrial de Pittsburg, outro momento de tensão: 
um destacado líder anarquista de origem russa, Alexander Berkman, disparou sete 
tiros à queima-roupa contra Henry Clay Frick, que atuava como o “braço direto” 
do  grande industrial  Andrew  Carnegie  para  a  supressão de  greves.  Em  1905,  o 
sindicalista  Albert  Edward  Horsley
87
  foi  preso  sob  a  acusação  de  participar  do 
assassinato de Frank Steunenberg, que foi morto por uma bomba posta no portão 
de sua casa quando já havia deixado o cargo de governador de Idaho (1897-1901). 
Durante o último ano de seu governo, Steunenberg havia decretado lei marcial e 
solicitado o envio de tropas federais ao então presidente McKinley com o propósi-
to de conter os recorrentes conflitos protagonizados pelos movimentos sindicalis-
tas, o qual teve aproximadamente 100 de seus militantes presos e mantidos encar-
cerados sem julgamento. 
Cinco  anos  mais  tarde, em  1910,  uma  bomba  explodiu  nos  escritórios  do 
Los Angeles Times, cujo editor era abertamente hostil aos sindicatos locais. O a-
tentado fez um total de 20 vítimas fatais. Em 1916, foi a vez de outra cidade cali-
forniana presenciar um atentado a bomba: uma explosão em São Francisco deixou 
outros 10 mortos. No caso de ambas as cidades, mais uma vez, membros dos mo-
vimentos sindicalistas locais forma acusados de participar direta ou indiretamente 
  
87
 Horsley  usou diversos pseudônimos ao  longo de  sua vida,  entre eles Harry Orchard,  Thomas 
Hogan, Dempsey e Goglan. Quando foi preso, Horsley acusou outros sindicalistas de envolvimen-
to, citando especialmente alguns líderes da Western Federation of Miners (WFM), entre os quais 
William  “Big  Bill”  Waywood,  um  simpatizante  anarquista  que posteriormente  emigraria  para  a 
União  Soviética,  de terem  participado  ativamente  do planejamento  do atentado  (TAFT, 1966; 
GROVER, 2006 [1964]). 
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do planejamento e execução dos atentados. Os ataques da onda de inspiração a-
narquista, porém, não se restringiram à porção oeste do território norte-americano. 
Na  outra  extremidade  geográfica  do  país,  em  Nova  York,  na  costa  leste,  outro 
explosivo  foi  detonado,  agora  no  Banco  J.  P. Morgan, matando  34 pessoas. Os 
responsáveis nunca foram identificados, mas o episódio deslanchou uma energéti-
ca reação por parte do governo dos Estados Unidos, que iniciou uma campanha de 
deportação daqueles elementos que foram considerados mais perigosos, entre os 
quais constavam os nomes de Alexander Berkman e Emma Goldman. 
A segunda fase, a Onda anticolonial, teve menos impacto nos Estados Uni-
dos. Suas origens estão vinculadas ao Tratado de Versalhes, que pôs fim à Primei-
ra Guerra Mundial e estabeleceu o princípio da autodeterminação dos povos como 
forma de desmantelar os impérios dos países derrotados. Os Estados Unidos não 
sofreram com terrorismo típico desta segunda onda, experimentando um período 
de relativa calmaria neste campo, enquanto outras agendas e eventos políticos de 
grande importância – tais como a Depressão, a Segunda Guerra Mundial e a inci-
piente Guerra Fria – ocupavam o governo e a sociedade norte-americana. Por te-
rem mantido poucas colônias no modelo europeu tradicional, os Estados Unidos 
não  sofreram  diretamente  atentados  de  colonos  insatisfeitos.  O  domínio  norte-
americano sobre as Filipinas, cujo controle havia sido entregue aos Estados Uni-
dos pela Espanha como uma forma de reparação pelos ônus da Guerra Hispano-
Americana (1898), a conseqüente guerra Filipino-Americana (1899-1902) que se 
seguiu, foi o caso de conflito político violento que mais se assemelhou com o ter-
rorismo da onda anticolonial. Porém, penso que não caiba tratar os embates acon-
tecidos em seu âmbito como uma manifestação do terrorismo moderno de caráter 
anticolonial por dois motivos: primeiramente, por que a guerra se realiza antes da 
emergência da segunda onda, que ganha força a partir de 1920; e em segundo lu-
gar, por que os confrontos violentos se davam por meio de táticas tradicionais de 
guerra ou, posteriormente, por táticas de guerrilha que miravam alvos militares, 
dessa  forma,  se  diferenciando  das  táticas  terroristas  de  ataque  a  alvos  não-
combatentes. Dessa forma, levando em consideração (1) sua antecedência históri-
ca e (2) sua diferenciação tática, a insurgência filipina contra a dominação norte-
americana não poderia ser considerada como parte da onda de terrorismo antico-
lonial. 
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3.2.2.   
A Onda da Nova Esquerda: da crítica pacífica ao ativismo violento 
Quando emergiu a Onda da Nova Esquerda os Estados Unidos voltaram a 
ser alvo de atos de terrorismo. A partir da década de 1960, grupos de inspiração 
marxista – fossem leninistas, trotskistas ou maoístas – se viram inspirados pelos 
acontecimentos  da  Guerra  do  Vietnã.  Os  eventos  ocorridos  em  solo  vietnamita 
pareciam indicar (1) que seria possível fazer frente aos Estados Unidos através de 
uma força irregular e (2) que o sistema capitalista estaria cada vez mais vulnerável 
ao avanço do Comunismo no âmbito da disputa ideológica da Guerra Fria.
88
 Da 
América Latina à Europa, passando ainda pelo leste asiático, estes grupos recebe-
ram suporte moral e material da URSS. Entre os mais proeminentes grupos que 
representaram esta nova fase poderíamos mencionar a Fração do Exército Verme-
lho (mais conhecido como Baader-Meinhof), na Alemanha, e as Brigadas Verme-
lhas, na Itália. Outras organizações menos citadas, mas igualmente relevantes fo-
ram a Ação Direta, na França, o Movimento 2 de Junho, mais uma vez na Alema-
nha, as Brigadas Furiosas, na Inglaterra, assim como do Exército Vermelho Uni-
do, no Japão (RAPOPORT, 2004, p.56).
89
 
No caso dos Estados Unidos, afora a proeminência da oposição ao conflito 
no Vietnã, outros fatores devem ser considerados. Por um lado, as disputas políti-
cas (em alguns casos violentos) em torno dos Direitos Civis e, por outro, o exem-
plo das guerras de libertação nacional, serviram de estímulo para a chamada Nova 
Esquerda (New Left). No país, este termo serviu como uma designação genérica 
  
88
 Com o  fim da Guerra do Vietnã em 1975, é a luta Palestina assume que o papel do “modelo 
heróico” a ser reproduzido (RAPOPORT, 2004, p.56). 
89
 Em suas línguas originais das designações dos grupos mencionados são, respectivamente: Rote 
Armee Fraktion (RAF), Brigate Rosse, Acción Direct, Bewegung 2. Juni, Angry Brigades e Nihon 
Sekigun. Esta nota foi inserida, pois é mais eficiente realizar pesquisa (sejam online ou tradicio-
nais) sobre estas organizações a partir dos nomes originais dos grupos. E considerando a escassez 
de estudos em língua portuguesa sobre a temática do terrorismo, é certo que consultas terão de ser 
feitas em outros idiomas. As versões em português dos nomes acima são traduções livres que ofe-
reço como sugestão. A maior parte dos termos tem tradução bastante simples, mas outros podem 
ter formas diversas. Este é o caso das Angry Brigades inglesas, que optei por traduzir como Briga-
das Furiosas para manter a relação entre sujeito e adjetivo que há na língua original [Segundo o 
Michaelis Moderno Dicionário Inglês, a palavra angry pode ser traduzida como “1 irado, zangado, 
furioso.  2  (do  tempo)  ameaçador.  3  indignado,  irritado.  4  inflamado,  dolorido  (ferida,  úlcera)”. 
Fonte:  <http://michaelis.uol.com.br/moderno/ingles/index.php?palavra=angry]>.  Ao  buscar  por 
outras possíveis traduções encontrei a forma “las brigadas de la cólera”, em espanhol, que geraria 
“as brigadas da cólera” em português. Para evitar confusões terminológicas com o cólera (de gêne-
ro masculino, se referindo à doença proveniente do vibrião colérico), optei por descartar essa su-
gestão, embora considere válida sua menção nesta breve nota. 
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utilizada para se referir a um conjunto de grupos que surgiram na década de 1960 
a partir dos Movimentos pelos Direitos Civis e que foram recebidos com entusi-
asmo no meio universitário norte-americano. Ao contrário da “Velha Esquerda”, 
os integrantes deste novo movimento tinham pouco interesse na chamada política 
trabalhista (labor politics) e um maior foco em outras agendas, como a pauta am-
bientalista, a guerra do Vietnã e os direitos civis (NEW LEFT, 1999, p.238). 
Nesse  contexto  de  turbulência  emerge  na  cena  política  norte-americana  o 
Exército Simbionês de Libertação (Symbionese Liberation Army – SLA), um gru-
po de inspiração marxista que se considerava uma vanguarda revolucionária cuja 
atuação se concentrou entre os anos de 1973 e 1975. O termo “simbionês” deriva 
da noção de “simbiose”, entendida como a formação de “um corpo harmônico [a 
partir] de corpos e organismos diferentes vivendo em profunda e amorosa harmo-
nia  e  parceria  no  melhor  interesse  de  todos  dentro  do  corpo  [principal]”  (LA-
QUEUR, 2001 [1977], p.209).
90
 A organização terrorista surgiu na Califórnia, lo-
cal onde praticou seqüestros, assaltos a bancos e alguns assassinatos com o intuito 
de “libertar o povo [...] da opressão pelo sistema capitalista americano”
91
 e “so-
brepujar as forças reacionárias e do fascismo]” (TRAHAIR, 1999, p.394). Embora 
fosse composto por um escasso número de militantes (17 membros e 4 colabora-
dores), o SLA foi capaz de realizar ações de grande impacto político. Destas, a 
mais  notória  foi  o  seqüestro, em  1974, de Patricia  (Patty)  Hearst, integrante de 
uma família de “magnatas” da mídia impressa nos Estados Unidos.
92
 O rapto da 
jovem tinha precisamente a intenção de tornar pública a agenda do grupo no âmbi-
to de sua “luta para salvar o povo que sofre”,
93
 em especial a parcela negra e po-
  
90
 Do original: “The name ‘symbionese’ is taken from ‘symbiosis’, meaning ‘a body of dissimilar 
bodies and organisms living in deep and loving harmony and partnership in the best interests of all 
within the body’”. 
91
 Fonte: <http://www.ncjrs.gov/App/Publications/abstract.aspx?ID=63448> 
92
 “Patricia é neta de William Randolph Hearst (1863-1951), em cuja biografia se baseia ‘Cidadão 
Kane’, filmado por Orson Welles em 1941. O filme, que virou clássico do cinema, conta a história 
de um ‘barão’ norte-americano das comunicações. Na obra de Welles, Hearst é apresentado como 
um  homem  que  conseguiu  tudo  o  que  queria  e  acabou  morrendo  solitário”.  Para  a  surpresa  de 
todos,  depois  de  algumas  semanas  seqüestrada,  Patrícia  aderiria  ao  grupo.  Ela  então  adotaria  o 
pseudônimo “Tania” e viria a participar de roubos a bancos para arrecadar fundos para a organiza-
ção até ser presa em 1976. Após passar 22 meses na prisão, o então presidente Jimmy Carter man-
dou  suspender  sua  pena de  reclusão.  No  último  dia  de  seu  mandato,  em 2000,  Bill Clinton lhe 
concedeu  o  indulto  presidencial,  Para  uma  breve  biografia  de  Patrícia  Hearst,  acessar: 
<http://www.dw-world.de/dw/article/0,,299043,00.html>. 
93
 PAT Hearst é presa em S. Francisco. Folha de S. Paulo, São Paulo, 19 Set. 1975. Disponível em: 
<http://almanaque.folha.uol.com.br/mundo_19set1975.htm>. Acesso em: 01/06/2008. 
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bre da população: no ano anterior, em 1973, o SLA havia assassinado um popular 
superintendente escolar afro-americano de nome Marcus Foster, em Oakland, Ca-
lifórnia, mas não tinha obtido a notoriedade pública que desejara. Além dos assas-
sinatos e seqüestros, Kathleen Ann Soliah, uma das integrantes do grupo, tentou 
(sem sucesso) explodir duas viaturas policiais em 1975 para vingar a execução de 
outros seis membros  do SLA que haviam  sido  mortos  durante o  tiroteio que se 
seguiu à descoberta do esconderijo do grupo pela polícia de Los Angeles (KUSH-
NER, 2003). 
O SLA, entretanto, não foi a única organização política a representar a vio-
lência política  da  Nova  Esquerda  nos  Estados  Unidos.  Antes  dele,  o  grupo que 
ficou conhecido como os Weathermen
94
 já praticara ataques à bomba em nome da 
reforma radical da sociedade norte-americana (BUX, 2008). O grupo tem origem 
nos Estudantes por uma Sociedade Democrática (Students for a Democratic Soci-
ety –  SDS), movimento  criado  no ano  de 1960  e  que se  opunha  de  forma não-
violenta às políticas do governo norte-americano, tanto no campo doméstico (polí-
ticas raciais) quanto no âmbito internacional (Guerra do Vietnã). 
Uma decisiva convenção da SDS foi realizada em junho de 1969, quando se 
passava pouco mais que um ano do assassinato do Pastor Martin Luther King Jr. e 
do início da Ofensiva do Tet contra as tropas norte-americanas no Vietnã do Sul. 
Na oportunidade, crescentes divergências internas sobre a legitimidade do uso da 
violência no âmbito da militância contra os segmentos racistas da sociedade norte-
americana e o “governo repressor” permitiram que um grupo radicalizado ganhas-
se terreno e viesse a se tornar os Weathermen, levando a SDS ao esvaziamento e à 
extinção.
95
 Para a liderança deste novo grupo, era necessário fazer demonstrações 
de  força  para  ganhar  o  reconhecimento  e  respeito  dos  Panteras  Negras  (Black 
  
94
 Uma tradução livre seria “homens do tempo”, no campo semântico da meteorologia, logo sinô-
nimo de “clima”. A terminologia foi proposta originalmente no documento conhecido como Wea-
thermen Paper, escrito por Mark Rudd e John Jacobs, líderes do movimento. O termo faz referên-
cia à canção Subterranean Homesick Blues de Bob Dylan, que diz: “Você não precisa de um ho-
mem do tempo para saber em que direção o vento sopra [You don’t need a weatherman to know 
which way the wind blows]” (BUX, 2008, p.5; THE WEATHERMEN, 1999, p.477-478). 
95
 O SDS havia se cindido em duas facções, o Revolutionary Youth Movement II, que permaneceu 
contrário ao uso da violência, e o Revolutionary Youth Movement I, que veio a se tornar os Wea-
thermen. Houve, então, um drástico esvaziamento do movimento, que passou de 100.000 militan-
tes (no auge da SDS) para apenas 4.000 membros após a cisão. Deste conjunto de remanescentes, 
só 350 permaneciam diretamente no movimento Weathermen, atuando de forma dispersa por cole-
tivos ou comunas ao redor do país (SOUSA, 2007, p.258). 
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Panthers),  assim como  evidenciar  sua  solidariedade para  com os  combatentes 
norte-vietnamitas e os movimentos revolucionários no Terceiro Mundo. 
Em outubro de 1969,  integrantes Weathermen convocaram uma seqüência 
de manifestações em Chicago, quando promoveram ataques contra firmas locais e 
centros de recrutamentos do exército, instituições que, dentro de sua visão, faziam 
parte  do  aparato  de  poder  dos  “porcos”  (termo  que  eles  comumente  utilizavam 
para se referir ao Estado e ao sistema capitalista norte-americano). Os episódios 
ganhariam notoriedade como os “Dias de Fúria” (Days of Rage). Na ocasião, o-
correram vários  enfrentamentos  com a  polícia, cuja  forte repressão  subseqüente 
aos estudantes e  aos  Panteras Negras levou  o  Weathermen a  declarar  guerra ao 
governo  dos  Estados  Unidos  e  adotar  um  novo  nome,  passando  a  se  intitular  a 
Weather Underground Organization (WUO) (GITLIN, 1993). Em 1970, três mili-
tantes do grupo morreram quando uma parcela de um grande artefato explosivo 
detonou acidentalmente em uma casa na cidade de Nova York.
96
 
Em março de 1971, já na clandestinidade, o Weather Underground explodiu 
uma bomba no Capitólio (a sede do Congresso dos Estados Unidos) para protestar 
contra a  invasão norte-americana no  Laos.  Os  danos materiais  do ataque  foram 
estimados em cerca de US$ 300.000, mas não houve nenhuma vítima fatal, uma 
vez que o grupo comumente avisava das explosões antecipadamente. No dia 19 de 
maio ano de 1972 (data de aniversário do líder norte-vietnamita Ho Chi Minh) o 
grupo detonou outra bomba, desta vez no Pentágono, a sede do Ministério da De-
fesa norte-americano (JACOBS, 1997, p.67).
97
 
Já em 1973, outro atentado a bomba executado pelo grupo demoliu parte da 
divisão  de  negócios para a  América  Latina da  International  Telephone &  Tele-
graph Corp, uma empresa de telecomunicações em Nova York. No ano de 1974, 
foi a vez do escritório do Procurador Geral (Attorney General) da Califórnia e do 
escritório internacional  da Gulf Oil Corp em Pittsburgh. Por fim,  em janeiro de 
1975, o grupo reivindicou a autoria de um atentado a bomba que destruiu algumas 
salas  do  Departamento  de  Estado.  Assim  como  os  anteriores, o  ato  não  causou 
  
96
 Nas palavras de um perito do FBI que esteve posteriormente no local, o explosivo maior tinha 
capacidade suficiente para “arrasar um quarteirão inteiro” (THE WEATHERMEN, 1999, p.478). 
97
 A explosão destruiu parte da ala que alojava os representantes da Força Aérea no edifício. A 
inundação que se originou na explosão das tubulações de água que passavam pelo local danificou 
computadores que continha informação classificada e interrompeu parcialmente o funcionamento 
da rede de comunicações militares norte-americanas (JACOBS, 1997, p.67). 
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quaisquer feridos ou mortos e foi uma forma de protesto contra a política externa 
dos Estados Unidos, agora com referencia à atuação norte-americana no Vietnã e 
no  Camboja.
98
  Além  destes  alvos,  o  Weather  Underground  atacaria  também  a 
Corte de Justiça de Long Island e o Quartel-General da Polícia de Nova York, até 
entrar em um gradual processo de dissolução que ganhou dinamismo em 1976 e 
culminou com a rendição da maior parte dos membros do grupo dois anos depois, 
em 1978, por ocasião de uma oferta de anistia feita pelo presidente Jimmy Carter 
(1977-1981). 
Após esta etapa histórica claramente marcada pela militância da Nova Es-
querda, ocorre uma nova alteração nas formas de manifestação da violência políti-
ca nos Estados Unidos. Seguiu-se, então, um período de arrefecimento das dispu-
tas e diminuição das tensões na política doméstica norte-americana, fazendo com 
que  o  terrorismo  enquanto  fenômeno  político  organizado  e  de  caráter  coletivo 
cedesse espaço para manifestações individuais de violência. Em poucas palavras, 
cada vez mais, atos de isolados de terror prevaleceram sobre ações sistemáticas de 
terrorismo. Segundo as palavras de Arnaud Blin: 
A partir deste momento, o terror nos Estados Unidos seria realizado por indivíduos 
isolados [e inspirados] por uma variedade de razões, freqüentemente de natureza 
pessoal e na maior parte dos casos fazendo uso de explosivos. O mais famoso des-
ses [atores individualizados], Theodore Kaczynski, há  muito conhecido como U-
nabomber, ganhou notoriedade por meio das cartas-bomba que ele enviou para ví-
timas aleatórias ao longo de um período de aproximadamente duas décadas. Tendo 
matado  dezessete  pessoas,  ele  foi  finalmente  entregue  [às  autoridades  norte-
americanas] por seu irmão em 1997 (BLIN, 2007, p.406, grifo meu). 
O autor destaca, contudo, que neste mesmo período surge o que poderia ser 
denominado de “novos terroristas” – os quais, mesmo atuando com menor inten-
sidade e com potencial mais reduzido, não deveriam ser desconsiderados. Nesta 
categoria estão incluídos grupos violentos de traço conservador que surgiram ao 
longo das décadas de 1980 e 1990 como forma de reação às rápidas mudanças e 
drásticas rupturas de caráter cultural e moral que foram promovidas nos Estados 
Unidos ao longo dos anos 1960 e 1970. São dois os seus principais tipos. Em pri-
  
98
 Fonte: State Department bombing by Weatherman Underground: hearing before the Subcommit-
tee to Investigate the Administration of the Internal Security Act and Other Internal Security Laws 
of  the  Committee  on  the  Judiciary, United  States  Senate,  Ninety-fourth  Congress,  first  session, 
January  31,  1975.  Disponível  em: 
<http://www.archive.org/stream/statedepartmentb00unit/statedepartmentb00unit_djvu.txt>.  Aces-
so em: 05 jun. 2008. 
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meiro lugar, temos o (re)surgimento de grupos que “se opõem a qualquer forma 
de poder governamental” que possa lhes limitar a ação individual. Nesse sentido, 
se aproximam de uma tradição libertária, mas o fazem distorcendo-a dada a “for-
ma radical, violenta e grotescamente exagerada” que adotam. Há relatos de defen-
sores do direito ao porte de armas, comumente associados à muito influente Nati-
onal Rifle Assossiation, que formaram milícias antigovernamentais privadas e se 
associaram a movimentos racistas, como os neonazistas e a KKK.
99
 Em segundo 
lugar, Blin nos fala dos grupos violentos da extrema direita norte-americana, com 
destaque para aqueles inspirados  em  doutrinas cristãs  ultraconservadoras. Nesse 
âmbito, temos grupos promotores do ódio sectário contra minorais – sejam elas de 
natureza religiosa, social, sexual, racial – que derivam sua doutrina e sua “ideolo-
gia de passagens bíblicas específicas e especialmente de textos proféticos [...] para 
justificar suas virulentas posições [...]” (BLIN, 2007, p.406). Destes incidentes, o 
mais grave foi o ataque a bomba  em  Oklahoma  City em abril de  1995,  quando 
Timothy McVeigh detonou uma grande carga de explosivos dentro de um furgão 
posto  em  frente  ao  Edifício  Federal  Alfred  P.  Murrah.  Tanto  McVeigh  quanto 
Terry Nichols (o cúmplice que forneceu apoio logístico ao ataque) tinham servido 
junto ao exército e tinha ligações com a Michigan Militia, uma milícia antigover-
namental de extrema-direita. A explosão matou um total de 168 pessoas e ocupou 
o posto de maior ataque terrorista em solo norte-americano até o 11 de Setembro 
(OKLAHOMA BOMBING 1995, 2004, p.185-186). 
Ainda no  âmbito  dos  grupos  que Blin  classificou como  “novos terroristas 
fundamentalistas”, é possível observar um claro foco sobre a condenação do abor-
to. O movimento de repúdio violento se deu por meio de grupos que, conforme 
seus próprios termos, têm como objetivo promover o “resgate de vidas”. Em ou-
tros termos, sua principal meta era inviabilizar a prática do aborto, recorrendo a 
todos e quaisquer meios que lhes fossem disponíveis. Embora a maior parte dos 
defensores desta agende tenham optado pela militância pacífica, outros considera-
ram que seria legítimo recorrer a expedientes violentos para a consecução de seus 
objetivos. O caso mais representativo deste conjunto de atores que optaram pelos 
atentados como instrumento é o Exército de Deus (Army of God – AOG), grupo 
da extrema direita cristã que perpetrou uma série de atentados, inclusive a bomba, 
 
 
99
 Para maiores detalhes, consultar BAUER (2002) e BAYSINGER (2006), ambos disponíveis on-
line. 
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contra clínicas de aborto e também espaços públicos freqüentados por homosse-
xuais.
100
  O  AOG  possuía,  inclusive,  um  manual  que  instruía  seus  membros  em 
técnicas de preparação de bombas e os estimulava a optar pela ação direta em de-
fesa de sua fé (KAPLAN, 2001, p.492). No âmbito desta militância, destacaram-se 
as ações de Eric Robert Rudolph. Entre 1996 e 1998, o militante promoveu ata-
ques a bomba contra duas clínicas de aborto e um bar que atendia ao público gay 
resultaram em duas mortes e mais de duas dezenas de feridos.
101
 A maior ação do 
AOG, protagonizada pelo mesmo Rudolph, foi a detonação de um artefato explo-
sivo  no  Centennial  Olympic  Park,  em Atlanta,  durante  os  jogos  olímpicos  de 
1996, matando uma pessoa e deixando outras 111 feridas.
102
 
Atentados contra a vida de médicos que se posicionavam a favor da libera-
ção da prática do aborto também foram comuns nesta fase do terrorismo de ex-
trema-direita  nos  Estados  Unidos.  James  Charles  Kopp,  conhecido  como  “Cão 
Atômico”,  se  tornaria  um  dos  mais  famigerados  militantes  do  grupo  conhecido 
como os Cordeiros de Cristo (The Lambs of Christ – LOC) ao confessar ter assas-
sinado, em 1998, o Dr. Barnett Slepian com um tiro à distância feito com rifle de 
precisão (sniper).
103
 O disparo atingiu o médico dentro de sua residência na cida-
de de Nova York, diante de sua mulher e filhos. O motivo do atentado: Slepian 
fazia abortos. Não importava para Kopp o fato de que os procedimentos abortivos 
praticados por sua vítima eram legais. Na missão de “resgatar vidas” adotada pelo 
militante dos Cordeiros de Cristo, Slepian era o inimigo que tinha de ser elimina-
do. 
Apesar de indiscutivelmente relevantes, este conjunto de grupos e esta série 
de atentados com origem interna tiveram um impacto muito menor na vida políti-
ca norte-americana e geraram danos físicos em muito menor escala do que outra 
fonte do terrorismo com a qual o governo dos Estados Unidos teve de ligar após o 
declínio da onda da Nova Esquerda: o terrorismo internacional. Na exata medida 
em que o país se consolidava no papel da grande potência ocidental a competir 
com a URSS no mundo bipolar da Guerra Fria, tanto seus cidadãos quanto os a-
  
100
 Mais informações em <http://www.prochoice.org/about_abortion/violence/army_god.html>. 
101
 Mais informações em <http://www.prochoice.org/about_abortion/violence/eric_rudolph.html>. 
102
 Após ser posto na lista dos dez criminosos mais procurados pelo FBI, Rudolph foi preso em 
2003 e condenado à prisão perpétua. 
103
 Mais  informações em <www.prochoice.org/about_abortion/violence/james_kopp.html>  e/ou 
alternativamente, <www.nytimes.com/2007/01/13/nyregion/13abort.html?_r=1&oref=slogin>. 
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gentes de seu governo se faziam presentes em maior número de cenas políticas e 
em mais variados pontos ao redor do globo. E conforme se faziam presentes, estes 
cidadãos se tornavam progressivamente mais visados como alvos da violência de 
variados movimentos políticos: de forma cada vez mais freqüente, grupos de opo-
sição  que  recorriam  a  expedientes  terroristas  contra  seus  respectivos governos 
nacionais no Oriente Médio, na América Latina, ou mesmo na Europa passaram a 
identificar os Estados Unidos como aliados e apoiadores de seus inimigos políti-
cos  e,  assim,  voltaram  seus  ataques  contras  cidadãos  norte-americanos.  Cami-
nhando nesse sentido, Rapoport (2004, p.58) estima que um terço (⅓) dos ataques 
terroristas internacionais ocorridos no âmbito da terceira onda (da Nova Esquerda) 
já tinham cidadãos norte-americanos como seus alvos. 
Dessa forma, se a segunda metade década de 1970 presencia o crescente de-
clínio dos atentados de origem interna nos Estados Unidos, a mesma época marca 
o  início  de  uma  escalada  nos  atentados  internacionais  contra  alvos  norte-
americanos. Rapoport identifica um nexo entre as duas dinâmicas. Entretanto, ao 
contrário do que a sentença anterior parece nos indicar, não há uma relação direta 
e inversamente proporcional entre o crescimento do terrorismo internacional e o 
declínio das suas manifestações internas nos Estados Unidos. Ao invés disto, para 
o autor, organizações como, por exemplo, o AOG e a rede Al-Qaida têm um cará-
ter comum. Se Blin, como vimos acima, opera uma clara separação entre tais gru-
pos, Rapoport entende o AOG e a Al-Qaida como manifestações diferentes de um 
mesmo fenômeno histórico, a quarta onda do terrorismo moderno, a Onda Religi-
osa. 
 
3.2.3.   
A Onda Religiosa e a emergência do terrorismo internacional 
Surgindo a partir da década de 1980, quando grupos inspirados por preten-
sões revolucionárias saem de cena e a Onda da Nova Esquerda começa a declinar, 
a Onda Religiosa abrange tanto o terrorismo cristão, do qual já tratamos acima, 
quanto o terrorismo com inspiração no Islã, com o qual trabalharemos agora (RA-
POPORT, 2004, p.61). O ano de 1979 presencia dois eventos-chave que lançariam 
as bases para a ascensão do terrorismo internacional nos anos subseqüentes: (1) a 
Revolução Iraniana e (2) a invasão do Afeganistão pela União Soviética. 
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





[image: alt]Estados Unidos, Terrorismo, América do Sul | 125 
 
 
 
A Revolução Iraniana serviu como um vetor de provocação, um exemplo de 
que uma experiência revolucionária xiita poderia ser reeditada em outros países, 
instigando militantes religiosos a atuar, certas vezes de forma violenta, em nome 
deste ideal. O Líbano passou por processo desta natureza quando, em conseqüên-
cia da invasão israelense, o país entrou em Guerra Civil a partir do ano de 1982 e 
presenciou uma rápida ascensão do Hizballah. Já em 1983, os Estados Unidos se 
tornariam alvo do grupo em duas oportunidades. Em abril deste ano, um suicida 
detonou um furgão carregado  com  explosivos  em frente à Embaixada norte-
americana  em  Beirute,  matando  63  pessoas,  entre  as  quais  17  eram  norte-
americanos. Poucos mais de seis meses depois, em 23 outubro de 1983, dois ca-
minhões-bomba explodiram dentro do quartel dos marines norte-americanos tam-
bém na capital libanesa, deixando agora 241 mortos e fazendo com que o presi-
dente Ronald Reagan ordenasse  a retirada das  tropas que restavam no  território 
libanês em 1984.
104
 
Ao  longo  da  década  de  1980,  ocorreram  outras  tantas  ações  contra  alvos 
norte-americanos originadas do então emergente terrorismo de caráter internacio-
nal.  Algumas  das que  ganharam  maior destaque  e notoriedade  foram: (1)  em 
1985, o seqüestro de três dias do  vôo  847 da Trans  World Airlines  (TWA) por 
integrantes do Movimento Amal, uma das principais facções políticas da comuni-
dade xiita sul-libanesa, quando foi morto um mergulhador da Marinha dos Esta-
dos Unidos; (2) em 1985, o seqüestro do navio de cruzeiro italiano Achille Lauro 
pela Frente de Libertação da Palestina, quando Leon Klinghoffer, um turista judeu 
norte-americano, foi morto em sua cadeira-de-roda e teve seu  corpo lançado no 
mar mediterrâneo; (3)  em 1985,  ataques  simultâneos aos  aeroportos  de  Roma  e 
Viena por membros do Grupo Abu Nidal munidos de rifles e granadas, matando 
13 pessoas e ferindo 75; (4) em 1986, a explosão por grupo dissidente palestino de 
uma bomba no vôo 840 da TWA quando o avião se aproximava de Atenas, Gré-
cia, vitimando quatro cidadãos norte-americanos; (5) no dia 5 de abril de 1986, 
agentes do governo líbio detonaram uma carga de explosivos no clube noturno La 
  
104
 No mesmo dia em os marines foram atacados, 23 de outubro de 1983, um outro ataque (simul-
tâneo embora  separado) matou 58 pára-quedistas franceses. Ambas as  forças, tanto dos  Estados 
Unidos quando da França, estavam no Líbano para supervisionar a retirada de tropas israelenses, 
sírias e palestinas de Beirute. Acredita-se que as tropas dos Estados Unidos tenham sido atacadas, 
pois os libaneses acreditavam que o Governo Reagan teria dado aval para que Israel invadisse o 
Líbano e ocupasse Beirute. <http://www.cnn.com/2003/WORLD/meast/10/21/lebanon.anniv.ap/>. 
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Belle, situado na parte ocidental de Berlin, matando um soldado norte-americano 
e um turco, além de deixar outras 200 pessoas feridas, das quais 79 eram militares 
servindo às Forças Armadas dos Estados Unidos (HOFFMAN, 2006, p.185).
105
 
Assim  como  George  W.  Bush  proclamaria  a  existência  de  um  “Eixo  do 
Mal” após o 11 de Setembro, a sério de atentados que mencionamos no parágrafo 
anterior levou Ronald Reagan (1981-1989), presidente norte-americano que sentiu 
os  efeitos  iniciais  do  terrorismo  internacional,  a  falar de  uma  “confederação  de 
estados terroristas” composta por Irã, Coréia do Norte, Cuba, Nicarágua e Líbia 
(BLIN, 2007, p.410). Reagan foi o primeiro presidente norte-americano a ser elei-
to tendo o terrorismo como principal pauta da agenda de política externa e acredi-
tando que esta questão poderia ser uma ameaça ao poder e ao prestígio dos Esta-
dos Unidos no cenário internacional. Ele assumiu a presidência com a determina-
ção de corrigir aquilo que entendia como uma postura fraca de Jimmy Carter fren-
te ao terrorismo, sobretudo do que se referiu à condução da crise dos reféns na 
Embaixada norte-americana no Irã (CRENSHAW, 2005, p.187-188). Em 1984, o 
governo  Reagan  torna  pública  a  National  Security  Decision  Directive  138,  por 
meio da qual enviaria “uma forte e vigorosa mensagem” que os Estados Unidos 
“não tolerariam a atividade terrorista”.
106
 
Segundo o argumento de David C. Wills (2003), as políticas de contraterro-
rismo adotadas  pelo governo Reagan já  podiam ser  caracterizadas  como uma 
“primeira  guerra  ao  terrorismo”,  que  antecedeu  àquela  declarada  duas  décadas 
mais tarde por George W. Bush. De fato, como vimos alguns parágrafos acima, o 
período Reagan é marcado (1) por um aumento na quantidade de atentados, (2) 
por um incremento em sua letalidade e (3) por  um maior vigor nas medidas de 
combate ao terrorismo adotadas pelos países que foram afetados por estes ataques. 
No caso particular dos Estados Unidos, a reação mais drástica se deu contra a Lí-
bia. Assim que  obteve  indícios de ligação  entre  o ataque contra a discoteca em 
Berlin Ocidental e o governo líbio, Washington começou a planejar uma retalia-
ção contra o regime de Muammar al Kaddafi. Quando era madrugada do dia 15 de 
abril de 1986 na Líbia (dez dias após o ataque ao clube noturno berlinense), os 
  
105
 No sítio eletrônico do Exército dos Estados Unidos está disponível uma cronologia dos atenta-
dos  contra  alvos  norte-americanos  nos  anos  1980  e  outras  décadas.  Para  maiores  informações, 
acessar <http://www.army.mil/terrorism/1989-1980/index.html>. 
106
 Disponível em: <http://www.gwu.edu/~nsarchiv/NSAEBB/NSAEBB55/nsdd138.pdf>. Acesso 
em: 28 mai. 2008. 
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Estados Unidos atacaram a cidade de Benghazi e a capital, Trípoli, na operação 
batizada com o codinome El Dorado Canyon. Partindo de bases aéreas no Reino 
Unido e de porta-aviões estacionados próximo ao Golfo de Sidra (em frente à cos-
ta da Líbia, no mar mediterrâneo), aviões norte-americanos lançaram bombardeios 
contra  diversos  alvos,  entre  eles  o  complexo  residencial  em  que  se  encontrava 
Kaddafi. O presidente líbio saiu ileso, mas sua filha adotiva, Hanna Kaddafi, foi 
morta em um dos ataques. O porta-voz do governo norte-americano argumentou 
que a ofensiva visava somente alvos militares, mas a Líbia alegou que áreas resi-
denciais  foram  atingidas.  Ao  fim  da  investida,  mais  de  100  pessoas  resultavam 
mortas.
107
 
Da perspectiva do governo dos Estados Unidos, os ataques deveriam fazer 
com que Kaddafi diminuísse seu ativismo no âmbito do terrorismo internacional 
patrocinado  pelo  Estado  (state-sponsored  terrrorism).  Raciocinando  nestes  ter-
mos,  logo duas horas  após o  bombardeio, o  presidente Reagan televisionou  um 
comunicado em rede nacional no qual dizia acreditar “que esta ação preemptiva 
contra  [...]  instalações  terroristas  irá  não  só  diminuir  a  capacidade  do  Coronel 
Kaddafi de exportar terror, [como também] lhe fornecerá incentivos e razões para 
alterar  seu  comportamento  criminoso”  (WILLS,  2003,  p.211).  As  previsões  de 
Reagan estavam erradas. Segundo os cálculos de Bruce Hoffman (2006, p.266), 
entre os anos de 1987 e 1988, a Líbia esteve relacionado a 23 incidentes do tipo 
“terrorismo patrocinado por Estado”. Deste  conjunto  de eventos, o mais  notório 
foi a explosão em pleno ar do Vôo 103 da Pan  Am,  no dia 13 de dezembro de 
1988, quando a aeronave sobrevoava a cidade de  Lockerbie, no sul  da Escócia. 
Todas as 259 pessoas a bordo morreram. Deste conjunto, que contava com indiví-
duos de 20 nacionalidades, 180 eram cidadãos dos Estados Unidos. Mais uma vez, 
as investigações apontaram para a Líbia, que agora teria perpetrado o atentado por 
meio  de dois  funcionários do  serviço de  inteligência  de  Kaddafi  (HOFFMAN, 
2006, p.265). 
Ao longo dos cinco anos seguintes, a questão de Lockerbie angariou cada 
vez mais atenção da opinião pública e da comunidade internacional na medida em 
que as investigações sobre o atentado avançavam e a relação com o governo líbio 
começava a se esboçar. Neste período em que os Estados Unidos (a Pan Am era 
 
 
107
 <http://news.bbc.co.uk/onthisday/hi/dates/stories/april/15/newsid_3975000/3975455.stm>. 
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uma empresa norte-americana) e a Inglaterra (seu território fora a cena do crime) 
faziam uma campanha internacional para aumentar a visibilidade do governo lí-
bio, a freqüência de  atentados relacionados à  Trípoli cai consideravelmente. No 
ano de 1991, autoridades britânicas indiciaram oficialmente os dois agentes líbios 
suspeitos de envolvimento no atentado e um ano depois, em 1992, a ONU impõe 
sanções
108
 à Líbia, após o país desobedecer uma resolução do Conselho de Segu-
rança  que  determinava  a  entrega  dos  acusados  à  Justiça  Escocesa  (BOYD-
JUDSON, 2005, p.80-82). Paulatinamente, os Estados Unidos conseguiam contor-
nar o “problema líbio” no campo do terrorismo internacional. 
Contudo, na mesma medida em que os velhos antagonistas do governo nor-
te-americanos saíam de cena, novos adversários surgiam para os Estados Unidos. 
Como mencionamos no início desta seção, no ano de 1979 marca tanto a Revolu-
ção Iraniana quanto a invasão do Afeganistão, dois eventos cruciais para explicar 
o surgimento do terrorismo internacional, em especial aquele de viés antiamerica-
no. Se a revolução dos  Aiatolás no  Irã foi um catalisador para a emergência da 
militância  na  vertente  xiita,  a  invasão  soviética  do  Afeganistão  serve  como  um 
marco decisivo da mobilização da comunidade sunita, cujos membros partiram de 
50  diferentes países  para  auxiliar  na  guerra  de  resistência  que  se  daria  na  Ásia 
Central. A Al-Qaida (em árabe: “a base”, “o fundamento”) tem suas origens preci-
samente em um grupo afegão conhecido como Escritório de Serviços,
109
 uma or-
ganização fundada oficialmente em 1984 por Osama bin Laden e o Sheik Abdul-
lah Azzam para recrutar, treinar e financiar – inclusive com aberto apoio do go-
verno dos Estados Unidos – os mujahidin (guerreiros sagrados) que se voluntaria-
ram para lutar contra a invasão soviética (BURKE, Jason, 2007). Em 1989, o Sheik 
Azzam é morto em um atentado a bomba
110
 e a União Soviética retira suas tropas 
do Afeganistão, dois  acontecimentos independentes que levaram Osama bin La-
  
108
 As sanções se deram na forma de dois embargos, um aéreo e outro de venda de armas. Ade-
mais, incluíram o congelamento de alguns ativos líbios no exterior. Estes foram suspensos, mas 
não erguidos em 1999, ano em que a Líbia entregou os dois agentes à Escócia para serem julgados. 
Em 2004, o governo de Kaddafi admitiu autoria dos ataques de Lockerbie e do vôo da UTA que 
sobrevoava o Níger e matou diversos cidadãos franceses, se comprometendo ainda a pagar indeni-
zações aos familiares das vítimas (BOYD-JUDSON, 2005). 
109
 Em língua árabe, a organização tinha o  nome de Maktab al-Khadamat (MAK). A expressão 
tem sido traduzida para o inglês como Services Office, que, por sua vez, equivaleria “Escritório de 
Serviços” ou também como “Escritório Afegão de Serviços”. 
110
 Até o presente momento, a autoria do ataque não foi esclarecida, mas Osama bin Laden, em 
uma fatwa escrita em 1996, culpa o governo norte-americano. Ver nota XX 
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den a fundar a rede Al-Qaida com o intuito de reorganizar os mujahidin para en-
frentar seus novos antagonistas (os Estados Unidos, a grande potência remanes-
cente que ainda mantinha suas bases em solo sagrado do Islã, e os governos árabe-
muçulmanos  considerados apóstatas  por  permitir e/ou  incentivar  esta presença 
estrangeira em território muçulmanos). 
Outro ano-chave é 1991. A desintegração da União Soviética deu à Bin La-
den e seus seguidores a impressão de terem sido os protagonistas e verdadeiros 
responsáveis da derrota de uma grande potência, o que os encorajou a voltar sua 
luta contra o novo hegemon (os Estados Unidos) com a convicção de que a vitória 
da resistência armada em nome da religião era factível. Além deste fator, também 
em 1991, tropas iraquianas invadem o Kuwait, demandando uma reação da Arábia 
Saudita, quem recusa o apoio ofertado por Bin Laden e prefere recorrer à tropas 
dos Estados Unidos para se contrapor ao avanço de Saddam Hussein. Após fazer 
críticas públicas à Casa de Saud, Bin Laden foi expulso de seu país natal e viajou 
para o Sudão, onde permaneceu com seu grupo de seguidores entre 1991 e 1996. 
Neste intervalo de tempo e ao longo de toda a década de 1990, a Al-Qaida perpe-
trou diversos atentados contra alvos norte-americanos, tanto civis quanto milita-
res, em variados pontos do globo. 
O primeiro destes ocorreu em 1993, em território norte-americano, quando 
uma bomba explodiu no estacionamento subterrâneo de uma das Torres Gêmeas 
do World Trade Center, matando seis pessoas e deixando mais de mil feridos – a 
intenção dos  autores era  que  a  explosão  fizesse uma das  torres desabar  sobre  a 
outra, causando uma quantidade massiva de mortes. A ligação com a rede de Bin 
Laden  se  deu  através  (1)  do  coordenador  operacional  do  ataque,  Omar  Abdel 
Rahman (o “Sheikh Cego”), quem havia trabalhado com os serviços clandestinos 
norte-americanos durante a invasão do Afeganistão e (2) do responsável por con-
ceber  a ação,  Ramzi Ahmed  Yousef,  sobrinho de  Khalid  Sheikh  Mohammed, 
quem futuramente se tornaria o comandante militar da rede Al-Qaida e o mentor 
intelectual dos atentados de 11 de setembro de 2001. 
Apesar  de  ter se constituído como  um evento inédito  na  história  norte-
americana no  que  se  refere  ao fenômeno  do  terrorismo  internacional (ou  talvez 
exatamente por  causa  deste ineditismo), o  ataque ao WTC  no ano  de 1993  não 
trouxe o combate ao terrorismo para o centro da agenda política norte-americana – 
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que Bill Clinton reorientava do foco geopolítico para o geoeconômico – ou sequer 
gerou impactos significativos na política de contraterrorismo dos Estados Unidos. 
Nesse sentido, os ataques com gás sarin no metro de Tóquio, realizados pela seita 
milenarista Aum Shirinkyo (1995), despertaram mais atenção das autoridades 
norte-americanas e  de especialistas  (LAQUEUR,  1996;  PILLAR, 2000)  do  que  a 
primeira investida da al Qaida contra as Torres Gêmeas, pois enquanto a bomba 
que explodiu em Nova York foi considerada um instrumento tradicional, o caso 
japonês foi  visto  como  exemplo  representativo  de  uma  nova  fase do  terrorismo 
marcada pela multiplicação de ataques químicos, biológicos, radiológicos e nucle-
ares (ou terrorismo QBRN).
111
 
No ano de 1994, Ramzi Yousef – que havia fugido para as Filipinas depois 
de participar do primeiro atentado ao WTC – e Khalid Sheikh Mohammed haviam 
planejado assassinar o presidente Bill Clinton em sua passagem por Manila duran-
te um tour que realizava pelos países sul-asiáticos. Após especular sobre diversas 
maneiras possíveis de ataque, Yousef e Mohammed concordaram que a ação seria 
de  muito  difícil  execução  e  desistiram  da  tentativa  de  atentado.  Em  janeiro  de 
1995, um incêndio acidental no laboratório que era clandestinamente mantido por 
Yousef  na  capital  filipina  obrigou-o  a  fugir  apressadamente  do  local  e  atraiu  a 
polícia ao esconderijo.
112
 Ao inspecionar o apartamento, as autoridades filipinas 
vieram a descobrir o chamado Plano Bojinka, “cujo objetivo era atacar até 12 avi-
ões de passageiros [que partiam da Ásia com destino aos Estados Unidos] em ple-
no vôo e, ao mesmo tempo, seqüestrar possivelmente uma aeronave e voar para 
um alvo norte-americano” (BURKE, Jason, 2007, p.125). 
Somente a partir 1996, três eventos semelhantes, mas independentes fazem 
com que o terrorismo internacional jihadista e a Al-Qaida comecem a atrair uma 
maior  atenção  do  governo  norte-americano.  Primeiramente,  em  abril  deste  ano, 
autoridades sauditas tornam públicas as confissões dos quatro homens que haviam 
detonado um carro-bomba na entrada de um prédio alugado pelo Pentágono em 
Riad, capital da Arábia Saudita. Ocorrida em novembro do ano anterior (1995), a 
  
111
 Tradução livre para a sigla em língua inglesa “CBRN (Chemical, Biological, Radiological and 
Nuclear) terrorism”. 
112
 O incêndio, ocorrido em janeiro de 1995, obrigou Yousef “a fugir de volta para o Paquistão, 
onde foi traído por um novo recruta e preso por uma equipe conjunta de agendes do FBI e paquis-
taneses na Hospedaria Su Casa, em Islamabad, em 7 de fevereiro de 1995” (BURKE, Jason, 2007, 
p.125) 
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explosão do edifício matou cinco oficiais norte-americanos e outros dois indianos. 
Embora  as  investigações  demonstrassem  os  responsáveis  não  tivessem  vínculos 
diretos com a Al-Qaida, todos haviam sido mujahidin no Afeganistão à época da 
ocupação soviética. O segundo evento ocorre em junho de 1996, quando um ca-
minhão  que  transportava  combustíveis  explodiu  em  frente  ao  complexo  militar 
das  Torres  Khobar,  em  Dharan,  matando  19  soldados  norte-americanos.  Desta 
vez, embora se tivesse suspeitado mais uma vez de veteranos afegãos, descobriu-
se que o ataque foi perpetrado por um grupo de militantes sauditas do Hizballah 
(BURKE, Jason, 2007, p.169). Por fim, ainda em agosto de 1996, dois meses de-
pois do segundo atentado, Bin Laden publicou uma fatwa
113
 no jornal londrino de 
língua árabe Al-Quds Al-Arabi intitulada “Declaração de Guerra contra os Ameri-
canos ocupando a Terra dos Dois Locais Sagrados”. No texto, o líder da Al-Qaida 
criticava  severamente  o  governo  saudita  ao  mesmo  tempo  em  que  classificava 
como uma “agressão” ao Islã o fato de os Estados Unidos ainda manter suas tro-
pas estacionadas na “Terra dos dois Locais Sagrados” mesmo depois do Iraque ter 
deixado de representar  uma ameaça, uma  vez  derrotado na Guerra do Golfo. O 
trecho do documento que mais ganhou destaque e instigou maiores preocupações, 
  
113
 Segundo o Oxford Dictionary of Islam (ESPOSITO, 2003, p.85), a fatwa é uma “opinião legal 
imbuída de autoridade [authoritative] dada por um mufti (um sábio legal) em resposta a uma ques-
tão elaborada por um indivíduo ou uma corte jurídica”. Normalmente, estas opiniões são requisita-
das quando determinadas  situações  não estavam previstas  na fiqh, a jurisprudência  islâmica.  As 
fatwas [em árabe, o plural correto é “fataawa”] não têm caráter obrigatório: caso o indivíduo que 
formulou a questão considerar que a orientação dada pelo mufti é inadequada, ele pode buscar a 
opinião de outros sábios. Contudo, uma vez que encontre alguma orientação que lhe pareça con-
vincente, o indivíduo terá de obedecê-la. Devido ao fato de o Islã não ter um hierarquia sacerdotal 
centralizada, não há um método uniforme para determinar quem poderia ou não emitir uma fatwa 
que pudesse ser considerada como válida. Atualmente, as diversas mídias eletrônicas e impressas 
têm ampliado  de forma significativa tanto  o papel  quanto o impacto das  fatwas,  pois as tornam 
instantaneamente disponíveis a um maior público. O exemplo do líder da rede Al-Qaida é muito 
representativo, nesse sentido. É imprescindível destacar, contudo, que Bin Laden nunca foi consi-
derado um sábio no mundo muçulmano e nem mesmo dentro da própria Al-Qaida, cujo principal 
expoente intelectual é o seu segundo-em-comando, o egípcio Ayman al-Zawahiri. Antes e princi-
palmente depois dos atentados de 11 de Setembro, um grande número de muftis em todo o mundo 
(estes, sim, consensualmente respeitados pelas diversas comunidades muçulmana do mundo) emi-
tiram diversas fatwas condenando o terrorismo como forma de atuação política. O site The Ameri-
can  Muslim disponibiliza uma  série de  tais documentos  na  seção Muslim  Voices  Against Extre-
mism  and  Terrorism.  Disponível  em: 
<http://theamericanmuslim.org/tam.php/features/articles/muslim_voices_against_extremism_and_t
errorism_part_i_fatwas/0012209>. Acesso em: 10 mai. 2008. Nesse sentido, por exemplo, a Co-
missão Islâmica da Espanha emitiu uma fatwa um ano após os atentados de 11 de março de 2004, 
através da qual afirmava que Osama bin Laden e a Al-Qaida são apóstatas – que “não são muçul-
manos nem tem relação alguma com nossa Umma ou Comunidade Islâmica” – quando defendem 
que o assassinato de inocentes seria ser permissível, contrariando o Alcorão, que condena tal práti-
ca. O texto completo da fawta está Disponível em: <http://www.webislam.com/?idn=399>. Acesso 
em: 12 mai. 2008. 
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no entanto, foi o ponto no qual Bin Laden defende que “esforço extremo deveria 
ser feito  para preparar  e  instigar  a  Umma  [a  comunidade de  fiéis  muçulmanos] 
contra o inimigo, a aliança Americana-Israelense”.
114
 
Este conjunto de fatores, contudo, não foi o bastante para fazer com que as 
autoridades norte-americanas considerassem Bin Laden uma ameaça significativa. 
No início de 1996, por exemplo, autoridades do governo sudanês, já insatisfeitas 
com  as  conseqüências  políticos  de  abrigar  grupos  considerados  terroristas  pela 
comunidade internacional, abriu contato com o Departamento de Estado dos Esta-
dos Unidos para colaborar no desmantelamento dos campos da Al-Qaida em seu 
território. O governo de Cartum chegou até mesmo a oferecer a entrega do próprio 
Bin Laden, mas nem o governo de Riad – que temia novas agitações domésticas – 
nem de Washington – que não tinha motivo para mantê-lo nos Estados Unidos, 
uma vez que Bin Laden ainda não havia sido indiciado – se dispuseram a recebê-
lo (BENJAMIN & SIMON, 2002, p.246). 
Em maio de 1996, Osama bin Laden e outros integrantes da Al-Qaida dei-
xam o território sudanês e se instalam na área de fronteira entre o Paquistão e o 
Afeganistão. Lá o grupo estabeleceu diversos campos de treinamento, nos quais 
veteranos mujahidin que haviam combatidos no Afeganistão ou mesmo na Bósnia 
instruíam  novos  militantes  em  técnicas  de  combate. Em  fevereiro de  1998,  Bin 
Laden, Ayman al-Zawahiri e outros três importantes líderes de grupos jihadistas 
editaram  outra  fatwa.  Tratava-se  de  uma  nova  declaração  de  guerra  à  “aliança 
cruzado-sionistas”, agora mais claramente direcionada aos Estados Unidos do que 
a fatwa de 1996, cujo foco era mais centrado no governo saudita. No hoje notório 
texto, mais uma vez publicado do Al-Quds Al-Arabi de Londres, os autores con-
clamavam todos os muçulmanos para a jihad,
115
 afirmando que: 
  
114
  Disponível  em:  <http://www.pbs.org/newshour/terrorism/international/fatwa_1996.html>. A-
cesso em: 28 mai. 2008. Para uma discussão sobre a os usos do Alcorão por Bin Laden, consultar 
Lawrence (2006). 
115
 A noção de jihad é comumente traduzida como Guerra Santa. Esta concepção é adotada por Bin 
Laden e muitas vezes replicada acriticamente em países do Ocidente, que, ao encampá-la, de certa 
forma acabam por reforçar a retórica que torna possível a violência inspirada no extremismo reli-
gioso. Na maior parte da comunidade muçulmana – que não adota a leitura fundamentalista e mili-
tarista da Al-Qaida – a jihad é entendida como qualquer forma de empenho ou esforço realizado 
em prol do Islã (ISBELLE, 2003). Nesse sentido, atos como resistir às tentações do mal ou conver-
ter novos fiéis ao Islã podem ser considerados atos de jihad. Atualmente, um movimento  muito 
interessante  tem  partido  de  lideranças  religiosas  do  próprio  Islã  para  alegar  que  a  Al-Qaida  ou 
outros  grupos  terroristas  que  vitimam  não-combatentes  não  praticariam  a  jihad,  mas  a  hirabah 
(JACKSON, 2001). Trata-se de um conceito resgatado para expressar uma “guerra contra a socie-
dade” que é proibida pela fiqh (a jurisprudência islâmica), uma vez que viola diversos preceitos 
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A obrigação de matar americanos e seus aliados – civis e militares – é um dever in-
dividual para cada muçulmano que puder fazê-lo em qualquer país onde tal feito 
seja possível, para liberar a mesquita de al-Aqsa e a mesquita sagrada [Meca] de 
seu controle, e para retirar seus exércitos das terras do Islã, derrotados e impossibi-
litados de ameaçar qualquer muçulmano (LAQUEUR, 2004, p.410-412).
116
 
A formação da chamada “Frente Islâmica Mundial” assentou as bases para a 
iminente “jihad contra os judeus e os cruzados”. A primeira ação deste novo mo-
vimento  foi  realizada  ainda  em  1998,  mais  precisamente  em  agosto  deste  ano, 
apenas seis meses após a “declaração de guerra” contra os Estados Unidos. Mili-
tantes vinculados à rede Al-Qaida que haviam sido treinados em campos afegãos 
explodiram uma caminhoneta carregada com explosivos em frente à Embaixada 
norte-americana no centro da cidade de Nairobi, capital do Quênia. O saldo total 
do atentado foi de 213 mortos (12 norte-americanos e os demais em sua maioria 
quenianos) e mais 5.000  feridos  (KEAN & HAMILTON, 2004, p.70). Quase que 
simultaneamente, outro caminhão-bomba foi denotado em Dar es Salaam, capital 
da Tanzânia, deixando 11 mortos (nenhum deles cidadão norte-americano) e mais 
de 70 feridos.
117
 
O governo dos Estados Unidos reagiu aos ataques com bombardeios ao Su-
dão e ao Afeganistão menos de duas semanas depois dos ataques à Embaixada no 
leste da África.
118
 Na Operação Alcance Infinito (Operation Infinite Reach), navi-
os norte-americanos estacionados no Mar Vermelho e no Mar da Arábia dispara-
ram 75 mísseis Tomahawk contra (1) a principal instalação farmacêutica sudane-
sa, onde  autoridades  do Governo Clinton (equivocadamente)  suspeitavam que 
  
corânicos (GUIRARD, 2005). Dessa forma, a noção de hirabah traduziria as ações do “terrorismo” 
e demais “crimes contra a humanidade”, enquanto a jihad se manteria como um esforço legítimo 
em prol do Islã. Sobre a noção de hirabah, agradeço à orientação de Ada Braga (PPGHC-IFCS-
UFRJ). 
116
  Texto  completo  também  Disponível  em:  <http://www.fas.org/irp/world/para/docs/980223-
fatwa.htm>. Acesso em: 28 mai. 2008. 
117
 Mais informações nos seguintes endereços: <http://news.bbc.co.uk/2/hi/americas/1338354.stm> 
e <http://www.state.gov/www/regions/africa/kenya_tanzania.html>. 
118
 Os ataques às embaixadas em Nairobi e em Dar es Salaam ocorrem no dia 07 de agosto em 
1998 e o bombardeio no dia 20 do mesmo mês. Três dias antes do ataque norte-americano, dia 17 
de  agosto  de  1998, o  presidente  Bill  Clinton  viera  o  público  para  admitir  seu  envolvimento no 
escândalo sexual que envolvia Monica Lewinsky. A proximidade entre a data do ataque e a confis-
são do  presidente foi interpretada por alguns críticos  do governo  como  uma forma de  distrair a 
opinião pública. Coincidência ou não, a suposta estratégia já havia sido “antecipada” pelo filme 
“Mera Coincidência” (Wag The Dog), de 1997, no qual um produto de Hollywood “fabrica” uma 
guerra de mentira para abafar um escândalo presidencial à beira das eleições. 
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vinham  sendo  produzidas  armas  químicas,  e  (2)  campos  de  treinamento  da  Al-
Qaida em território afegão.
119
 
Para Clinton os ataques serviriam com “uma mensagem em alto e bom som” 
para Osama bin Laden e para quaisquer outros países dispostos a servir de “santu-
ários para  terroristas” de  que  os  Estados Unidos  não  tolerariam nenhum  ataque 
aos seus cidadãos ou instituições ao redor do mundo. O governo norte-americano 
esperava que o bombardeio limitasse substancialmente a capacidade operativa dos 
jihadistas afegãos, mas tal expectativa seria traumaticamente frustrada dois anos 
mais tarde. Dois anos após a Operação Alcance Ilimitado, no mês de outubro de 
2000, a Al-Qaida atacou outra vez. O grupo lançou um ataque até então inédito, 
utilizando um bote carregado com explosivos que foi lançando contra o USS Cole, 
um Destroyer norte-americano que se encontrava no Golfo de Aden, estacionado 
num porto do Iêmen,. A explosão matou 17 marinheiros que estavam de serviço e 
deixou outros 39 feridos – além de ter rendido danos materiais da ordem de 250 
milhões  de  dólares à  embarcação,  enquanto  calcula-se  que  os  custos  totais  des-
pendidos  pela  Al-Qaida  na  operação  não  tenham  excedido  US$  10  mil  (HOFF-
MAN, 2006, p.134). 
À época do ataque, restava pouco mais de dois meses de mandato ao presi-
dente Clinton. À época, não havia indicativos claros de que a Al-Qaida estivesse 
por trás dos ataques. E mesmo após a mudança de administração, já com George 
W. Bush à frente da Casa Branca, o governo norte-americano manteve a opção de 
não atacar novamente o Afeganistão, ao contrário do que o próprio líder da Al-
Qaida esperava.
120
 Nesse sentido, por exemplo, fontes às quais autoridades norte-
americanas tiveram acesso alegaram que “o grande instrutor” – pseudônimo para 
Osama bin Laden segundo a interpretação dos Estados Unidos – fez preparativos 
para se defender do ataque que havia considerado iminente. Além disso, a mesma 
fonte teria fornecido duas intrigantes informações: (1) que Bin Laden queria que o 
  
119
 Mais informações, em: <http://www.nytimes.com/library/world/africa/082198attack-us.html> e 
<http://www.nytimes.com/library/world/africa/102799us-sudan.html>.  Para  uma  compilação  de 
documentos sobre o tema: <http://www.globalsecurity.org/military/ops/infinite-reach_news.htm>. 
120
 Em testemunho perante a Comissão do 11/09, em 2004, a própria Condoleezza Rice declarou 
que o presidente George W. Bush havia lhe dito que “não queria responder a al-Qaeda com um 
ataque a cada vez [que os Estados Unidos sofressem um atentado]”, pois estava “cansado de matar 
moscar” (No original: “President Bush understood the threat, and he understood its importance. He 
made clear to us that he did not want to respond to al Qaeda one attack at a time. He told me he 
was  ‘tired  of  swatting  flies’”).  Texto  completo  Disponível  em:  <http://www.9-
11commission.gov/archive/hearing9/9-11Commission_Hearing_2004-04-08.htm>. 
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governo norte-americano fizesse o ataque e (2) que o líder da Al-Qaida havia dito 
que,  caso tal  retaliação  não  ocorresse,  o  grupo  teria  de  recorrer  a  “algo  maior” 
para forçar os Estados Unidos a tal atitude (KEAN & HAMILTON, 2004, p.191). 
No dia 11 de setembro de 2001, “algo maior” aconteceu. 
 
3.3.  
A América do Sul na agenda de segurança norte-americana 
A descrição do caminho até o 11 de Setembro nos ajuda a estabelecer o con-
texto  que dará  significado à  atuação norte-americana no  campo da  prevenção  e 
combate  ao  terrorismo  depois  dos  atentados  de  2001.  Nesse  sentido,  o  detalha-
mento deste processo histórico nos informa sobre quais elementos orientariam as 
políticas de contraterrorismo dos Estados Unidos, seja na sua esfera doméstica ou 
no que se refere às suas políticas de cooperação internacional no campo da segu-
rança. Apresentam-se, dessa forma, como informações cruciais para que possamos 
entender a partir de quais parâmetros se dará inserção da América do Sul no âmbi-
to da Guerra ao Terror. 
Esta inserção, todavia, não se dá orientada unicamente pela trajetória histó-
rica da relação norte-americana com a temática do terrorismo. Há outro relacio-
namento que diferencia o caso da Tríplice Fronteira de outros exemplos similares 
ocorridos em continentes como a Ásia ou o Oriente Médio. Refiro-me à trajetória 
de interação entre os Estados Unidos e a América do Sul no campo da segurança 
internacional, ou seja, as diferentes agendas de segurança que permearam as rela-
ções  hemisféricas  e  aos  diversos  modos  como  os  Estados  Unidos  lideram  com 
aquilo que consideraram ameaças presentes nos seus “vizinhos do sul”. 
A inserção  da  Tríplice  Fronteira na  agenda  norte-americana  de Guerra  ao 
Terror esteve inescapavelmente influenciada por este conjunto de fatores. Se qui-
sermos dar sentido à hipótese de que a região se tornou um dos pontos focais da 
política de segurança norte-americana para a América do Sul e que o 11 de Se-
tembro representou um divisor de águas (ou no mínimo um intenso catalisador) 
deste processo de revisão de prioridades, devemos inserir estas novas dinâmicas 
em um contexto mais amplo, que nos permita visualizar as principais característi-
cas e as recentes mutações na agenda de segurança do governo norte-americano 
para a América Latina, como um todo, e para a América do Sul, em particular. 
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3.3.1.   
Os Estados Unidos, a América Latina e a Doutrina Monroe 
Caminhando  nesse  sentido,  ao  traçarmos um  breve  panorama histórico  do 
papel da América do Sul na agenda norte-americana de segurança, podemos veri-
ficar que o engajamento dos Estados Unidos em questões de segurança no hemis-
fério ocidental tem sido freqüente desde a sua independência em 1776. O país que 
nasce com caráter republicano e democrático forjou tal identidade a partir da con-
traposição com o modelo  político ainda prevalecente na maior parte da Europa, 
marcado pela  monarquia oligárquica. Neste cenário, onde a presença da  Europa 
em  solo  americano  era  tida  como  uma  clara  ameaça  ao  modelo  político  norte-
americano, a segurança dos Estados Unidos passava necessariamente pela redução 
da  influência  das  potenciais  coloniais  européia  nas  Américas.  Em  1799,  Rufus 
King, um importante político e diplomata, afirmou estar “inteiramente convencido 
[que] se [a América do Sul] e seus recursos não forem usados em favor [dos Esta-
dos  Unidos],  em  breve  seriam  utilizados  contra  [o  país]”  (SMITH,  Peter,  2000, 
p.17). 
Esta percepção se agravou após a derrota de Napoleão em 1815 e a criação 
da Santa Aliança, que buscava restaurar os modelos políticos e sistemas de gover-
no que haviam sido desafiados pelas revoluções francesa e americana. Dessa for-
ma,  o  apoio  dos  Estados  Unidos  às  campanhas  por  independência  nas  colônias 
espanholas não somente fazia parte da “missão” do país – concebido como centro 
de irradiação  de  um  modelo político  mais  nobre e  justo  que  o  europeu  –  como 
também se via orientado por uma inquestionável lógica de segurança – segundo a 
qual deveria ser eliminada a presença dos antigos colonizadores em seu entorno 
geográfico,  principalmente  na  região  da  América  Central  e  Bacia  do  Caribe.  É 
precisamente neste contexto que surge a Doutrina Monroe, inserindo pela primei-
ra vez de forma explícita a América – ainda “Ibérica” à esta época de colonização, 
mas que posteriormente se tornaria a América Latina independente – na agenda de 
segurança dos Estados Unidos. Nas palavras do próprio presidente James Monroe 
(1817-1825): 
We owe it, therefore, to candor and to the amicable relations existing between the 
United States and those [European] powers to declare that we should consider any 
attempt on their part to extend their system to any portion of this hemisphere as 
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dangerous to our peace and safety. With the existing colonies or dependencies of 
any European power we have not interfered and shall not interfere. But with the 
Governments who have declared their independence and maintain it, and whose in-
dependence we have, on great consideration and on just principles, acknowledged, 
we could not view any interposition for the purpose of oppressing them, or control-
ling in any other manner their destiny, by any European power in any other light 
than as the manifestation of an unfriendly disposition toward the United States [gri-
fo meu].
121
 
A lógica articulada pelo presidente norte-americano era de que, consideran-
do que a intervenção européia representava uma ameaça, a segurança dos Estados 
Unidos  passaria  necessariamente  por  um  engajamento  com  os  países  próximos 
que ainda eram colônias próximas, apresentando-se como guardião da democracia 
e da independência, para se opor não somente à colonização européia como tam-
bém às alianças entre países da Europa e americanos recém-independentes. Esta 
dinâmica já vinha se desenhando ao longo do processo de formação nacional dos 
Estados Unidos,  fosse  através de obtenções pacíficas (como ocorreu no caso da 
cessão da Flórida pela Espanha ou das aquisições da Louisiana, junto à França, e 
do Alasca, junto à Rússia) ou mesmo à custa de confrontos militares abertos (co-
mo foram conquistados os territórios do Texas, Novo México e da Califórnia jun-
to ao México). 
Tanto a segurança dos Estados Unidos era tida como essencialmente vincu-
lada à questão das colônias européias nas Américas e principalmente aos territó-
rios centro-americanos, que, em 1823, em meio a uma disputa por influência com 
então decadente Reino de Espanha, John Quincy Adams, então Secretário de Es-
tado de James Monroe e seu futuro sucessor na Casa Branca, argumentou que: 
These islands [Cuba e Porto Rico] are natural appendages to the North American 
continent and one of them, Cuba, (...) has become an object of transcendence im-
portance to the political and commercial interests of our Union. (...) There are laws 
of political as well as of physical gravitation, and if an apple (...) cannot choose but 
fall to the ground, Cuba, forcibly disjoined from its own unnatural connection with 
Spain and incapable of self-support, can gravitate only towards the North American 
Union,  which,  by  the  same  law  of  nature, cannot cast  her  off  its  bosom.  (...)  In 
looking forward for the probable course of events for the short period of half a cen-
tury, it is scarcely possible to resist the conviction that the annexation of Cuba to 
our federal republic will be indispensable to the continuance and integrity of the 
Union itself (ADAMS, 2005, p.372-373; FORD, 1917, p.372-373, grifo meu). 
 
 
121
 Fonte: The Avalon Project at Yale Law Scholl. “Monroe Doctrine; December 2, 1823”. Dispo-
nível em: <http://www.yale.edu/lawweb/avalon/monroe.htm>. Acesso em: 20 mai. 2008. 
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Estavam presentes neste  e  em  outros discursos sobre Cuba e demais ilhas 
caribenhas  traços  característicos  das  retóricas  de  segurança/securitização:  fica 
clara a idéia de que uma determinada ação ou ator (a atuação de potências euro-
péias nas Américas)  poderia configurar uma ameaça existencial a um  objeto  de 
referência (a segurança nacional dos Estados Unidos e a preservação de seu proje-
to político republicano-democrático), requerendo-se  medidas emergenciais que 
desafiam as regras da política (o rompimento dos lanços coloniais com a Europa e 
o  estabelecimento  de  relações  privilegiadas  com  os  Estados  Unidos)  para  lidar 
com esta ameaça. 
A ocorrência da Guerra Civil Americana (1861-1865) fez com que a agenda 
política doméstica ganhasse preponderância sobre a pauta política externa. Preva-
leceu o isolacionismo frente aos assuntos europeus – o que não representava ne-
nhuma  profunda  inovação  –  e  a  América  Latina  foi  temporariamente  posta  em 
segundo plano. Mas o padrão de relacionamento norte-americano com os vizinhos 
do sul sofreu mudanças ao longo das décadas seguintes quando, ao fim do século 
XIX, “Washington mudou [sua estratégia de atuação junto à America Latina] da 
aquisição de território para a criação de uma esfera interesses, estendendo a he-
gemonia dos  Estados  Unidos  por  meio  de  uma  rede  econômica  informal  e [de] 
relações políticas”. (SMITH, Peter, 2000, p.25). 
 
3.3.2.   
Da Doutrina Monroe à Política de Boa Vizinhança 
Com  o fim  da Guerra de Secessão  e o  crescente dinamismo  da  economia 
norte-americana no último quarto do século XIX, os Estados Unidos passaram a 
competir com freqüência cada vez maior com a Inglaterra por influência econômi-
ca e política não só na América Central, mas também na América do Sul – porção 
continental na qual, até então, o país demonstrava restrito interesse e limitado en-
volvimento (RAPOPORT & MADRID, 1998, p.242; AYERBE, 2002, p.51). Surgem 
nesta época as primeiras iniciativas visando à fundação de um sistema interameri-
cano. Entre os meses de outubro de 1889 e abril de 1890, a cidade de Washington 
sediou a primeira conferência para a discussão do assunto, conclamada com vistas 
a dar os passos iniciais de uma união aduaneira de abrangência hemisférica e de 
um sistema de arbitragem obrigatório para os conflitos que viessem a ocorrer no 
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hemisfério. O pan-americanismo, desta forma, deveria servir em igual medida às 
pautas econômicas e à agenda de segurança continental. A iniciativa, contudo, não 
avançou devido, entre outros fatores, à forte oposição Argentina, que à época era 
muito próxima à Inglaterra. 
A virada do século presenciaria novas mudanças nas relações dos Estados 
Unidos com a América Latina. A intervenção de forças navais alemãs, britânicas e 
italianas na Venezuela, em 1902, para cobrar débitos em favor de seus cidadãos 
levou o presidente norte-americano Theodore Roosevelt (1901-1909) a proclamar 
o Corolário Roosevelt para a Doutrina Monroe. Em suma, o  mais novo compo-
nente da política dos Estados Unidos para a região defendia que país iria assumir a 
responsabilidade (e o dever) de manter a ordem dentro do hemisfério, mesmo que 
por meio do uso da força, para assim negar aos países da Europa qualquer pretex-
to para intervir nas Américas. 
Neste novo contexto de segurança, entrou em cena o conjunto de ações que 
ficou conhecida como a política Big Stick, através da qual foram levadas a cabo 
mais 30 intervenções militares na América Central entre o final do século XIX e 
os primeiros os anos da década de 1930 – tropas norte-americanas estiveram pre-
sentes  na  Nicarágua,  México,  Honduras,  Panamá,  Guatemala,  Cuba,  República 
Dominicana,  Haiti  e  Costa  Rica  (HERZ, 2008,  p.334;  WILLIAMS,  1980,  p.136-
142,  165-167).  A  prática  do  “grande  porrete” 
122
  foi  invocada em  nome  ordem 
continental e da defesa da democracia nas América, mas esteve igualmente rela-
cionada à proteção de investimentos privados de origem norte-americana e à rea-
firmação geopolítica do  Corolário Roosevelt.  Mas  os  altos custos econômicos e 
políticos destas iniciativas – somados à crise econômica que teve lugar a partir de 
1929 e ao fato de que as operações militares não resultaram em efetivas democra-
tizações em nenhum dos países citados – levou a novas revisões no relacionamen-
to dos Estados Unidos com a América Latina. 
Proclamada pelo presidente Franklin Delano Roosevelt (1933-1945) a “Polí-
tica de Boa Vizinhança” marcou a década de 1930 e implicou uma profunda revi-
são de princípios nas relações hemisférica. Por meio dela, os Estados Unidos re-
chaçaram a  política intervencionista que  prevalecera anteriormente  em  favor  do 
  
122
 Segundo Ayerbe (2002:196) “a origem desta denominação é uma frase retirada de um provér-
bio  indígena  ouvido  por  [Theodore]  Roosevelt  numa  viagem  à  África  Oriental:  ‘quando  fores 
visitar teu adversário fala em voz baixa, mas leva um porrete na mão’”. 
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respeito inequívoco à soberania dos demais países americanos. No âmbito geral, 
dois processos de alcance extracontinental facilitaram um maior engajamento dos 
Estados  Unidos  com  seus  vizinhos  no  sul  do hemisfério: (1)  a Primeira  Guerra 
Mundial e a posterior ascensão dos fascismos fizeram a Europa voltar-se cada vez 
mais para seu próprio continente; (2) a Grande Depressão ao longo da década de 
1930 dificultou o intercâmbio comercial entre o Velho Mundo e a America Latina 
(RAPOPORT & MADRID, 1998, p.253). Assim: 
Ao contrário do [que nos informa o] estereótipo histórico, os Estados Unidos não 
adotaram uma postura isolacionista para todas as regiões do mundo ao longo dos 
anos 1930. Enquanto Washington evitava maiores envolvimentos no teatro europeu 
e estridentes vozes que apoiavam a [política de a] “América Primeiro” pediam um 
isolacionismo  [em  seu  sentido  mais]  estrito,  os  Estados  Unidos  aumentavam  de 
forma constante seu grau de comprometimento e preocupação para com a América 
Latina. Em outras palavras, [ao longo deste período] os Estados Unidos estavam 
consolidando sua esfera de influência (SMITH, Peter, 2000, p.64-65). 
Tendo como base o princípio da não-intervenção nos demais países da Amé-
rica (compromisso que os Estados Unidos reforçariam na reunião interamericana 
de 1936, em  Buenos Aires),  a  política de Boa  Vizinhança posta em prática por 
Franklin Delano Roosevelt implicou na clara rejeição ao Corolário que havia sido 
adicionado por seu primo Theodore anos atrás e, dessa forma, modificou decisi-
vamente a Doutrina Monroe. A modificação, entretanto, não implicou o abandono 
da Doutrina: o continente  americano continuou  a  ser  considerado como área de 
influência preferencial dos Estados Unidos e como tal deveriam ainda manter dis-
tantes demais potenciais européias. Neste novo momento, “o triunfo do Nazismo 
na Alemanha e a posterior divisão do mundo ocidental em dois blocos ideológicos 
converteu [...] o extremo sul do continente, em particular o Brasil, a Argentina e o 
Chile, países com importantes colônias alemãs [e com crescentes vínculos comer-
ciais], em um significativo campo de disputa político-ideológica” (RAPOPORT & 
MADRID, 1998, p.262).  
Dessa forma, os países da América Latina e particularmente da América do 
Sul são  incluídos  no mapa geopolítico  norte-americano como potenciais aliados 
das potenciais do Eixo. Para resguardar o hemisfério contra a ameaça fascista que 
emergia na Europa, os  Estados Unidos, então já envolvidos na Segunda  Guerra 
Mundial, convocaram a Conferência do Rio de Janeiro. Realizada em janeiro de 
1942, o encontro serviu como oportunidade conformar uma aliança coerente con-
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tra a mais nova ameaça extracontinental. Para tanto os delegados de Washington 
buscaram fazer com que os países da América Latina rompessem relações diplo-
máticas com as potências do Eixo (Alemanha, Itália e Japão), compromisso que 
foi assumido por todo o continente, exceto por Argentina e Chile, que mantiveram 
sua posição de neutralidade. 
 
3.3.3.   
A emergência da Guerra Fria no hemisfério: combate e prevenção à 
ameaça comunista nas Américas 
Com o fim da Segunda Grande Guerra, os Estados Unidos, presididos por 
Harry S. Truman (1945-1953), assumiram o papel de principal potência ocidental 
e renovaram seu engajamento com a América Latina no campo da segurança por 
meio de acordos de segurança coletiva. Em 1946, os países latino-americanos de-
sempenhavam destacado papel nas Nações Unidas, ocupando 20 das 51 cadeiras 
(aproximadamente 2/5 do total de votos) na Assembléia Geral da organização que 
dava seus primeiros passos. Além da ONU, a opção por mecanismos coletivos de 
segurança ganha  expressão também  por meio  da assinatura  do  Pacto  do Rio  de 
1947 – que estabelece o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) 
– e principalmente com a fundação da Organização dos Estados Americanos (O-
EA), um ano depois, em 1948, na cidade de Bogotá (HERZ, 2008, p.335). Ao me-
nos  por  enquanto,  a  lógica  da  Política  de  Boa  Vizinhança  permaneceria  válida, 
embora  parcialmente  modificada:  os  Estados  Unidos  ainda  não  interfeririam  na 
política  interna  dos  demais  Estados  americanos,  mas  recorreriam  a mecanismos 
multilaterais e de segurança coletiva para influenciar as políticas externas dos de-
mais países das Américas (SMITH, Peter, 2000, p.124). 
Embora conflitos posteriores à Segunda Guerra Mundial ainda desviassem 
da América Latina o foco da atenção dos Estados Unidos no campo da segurança 
– lembremos, por exemplo, das sucessivas crises em Berlin e da Guerra da Coréia 
– paulatinamente se delineava uma nova questão da agenda norte-americana para 
o hemisfério. Com a derrota dos fascismos na Europa e com os primeiros esboços 
da Guerra Fria, o fascismo deu lugar ao comunismo como a maior ameaça à de-
mocracia na América Latina e principal risco aos interesses dos Estados Unidos 
na região. Conseqüentemente, o combate ao comunismo ganhou status de pauta 
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central das  relações  hemisféricas e  causou  uma  profunda revisão  dos  princípios 
que orientariam o engajamento interamericano. 
Em um momento onde a segurança nacional dos Estados Unidos seria sinô-
nima de segurança hemisférica (SMITH, Peter, 2000, p.126), o objetivo central da 
Política Externa norte-americana para a América Latina se tornou o fortalecimen-
to de governos anticomunistas, mesmo que isto implicasse apoiar regimes de ex-
ceção  que  freqüentemente  passavam  ao  largo  das  práticas  da  democracia  e  dos 
direitos humanos. Conforme a Guerra Fria ganhava dinâmica e partidos comunis-
tas latino-americanas sob influência soviética conquistavam espaço em suas res-
pectivas arenas políticas nacionais, o governo norte-americano adotava uma polí-
tica de interferência na América Latina. Já com o Republicano Dwight D. Eise-
nhower (1953-1961) no comando da Casa Branca, os Estados Unidos abandonam 
a política “negligência benigna” que havia  caracterizado o  governo Truman (A-
YERBE,  2002,  p.83)  e  apoiaram  governos  antidemocráticos  em  diversos  países 
latino-americanos entre os quais Brasil, Argentina, Chile, Bolívia, Cuba, Guate-
mala, entre outros. 
A eleição do Democrata John F. Kennedy (1961–1963) levou à elaboração 
de novos conceitos para a defesa e o desenvolvimento do hemisfério. Esta refor-
mulação se viu orientada pela noção de que a segurança hemisférica seria garanti-
da não somente através de gastos no setor militar como também por meio de in-
vestimentos massivos em projetos de desenvolvimento econômico nos países lati-
no-americanos. Segundo a lógica operada pela equipe de governo de Kennedy – 
tendo em Cuba seu principal parâmetro de raciocínio e concepção etapista da Teo-
ria da  Modernização
123
  seu  marco teórico  geral  –  países dotados  de populações 
pauperizadas e descontentes com suas condições de vida estariam mais propensos 
à instabilidade política e, conseqüentemente, se converteriam em terrenos férteis 
para a emergência de governos suscetíveis à influência soviética. Ou como prefere 
Lowenthal (1990, p.32): “os arquitetos da [política externa do governo Kennedy] 
reconheceram o potencial revolucionário da extrema pobreza e desigualdade. Des-
  
123
 Tendo como principal referência os trabalhos de Rostow (1990 [1960]), a Teoria da Moderni-
zação defendia basicamente que os países do Terceiro Mundo estariam destinados a passar pelas 
mesmas etapas do crescimento/progresso econômico que os países industrializados ocidentais 
(norte-atlânticos) haviam passado. Para uma ótima discussão dos fundamentos teórico-discursivos 
que orientaram a política externa dos Estados Unidos para a Latin America, consultar Feres Júnior 
(2005). Sobre o debate da Teoria da Modernização, consultar particularmente o capítulo 4 (Estabi-
lização Política – p.133-164). 
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sa forma, os Estados Unidos dedicou-se a promover o desenvolvimento econômi-
co e a reforma social como um antídoto para a revolução”. Nestes termos, comba-
ter a pobreza equivaleria a atacar as chances de o comunismo se instalar no conti-
nente americano. Nasceu assim a Aliança para o Progresso (ALPRO), programa 
por meio  do  qual  os  Estados Unidos  forneceriam  ajuda  econômica em  troca  da 
cooperação  política  e  “fidelidade”  de  seus  parceiros  latino-americanos  (RAPO-
PORT & MADRID, 1998, p.278).
124
 A estratégia da Contenção chegara ao Tercei-
ro Mundo. 
À medida que a Guerra Fria se intensificava, as recorrentes crises com a U-
nião Soviética e principalmente a Guerra do Vietnã fizeram com que o governo 
norte-americano se concentrasse majoritariamente em  cenários  geopolíticos para 
além do hemisfério. Conseqüentemente, a presidência de Lyndon B. Johnson 
(1963-1969) veio a ser marcada pela diminuição da importância relativa da Amé-
rica Latina: a atenção dos Estados Unidos para a região se tornou “na melhor [das 
perspectivas], esporádica e de curto prazo” (ELSNER, 2005, p.87). Embora o novo 
governo não tenha a Aliança para o Progresso formalmente, modificou-a conside-
ravelmente.  Optou,  alternativamente,  pela  Doutrina  Mann
125
,  que  recomendava 
uma postura neutra em relação ao caráter dos regimes políticos da região (fossem 
ditatoriais ou  democráticos) como meio para preservar os interesses globais dos 
Estados Unidos: a política interamericana se pautaria acima de tudo pelo combate 
ao comunismo, mesmo que para tanto fosse necessário suspender temporariamen-
te o pleno apoio dos Estados Unidos à democracia (AYERBE, 2002, p.124; MANN 
DOCTRINE in SMITH, Joseph, 2007, p.130-131). 
Esta postura se estendeu ao longo do governo do Republicano de Richard 
M.  Nixon  (1969-1974).  Sua  política  externa  foi  prioritariamente  voltada  para  a 
busca pela détente com a União Soviética e retirada dos Estados Unidos da guerra 
do  Vietnã.  Por  conseguinte,  os  países  latino-americanos  desempenharam  papel 
secundário na agenda norte-americana, atraindo maiores atenções e renovado en-
gajamento unicamente em casos diretamente relacionados à dinâmica de combate 
ao comunismo, como ocorreu no Chile em 1973. Antes de deixar a presidência, 
  
124
 O programa da ALPRO foi apresentado durante reunião da OEA realizada em agosto de 1961 
na cidade uruguaia de Punta del Este. 
125
 Cujo  nome remetia a  Thomas  Mann, ex-funcionário do  governo  Eisenhower  e  nomeado  por 
Lyndon Johnson como Secretário de Estado Adjunto para Assuntos Interamericanos entre 1964 e 
1965 (MANN DOCTRINE in SMITH, Joseph, 2007, p.130-131). 
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Nixon  lançou  as  bases  para  a  emergência  uma  nova  questão  que  recolocaria  a 
América  Latina  no  centro  da  agenda  interamericana  de  segurança:  em  1971,  o 
presidente declarou oficialmente o início da “Guerra às Drogas” (War on Drugs). 
Embora originalmente focada no âmbito interno dos Estados Unidos, a iniciativa 
não demoraria a ser transportada para a esfera internacional, ganhando destaque 
especial no âmbito hemisférico devido de fato de (1) às principais rotas de entrada 
de narcóticos  em  solo  norte-americano passarem  pela America Central  e  (2)  de 
alguns dos maiores centros de produção de drogas ilegais se encontrarem na Amé-
rica do Sul. 
 
3.3.4.   
A  Guerra  às  Drogas  e  a  América  Latina:  de  inimigo  interno  à  nova 
pauta de segurança nacional 
Mas a Guerra às Drogas teria de aguardar a passagem do governo Democra-
ta de James (Jimmy) E. Carter (1977-1981) – marcado pela promoção dos Direi-
tos  Humanos  no  Terceiro  Mundo  e  pela  reaproximação  com  a  América  Latina 
como estratégias para melhorar a então arranhada imagem internacional dos Esta-
dos Unidos (AYERBE, 2002, p.192; ELSNER, 2005, p.89) – para adentrar de for-
ma inequívoca a pauta de segurança do governo norte-americano. A sucessão na 
Casa Branca abriu caminho para esta mudança. Interpretando o compromisso do 
governo  Carter  com  os  Direitos  Humanos  como  uma  “fraqueza”  a  ser  evitada, 
Ronald Reagan (1981-1989) chega à presidência no início da década de 1980 e 
retoma o apoio  prioritário a governos anticomunistas. A invasão da Granada 
(1983), o escândalo Irã-Contra
126
 na Nicarágua (1986) e o suporte financeiro for-
necido ao governo de El Salvador para combater a crescente influência da Frente 
Farabundo  Martí  para  la  Liberación Nacional  (FMLN) ao  longo da  década  de 
1980 são alguns das mais notórias medidas neste âmbito. 
  
126
 Entre 1984 e 1986, o Tenente-Coronel Oliver North, membro do Conselho de Segurança Na-
cional dos Estados Unidos, utilizou os rendimentos obtidos com a venda secreta de equipamentos 
militares norte-americanos para o Irã para financiar os Contras na Nicarágua, um grupo paramilitar 
que pretendia desestabilizar o governo sandinista por meio de ações militares de pequena e média 
intensidade. A medida adotada por North feria as Emendas Boland (Boland Amendments) aprova-
da pelo Congresso norte-americano entre 1982 e 1984, que proibiam o envio de recursos norte-
americanos para os Contras. Durante os primeiros meses do escândalo foi cogitada a possibilidade 
de renúncia ou impeachment de Reagan, mas o presidente permaneceu no cargo até o fim de seu 
mandato em 1989. 
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Em 1986, Reagan declarou que o combate ao narcotráfico havia se tornado 
uma questão de Segurança Nacional. Na National Security Decision Directive on 
Narcotics and National Security (NSDD-221) que data de abril deste mesmo ano, 
o governo norte-americano reconhecia os nocivos efeitos domésticos de narcóti-
cos sobre a sociedade norte-americana, mas estabelecia que “a ameaça à seguran-
ça nacional imposta pelo comércio de drogas é particularmente séria fora das fron-
teiras dos Estados Unidos”.
127
 Assim como acontecera com a ameaça comunista 
nas décadas anteriores, agora eram as drogas que seria securitizadas pelo governo 
norte-americano no âmbito do hemisfério. Como mencionado acima, Nixon foi o 
primeiro  a  declarar  a  “guerra  às  drogas”,  mas  foi  Reagan  quem  efetivamente  a 
internacionalizou.
128
 
Ainda  em  1986,  o  Washington  institui  o  polêmico processo  de  “certifica-
ção”, um mecanismo unilateral que prevê a classificação de países em função de 
sua cooperação no combate às drogas, implicando em variadas conseqüências.
129
 
Entre sua criação em durante o governo Reagan e o ano de 2003, quando foi apro-
vada nova legislação para o processo, o país “sem certificação” não poderia rece-
ber crédito do governo americano e seria os delegados norte-americanos em insti-
tuições financeiras multilaterais de âmbito global e/ou regional emitiram um voto 
negativo quando estivesse em debate a cessão de recursos ao país listado (HERZ, 
2002, p.94). Além disso, estavam previstas sanções comerciais e a interrupção de 
assistência intergovernamental no campo da segurança, o que incluía aqui a venda 
de armamento militar e o financiamento de programas de treinamento de pessoal. 
Um país que não cumpra com os requisitos para certificação, todavia, ainda pode-
  
127
  Texto  completo  disponível  da  NSDD-221  em:  <http://www.fas.org/irp/offdocs/nsdd/nsdd-
221.htm>. Acesso em: 27 mai. 2008. 
128
 O termo “guerra às drogas” é de autoria de Nixon e remonta à campanha presidencial de 1968, 
quando  o  Republicano  perde  a  disputa  pela  presidência  para  JFK,  o  candidato  Democrata.  Em 
1969, em uma mensagem ao congresso, Nixon classificou o uso de drogas como “uma séria amea-
ça nacional”.  Somente anos  depois, em 1971,  quando Nixon consegue chegar à  Casa Branca, o 
presidente declara oficialmente a “guerra às drogas”, classificando-as como “inimigo público Nº 
1”.  Em  1973  é  criada  a  Drug  Enforcement  Administration  (DEA)  sob  ordens  do  Ministério  da 
Justiça, representando de forma significativa a internacionalização da questão das drogas (Issac-
son, 2005, p.19) 
129
 Segundo provisões de emendas feitas em 1986 ao Foreign Assistence Act (FAA) de 1961, no 
dia 1º de novembro de cada ano fiscal, o presidente deve apresentar ao Congresso norte-americano 
uma lista com os principais países de trânsito e de produção de drogas (conhecida como The Major 
List). Ademais, durante o mês de março do ano subseqüente, deverá ser entregue ao Presidente da 
Câmara dos Representantes e ao Comitê de Relações Externas do Senado uma relatório detalhado 
sobre a  situação das drogas nos países  monitorados (o International  Narcotics Control  Strategy 
Report). 
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ria ser poupado das sanções acima, desde que o governo norte-americano julgue 
que a parceria entre as partes seja essencial para os “interesses nacionais vitais dos 
Estados Unidos” (AYLING, 2005, p.377).
130
 
Esta nova dinâmica de segurança ganhou cada vez mais espaço ao longo dos 
anos seguinte à medida que a ameaça comunista parecia se afastar cada vez mais 
do continente e com o deslanchar de forte onda de redemocratização que teve lu-
gar na maior parte da América Latina ao longo da década de 1980, os  militares 
norte-americanos se engajavam cada vez mais na temática do combate às drogas. 
Tamanha era a força da nova agenda que no ano de 1989, aproximadamente 25 
mil fuzileiros  navais norte-americanos participaram  da “Operação Causa  Justa”, 
na da qual invadiram a Cidade do Panamá, depuseram o presidente Manuel Nori-
ega e o extraditaram para os Estados Unidos para responder pelo crime de “cons-
piração por tráfico de drogas”. Agora, medidas políticas excepcionais de parte do 
governo norte-americano não mais se justificariam  unicamente pelo combate ao 
comunismo; a questão das drogas também havia sido igualmente securitizada. 
 
3.3.5.   
A política de segurança  dos Estados Unidos para a  América Latina 
no pós-Guerra Fria 
Esta situação não se alterou com a mudança de comando na Casa Branca. 
“A continuidade do governo republicano em Washington, encabeçado por George 
H. Bush [1989-1993], garantia a manutenção da diplomacia antidrogas, mas tam-
bém inaugurava [uma] nova fase [da Guerra às Drogas] na qual os Estados Unidos 
esforçaram-se em militarizar o combate ao narcotráfico no continente” (RODRI-
GUES, 2002, p.106). O derradeiro colapso da União Soviética e o conseqüente fim 
da Guerra Fria, em 1991, haviam criado um vácuo que foi rapidamente preenchi-
do pela securitização das drogas no âmbito hemisférico: agora a justificativa para 
a manutenção e o incremente da ajuda militar para os países da América Latina se 
daria sobre rubrica da luta contra o narcotráfico, o mais novo “inimigo interno” a 
  
130
  A  partir  de  2003,  modificações  foram  operados  no  procedimento  de  certificação  e  em  suas 
conseqüências  por  meio  do  Foreign  Relations  Authorization  Act  (FRAA)  for  FY  2003.  A  mais 
significativa alteração se deu precisamente no âmbito das sanções aplicadas. Sob o FAA, os países 
listados na Major List sofreriam as sanções automaticamente até que fosse novamente certificados 
como “cooperando completamente”. Já sob a FRAA o país lista não sofrerá qualquer conseqüência 
a não ser que tenha sido designado com tido “falhado evidentemente”. Uma comparação entre os 
dois mementos do processo de certificação é oferecida por Ayling (2005) 
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ser  combatido  pelos  governos  locais  com  o  apoio  dos  Estados  Unidos  (ISSAC-
SON, 2005, p.15).
131
 
A Iniciativa Andina representava a peça-chave deste novo conjunto de me-
dida, implicando em um duplo deslocamento no foco de atuação. Primeiramente, 
a repressão à demanda interna (o lado do consumo) cede espaço para as políticas 
de combate à produção de origem externa (o lado da oferta), uma política de in-
ternacionalização da Guerra às Drogas que fora inicialmente desenhada por Rea-
gan, mas que se consagra decisivamente com Bush. Em segundo lugar, já no âm-
bito das políticas externas de combate às drogas, tem lugar uma clara reorientação 
de  prioridades, por  meio  da  qual  a  América  Central  perde  o  posto  de  principal 
região  receptora  de  assistência  militar  norte-americana  para  os  países  andinos, 
sobretudo Colômbia, Peru e Bolívia (YOUNGERS & ROSIN, 2005, p.2). 
No campo da segurança e em muitos outros aspectos, as políticas adotadas 
por George H. Bush serviram as bases que viriam a fundamentar o relacionamento 
dos Estados Unidos com a América Latina – com agendas cada vez mais indepen-
dentes para a América do Sul e para a América Central – no âmbito da Nova Or-
dem Mundial. Nesse sentido, o governo republicano havia pavimentado o cami-
nho  que  posteriormente  seria seguido  pelo  Democrata  William  (Bill) J.  Clinton 
(1993-2000) – quem aproveitaria, ao menos parcialmente, as oportunidades cria-
das  por  seu  antecessor  (PALMER,  2006).  Mas  apesar  de  ser  possível  identifica 
alguns pontos de continuidade na agenda interamericana, a mudança de governo 
não implicou em absoluta continuidade. 
Clinton assume a Casa Branca no ano de 1993, depois de ter vencido a dis-
puta eleitoral contra o próprio presidente Bush baseando-se em uma plataforma de 
governo centrada essencialmente em reformas domésticas. “It's the economy, stu-
pid!” (É a economia, estúpido!) foi o slogan de campanha usado recorrentemente 
por Clinton para atacar Bush, referindo-se ao fato de o presidente não ter se mos-
trado capaz de lidar com as tendências de recessão que rondavam os Estados Uni-
  
131
 Alguns autores iriam mais além na busca por justificativas para a “adoção” (sic!) da Guerra às 
Drogas pelos militares norte-americanos. Partindo de uma visão mais cínica, Lars Schoultz (2004, 
p.257), por exemplo, alega que “o problema das drogas se tornou um conveniente veículo de ob-
tenção  de fundos,  um esforço das  autoridades dos  Estados Unidos  que lidam com ajuda  militar 
para a América Latina para se manterem empregadas agora que a razão original para sua contrata-
ção/emprego (a Guerra Fria) havia desaparecido”. 
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dos à época. Quando assumiu a Casa Branca, o foco sobre as questões econômicas 
foi transplantado também para agenda internacional da nova equipe de governo. 
Para os formuladores da nova política externa norte-americana, o novo ce-
nário internacional se caracterizava por certa dissolução das fronteiras entre o âm-
bito nacional e o internacional. Conforme seu raciocínio, na passagem da era da 
Geopolítica para a da Geoeconomia, os Estados Unidos só conseguiriam se man-
ter fortes no “exterior” através de seu fortalecimento “interno” (COX, 1995). Este 
foco na política doméstica, entretanto, não implicou uma retração e insulamento 
do país. Muito pelo contrário, o isolacionismo nunca foi uma opção para Clinton: 
“competir, não recuar” (compete, not retreat) era um dos principais lemas do novo 
governo no campo específico da política externa. A estratégia do Engajamento e 
Expansão
132
 – a expansão das democracias de mercado via um renovado engaja-
mento dos Estados Unidos junto à comunidade internacional – tornou-se a doutri-
na oficial do Governo Clinton. 
Dentro deste contexto, se comparada a outros pontos do globo, a América 
Latina  passa  a  ser  relativamente  marginalizada  na  agenda  externa  dos  Estados 
Unidos. À época emergia em Washington a percepção de que o subcontinente se 
tornara “politicamente seguro” para os interesses norte-americanos, pois, pela 
primeira vez na história moderna das Américas, a prevalência dos Estados Unidos 
no  hemisfério  não  era contestada  por qualquer  potência  extracontinental ou  go-
verno do  próprio  subcontinente (VILAS, 2003,  p.391).  Ao menos no  continente 
americano  a  primazia  norte-americana  (HUNTINGTON,  1993)  estava  garantida. 
Esta nova conjuntura, quando somada à renúncia dos governos latino-americanos 
à produção de ADMs e sua adesão à via econômica neoliberal, tornou o hemisfé-
rio uma “zona de conforto” para os Estados Unidos. Consequentemente, Washing-
ton passa a priorizar outras agendas, como as recorrentes crises nos Bálcãs e os 
conflitos em todo o Oriente Médio. 
Mas apesar de receberam tratamento diferenciado, tanto na América Latina 
quanto nas demais regiões do mundo, as prioridades elencadas pelos formuladores 
da política externa dos Estados Unidos passariam das questões de segurança para 
  
132
 Do inglês Engagement and Enlargement. O termo foi cunhado pelo então Conselheiro de Segu-
rança Nacional, Anthony Lake, e usado por Clinton pela primeira vez em discurso perante a As-
sembléia Geral da ONU, em 1993. A nova estratégia foi criada com o propósito explícito de subs-
tituir a Doutrina da Contenção, que havia sido criada por George Kennan e servira de norte para a 
Política Externa dos Estados Unidos durante a Guerra Fria. 
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a agenda econômica – também no hemisfério ocidental, as dinâmicas da globali-
zação e a lógica da Nova Ordem Mundial se sobrepuseram às considerações geo-
políticas  que  haviam  caracterizado  a  interação  interamericana  durante  a  Guerra 
Fria.  Em  termos  mais  precisos,  é  possível  dizer  que  mais  do  que  uma  simples 
substituição de prioridades, o governo Clinton operou uma efetiva fusão entre as 
agendas  econômica  e  de  segurança,  as  quais,  dentro  desta  nova  perspectiva,  se 
tornaram indissociáveis. A National Security Strategy of Engagement and Enlar-
gement publicada  pela  Casa Branca  em  fevereiro  de 1996,  caminha exatamente 
nesse sentido, quando afirma: 
In order to advance these objectives, we must remain engaged in the world through 
U.S. leadership, with our national security strategy based on enlarging the world 
community of secure, democratic and free market nations. Overall, this makes the 
world a safer and more prosperous place and in so doing directly advances our in-
terests. Nations that feel secure due to our engagement overseas are more likely to 
support free trade and democratic institutions, thereby enhancing U.S. security and 
prosperity; nations with growing and open economies and strong ties to the United 
States  are  more  likely  to  feel  secure and  to be unafraid of freedom, thereby not 
threatening us or others; and democratic states with similar values are less likely to 
threaten  one  anothers’  interests,  and are  more  likely  to  cooperate  in  confronting 
mutual security threats and in promoting free and open trade and economic devel-
opment (ESTADOS UNIDOS, 1996a). 
O estabelecimento do NAFTA em 1994 e a proposição da ALCA ao longo 
dos anos seguintes, assim como o conteúdo mais cooperativo e menos coercitivo 
da Aliança para as Américas são alguns dos principais indicativos destas signifi-
cativas mudanças ocorridas durante os primeiros anos do governo de Bill Clinton. 
Nesta nova fase, “em termos de objetivos estratégicos, o governo norte-americano 
se concentraria em duas agendas: a promoção das reformas neoliberais e o comba-
te ao comércio ilícito de drogas” (HERZ, 2002, p.86). Este processo de redefinição 
do papel da América do Sul  ocorreu concomitantemente à ampliação dos temas 
abarcados pela agenda de segurança norte-americana, as chamadas Novas Amea-
ças, que abarcariam a proteção de fronteiras, o apoio à estabilidade institucional 
democrática, o  terrorismo,  o  tráfico de  drogas,  assim  como desastres  naturais  e 
ambientais.  A  National  Security  Strategy  of  Engagement  and  Enlargement,  de 
fevereiro  de  1996,  trata  estas  novas  ameaçadas  como  equivalentes  aos  antigos 
focos de preocupação dos Estados Unidos: 
Just as surely as fascism and communism once did, so, too, are our freedom, de-
mocracy,  security  and  prosperity  now  threatened  by  regional  aggressors  and the 
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spread of weapons of mass destruction; ethnic, religious and national rivalries; and 
the forces of terrorism, drug trafficking and international organized crime (ESTA-
DOS UNIDOS, 1996a). 
Nesse contexto, ganha destaque para o caso da Colômbia enquanto “Estado 
falido”  e  centro  produtor  de  drogas,  fazendo  com  que  –  já  a  partir  do  governo 
Clinton e, sobretudo, com George W. Bush depois dos atentados de 11 de Setem-
bro – os Estados Unidos retomem a contra-insurgência como pauta da política de 
segurança hemisférica. Dessa forma, a inserção mais recente da América do Sul 
nesta agenda, que  ganha renovada  força no âmbito da Guerra ao Terror,  se deu 
com a crescente articulação entre as novas ameaças, sobretudo no que se refere ao 
nexo entre crime organizado e terrorismo (YOUNGERS, 2003, p.1). 
Esta lógica se apresentava ao governo norte-americano já ao longo dos anos 
1990, a partir da experiência dos países andinos, onde o tráfico de drogas se arti-
culava a outros crimes como a lavagem de dinheiro e a corrupção governamental. 
A expressão híbrida narcoterrorismo surgiu precisamente em meados da década 
de 1990, sendo utilizada originalmente para se referir aos casos colombiano e pe-
ruano, países onde o tráfico de drogas servia como a principal fonte de financia-
mento de organizações armadas irregulares (VILAS, 2003, p.394). 
Após os atentados de 11 de Setembro, esta nova lógica foi largamente refor-
çada  e  o  chamado  “nexo  crime-terror”  foi  ganhando  cada  vez  mais  espaço  nos 
discursos das autoridades norte-americanas, até se tornar a pauta central da agenda 
de segurança dos Estados Unidos para a América Latina. As palavras de John A-
shcroft,  quem  ocupou  o  cargo  de  Procurador  Geral
133
  norte-americano  entre  os 
anos de 2001 e 2005, são bastante ilustrativas nesse sentido. Em 2002, Ashcroft 
afirmou explicitamente que: 
O terrorismo e as drogas andam juntos como os ratos e a peste bubônica – eles vi-
cejam nas mesmas condições, se apóiam mutuamente e se retro-alimentam. Trafi-
cantes de drogas se beneficiam das habilidades dos paramilitares, [de seu] acesso a 
armas e [das] ligações a outros grupos clandestinos que os terroristas podem forne-
cer prover. Terroristas, por sua vez, ganham uma fonte de expertise em lavagem de 
dinheiro junto aos traficantes de drogas (ASHCROFT, 2002). 
Para Rodrigues (2002) esta perspectiva de interconexão entre terrorismo e 
crime organizado não é nova. Segundo o argumento do autor, desde a NSDD 221, 
 
 
133
 Quando comparado ao aparato governamental brasileiro, o Attorney General norte-americano 
tem um cargo equivalente ao Ministro da Justiça. Comanda o United States Department of Justice. 
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editada  pelo  governo  Reagan  em  1986,  o  governo  norte-americano  já  “oficiali-
za[ra] sua percepção de que a principal ameaça dos Estados Unidos e ao Hemisfé-
rio ocidental passara a residir na simbiose entre terrorismo de esquerda e narcotrá-
fico”. De fato, em sua segunda página, o documento menciona que “alguns grupos 
insurgentes financiam suas atividades através de taxações aplicadas sobre ativida-
des relacionadas  às drogas,  fornecendo  proteção a  traficantes  criminosos locais, 
ou cultivando sua própria plantação de drogas” (ESTADOS UNIDOS, 1986). Além 
disso, no parágrafo seguinte diz que “alguns grupos terroristas têm se ligado ao 
tráfico de  drogas [...]  para financiar suas atividades”.  Mas  é  notável a  mudança 
nos argumento entre os dois momentos quando, a partir das citações acima, po-
demos observar que o governo Reagan operava uma clara diferenciação entre gru-
pos insurgentes e grupos terroristas, enquanto Ashcroft, membro do governo Ge-
orge W. Bush, trata as categorias “grupos paramilitares” e terroristas como sinô-
nimos. 
Dessa forma, é razoável alegar que aquilo que veio a ser chamado de o “ne-
xo-crime terror” foi originalmente identificado como uma potencial ameaça du-
rante o governo Reagan, mas só atingiu o status de principal pauta da política de 
segurança dos Estados Unidos para a América Latina após os atentados de 11 de 
Setembro. Somente a partir de então a Guerra às Drogas se fundiu com a Guerra 
ao Terror e a América do Sul passou a ser tida como espaço geográfico onde as 
Novas Ameaças poderiam atuar em interação sinérgica. 
Esta  redefinição  das  ameaças  e  de  suas  novas  formas  de  interação  levou, 
como conseqüência, a  um  novo mapeamento  de  zonas  merecedoras de  atenção. 
Em outras palavras, a nova conjuntura de segurança implicou na revisão e identi-
ficação dos novos focos de ameaça. É neste novo contexto político-discursivo que 
a questão da Tríplice Fronteira ganha espaço na agenda de segurança dos Estados 
Unidos, se apresentando como um caso privilegiado para o estudo destas novas 
dinâmicas  de  securitização  e  para  a  análise  das  novas  representações  norte-
americanas sobre espaços e fonte de ameaça. E é exatamente neste ponto em par-
ticular que meu estudo se apresenta como relevante e minha hipótese se faz signi-
ficativa. Analisemos, então, a trajetória político-histórica de securitização da Trí-
plice Fronteira no capítulo seguinte. 
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4.   
A Tríplice Fronteira na agenda de segurança dos Estados 
Unidos:  dinâmicas de  constituição da  ameaça  terrorista 
internacional na América do Sul
134
 
 
These resolutions are not mere rhetoric; they 
provide the framework for action 
Embaixador ROGER NORIEGA, representante 
dos EUA na OEA, referindo-se às resoluções da 
organização sobre ações coordenadas de contra-
terrorismo no hemisfério ocidental.
135 
 
Ao observar o expressivo destaque e a grande visibilidade que a temática da 
Tríplice Fronteira adquiriu ao longo dos últimos anos, podemos ser levados a con-
cluir de forma precipitada que esta região só se tornou relevante aos olhos da opi-
nião pública internacional e dos governos nacionais de Brasil, Argentina, Paraguai 
e, sobretudo, Estados Unidos a partir dos atentados de 11 de Setembro. Mas como 
veremos nas seções seguir, esta é uma visão equivocada. Vale analisar em maior 
detalhe as variadas dinâmicas históricas de inserção da Tríplice Fronteira na agen-
da de segurança dos Estados Unidos para compreender de forma adequada quando 
e de que maneira o encontro das fronteiras de Brasil, Argentina e Paraguai atraia a 
atenção  das  autoridades  norte-americanas  no  período  que  antecede  a  Guerra  ao 
Terror. Da  mesma  forma, esta  historicização  busca um  olhar menos imediatista 
sobre a área, nos permitindo assim captar que tipo  de imagens e representações 
sobre este espaço já haviam sido associadas à Tríplice Fronteira pelo governo dos 
Estados Unidos em contextos históricos passados. 
Trabalhando nesse sentido, o presente capítulo inicia-se com uma breve a-
preciação das agendas políticas e de segurança que se referiam à região antes dos 
atentados de 11 de Setembro. Em um segundo momento, trabalho o ambiente de 
crise internacional que se segue aos ataques nos Estados Unidos e o modo como a 
Tríplice Fronteira foi abruptamente inserida na pauta interamericana de segurança 
na condição de uma “região-problema”. Por fim, analiso a continuidade dos mo-
  
134
 Uma versão inicial deste capítulo, no qual, trabalhei com uma parcela reduzida das fontes, foi 
publicada na Carta Internacional do NUPRI-USP (AMARAL, 2007c) 
135
  Disponível  em:  <http://www.state.gov/p/wha/rls/rm/2001/5299.htm>.  Acesso  em:  12  mar. 
2008. 
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vimentos de securitização e desecuritização em torno da questão da Tríplice Fron-
teira nos anos seguintes, me focando sobre os debates entre os Estados Unidos, de 
um lado, e os três países do Cone Sul, do outro. Fazendo dialogar estes diferentes 
momentos – por meio da comparação entre os diferentes discursos associados à 
Tríplice Fronteira – creio ser capaz de observar as mudanças nas representações 
da ameaça que se referem à região e assim entender como se tem se dado o pro-
cesso de securitização da Tríplice Fronteira. 
 
4.1.  
Mapeando os discursos sobre o terrorismo internacional na América 
do Sul 
O ano de 1992 marcou a primeira vez em que o governo dos Estados Unidos 
mencionou oficialmente a possível atuação de um grupo terrorista de caráter in-
ternacional  na  América  do  Sul.  Neste  ano,  o  documento  intitulado  Patterns  of 
Global Terrorism 1992 (daqui em diante referidos simplesmente pela sigla PGT) 
aborda o atentado ocorrido contra a Embaixada de Israel em Buenos Aires e faz a 
primeira menção à potencial presença do Hizballah no continente sul-americano 
(PGT 1992 In: ESTADOS UNIDOS, 1993).
136
 Antes deste evento-chave, as únicas 
formas de violência política que haviam sido  categorizadas como atos de terro-
rismo pelo governo norte-americano se referiam aos diferentes ataques perpetra-
dos por grupos insurgentes sul-americanos contra os interesses e/ou cidadãos dos 
Estados Unidos localizados na América do Sul.
137
 Faziam referência, nesse senti-
do, a agressões realizadas por grupos de caráter essencialmente nacional, tanto em 
sua motivação política, quanto sua esfera de atuação. Destacavam-se neste âmbito 
os  casos  da  Colômbia,  Peru  e,  em  menor  medida,  Bolívia.  Este  quadro  mudou 
radicalmente com o ataque de 1992 na Argentina, o evento a partir do qual o go-
verno  norte-americano  deu  os  primeiros  passos  de  um  progressivo  processo  de 
securitização do terrorismo internacional na América do Sul. 
  
136
 A legislação norte-americana obriga do Departamento de Estado a submeter os relatórios anuais 
sobre terrorismo até o dia 30 de abril de cada ano. Assim, o PGT 1994 trata dos eventos ocorridos 
em 1994, mas será oficialmente publicado em 1995. Da mesma forma, o PGT 1995 será publicado 
1996, embora faça referência ao ano de 1995. E assim por diante. Para facilitar a compreensão do 
leitor, farei referência inicialmente ao ano em que ocorrem os eventos descritos nos documentos e 
não ao ano da publicação dos relatórios. 
137
 O PGT 1991, por exemplo, reconhece o crescimento de ataques feitos por “guerrilhas e narco-
traficantes”, mas admite que a maior parte destes é voltada contra instituições domésticas. 
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Segundo as informações oficiais disponíveis no site da Embaixada israelen-
se em Buenos Aires, o atentado ocorrido na tarde do dia 17 de março de 1992 dei-
xou 29 mortos e mais de 350 feridos, sendo à época considerado o “ato mais bru-
tal” contra um alvo civil judeu desde a Segunda Guerra Mundial. A perícia reali-
zada no local do atentado pelo Chefe do Grupo de Desativação e Instrução de Ex-
plosivos da Gendarmeria Nacional Argentina
138
 dava conta de que “a explosão se 
realizou fora do edifício, quando um carro-bomba [uma Ford F-100 (caminhonete 
do tipo picape) carregada com cerca de 200 kg de explosivos] se chocou contra o 
edifício  da  Embaixada” (ISRAEL,  s/d).  A  carga  de  explosivos  foi  calculada  em 
torno de 50 a 60 kg e teria sido conduzida até o alvo por um militante suicida que 
conduzia uma caminhonete Ford F-100. 
 
4.2.  
Áreas remotas e  bombas-relógio: a mudança nas representações 
sobre a Tríplice Fronteira 
No PGT 1992, os Estados Unidos já relatavam que o Jihad Islâmico – então 
descrito como um grupo armado vinculado ao Hizballah Libanês – teria requisita-
do a autoria dos atentados. O ato terrorista foi descrito como uma “perturbadora 
invasão da [forma de] violência [típica/original] do Oriente Médio” no Hemisfério 
Ocidental, implicitamente tratando o ocorrido como algo excepcional e admitindo 
que se constituía em acontecimento estranho ao espaço político sul-americano. De 
acordo com o mesmo documento, o atentado despertou a atenção do governo dos 
Estados  Unidos  para  as  comunidades  xiitas  que  haviam  imigrado  recentemente 
para as “remotas áreas fronteiriças” de Brasil, Argentina e Paraguai. Descrita com 
tais ares de Orientalismo (SAID, 1979) a região pareceria ser então concebida pelo 
governo norte-americano como um espaço isolado e/ou um local ermo que “pode-
ria prover cobertura para terroristas internacionais” (PGT 1993 In: ESTADOS U-
NIDOS, 1994). Importante observar que originalmente o termo “Triborder Area” 
não foi utilizado para se referir à área, o que nos leva a crer que a concepção da 
Tríplice Fronteira como um espaço singular e uma entidade ontológica com exis-
  
138
 A Gendarmería Nacional Argentina é uma força de segurança de natureza militar e está subor-
dinada ao Ministério do Interior. Nesse sentido, se aproxima do papel desempenhado pelas Polí-
cias Militares no Brasil. Contudo, a Gendarmentia se distingue do caso brasileiro pois se caracteri-
za como uma “Força Intermediaria”, tendo um caráter dual: seus contingentes podem ser empre-
gados tanto para a segurança nacional no âmbito doméstico argentino, quanto para a manutenção 
da ordem missões de paz, em apoio à política exterior do país 
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tência independente do simples somatório das três fronteiras nacionais ainda não 
havia sucedido. 
Esta mudança qualitativa só veio a ocorrer dois anos mais tarde, em 1994, 
quando ocorreu o atentado contra a sede da AMIA, mais uma vez em Buenos Ai-
res. Na manhã do dia 18 de julho de 1994, uma terrorista suicida lançou um fur-
gão Renault Traffic repleto de explosivos contra o edifício que sediava a Asocia-
ción Mutual Israelita Argentina (AMIA) e a Delegación de Asociaciones Israeli-
tas Argentinas (DAIA), deixando 85 vítimas fatais e ferindo cerca de 300 pessoas. 
Nos relatórios do Departamento de Estado norte-americano de 1993, o atentado de 
1992 contra a Embaixada de  Israel não  havia  sequer sido mencionado na breve 
seção dedicada ao terrorismo na América Latina. Entretanto, há uma significativa 
transformação discursiva no PGT 1994 (ESTADOS UNIDOS, 1995). Com a ocor-
rência do atentado contra a AMIA, a América do Sul é recolocada, agora de forma 
definitiva, no mapa norte-americano de potenciais espaços de atuação do terroris-
mo  internacional  e,  no  seio  desta  nova  dinâmica,  a  região  das  três  fronteiras  é 
transformada na Tríplice Fronteira. E agora, pela primeira vez, o governo norte-
americano fazia uso da expressão “Triborder Area” para se referir à confluência 
dos limites territoriais de Brasil, Argentina e Paraguai (PGT 1994 In: ESTADOS 
UNIDOS, 1995). 
As investigações iniciais caminharam em dois sentidos: a conexão local e a 
conexão internacional. No âmbito da primeira vertente, investigava-se o envolvi-
mento de membros da polícia de Buenos Aires, sobretudo o nome do comissário 
Juan Jose Ribelli, assim como de Carlos Alberto Telleldín, um ex-policial traba-
lhava no mercado de carros roubados e que teria fornecido o veículo utilizado pelo 
suicida no ataque contra a AMIA (COSTA, 2008). Já a segunda linha de investiga-
ção buscava  apurar  a participação de  atores  internacionais no  atentado, entre os 
quais estariam integrantes do Hizballah, pessoas vinculadas à Embaixada Iraniana 
em Buenos Aires e até mesmo ao governo sírio. 
Em 1993, ocorrera o primeiro atentado ao World Trade Center e a recorrên-
cia  do  atentado  na  Argentina  sinalizou  ao  governo  norte-americano  que,  como 
acontecera em Buenos Aires, a ameaça que assolara seu território um ano antes, 
poderia voltar-se mais uma vez contra o país. Os Estados Unidos se envolveram 
de forma intensa no caso AMIA, alegando que o governo do Irã e/ou os grupos 
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militantes associados a este país seriam os mais prováveis autores do ataque. Ja-
mes Richard Cheek, quem então ocupava o cargo de embaixador norte-americano 
em Buenos Aires, afirmou categoricamente que “o Irã é o suspeito número um” e 
que se “a Argentina decidir romper relações com o governo iraniano, será apoiada 
pelos Estados Unidos” (ESTADOS, 1994a). Da mesma maneira, Warren Christo-
pher, o primeiro Secretário de Estado do governo Clinton, veio a público para (1) 
responsabilizar  a  Jihad  Islâmica  pelo  atentado,  descrevendo-a  como  um  grupo 
fundamentalista apoiado pelo governo iraniano, (2) criticar os países que manti-
vessem laços comerciais e financeiros com o Irã e (3) pedir que seus aliados dei-
xassem Teerã “ilhada economicamente” (ESTADOS, 1994b). 
À época, investigações conduzidas pela SIDE – que contou com o apoio da 
CIA e o Mossad
139
 – teriam indicado que o militante suicida que havia detonado o 
carro-bomba na seda da  AMIA teria entrado em território argentino pela cidade 
turística de Puerto Iguazu, na Tríplice Fronteira (ESCUDÉ & GUREVICH, 2003; 
AMARAL, 2007b). A primeira menção mais direta nesse sentido, contudo, não se 
originou  nas  Américas,  mas  no  Oriente  Médio.  Em  novembro  de  1994,  Carlos 
Menem  visitou  Tel  Aviv  atendendo  a  convite  do  Chanceler  israelense,  Shimon 
Peres,  para  atuar  com  mediador  em  negociações  com  o  governo  sírio.  Menem 
parafraseou mal uma conversação que teve com Peres, dando a entender que Israel 
já estava decidido a devolver o controle das Colinas de Golã à Síria, quando deve-
ria ter expressado que havia somente uma simples intenção dos israelenses nesse 
sentido. O episódio gerou mal-estar entre os governos, o que levou o governo de 
Israel a “denunciar a presença de uma base de adestramento do Hizballah da Trí-
plice Fronteira” (CARRANCIO, 1998, p.153, 160) 
Neste novo contexto, o PGT de 1994 menciona de forma clara que os “rela-
tos sobre a presença” de militantes do Hizballah na América Latina já “aumenta-
ram a preocupação” do governo dos Estados Unidos. Vale observar que a menção 
indireta  à  Tríplice  Fronteira  não  vem  acompanhada  por  acusações  diretas  desta 
presença. Até então, ainda estaríamos diante de meros “relatos”, ou seja, versões 
ainda não adotadas oficialmente como posturas de securitização do governo norte-
americano. Havendo ainda a necessidade de averiguação, parecia evidente a redo-
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 Respectivamente, os serviços secretos argentino, norte-americano e israelense. Sigla para Servi-
cio de Inteligencia del Estado, a agência de inteligência argentina. 
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brada cautela para não desgastar as relações bilaterais com o governo argentino e, 
em menos medida, também com o Brasil. 
O terrorismo ganharia progressivamente mais destaque na agenda interame-
ricana de segurança nos meses seguintes. Em dezembro de 1994, por exemplo, os 
países do continente se reúnem em Miami, no estado norte-americano da Flórida, 
para a Cúpula das Américas. Na oportunidade os governos americanos acordaram 
em por em prática um Plano de Ação que, entre outros temas, tratava o combate 
ao terrorismo. Previa nesse sentido, a promoção de variados “acordos bilaterais e 
sub-regionais com o objetivo de levar terroristas a juízo e fazer com que se apli-
quem  penas  legais às  atividades  terroristas,  dentro  do  contexto  de  proteção  aos 
direitos  humanos  e  as  liberdades  fundamentais”.
140
  Claramente,  o  terrorismo  a-
dentrava a agenda de segurança hemisférica, embora ainda não demandasse a a-
doção de medidas políticas excepcionais como viria a ocorrer anos depois. 
Estes primeiros movimentos de securitização geral do terrorismo nas Amé-
ricas vêm acompanhados de tentativas de securitização pontuais, como no caso da 
Tríplice Fronteira. Um relatório apresentado perante o Congresso norte-americano 
em 28 de setembro de 1995 alertava sobre o “novo terrorismo hemisférico”. Se-
gundo as palavras de Robert Bryant – Diretor Assistente do FBI e um dos depoen-
tes perante os congressistas norte-americanos – os dois ataques a bomba ocorridos 
em Buenos Aires e, sobretudo, o primeiro atentado realizado contra o World Tra-
de Center, em 1993, representavam uma “nova e emergente forma de terrorismo 
internacional” à qual o todo  continente americano também  estaria vulnerável 
(CAREY, 1995). 
Tratando  especificamente  a  Tríplice  Fronteira,  Bryant  alegou  que  os  três 
governos nacionais da região não dispunham de forças de segurança robustas na 
área, o que faria com que as atividades do Hizballah pudessem “passar facilmente 
despercebidas”. A opinião foi corroborada na mesma ocasião por Philip Wilcox, 
Coordenador de Contraterrorismo do Departamento de Estado, quem afirmou ca-
tegoricamente que o Hizballah “é agora uma grande ameaça terrorista internacio-
nal na América Latina”. Os congressistas norte-americanos pareciam convencidos 
da  imperiosidade  e  urgência  da  nova  agenda no  campo  da  segurança:  em  clara 
sintonia com os  argumentos apresentados por Bryant e  Wilcox, o  presidente da 
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 Fonte: <http://summitsoftheamericas.org/miamiplan.htm>. 
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Comissão de Relações Internacionais da Câmara dos Representantes, Ben Gilman 
(R-NY), afirmou que  “todos nós devemos  combater esta escória [terrorista] nas 
Américas” (CAREY, 1995). 
Os relatórios PGT nos anos de 1995, 1996, 1997 e 1998 reforçaram os dis-
cursos em torno da ameaça do terrorismo internacional na América do Sul (ES-
TADOS  UNIDOS,  1999a).  Destaca-se  o  empenho  das  autoridades  argentinas  na 
apuração dos culpados e seu papel de liderança nos esforços de cooperação regio-
nal para atividades de contraterrorismo – principalmente junto a Brasil e Paraguai 
– para aumentar o controle sobre a região fronteiriça. Embora seja mencionada a 
prisão  de  cidadãos  argentinos,  o  Hizballah  ainda  é  tido  o  “principal  suspeito” 
(PGT 1995 In: ESTADOS UNIDOS, 1996b). Expressam-se, ademais, as “crescen-
tes preocupações de segurança” por parte do governo do  norte-americano  (PGT 
1996 In: ESTADOS UNIDOS, 1997). Entretanto (talvez contraditoriamente), ainda 
é bastante exíguo e limitado o espaço que os relatórios dedicam à descrição das 
medidas adotadas pelos governos argentino, brasileiro e paraguaio no sentido de 
aumentar os  controles sobre a região da  Tríplice Fronteira. Os pontos focais  de 
atenção do  governo norte-americano no  que tange  ao  combate ao terrorismo na 
América Latina continuam sendo os movimentos de insurgência na Colômbia e no 
Peru. 
A partir de 1996, ganham força as negociações de acordos de cooperação, 
assim como os processos de implementação de iniciativas trilaterais entre Brasil, 
Argentina e Paraguai para reforçar os mecanismos conjuntos de segurança na Trí-
plice Fronteira. O processo é liderado pelo governo Argentina, com evidente pro-
tagonismo  desempenhado  pelo  Ministro  do  Interior  de  Menem,  Carlos  Corach. 
Foi Corach quem, em fevereiro de 1996, recebeu Marcelo Jardím, Chefe da Divi-
são de América Meridional do Ministério das Relações Exterior brasileiro, e Cris-
tóbal Sánchez, Vice-ministro do Interior o Paraguai, em Buenos Aires, para firmar 
o acordo que assentaria as bases para a criação do Comando Tripartite da Tríplice 
Fronteira poucos meses depois (FIRMAN, 1996).
141
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 Na ocasião, Corach justificou a criação do Comando em função da “responsabilidade [dos três 
países] de impedir a existência de santuários físicos e legais [para o terrorismo]”. A proposta inici-
al do Comando  Tripartite havia sido  lançada  no  ano anterior  durante a  Cúpula Ibero-americana 
(Barilhoche, Argentina, dias 16 e 17 de outubro de 1995) com o objetivo declarado de “neutralizar 
aos eventuais grupos terroristas que atuam na tríplice fronteira” (PROTECCIÓN, 1996). 
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Porém, mesmo com os esforços trilaterais, a temática do terrorismo na Amé-
rica do Sul não sairia do foco de atenção dos Estados Unidos. Em uma viagem 
pela América do Sul originalmente pautada basicamente por temas econômicos – 
em especial  as  questões  em  torno da  ALCA  e  do  Mercosul –  Clinton  visitou  a 
Venezuela, o Brasil e a Argentina em meados de outubro de 1996. Duas semanas 
antes, o presidente havia recebido uma carta assinada por oito senadores democra-
tas pedindo que o presidente se fizesse um pronunciamento publico “convocando 
[o  governo  argentino]  a  renovar  os  esforços  para  encontrar  os  responsáveis  do 
ataque terrorista” contra a AMIA (O´DONNELL, 1997). 
Chegando a Buenos Aires, Clinton se reuniu com Carlos Menem e expres-
sou sua preocupação com  a atividade do Hizballah  da  Tríplice  Fronteira. Reco-
nheceu “os esforços que foram feitos”, mas reclamou um maior controle sobre a 
região,  oferecendo  a  ajuda  de Washington  para  estes  fins  (PASQUINI, 1997a). 
Desde então, o governo argentino – principalmente na figura de seu Ministro do 
Interior, Carlos Corach – iniciou uma forte campanha diplomática com o objetivo 
de aumentar os controles e a vigilância sobre a Tríplice Fronteira, capitaneando as 
iniciativas  trilaterais  e  buscando  parceiras  com  terceiros,  sobretudo  os  Estados 
Unidos,  para  estimular  a  criação  de  arranjos  regionais  de  segurança  de  comba-
te/prevenção ao terrorismo. 
O relatório PGT de 1997 (ESTADOS UNIDOS, 1998) reflete esta nova pos-
tura de elogio  quanto iniciativas regionais de articulação entre  governos  sul-
americanos. Sublinha-se a necessidade de aprimorar as ações governamentais para 
“eliminar o financiamento do terrorismo”, mesmo sem mencionar suas possíveis 
fontes. Agora, menciona-se de forma geral ao “terrorismo islâmico”, desta forma 
abandonando a descrição nominalista que se referia especificamente à Jihad islâ-
mica e o Hizballah. Este movimento – embora não possamos julgar se foi inten-
cional ou não – veio em um momento no qual (1) as investigações sobre os aten-
tados contra a AMIA apontavam para a participação de membros da Embaixada 
Iraniana em Buenos Aires e (2) novos focos de preocupação – entre os quais cons-
tavam  alguns  cidadãos  egípcios  presos  no  Paraguai,  supostamente  vinculados  a 
Gama’a al-Islamiyya – pareciam surgir como potenciais focos de atenção futura. 
Esta generalização antecipou os  potenciais  alvos  de  preocupação futura  sobre o 
tema  do  terrorismo na  América  do  Sul  e  ampliou  a  agenda  de  identificação  de 
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novas ameaças na região. Assim, ofereceu adequando ensejo à posterior inclusão 
de novos  atores e  espaços nos quais  eles pudessem se  encontrar, trazendo novo 
ímpeto para o engajamento com a questão da Tríplice Fronteira. 
Outro relevante movimento discursivo se dá no âmbito da percepção dos Es-
tados Unidos sobre seus o arranjo de suas parcerias diplomáticas para o combate 
ao terrorismo no Cone Sul. Nos termos do documento, Brasil, Argentina, e Para-
guai estariam “cooperando ativamente” contra o terrorismo na Tríplice Fronteira e 
“continuaram  seus  trabalhos para  combater  atividades criminais de  indivíduos 
ligados  a  grupos  terroristas  islâmicos”.  Tem  início  então  um  processo  de  forte 
destaque para a atuação argentina nestes âmbitos. O país é tido como o mais bem-
disposto colaborador  norte-americano  no  campo da  segurança, liderando  estes 
esforços de aproximação e cooperação entre os três países do Cone Sul e os Esta-
dos Unidos, tanto no âmbito bilateral quanto no regional. Diversas iniciativas da-
vam respaldo a tal convergência política bilateral. 
No dia 3 de dezembro de 1997, por exemplo, a Secretaría de Seguridad In-
terior da Argentina organizou o “Primeiro  Congresso  Internacional de Terroris-
mo”,  quando  foi  recomendada  recomendaram  à  Assembléia  Geral  Organização 
dos  Estados  Americanos  (OEA)  a  criação  posterior  do  Comitê  Interamericano 
para o Terrorismo com o propósito de coordenar as medidas de cooperação regio-
nal nesta temática. Tanto a realização do encontro quanto o consenso em torna da 
criação do novo comitê da OEA são mencionados em tom claramente elogioso no 
relatório  PGT  de  1997.  Ambos  são  referidos  como  iniciativas  que  destacam  o 
“papel  de  liderança”  desempenhado  pela  Argentina  na  criação  de  mecanismos 
regionais de contraterrorismo. Somando a isso, para além do âmbito regional mais 
amplo, os participantes do encontro interamericano em  Buenos Aires não se es-
queceram de pontuar a necessidade de iniciativas mais focadas. Na ocasião desta-
caram a importância de vigiar “especialmente” a Tríplice Fronteira, por considera-
ram que “ali poderia operar o terrorismo islâmico” (CAPPIELLO, 1997).
142
 
No dia 22 do mês anterior (novembro de 1997), durante a II Reunião de Mi-
nistros do Interior (RMI) do Mercosul em Punta del Este, os três países que com-
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  Em  comentários  cedidos  à  imprensa  argentina  durante  o  encontro,  Raphael  Francis Perl,  do 
Serviço de Investigações do Congresso norte-americano e um dos convidados presentes no evento, 
reiterou a postura de acusação contra o governo de Teerã no caso AMIA, dizendo que “não temos 
provas diretas  da participação iraniana dos atentados de Buenos Aires,  mas sim suspeitas  muito 
fortes que apontam para o governo iraniano. 
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partilham a área de fronteira já haviam acordado a criação de uma “Unidade Es-
pecial de Trabalho” para elaborar um plano de segurança para a zona da Tríplice 
Fronteira. A decisão se dava em um contexto de relativo desgaste entre os países 
do Cone Sul, em função de o Ministro Corach ter criticado publicamente o Brasil 
e o Paraguai por “não se empenharem suficientemente” no controle da zona fron-
teiriça comum (CORACH & BAIZAN, 2002, p.104).
143
 Este movimento político de 
críticas ao Paraguai encontrou parceria e eco político em Washington: em fins de 
dezembro de 1997, a mídia argentina levantou a hipótese de que, os Estados Uni-
dos  estariam  cogitando  “descertificar”  o Paraguai
144
  se  o  pais  não  diminuísse o 
nível do tráfico de drogas e de lavagem de dinheiro em Ciudad del Este.
145
 
Este novo ímpeto de engajamento da Casa Branca com a questão da segu-
rança  na  Tríplice  Fronteira  teria  sido  estimulado  por  informações  obtidas  pela 
SIDE e repassadas para a CIA de que haviam sido detectados planos para a reali-
zação de atentados contra a Embaixada norte-americana em Assunção. “Os Esta-
dos Unidos estão atentos”, manifestou o secretário-geral da Presidência argentina, 
Alberto Kohan, pouco antes de uma missão norte-americana composta por mem-
bros do Departamento de Estado e da CIA chegar à capital argentina para tratar de 
temas relacionados ao antiterrorismo depois de ter passado por Brasília e Assun-
ção  (PASQUINI,  1997b).  No  mesmo  sentido,  a  Secretária  de  Estado  norte-
americana, Madeleine Albright, já  havia  expressado para  o  Ministro  do Interior 
argentino, Carlos Corach, a “inquietude” que o tráfico ilegal a lavagem de dinhei-
ro na Tríplice Fronteira geravam em Washington.
146
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 CURI, Walter. Menem ordenó a Corach moderar sus denuncias. Clarín, Buenos Aires, 22 nov. 
1997. Disponível  em:  <http://www.clarin.com/diario/1997/11/22/t-01201d.htm>.  Acesso  em:  13. 
abr. 2007. 
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 Para maiores informações sobre o processo de descertificação, consultar “A Guerra às Drogas e 
a  América  Latina”  no  capítulo  3  deste  trabalho.  Corach  chegou  a  afirmar  que  Ciudad  del  Este 
estava absolutamente “fora do controle do Estado”, tendo sido criado um “santuário único de im-
punidade” para variadas formas de delito transnacional. CURI, Walter. Menem ordenó a Corach 
moderar  sus  denuncias.  Clarín,  Buenos  Aires,  22  nov.  1997.  Disponível  em: 
<http://www.clarin.com/diario/1997/11/22/t-01201d.htm>. Acesso em: 13. abr. 2007. 
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 SANTOR, Daniel. Los EE UU amenazan con sancionar a Paraguay. Clarín, Buenos Aires, 19 
dez. 1997. Disponível em: <http://www.clarin.com/diario/1997/12/19/i-03901d.htm>. Acesso em: 
13. abr. 2007. Poucos dias depois da veiculação da notícia especulativa, a Embaixada dos Estados 
Unidos  em  Assunção  negou  que  o  governo  de  Bill  Clinton  estivesse  planejando  uma  possível 
“descertificação” do Paraguai, situação a qual somente a Colômbia era submetida. 
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 Anunciaron medidas para controlar la Triple Frontera. La Nación, Buenos Aires, 17 dez. 1997. 
Disponível  em:  <http://www.lanacion.com.ar/nota.asp?nota_id=83352>.  Acesso  em:  13.  abr. 
2007. 
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O ano de 1998 já se inicia com forte agenda relacionada à Tríplice Frontei-
ra. Em meados  de janeiro,  Brasil, Argentina e  Paraguai se reuniram  novamente 
para firmar acordos de cooperação para o controle da área durante a realização da 
III Reunião de Ministros do Interior do Mercosul; encontro que contou ainda com 
a participação de delegações de Uruguai, Bolívia e Chile como observadores. Dias 
antes, o governo paraguaio havia criado o Departamento de Prevenção e Investi-
gação do  Terrorismo, diretamente subordinado a  Policia Nacional e sediado em 
Luque, local próxima de Assunção, mas a cerca de 350 km de distância da Trípli-
ce Fronteira (PREOCUPA, 1998). 
Ao fim do  mesmo  mês teve lugar na capital argentina  uma nova  Reunião 
Especial de Trabalho sobre Segurança na Tríplice Fronteira, ocasião em que fo-
ram acordadas novas medidas de coordenação em assuntos criminais, aduaneiros, 
financeiros, bancários e migratórios. A possibilidade de um terceiro atentado na 
Argentina – levantada em novembro do ano anterior por um dos indivíduos inter-
rogados pelo Juiz responsável pela apuração do caso AMIA, Juan José Galeano – 
havia inaugurado  nova  rodada de  pressões por parte  da  Argentina em  busca  de 
maior empenho na vigilância da Tríplice Fronteira. Nesse contexto, Carlos Corach 
veio a reafirmar a “aliança estratégica” entre a Argentina e o governo de Washing-
ton, em um movimento para estimular os reticentes Brasil e Paraguai a avançar na 
agenda de controles sobre suas fronteiras comuns. O Ministro argentino declarou, 
nesse  sentido,  que  se  sentia  “acompanhado  por  todos  os  países  da  América  na 
decisão de estabelecer maiores controles sobre a Tríplice Fronteira” e que havia 
recebido “sinais  muito  claros dos  Estados  Unidos  de  seu  interesse em  cooperar 
efetivamente com todo o que nós deliberemos” (ACUERDAN, 1998). 
Corach esteve em Washington no mês seguinte (fevereiro de 1998) e deta-
lhou  a  natureza da  cooperação oferecida pelo  governo norte-americano:  suporte 
essencialmente  técnico, sobretudo através de apoio financeiro,  intercâmbio de 
informações de  inteligência e  fornecimento  de  equipamentos  para  a  efetiva  im-
plementação do plano  de segurança  anteriormente delineado para  a região (BA-
RON,  1998b).  Após  se  reunir  com  Peter Romero,  secretário-assistente  adjunto 
para assuntos latino-americanos, e o embaixador Kenneth R. McKune, coordena-
dor  de  Contraterrorismo  dos  Estados  Unidos,  esteve  com  o  deputado  Benjamin 
Gilman  (R-NY),  presidente  da  Comissão  de  Relações  Exteriores  da  Câmara  de 
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Representantes para informar-lhe sobre o avanço das investigações sobre o aten-
tado contra a AMIA (BARON, 1998a). 
Dessa forma, a Argentina operava uma evidente requisição de envolvimento 
mais intenso e constante dos Estados Unidos na questão, tanto o Ministro Corach 
fez questão de sublinhar que “a segurança das áreas críticas como a da Tríplice 
Fronteira é um problema que não é só do Brasil, Paraguai e Argentina, mas sim 
um  problema  que  merece  a  atenção  continental”  (RAYMONT,  1998).  Em  certo 
sentido, o movimento discursivo operado pelo governo argentino tinha como ob-
jetivo constituir a Tríplice Fronteira como um espaço de risco iminente, a partir de 
onde a ameaça terrorista poderia transbordar para todos os demais países do he-
misfério ocidental. Tenta-se, assim, fazer com que prevalecesse uma nova repre-
sentação sobre a região, buscando trazer para a esfera regional e interamericana 
uma dinâmica de segurança que inicialmente se limitava ao âmbito trilateral. 
A Argentina estava claramente disposta a apresentar-se como um interlocu-
tor mais  próximo que Brasil e Paraguai ante os olhos norte-americanos, confor-
mando assim um pólo bastante sólido de articulação com os Estados Unidos em 
questões de segurança regional. A  Tríplice  Fronteira  desempenhou facilmente  o 
papel  de  catalisador  desta  aproximação:  tanto  para  Washington  quanto  para  as 
autoridades de Buenos Aires, um eficiente combate aos ilícitos transnacionais na 
Tríplice Fronteira (contrabando, narcotráfico,  tráfico  de  armas e lavagem  de di-
nheiro) representaria um duro golpe à base de sustentação financeira dos supostos 
grupos terroristas que ali, até então, encontravam seu “santuário”. Para a Argenti-
na, a Tríplice Fronteira era o ponto mais frágil de suas defesas contra potenciais 
atentados. Para os Estados Unidos, como expressou um porta-voz de general Bar-
ry McCaffrey, o “czar” norte-americano para o combate às drogas, era “a área que 
mais preocupa[va]” Washington no Cone Sul (ELÍAS, 1998). 
As pressões norte-americanas sobre a região da Tríplice Fronteira se mani-
festaram uma vez  mais  em fins de  fevereiro, desta vez  sobre o Paraguai. Neste 
mês, o governo dos Estados Unidos retirou a certificação plena do país, substitu-
indo-a por uma certificação “condicionada”, devido à percepção de Washington 
de  que  o governo  paraguaio  não  teria  se  mostrado  suficientemente  disposto  a 
combater o narcotráfico em Ciudad del Este (EL MERCOSUR, 1998). Tal certifi-
cação “condicionada”, todavia, não previa penalidades ao Paraguai e servia mais 
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como uma forma de alertar o governo de Juan Carlos Wasmosy sobre as potenci-
ais sanções futuras, caso não houvesse movimentos claros por parte de Assunção 
no sentido de cooperar com o controle da Tríplice Fronteira. 
Em fins de março de 1998, Brasil, Argentina e Paraguai assinaram o “Plano 
Geral de Segurança para a Tríplice Fronteira” por ocasião de Reunião Extraordi-
nária de Ministros do Interior do Mercosul, Bolívia e Chile, realizada em Buenos 
Aires. Dias depois, no início do mês de abril, uma delegação de oito deputados 
norte-americanos – liderados pelo mesmo Benjamin Gilman que recebera Corach 
em Washington dois meses atrás – visitaram a Argentina para interar-se sobre o 
plano e estudar mecanismo  de  cooperação financeira do Congresso dos  Estados 
Unidos  com  o  recém-criado  projeto  antiterrorista.
147
  Antes  de  chegar  à  capital 
argentina, a comitiva havia visitado a Tríplice Fronteira
148
 e Gilman havia tornado 
pública a preocupação que a partir de então passou a compartilhar com os demais 
congressistas: segundo suas próprias palavras, “não tínhamos idéia de que existia 
esta bomba-relógio no coração do hemisfério” (EE.UU. FINANCIARÁ, 1998). 
 
4.3.  
De “santuário” à zona de financiamento do terrorismo 
A rodada de visitas de autoridade norte-americanas a Buenos Aires continu-
ou pouco depois da comitiva liderada por Gilman ter retornado aos Estados Uni-
dos. Em maio de 1998, o Diretor do FBI, Louis Freeh, esteve na capital argentina, 
na primeira visita de um chefe do órgão norte-americano ao país da América do 
Sul. Declarou então, referindo-se à Tríplice Fronteira, que “evidentemente, a zona 
representa  não  só  uma  ameaça  de  violência,  mas  uma  ameaça  terrorista”  (RES-
PALDÓ, 1998). Alternava também o foco sobre a região para a questão do crime 
organizado, sugerindo que a experiência de coordenação policial na área das fron-
teiras poderia servir como embrião de uma “força continental de combate ao cri-
me organizado” nos moldes da Europol. 
  
147
 A delegação norte-americana era composta ainda pelos Democratas Gary Ackerman, Bob Cle-
ment, Pat Danner, Eni Faleomavaega e Carolyn Maloney, assim como pelos Republicanos Cass 
Ballenger e Mark Sanford, Jr., acompanhados por diversos assessores em temas de terrorismo e 
narcotráfico. 
148
 Os congressistas norte-americanos estiveram em Puerto Iguazu, em Foz do Iguaçu e às portas 
de Ciudad del Este, embora não tenha adentrado o perímetro da cidade. 
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Freeh seguiu viagem para o Brasil, onde reiterou a retórica que havia apre-
sentado na Argentina, dizendo que teria “informações que levam a crer que grupos 
do Hizballah têm o potencial de levar adiante atividades terroristas e têm uma rede 
de apoio na área” da Tríplice Fronteira (MAC KAY, 1998). Pouco depois, na Ar-
gentina, era aberta uma profunda crise diplomática entre a Casa Rosada e o go-
verno do Irã quando o Juiz Juan José Galeano, encarregado da apuração do ataque 
a AMIA, ordenou a captura internacional de Mohsen Rabbani. Galeano acusava 
Rabbani, quem atuara como Adido Cultural iraniano à época do atentado, de estar 
envolvido no planejamento da ação que deixou 85 mortos. Ao mesmo tempo, sur-
giam novas reclamações da chancelaria argentina contra a “falta de cooperação” 
do  encarregado  de  negócios  do  Irã,  Abdulrajim  Sadatifar,  nas  investigações  do 
ataque (POR LA CRISIS, 1998). A Tríplice Fronteira – como aconteceria em di-
versas  outras  crises  de  segurança,  tanto  na  América  do  Sul,  quanto  no  Oriente 
Médio – voltou a ser vista como uma fonte de ameaça iminente. Assim, a securiti-
zação da área retornaria à pauta do dia e a região teria seu monitoramento reforça-
do sempre que pairasse novamente a sombra do hipotético “terceiro atentado”. 
Os  esforços  de  controle  da  zona  fronteiriça  se  tornaria  um  dos  principais 
temas dos debates que ocorreram no mês de novembro de 1998, em Mar del Plata, 
cidade argentina onde teve lugar a Segunda Conferência Interamericana de Luta 
contra o  Terrorismo. No evento promovido pela OEA, cumprindo com as  reco-
mendações feitas em dezembro do anterior, foi assinado o Compromisso de Mar 
del Plata, através do qual foi criado o Comitê Interamericano Contra o Terrorismo 
(CICTE).
149
 A novidade foi saudada por Christopher W. S. Ross, coordenador de 
contraterrorismo do Departamento de Estado, quem reiterou as preocupações nor-
te-americanas com o avanço do terrorismo na América Latina pouco antes do en-
cerramento da conferência (DIAS, 1998). 
A reunião de Mar del Plata se deu em meio a um clima de mal-estar diplo-
mático entre Brasil e Argentina devido a desentendimentos bilaterais em torno das 
investigações sobre o ataque à sede da Mutual Israelita em Buenos Aires. Poucas 
semanas antes do encontro organizado pela OEA, o Ministro Corach alegou à im-
prensa portenha que a justiça argentina havia pedido inúmeras vezes à sua equiva-
  
149
 Para acessar a versão na íntegra do compromisso, visitar: 
<http://scm.oas.org/Reference/PORTUGUESE/DECLARACOES/COMPROMISO%20DE%20M
AR%20DEL%20PLATA.doc>. 
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lente brasileira a extradição de Wilson Roberto dos Santos, um cidadão brasileiro 
considerado testemunha-chave do caso AMIA por supostamente ter obtido infor-
mações prévias sobre o atentado de 1994.
150
 Após Corach ter cobrado uma “deci-
são política” por parte do Brasil para colocar Santos à disposição da Justiça argen-
tina  o  governo  brasileiro  retrucou,  alegando  que  não  haviam  quaisquer  pedidos 
formais de extradição, mas de mera localização de Santos (GAZIR, 1998a).
151
 
Neste momento eram delineadas com maior nitidez as posições dos gover-
nos de Brasil, Argentina, Paraguai e Estados Unidos em torno da questão da Trí-
plice Fronteira, ou seja, começavam a ser expressadas de forma mais clara as dife-
rentes representações discursivas que estes atores buscariam atribuir a tal espaço 
transfronteiriço. O  governo argentino se destacava como  o  principal  interessado 
em securitizar a Tríplice Fronteira, associando a região ao atentado na AMIA, em 
cujas investigações  o  nexo internacional era cada vez  mais  ressaltado  em detri-
mento  da  chamada  conexão  local.  Os  Estados  Unidos  surgiam  então  como  um 
ator  secundário,  apoiando  a  tese  argentina  e  incentivando  de  forma  cautelosa  o 
movimento de securitização protagonizado por Buenos Aires. O Paraguai era tra-
gado contra sua vontade para este debate por causa de Ciudad del Este, o segundo 
mais  importante pólo  econômico do  país  que  –  caracterizado pelo  comércio  in-
formal, quando  não  ilegal –  passou  a sofrer  com  os  maiores controles  e  com  a 
conseqüente redução do “turismo de compra”.
152
 Em caráter extra-oficial, o Brasil 
via a tentativa de vincular os ataques à AMIA com a Tríplice Fronteira – e a con-
seqüente securitização da fronteira conjunta – como uma forma encontrada pelas 
autoridades argentinas para compartilhar o ônus político e a responsabilidade por 
não ter conseguido avançar nas investigações sobre o atentado (GAZIR, 1998b). 
  
150
 Semanas antes do ataque à AMIA, Wilson dos Santos havia procurado os consulados de Brasil, 
Argentina e Israel em Milão (Itália) para alertar sobre o futuro atentado em Buenos Aires. Após a 
explosão Santos prestou depoimento à polícia argentina, dizendo que Nasrim Mohtari, uma mulher 
iraniana com quem mantivera relações sentimentais, teria lhe informado detalhes do suposto plano 
de atentado. Dias depois, quanto teria de ratificar o depoimento perante o juiz Juan José Galeano, o 
brasileiro alegou que havia mentido “por medo” e acabou sendo então processado por falso teste-
munho. Posteriormente, teve a prisão relaxada e voltou para o Brasil, quando desapareceu desde o 
final de novembro de 1994 (MELLO & KANENGUISER, 1998; BRENER, 1999) 
151
 A reação do Ministro da Justiça Brasileiro, Renan Calheiros, foi particularmente dura: “Não é 
admissível que o insucesso dos esforços argentinos para encontrar os culpados resvale para hipóte-
ses fantasiosas ou teses conspiratórias” (MELLO & KANENGUISER, 1998) 
152
  Como  explicitado  pela  própria  terminologia,  trata-se  uma  modalidade  de  turismo  motivada 
essencialmente pela compra de mercadorias em condições mais favoráveis em outro país que não o 
de origem do comprador. Para detalhes sofre esta modalidade de comércio na Tríplice Fronteira, a 
melhor  referência  disponível  é  o  trabalho  de  Fernando  Rabossi  (2004),  do  Museu  Nacional  da 
UFRJ. 
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Alternativamente, o governo brasileiro via como problemática a presença de di-
versas práticas ilícitas transnacionais – tais como a lavagem de dinheiro, o contra-
bando, o tráfico de drogas e de armas – mas reiterava com firmeza que não havi-
am sido detectadas quaisquer atividades de elementos terroristas na região. Para o 
Brasil, a  Tríplice Fronteira era uma questão,  não  um problema; era um foco de 
atenção, não um motivo de alarme; era uma zona do crime organizado transnacio-
nal, não um “santuário” do terrorismo internacional. 
Estas posturas foram marcadas com mais intensidade da reunião de Mar del 
Plata do que em ocasiões anteriores devido, em grande medida, à insatisfação ar-
gentina com arranjos institucionais anteriores. O acordo para a criação do Coman-
do Tripartite, por exemplo, não havia enfatizado o problema do terrorismo (dese-
java a delegação argentina), de certa forma diluindo o tema em meio a diversos 
outros ilícitos transnacionais (GAZIR, 1998c). A Argentina pressionaria então pela 
relação  automática  entre  a  presença  destes  ilícitos  e  a  existência  do  terrorismo, 
enquanto o Brasil viria a manter sua postura de dissociação entre as duas pautas, 
requisitando a apresentação de  provas que  fundamentasse as  acusações contra a 
comunidade da área: “Qual é a lógica de que um lugar onde há lavagem de dinhei-
ro, narcotráfico, pistas de pouso ilegais, contrabando, falsificação de documentos 
e patentes não ter atividade terrorista?”, indagava Carlos Corach, o  Ministro  do 
Interior argentino; “Não há nenhum indicativo de terrorismo [na Tríplice Frontei-
ra], apesar de todas as investigações brasileiras. O FBI disse que tinha informa-
ções, mas não apresentou dados pontuais”, respondia prontamente Renan Calhei-
ros, Ministro da Justiça brasileiro (GAZIR, 1998b). 
Duas representações discursivas em torno do espaço transfronteiriço dispu-
tavam a prerrogativa de estabelecer “a verdade” sobre a Tríplice Fronteira. Confi-
gurava-se  uma  disputa  entre  duas  perspectivas  diferentes  (1)  sobre  a  forma  de 
definir os problemas da região e (2) sobre as medidas que poderiam/deveriam ser 
adotadas para a eles se contrapor. A disputa em torno do nexo crime-terror tam-
bém contaria com a participação dos Estados Unidos, alinhado à visão argentina 
do  problema.  Um  movimento  bastante  representativo  do  modo  como  esta  nova 
articulação seria concebida pelo governo norte-americano se deu no International 
Narcotics Control Strategy Report (INCSR) referente ao ano de 1998 (ESTADOS 
UNIDOS, 1999b), relatório anual equivalente aos PGTs, que mencionaria a Trípli-
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





[image: alt]A Tríplice Fronteira na agenda de segurança dos Estados Unidos | 168 
 
 
 
ce  Fronteira  entre  Brasil,  Argentina  e  Paraguai  pela  primeira  vez.  Descrevendo 
“excelente” a cooperação norte-americana com Buenos Aires em esforços conjun-
tos de combate ao narcotráfico, o documento fazia referência às duas principais 
frentes de atuação: a região norte da Argentina, que fazia fronteira com a Bolívia, 
e “outras áreas potencialmente importantes como a Tríplice Fronteira”. 
Diante do insucesso em comprovar a presença de terroristas atuando direta-
mente na Tríplice Fronteira, o combate ao financiamento das atividades relaciona-
das ao terrorismo se tornou paulatinamente uma pauta alternativa capaz de manter 
a vigilância sobre a região. Assim, mesmo que não tenham sido apresentadas pro-
vas cabais da efetiva atuação de agentes do terrorismo internacional na área, esta 
nova agenda de segurança para a região tornou possível manter a zona como uma 
prioridade para os governos regionais. 
Esta tendência teve breve retrocesso em fins de janeiro de 1999, quando a-
gentes da SIDE, contando com o apoio da pessoal da CIA, capturaram Mohamed 
Ali Hassan Mokles, um cidadão egípcio suspeito de ter participado dos atentados 
de Luxor e de ser membro da Gama’a al-Islamiyya (que, à época, já havia decla-
rado “guerra santa” aos Estados Unidos).
153
 Menos de um mês depois, o titular de 
SIDE, Hugo Anzorreguy esteve em visita ao Pentágono, quando foi recebido pelo 
diretor da Agência de Inteligência de Defesa (DIA, em inglês), o general Patrick 
Hughes, e tratou de temas como (1) das investigações sobre a AMIA, (2) a deten-
ção de Mokles e (3) a situação da Tríplice Fronteira (O´DONNELL, 1999; BARON, 
1999). 
Remontam a setembro de 1999 os primeiros relatos sobre a potencial pre-
sença da Al-Qaida e Bin  Laden na Tríplice Fronteira, baseados em informes da 
SIDE que chegaram ao conhecimento da imprensa argentina. A nova suspeita se 
fundava sobre a idéia de que “Bin Laden ganhou espaço perante certo retrocesso 
do Irã na importante comunidade de origem árabe da Tríplice Fronteira devido à 
presença de um presidente moderado, Mohamed Jatami, frente ao governo teocrá-
tico iraniano” (SANTORO, 1999). As representações discursivas que descreviam a 
  
153
 Em novembro de 1997, seis homens disfarçados de policiais abriram fogo contra turistas que 
visitavam sítios arqueológicos na cidade de Luxor, no sul do Egito. Foram mortas 62 pessoas, a 
maioria  de  japoneses  alemães,  egípcios  e  suíços.  Fonte: 
<http://www.cnn.com/WORLD/9711/18/egypt.attack.on/>. Mokles foi preso na cidade Uruguai de 
Chuí, a 340 km de Montevidéu, na divisa com o Brasil. Desde então Chuí, que também conta com 
uma colônia árabe, também tem sido motivo de atenção e esporádicas acusações de servir de po-
tencial refúgio de agentes do terrorismo internacional 
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Tríplice Fronteira como local do terrorismo na América do Sul chegavam ao pon-
to de induzir o raciocínio (bastante criticável) de que a comunidade árabe da regi-
ão  apoiaria  quaisquer  formas  de “radicalismos”,  independente  de  que  vertente 
político-religiosa partisse. O estereótipo negativo sobre a zona fronteiriça havia se 
tornado naturalizado a tal ponto que, mesmo diante de conjunturas políticas me-
nos tensas, se tornara impossível às certas autoridades e à imprensa pensar a Trí-
plice Fronteira sem se referir a questões de segurança e sugerir a presença de al-
guma forma de ameaça. Mesmo havendo este distanciamento dos inimigos tradi-
cionais, buscariam/surgiriam novos antagonistas que justificassem o constante 
monitoramento da região e mantivessem ativo o senso de urgência que fora inici-
ado nos anos anteriores. 
Nesse novo contexto, o relatório PGT referente ao ano de 1999 (ESTADOS 
UNIDOS, 2000) apresentou as mais significativas inflexões no trato sobre a ques-
tão da Tríplice Fronteira por parte dos Estados Unidos. Primeiramente, cabe men-
cionar o destaque atribuído à ameaça terrorista na região já nas primeiras linhas da 
seção “Latin America Overview”. Lê-se que “embora a maior parte da América 
Latina continue livre de ataques terroristas, a Colômbia, o Peru e a região da Trí-
plice Fronteira experimentaram atividade terrorista”. No caso colombiano e peru-
ano as atividades se referiam aos variados seqüestros, mortes de civis e escaramu-
ças entre forças de segurança estatais e militantes da insurgência armada que já 
assolavam os dois países e eram relatados pelos PGT há anos. Contudo, no que 
tange à Tríplice Fronteira, a atividade terrorista relatada se referia basicamente ao 
mandato de prisão expedido contra “o líder terrorista do Hizballah, Imad Mughni-
yah” – responsabilizado pelas autoridades argentinas pelo atentado de 1992 contra 
a Embaixada de Israel.
154
 
  
154
 Mughniyah (também transliterado como Mughniyya, Mogniyah, Moughnie, Mugniyeh, Mug-
niyya, Mugniyah e diversas outras variações) foi morto na noite de 12 de fevereiro de 2008 quando 
seu carro foi explodido nas ruas de Damasco, capital da Síria, O Hizballah culpou o Mossad israe-
lense pela morte do militante, considerado até então um dos principais comandantes militares do 
grupo. Já um membro do grupo palestino Ha-mas acusou os Estados Unidos de envolvimento com 
a morte. Mughniyah estava na lista norte-americana de terroristas mais procurados. Ganhou noto-
riedade  quando  foi  acusado  pelos  Estados  Unidos  de  planejar  e  executar  atentados  de  grandes 
proporções contra  o  país, como os  ataques a  bomba  contra a  Embaixada  norte-americana  e um 
posto-militar de Fuzileiros Navais (Marines) dos Estados Unidos em Beirute no ano de 1983. A-
lém disso, Mughniyah também estaria envolvido com a morte do William Buckley, quem chefiava 
a repartição libanesa da CIA, em 1984. Por sua vez, a justiça argentina o acu-sava de participação 
direta  no atentado  contra  a  AMIA,  em 1994.  Sua  morte  gerou  preo-cupação  das autoridades  de 
Buenos Aires, que temiam que o Hizballah pudesse estar planejando um novo ataque contra solo 
argentino, como uma forma de retaliação pela morte de seu líder. Até hoje, contudo, não foram 
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As atividades de controle promovidas por Brasil, Argentina e Paraguai para 
a Tríplice Fronteira, mais uma vez, são tidas como suficientes: o texto nos infor-
ma que os ditos países “consolidaram esforços para minar as atividades ilícitas de 
indivíduos ligados a grupos terroristas islâmicos na Tríplice Fronteira” (PGT 1999 
In: ESTADOS UNIDOS, 2000). A mais significativa inovação, entretanto, se apre-
sentou em um pequeno trecho situado fora da seção dedicada à Argentina. Pela 
primeira vez desde que a região se tornou alvo da atenção norte-americana com os 
PGT de 1992, criou-se uma subseção específica para a “Triborder Region: Argen-
tina, Brazil, and Paraguay”. Se  antes  a potencial conexão  da  área  ao  terrorismo 
internacional  era  tratada  de  forma  secundária  (pois  se  inseria  no  contexto  mais 
geral dos atentados ocorridos na Argentina), agora a questão da Tríplice Fronteira 
ganha status de pauta independente. Esta inserção ainda é tímida, se resumindo a 
um curto parágrafo que mantém a retórica dos anos anteriores ao destacar os es-
forços de cooperação entre Brasil, Argentina e Paraguai. Porém, apresenta-se um 
novo elemento: impõe-se a ressalva de que “apesar de algum sucesso [nestas ini-
ciativas regionais de controle sobre a área,] a Tríplice Fronteira continua um ponto 
focal para o extremismo islâmico na América Latina”. 
A passagem do milênio também foi marcada por novos olhares sobre a regi-
ão, quando o Departamento de Estado emitiu uma alerta internacional advertindo 
sobre a possibilidade de ocorrer ataques contra alvos norte-americanos e/ou seus 
aliados durante as celebrações de fim de ano. Não bastasse o aviso dos Estados 
Unidos, a policia paraguaia informou ter descoberto “um plano de fundamentalis-
tas islâmicos [com base na Tríplice Fronteira] para realizar atentados terroristas 
simultâneos em Ciudad del Este, Buenos Aires e [a cidade de Ottawa, no] Cana-
dá” (ALERTA, 1999).
155
 
Os ataques não ocorreram e – ao contrário do que poderiam indicar as ex-
pectativas e ansiedades geradas durante os últimos dias de 1999 – o ano de 2000 
foi marcado por certo arrefecimento nas tensões e nas atenções sobre a questão da 
Tríplice Fronteira. Passava-se por um período de sucessão presidencial argentina, 
  
detectados  quaisquer indicativos neste sentido (RISEN,  2008; EGLASH,  2008, STRATFOR, 
2008, LÍDER, 2008). 
155
 Neste momento,  avançavam  negociações entre Israel  e  Síria sobre o controle  das Colinas de 
Golã, situação que estimulou, Mohamed Raad, líder da vertente política do o Hizballah, a cogitar 
que o grupo poderia renunciar à luta armada. Segundo a polícia paraguaia, os grupos que planeja-
vam os atentados de fim de ano tinham como intenção frustrar os acordos de paz no Oriente Médio 
e evitar que o grupo libanês abdicasse da luta armada (ISRAEL, 1999). 
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quando Carlos Menem foi substituído por Fernando de La Rúa e Carlos Corach – 
quem até então fora o ator político que mais havia se empenhado na securitização 
da Tríplice Fronteira – deixou o Ministério do Interior argentino para dar lugar a 
Federico Storani. 
Dentre  o  conjunto  dos  poucos  acontecimentos que  fizeram  referência às 
questões de segurança na região das fronteiras, merecem destaque os comentários 
de Peter Romero, encarregado de América Latina no Departamento de Estado, que 
ratificou a preocupação dos Estados Unidos com a zona em fevereiro de 2000, ao 
receber Guillermo González, quem assumia o posto de novo embaixador argenti-
no junto a Washington (O´DONNELL, 2000b).
156
 
Os Estados Unidos estariam preocupados ainda, como informado por Cora-
ch após visita a Washington, com a possibilidade de que membros do Hizballah 
viessem a buscar refúgio na Tríplice Fronteira caso fossem bem-sucedidas as ne-
gociações de paz  entre Israel e  Síria. “Se é  assinada a paz [no  Oriente Médio], 
para onde irá o Hizballah?  Isto preocupa  aos Estados Unidos e também a nós”, 
afirmou o ex-Ministro do Interior argentino, após reunião com Michael Sheehan, 
Coordenador  de  Contraterrorismo  do  Departamento  de  Estado  norte-americano 
(O´DONNELL, 2000a). 
O  motivo  de  inquietação  frente  à  Tríplice  Fronteira  seria  invertido  pouco 
depois, em outubro de 2000, mês seguinte à eclosão da Segunda Intifada palestina 
contra  a  ocupação  israelense.
157
  O  recrudescimento  da  crise  no  Oriente  Médio 
trouxe mais uma vez a suspeita e a preocupação de que poderiam ocorrer atenta-
dos na América do Sul como ecos locais dos conflitos extra-regionais. Na paz ou 
na  guerra, o  estigma que  desde  então já  pesava  sobre  a  Tríplice  Fronteira  faria 
com que a região se mantivesse sob ininterrupto estado de alarme e vigilância. 
  
156
 Na mesma ocasião, o diplomata norte-americano expressou seu desejo de manter ativa a “alian-
ça estratégica” entre Washington e Buenos Aires. Em suas palavras: “Cooperamos neste tema [a 
segurança  na  Tríplice  Fronteira]  durante  o  governo  de  Carlos  Menem  e  seguiremos  avançando 
com o presidente De la Rúa”. 
157
 Também chamada de “Intifada de Al-Aqsa” (o termo “Intifada” é comumente traduzido como 
“revolta” ou “levante” popular palestino). Teve seu início em setembro de 2000, quando o Primei-
ro-ministro israelense,  Ariel  Sharon,  caminhou  nas cercanias  da mesquita  de  Al-Aqsa durante 
visita à Esplanada das Mesquitas, local considerado o mais sagrado de Jerusalém, tanto para pales-
tinos quanto para judeus (que, por sua vez, o chamam de Monte do Templo). Para uma competente 
discussão sobre os impactos da diplomacia pública (ou propaganda) nas operações de contraterro-
rismo israelenses durante a Segunda Intifada, ver Mor (2006). 
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A nova crise no Oriente Médio teve dois principais efeitos. Em primeiro lu-
gar, neste momento, o Hamas foi adicionado à lista de grupos com potencial atua-
ção na área. Passa-se, desde então, a observar com maior atenção não somente a 
comunidade libanesa, mas também os palestinos que habitavam a Tríplice Fron-
teira. Em segundo lugar (e talvez mais importante no médio prazo), a partir desta 
crise, entram nos debates sobre a segurança na zona fronteiriça atores que, até este 
momento, pouco se pronunciavam sobre a questão da Tríplice Fronteira: acadêmi-
cos  e  pesquisadores,  sobretudo  norte-americanos,  especializados  na  temática  do 
terrorismo. 
Um dos primeiros  especialistas a desempenhar  este papel foi  Bruce  Hoff-
man, quem esteve em Buenos Aires durante o mesmo mês de outubro para parti-
cipar  da  conferência  internacional  “Terrorismo,  contraterrorismo:  perspectivas 
para el  siglo XXI”. Durante o evento –  que  contou  com  a presença de  diversas 
autoridades argentinas como Enrique Mathov (Secretário de Segurança Interior) e 
o juiz Juan José Galeano – Hoffman reforçou o discurso de culpabilização da Trí-
plice Fronteira pelos atentados em Buenos Aires, listando a falta de controles so-
bre a região como o primeiro de três fatores que teriam permitido a ocorrência dos 
ataques (LARRONDO, 2000).
158
 Como antecipado por Ó Tuathail & Dalby (1998), 
indivíduos com autoridade acadêmica para articular discursos sobre espaços – que 
os autores chamam de “geopolítica formal” – terão um papel destacado na cons-
trução social e/ou na produção política da Tríplice Fronteira com um espaço de 
ameaça.
159
 
Em meio a esta relativa calmaria no âmbito das disputas política que envol-
viam a região, significativas  mudanças  se  deram nos  termos  utilizados pelo go-
verno norte-americano para tratar do assunto em seus relatórios anuais. Ao tratar 
do terrorismo na América Latina, o relatório PGT de 2000 (ESTADOS UNIDOS, 
2001)  inverte  completamente  a  lógica  operante  nos  anos  anteriores.  Agora,  ao 
invés de subordinar a questão da Tríplice Fronteira à agenda de acompanhamento 
do terrorismo na Argentina, é a agenda argentina que estará incorporada à seção 
  
158
  Nas  palavras  do  especialista  norte-americano:  “a  falta  de  proteção  na  Tríplice  Fronteira,  as 
atividades do contrabando e do narcotráfico, somadas ao incremento de centros religiosos judeus 
durante a década de noventa, converteram a  Argentina em um campo de prática do terrorismo”. 
(LARRONDO, 2000) 
159
 Para maiores detalhes  sobre  os  autores da  escola  da Geopolítica  Crítica, consultar  o  a seção 
“2.5. Discursos, Representações, Hegemonia: fontes da securitização do espaço” no capítulo 2 do 
presente trabalho. 
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





A Tríplice Fronteira na agenda de segurança dos Estados Unidos | 173 
 
 
 
denominada  “Triborder (Argentina,  Brazil, and  Paraguay)”.  A  região  continua 
sendo vista com um ponto de “preocupação” pelas autoridades norte-americanas. 
Mais uma vez, resgata-se a retórica que trata a  Tríplice Fronteira como um dos 
pontos focais do extremismo islâmico, embora o texto deixe claro que não houve 
quaisquer atos terroristas no Brasil, Argentina e Paraguai no ano alvo do relato. 
Os esforços governamentais de Brasil, Argentina e Paraguai são menciona-
dos, porém “os recursos escassos, as fronteiras porosas e a corrupção” são indica-
dos como os principais “obstáculos” que se impuseram aos três países de forma e 
que acabaram por minar a capacidade de atuação e controle de seus respectivos 
agentes estatais. Há então uma menção explícita a “apoiadores” do Hizballah no 
Paraguai, citando a prisão de um empresário libanês, sob acusação de manter vín-
culos financeiros com a organização libanesa e de haver violado direitos autorais 
com cópia não-autorizada de CDs. 
Por fim, o relatório faz referência à prisão do palestino Salah Abdul Karim 
Yassine, que “supostamente teria ameaçado lançar um ataque a bomba contra as 
embaixadas  dos  EUA  e  Israel  em  Assunção”,  embora  formalmente  tenha  sido 
preso sob  a  acusação de  haver  entrado no  Paraguai  ilegalmente  portando  docu-
mentação falsificada. Os atentados ocorridos da década de 1990 na Argentina e o 
avanço de suas investigações ainda são acompanhados, mas visivelmente perdem 
espaço: agora são eles que ocupam um exíguo parágrafo ao fim da seção. 
 
4.4.  
Do silêncio aos gritos: os atentados de 11 de Setembro e os renova-
dos ímpetos de securitização da Tríplice Fronteira 
Quando se iniciou o ano de 2001, parecia improvável pensar que questão da 
Tríplice Fronteira se tornaria em breve uma das mais importantes pautas da agen-
da de segurança interamericana. Entre o início deste ano e o fatídico mês de se-
tembro, foi bastante reduzido o número de eventos relacionados à região e à segu-
rança  internacional  que  pudessem  ser  considerados  como  relevantes.  A  questão 
ressurgiu  na  agenda  pública  em  somente  três  oportunidades.  Primeiramente, 
quando  a  Corte  Suprema  de  Justiça  argentina,  fazendo  um  balanço  dos  parcos 
avanços  nas  investigações  sobre  os  atentados  à  Embaixada  de  Israel  em  1992, 
voltou a apontá-la como o local por onde militantes da Jihad Islâmica haviam en-
trado no país (CARABAJAL, 2001). Um segundo momento em que mais uma vez 
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a Tríplice Fronteira é mencionada como foco de atenção se deu durante o mês de 
maio, quando sete agentes especiais do FBI para colaborar com a investigação do 
atentado contra a AMIA e, pouco depois, quando o chefe de CIA em Buenos Ai-
res, Ross Newland, decidiu suspender as atividades de colaboração com a SIDE – 
conseqüentemente interrompendo as operações conjuntas na Tríplice Fronteira e o 
intercâmbio de informação entre as duas agências – alegando “falta de confiança” 
(PASQUINI, 2000b; LLEGÓ, 2001).
160
 
Um terceiro momento – o mais significativo e também inquietante deles – 
se deu no dia 10 de setembro de 2001, na véspera dos atentados contra os Estados 
Unidos.  Nesta  data,  o  diário  La  Nacíon  publicou  uma  entrevista  com  Agustine 
Rodriguez e William Godoy. Rodriguez havia chegado recentemente à Argentina 
para substituir Godoy no cargo de delegado do FBI no país. Em seu primeiro pro-
nunciamento, o futuro chefe disse que a prioridade do órgão norte-americano na 
Argentina era o terrorismo e que, com a sua chegada ao país, esta situação não iria 
mudar. Godoy, por  sua vez,  mencionou diretamente a preocupação dos  Estados 
Unidos com a Tríplice Fronteira. Em suas palavras “nossa prioridade é segurança 
nacional, todo o tema do contraterrorismo. Esta prioridade se mantém na Argenti-
na por causa dos atentados contra a Embaixada de Israel e a AMIA e a preocupa-
ção  geral  pelo  [local]  que  é  conhecido  como  a  Tríplice  Fronteira”  (PASQUINI, 
2000a). 
Quando perguntado se poderia situar a importância que os Estados Unidos 
atribuem à região em uma escala de “um a cem”, Godoy não deu números, mas 
destacou  que  a  Tríplice  Fronteira  era  considerada  “uma  zona  de  alta  preocupa-
ção”. Não era novidade o uso da palavra “preocupação”, que já vinha sendo recor-
rentemente empregada havia já alguns anos, mas nunca antes ela havia sido classi-
ficada/adjetivada como “alta”. Godoy terminou sua entrevista com uma declara-
ção que poderia ser entendida como polêmica ou confusa, a depender de como a 
  
160
 Segundo relatos oficiosos da mídia local (PASQUINI, 2001), o chefe do escritório da CIA em 
Buenos Aires, Ross Newland, protestou junto ao governo de Fernando de La Rúa (1) contra a falta 
de  cooperação  por  parte  da  agência  argentina  e  (2)  contra  o  fato  de  que  seus  homens  estariam 
sendo monitorados por agentes do setor de contra-inteligência da SIDE, então sob o comando de 
Alejandro Brouzón. O conflito teve seu auge em janeiro, quando o jornal Página/12 publicou uma 
foto  de Newland,  que  se convenceu de  que  o  vazamento  – da  imagem que por  motivos  óbvios 
poderia por em risco o trabalho do agente – teria sido feito por Brouzón. Logo em seguida, James 
Walsh, o embaixador norte-americano em Buenos Aires, apresentou o assunto ao chanceler argen-
tino,  Adalberto  Rodríguez  Giavarini.  Brouzón,  então,  renunciou,  mas  não  foi  o  suficiente  para 
impedir a suspensão das atividades colaborativas conjuntas entre a SIDE e CIA. 
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interpretemos. Justificando o suporte que os Estados Unidos prestam à Argentina 
no campo da inteligência o funcionário do FBI afirmou que a Tríplice Fronteira 
“está em nosso território: [logo] nos corresponde fazer todo o possível”. 
É necessário notar que a frase se encontra descontextualizada na entrevista. 
Embora seja uma citação literal, sua disposição no conjunto do argumento feito 
pelo funcionário norte-americano foi claramente editada pelo jornalista. Mas fei-
tas estas ressalvas, a declaração suscita os seguintes questionamento: quem seria 
este “nós” ao qual Godoy fez referência? Quem seria o sujeito ao qual relativo ao 
“nosso”  território?  Imediatamente,  podemos  pensar  que  se  referia  aos  Estados 
Unidos, hipótese para a qual a Tríplice Fronteira estaria (estranhamente) em terri-
tório  norte-americano.  Uma  declaração  desta  natureza,  entretanto,  não  passaria 
despercebida pelas autoridades dos três países do Cone Sul. Assim, considerando 
que não foi detectada qualquer polêmica posterior após examinarmos a mídia lo-
cal nos dias que se seguiram, esta  possibilidade de interpretação me parece im-
provável. Alternativamente poderíamos pensar que o “nós” se referiria ao escritó-
rio do FBI em Buenos Aires, tendo Godoy se referido à palavra “território” como 
sinônimo de área ou zona de atuação do órgão que tinha sob seu comando. Nesta 
segunda hipótese, mais plausível, a Tríplice Fronteia é mantida como uma área de 
interesse dos Estados Unidos, mas não é tida como uma área sob sua jurisdição 
(sic!). 
De uma forma ou de outra, às vésperas dos atentados de 11 de Setembro, a 
Tríplice Fronteira era discursivamente representada pelo governo norte-americano 
como um foco de alta preocupação. Era um entorno espacial potencialmente peri-
goso com o qual os Estados Unidos tinham a necessidade e a missão de se engajar 
ativamente para  que  fosse  possível promover  a  sua  segurança doméstica,  assim 
como proteger seus cidadãos e interesses situados em outros países. E esta dinâ-
mica  veio  a  se  aprofundar  no  dia  seguinte  à  entrevista  dos  funcionários  norte-
americanos. 
Os ataques às duas torres do World Trade Center e ao prédio do Pentágono 
fizeram com que, mais uma vez, a região da Tríplice Fronteira tivesse suas segu-
rança e vigilância reforçadas. Prontamente, o governo argentino incrementou seu 
controle e monitoramente sobre a cidade fronteiriça de Puerto Iguazu e suas re-
dondezas. Por meio de seu chanceler, José Moreno Rufinelli, o Paraguai anunciou 
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que estava suspensa temporariamente a concessão de vistos de permanência para 
estrangeiros  no  país  e  que  as  brigadas  de  antiterrorismo  do  Exército  tomariam 
posição em todo o departamento do Alto Paraná, região onde se situa Ciudad del 
Este. Já o Brasil – segundo informou o general Alberto Cardoso, Ministro-chefe 
do Gabinete de Segurança Institucional (GSI) da Presidência da República – mo-
bilizou agentes da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) na área e reforçou a 
segurança em aeroportos. Enquanto isso, no âmbito trilateral, um comando tripar-
tite de agentes de inteligência e investigadores policiais dos três países manteve 
reuniões constantes ao longo das primeiras 48 horas que precederam os atentados 
nos  Estados  Unidos  para  coordenar  as  medidas  de  segurança  que  deveriam  ser 
postas imediatamente em prática na Tríplice Fronteira (CAPPIELLO, 2001a). 
Em  13  de  setembro  o  Embaixador  norte-americano  em  Assunção,  David 
Greenlee, foi instruído por Washington a pedir uma reunião de emergência com 
os países do Cone Sul. Na oportunidade, Greenlee manifestou a preocupação dos 
Estados Unidos com a possível presença de “extremistas islâmicos” no encontro 
dos  limites  territoriais  dos  três  países  sul-americanos.  Ademais,  fez  um  pedido 
informal aos embaixadores do Brasil (Luiz Augusto de Castro Neves) e da Argen-
tina (Félix Cordoba Moyano) no Paraguai, para que os países reforçassem a segu-
rança sobre a área (MASCHIO & SOARES, 2001). Como expressou John Maisto, 
assessor-sênior da  Casa  Branca  para a  América  Latina,  os  países  do  hemisfério 
deveriam ir  “além da  retórica” para tomar  uma  “posição efetiva” e  “inequívoca 
sobre o terrorismo internacional”.
161
 Ainda em meio ao clima de emergência que 
prevaleceu nas primeiras semanas após os ataques, o governo de George W. Bush 
não demoraria a ir além da retórica  
Em 17 de setembro – um dia após as declarações de Maisto – cerca de 40 
agentes norte-americanos, entre analistas da CIA e membros do Centro de Contra-
Terrorismo  do  FBI, desembarcaram  na  pista  de  pouso  de  Mariscal Estigarribia, 
situada na região do chaco paraguaio (ver Anexos – Figura 4). Em coordenação 
com autoridades paraguaias, os homens partiram para Assunção e Ciudad del Este 
em busca de dezesseis indivíduos que haviam comprado documentos falsificados 
  
161
 Nas palavras do diplomata, em entrevista concedida ao jornal Miami Herald em 16 de setembro 
de 2001: “Esse é um momento definitivo para o hemisfério [referindo-se à América Latina] tomar 
uma posição inequívoca sobre o terrorismo internacional que vá além da retórica. Chegou a opor-
tunidade para que tomem uma posição efetiva” (WASHINGTON, 2001; LATIN AMERICA, 2001). 
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no consulado paraguaio em Miami
162
 e eram considerados suspeitos de envolvi-
mento nos ataques que haviam sido realizados pouco dias antes nos Estados Uni-
dos.
163
 As operações de captura foram realizadas pela Brigada Antiterrorismo da 
Polícia Nacional do Paraguai, apoiados pelos agentes norte-americanos e cerca de 
80  soldados  do  exército paraguaio  (SOARES,  2001).  Segundo  o  averiguado  por 
reportagem de José Casado (2007), “nas 48 horas seguintes, Ciudad del Este foi 
convulsionada:  grupos  de  homens  mascarados  e  armados  com  fuzis  invadiram 
hotéis, lojas e casas prendendo dezenas na margem paraguaia do Rio Paraná”. Dos 
dezesseis  detidos  e  posteriormente  interrogados,  três  haviam  sido  classificados 
como  integrantes  de  grupos  considerados  terroristas  pelo  governo  norte-
americano, conforme informado pelo Ministro do Interior paraguaio, Julio Cesar 
Fanego. 
Enquanto isso diversas iniciativas se desenrolavam no campo diplomático. 
Mesmo diante do  cenário de perplexidade diante dos atentados,  os governos  de 
Brasil, Argentina e Paraguai foram céleres em prestar sua solidariedade aos Esta-
dos Unidos. Em carta enviada ao presidente George W. Bush no dia seguinte aos 
atentados, Fernando Henrique Cardoso já marcava  com  clareza a  postura que  o 
Brasil adotaria para enfrentar a crise em curso: seguindo a tradição multilateral da 
política externa brasileira afirmou que seu governo apoiaria quaisquer medidas da 
“comunidade internacional” na luta contra o terrorismo (CARTA, 2001). Embora 
inicialmente  estivesse  preocupado majoritariamente  com  os  potenciais  impactos 
econômicos dos atentados, o governo brasileiro logo percebeu que as conseqüên-
cias políticas do 11 de Setembro se fariam sentidas com maior intensidade. 
Através de um contato pessoal de FHC com os presidentes Ricardo Lagos, do Chi-
le; Fernando de La Rúa, da Argentina e Jorge Battle, do Uruguai, o Brasil anuncia 
o recurso ao TIAR/Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, no âmbito da 
OEA, como forma do continente reagir e prestar solidariedade aos Estados Unidos. 
Procurava assim insistir nos mecanismos multilaterais, enquadrar as reações norte-
  
162
 O ex-cônsul paraguaio em Miami, Alejandro Weiss, foi preso sob acusação e ter vendido 300 
passaportes, vistos e autorizações para transporte de cargas marítimas por cerca de US$8,000 cada. 
Embora  não  tivesse qualquer  vinculação  direta com o  terrorismo internacional  Larry  Rohter 
(2002),  informa,  com  certo  alarde,  que  “ao  menos  16  destes  passaportes  chegaram  às  mãos  de 
cidadãos libaneses, sírios e egípcios que pretendiam se mesclar à crescente população  árabe [da 
Tríplice Fronteira]”. 
163
 David  Greenlee, embaixador norte-americano em Assunção, confirmou a  informação, mas 
lamentou  seu  lamentou  o  vazamento,  que  ocorreu  após  reunião  com  Chanceler  paraguaio,  José 
Antonio Moreno Ruffinelli (ÉPOCA, 17 set. 2001) 
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americanas no Direito Internacional, e evitar, no limite do possível, ações descon-
troladas e unilaterais do país atingido (TEIXEIRA DA SILVA, 2001/2002).
164
 
A invocação do tratado havia sido proposta pelo Ministro de Relações Exte-
rior, Celso Lafer e apresentada ao presidente brasileiro em reunião no Palácio do 
Planalto na noite do próprio dia 11 de Setembro, da qual havia participado tam-
bém o Secretário-Geral Itamaraty, Luiz Felipe de Seixas Corrêa, o assessor para 
Assuntos Diplomáticos da Presidência, Eduardo Santos, e o Embaixador Bernardo 
Bericás (FARIA  &  ALBERTO  JR, 2001).  A sugestão brasileira  foi  acolhida  sem 
maiores ressalvas pela  maioria dos membros do  Grupo do Rio
165
 e encontrou a 
simpatia do governo norte-americano, tendo o presidente Bush agradecido “a lide-
rança  assumida  pelo  do  Brasil”  no  processo  durante  telefonema  à  FHC.  Estas 
convergências iniciais frente aos atentados começariam a se desgastar paulatina-
mente nas semanas seguintes em função de dois fatores: (1) o ímpeto unilateralista 
norte-americano que desenhava com mais nitidez, inspirando críticas do presiden-
te brasileiro e  (2) os mal-estares que  se dariam  em torno da  questão  da tríplice 
fronteira. 
Para além do pedido feito em caráter extra-oficial por David Greenlee, em-
baixador norte-americano no Paraguai, também embaixadores brasileiro e argenti-
no no mesmo país, os Estados Unidos manifestaram sua primeira reação formal à 
questão da Tríplice Fronteira através de Condoleezza Rice, que à época ocupava o 
cargo de Conselheira de Segurança Internacional de George W. Bush. Em reunião 
realizada a 21 de setembro em Washington com o chanceler argentino, Adalberto 
Rodríguez Giavarini, Rice formalizou o pedido para que os três países – em espe-
cial o Paraguai de  Luiz Gonzáles  Macchi – intensificasse os controles na  região 
fronteiriça.
166
 Segundo o discurso adotado pelo governo norte-americano, os con-
troles de fronteiras na área eram vulneráveis e os governos locais deveriam assu-
mir um compromisso claro com a vigilância da região. 
  
164
 Para uma versão completa da resolução adotada pelo Grupo do Rio, consultar, “Terrorist Threat 
to the Americas. Disponível em: <http://www.state.gov/s/ct/rls/other/65907.htm >. 
165
 Somente o México de Vicente Fox e a Venezuela de Hugo Chávez – que rejeitava a política 
externa de Bush –  reagiram inicialmente à proposta brasileira, mas logo  mas aderiam posterior-
mente. Vale ressaltar que nem todos os membros da OEA participam do Grupo do Rio – como é 
conhecido o conjunto dos países que são signatários do TIAR. Tratam-se de duas instâncias dife-
rentes: o Canadá e a maioria dos países caribenhos, por exemplo, são partícipes da OEA, mas não 
assinaram o tratado de assistência coletiva. 
166
  Pedido  formal  por  la Triple  Frontera. Clarín,  Buenos  Aires,  21  set.  2001. Disponível  em: 
<http://www.clarin.com/diario/2001/09/21/i-02301.htm>. Acesso em 13. abr. 2007. 
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Ao menos inicialmente, o assunto da potencial presença da ameaça terrorista 
na Tríplice Fronteira era tratado quase que exclusivamente por periódicos de Bra-
sil, Argentina e Paraguai. Estes países buscavam avidamente se informar sobre a 
possibilidade de que viessem a ocorrer em seus territórios atentados similares aos 
que haviam acontecido nos Estados Unidos.  Autoridades dos três países sul-
americanos  deram  diversas  declarações  aos  seus  respectivos  públicos  nacionais 
com o propósito de atenuar o estado de ansiedades crescentes. No dia 13 de se-
tembro, o chanceler brasileiro, Celso Lafer, pronunciou-se publicamente sobre os 
ataques dos Estados Unidos e tratou da potencial presença de ramificações de re-
des  terroristas  internacionais  no  Brasil.  Para  minimizar  as  inquietações  que  se 
disseminavam, Lafer declarou que “há sempre certas fronteiras que são mais deli-
cadas como a assim chamada Tríplice Fronteira”. No entanto, deixou claro que “o 
governo brasileiro não dispõe e eu não tenho nenhuma informação sobre esta ma-
téria, mas é natural que se redobre o cuidado, a precaução e a vigilância”.
167
 Em 
sentido próximo, embora menos cauteloso, o Ministro do Interior, Ramón Mestre, 
saiu a público e declarou que “não se podia descartar que hajam células terroristas 
adormecidas na zona das Três Fronteiras, mas não há elementos probatórios dis-
so” (LA ARGENTINA, 2001). 
Passadas quase duas semanas dos atentados nos Estados Unidos, a Embai-
xada norte-americana em Brasília se pronunciou sobre a questão da Tríplice Fron-
teira através de seu porta-voz, Terry Davidson. Levantava-se então a hipótese de 
que as pistas que eram seguidas na região da fronteira comum poderiam indicar a 
existência, na América do Sul, uma rede de apoio aos terroristas responsáveis pe-
los ataques em Nova York e Washington. Seu discurso evidencia que, até então, 
Washington ainda tratava a questão com cautela: eram buscadas “pistas”; a região 
ainda não era representada  como  um problema de  fato.  A  presença da “ameaça 
terrorista”  ainda  era  representada  como  uma  potencialidade,  não  uma  realidade 
inconteste: “Há muitos anos, existe uma preocupação [por parte do governo norte-
americano] com a região, que pode abrigar grupos  de apoio a terroristas” (EUA 
INVESTIGAM, 2001). 
  
167
 Nota nº 352 - 13/09/2001. Entrevista Coletiva do Ministro Celso Lafer a Respeito dos Atenta-
dos Terroristas nos EUA (Palácio do Planalto,13 de setembro de 2001) - Aditamento à Nota n° 
351-01,  de  13/09/2001.  Disponível  em: 
<http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=951>. Acesso em: 
12 abr. 2008. 
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Ocorria  uma  confusa  multiplicação  de  “declarações  oficiais”  por  parte  do 
governo  brasileiro  frente  à  questão  da  Tríplice  Fronteira.  Claro  exemplo  desta 
inicial desarticulação encontrou expressão quando a Polícia Federal (PF) brasilei-
ra fez circular um relatório afirmando a existência de uma provável conexão entre 
a comunidade  muçulmana  de Chuí  (RS)  com  Osama bin  Laden.  “O relatório – 
divulgado pela PF diretamente à imprensa, sem a autorização do Ministro da Jus-
tiça ou conhecimento do governo brasileiro – não apresentava qualquer prova das 
afirmações avançadas, nem mesmo qualquer atividade política mais evidente que 
justifique sua publicação pelos jornais” (TEIXEIRA DA SILVA, 2001/2002). 
Em meio a esta tumultuada pulverização da prerrogativa de falar em nome 
do Brasil quando o assunto tratava da suposta presença do terrorismo internacio-
nal no país, coube ao General Alberto Mendes Cardoso, Ministro-chefe do Gabi-
nete  de  Segurança  Institucional  (GSI)  da  Presidência  da  República,  a  tarefa  de 
centralizar os discursos. Em artigo publicado no Jornal Folha de S. Paulo, Cardo-
so  mencionou  os  mecanismos  brasileiros,  trilaterais  e  regionais  de  prevenção  e 
combate ao terrorismo para em seguida descartar tanto a presença de grupos terro-
ristas na região, quanto às alegadas transferências de fundos para estas organiza-
ções no Oriente Médio: “o trabalho desenvolvido, há anos, pelos órgãos de inteli-
gência nacionais, inclusive em coordenação com os congêneres de outros países, 
nada detectou,  até  o  momento,  no  que  concerne  à possibilidade  de presença no 
Brasil de células do terrorismo internacional” (CARDOSO, 2001). 
As declarações de Cardoso, contudo, não foram suficientes para diminuir a 
espiral de acusações contra a região. Exatamente ao contrário disto, haviam pas-
sado apenas poucos dias quando teve início a mais intensa fase de securitização da 
Tríplice Fronteira, marcada por claras disputas discursivas para tentar estabelecer 
qual representação sobre o espaço da Tríplice Fronteira prevaleceria. 
Em 27 de setembro o The New York Times publicou uma matéria do jorna-
lista Larry Rohter que tratava diretamente da suspeita de atuação de terroristas na 
região. Descrevia-a como “a capital do contrabando na América do Sul” e, mais 
importante, como um potencial refúgio (haven) ou santuário para células terroris-
tas, repetindo o termo utilizado pela primeira vez por Carlos Corach para se referir 
à área em 1997 (ROHTER, 2001). Contra-argumentos foram prontamente apresen-
tados pela representação brasileira em Washington, que publicou no mesmo jornal 
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uma nota assinada pelo embaixador Rubens Barbosa, na qual o diplomata reitera-
va que não haviam sido detectadas quaisquer evidencias concretas de presença de 
quaisquer grupos terroristas ou indivíduos a eles relacionados (BARBOSA, 2001). 
O movimento foi repetido dias depois pelo Ministério de Relações Exteriores pa-
raguaio, que igualmente reagiu à matéria. Mencionando os esforços trilaterais de 
coordenação para o controle da Tríplice Fronteira, a chanceler Leila Rachid rea-
firmou a “vontade política do Paraguai em trabalhar decisivamente para erradicar 
o  terrorismo  e  os  crimes  transnacionais”,  em  respostas  ao  que  considerou  uma 
insinuação, na reportagem, de que o governo paraguaio seria indiferente frente ao 
controle das fronteias (COWLES, 2001). 
Tem início neste momento o mais intenso período de articulação discursiva 
do  governo  norte-americano  para  a  securitização  da  Tríplice  Fronteira.  Ou,  em 
outros  termos:  a  partir  de  então  ganham  redobrado  dinamismo  as  tentativas  de 
obter  a  efetiva  constituição  social  da  ameaça  terrorista  no  Cone  Sul  através  da 
produção política da Tríplice Fronteira como um espaço pretensamente sem-lei no 
qual variados agentes vinculados ao terrorismo internacional encontrariam refúgio 
e/ou apoio financeiro. 
Um exemplo  claro  da  “escalada das  tensões” nos é fornecidos por Steven 
Monblatt,  subsecretário  antiterrorismo  do  Departamento  de  Estado  norte-
americano e um dos assessores mais próximos a Colin Powell. Em 28 de setembro 
de 2001, logo após participar de um debate sobre terrorismo na OEA, o diplomata 
norte-americano fez acusações contra a Tríplice Fronteira com a convicção e cer-
teza, que ainda não estavam presentes nos comentários de Terry Davidson, o por-
ta-voz  da  Embaixada  norte-americana  em  Brasília  que  foi  mencionado  poucos 
parágrafos acima. Se referindo à região fronteiriça Monblatt afirmou categorica-
mente  que  “Os  EUA  acreditam  que  há  focos  terroristas  nessa  área.  Terroristas 
usam essa região para financiarem-se por meio do contrabando e do uso de insti-
tuições de caridade de fachada que tiram recursos de viúvas, de órfãos e de pesso-
as de boa-fé” (AITH, 2001). Assim se expressando, Monblatt não somente admitiu 
e promoveu uma representação da área como um refúgio para as células terroristas 
(cuja presença ele simplesmente toma como um dado, mesmo sem relevar provas 
empíricas  de  sua  existência),  como  também  encampou  a  tese  do  financiamento 
(que, como antes, serviu como alternativa de securitização em não havendo com-
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provação de grupos ou indivíduos propriamente dedicados a operações terroristas 
nas cidades das fronteiras comuns). 
Esta última retórica, por sua vez, seria embasada por um novo argumento 
articulado pelo governo norte-americano e posteriormente também por “especia-
listas” (SHELLEY et al., 2005) no tema  do terrorismo e do crime organizado: o 
chamado nexo  crime-terror. Tradicionalmente, os  principais  autores  que se  pro-
põem a definir o conceito de terrorismo o fazem através de uma estratégia de dife-
renciação, ou seja, buscam estabelecer o que o terrorismo “não é” para então infe-
rir o que ele “é”. E o crime organizado é comumente mencionado como uma des-
tas atividades, pois,  enquanto  os atos de terrorismo  teriam motivação essencial-
mente política, as ações do crime organizadas seriam motivadas por razões estri-
tamente econômicas (HOFFMAN, 2005, p.36). Em poucas palavras, os dois fenô-
menos  estariam  unidos  pelos “métodos,  mas não  [pelas]  motivações” (methods, 
not motives). 
Os  autores  acadêmicos  e  as  autoridades  governamentais  que  defendem  o 
chamado “nexo crime-terror” buscam precisamente criticar esta lógica. Propõem, 
alternativamente, que em determinados casos empíricos, o terrorismo internacio-
nal e o crime organizado transnacional estariam unidos por seus “métodos e moti-
vações” (methods  and  motives) (SHELLEY  &  PICARELLI, 2005).  Argumentam, 
nesse mesmo sentido, que em algumas zonas do globo a interação entre estas duas 
atividades estaria crescendo com tal velocidade e se tornando complexa a tal pon-
to que estava se tornando cada vez mais difícil identificar as linhas que anterior-
mente as separavam. Nestes termos, haveria um novo nexo entre estas dinâmicas, 
que as fariam não apenas complementares (“onde há crime organizado, poderia 
haver terrorismo”), mas praticamente indistintas (“onde há crime, há terrorismo”). 
O mesmo  Monblatt  que  mencionamos  acima  expressou  sua  opinião  sobre 
este nexo na Tríplice Fronteira dizendo que ainda era “nebuloso” o vínculo entre o 
terrorismo  e  o  contrabando  na  região,  “mas  [nós,  do  governo  norte-americano] 
estamos seguros de que ele existe”. Embora não tenha citado os nomes dos grupos 
terroristas que operariam na região e/ou das entidades de caridade que os apoiari-
am financeiramente,  afirmou  com convicção que  “existe  uma história  antiga de 
contrabando  na  região  e,  recentemente,  essa  fragilidade  passou  a  ser  usada  por 
terroristas para arrecadar  recursos.  Ao  mesmo tempo,  várias  entidades  falsas de 
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caridade foram usadas para tirar dinheiro de pessoas de boa-fé e provavelmente 
empregá-lo em atentados” (AITH, 2001). 
Neste mesmo dia, em entrevista concedida ao canal CNN en Espanõl, Fer-
nando  Henrique  Cardoso  contrapôs-se  às  alegações  do  funcionário  norte-
americano,  mesmo  sem  citar  explicitamente  o  nome  de  Monblatt.  O  presidente 
destacou o problema do contrabando na região, mas, sobre a questão terrorismo, 
buscou isentar  Foz  do  Iguaçu,  no lado  brasileiro  da fronteira  compartilhada,  de 
quaisquer acusações. Admitiu que “existiam suspeitas” sobre a presença de ele-
mentos “islâmicos radicais” na região, mas fez questão de sublinhar que não havi-
am sido detectadas quaisquer atividades terroristas na área: “a inteligência brasi-
leira nunca detectou nada concreto a respeito. Preocupa-nos, claro, porque é uma 
região onde há muito contrabando. Mas até hoje não detectamos nada, com exce-
ção de alguma informação do lado paraguaio sobre pessoas ligadas  a um  grupo 
terrorista”. (FHC NÃO ACREDITA, 2001). 
E para além das declarações disputantes entre FHC e Monblatt, este mesmo 
dia 28 de setembro presenciaria, por fim, um terceiro importante evento relacio-
nado à temática do terrorismo na América do Sul. Nesta data, os países do Merco-
sul, mais Bolívia e Chile, criaram o GTP (Grupo de Trabalho Permanente) para 
combate “conjunto e coordenado” ao terrorismo.
168
 Tendo sido criado também o 
GTE (Grupo de Trabalho Especializado sobre Terrorismo), subordinado ao GTP, 
cujo objetivo principal era constituir-se como: 
Um foro especializado de intercâmbio e análise de informação sobre Terrorismo, 
no âmbito da Reunião de Ministros do Interior do Mercosul, mediante convocató-
rias regulares para celebrar reuniões entre funcionários de nível político e funcioná-
rios de nível técnico de Organismos Especializados e/ou de Inteligência de cada um 
dos Estados Partes, [...] organizadas por aquele que exerça a Presidência Pro Tem-
pore em cada período (GERCHMANN, 2001).
169
 
Porém, mesmo diante destas tentativas de articulação regional para cooperar 
na recém-inaugurada agenda de segurança dos Estados Unidos, seguiram-se acu-
  
168
 “A iniciativa foi do Ministro do Interior uruguaio, Guillermo Stirling, seguindo a orientação do 
presidente Jorge Batlle, que tenta liderar um movimento regional para que as autoridades de segu-
rança, inteligência militar e finanças do MERCOSUL, especialmente por meio do aporte de infor-
mações, dêem colaboração total aos Estados Unidos no conflito contra o terrorismo. O Uruguai, 
que queria atuar na fronteira tríplice como observador, ganhou mais do que isso, pois participará 
de todas as operações regionais” (GERCHMANN, 2001). 
169
  Boletim  de  Integração  Latino-Americana  Nº  29  -  Agosto-Dezembro  /  2001.  Disponível  em: 
<www2.mre.gov.br/siteunir/publicacao/arquivos/FILE_61.doc>. Acesso em: 12 mar. 2008 
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sações mais forte sobre a região da Tríplice Fronteira. Em 10 de outubro de 2001, 
véspera de completar o primeiro mês após os atentados contra os Estados Unidos, 
o General Francis X. Taylor, Coordenador de Contraterrorismo do Departamento 
de Estado, com posto de Embaixador, prestou depoimento para o congresso norte-
americano  sobre  a  presença  de  grupos  terroristas  internacionais  no  Hemisfério 
Ocidental. Perante os congressistas norte-americanos, Taylor reiterou que, embora 
o foco imediato de atenção do governo fosse o Afeganistão, “as ameaças ao nosso 
povo e interesses pode vir de qualquer lugar, inclusive de dentro do [próprio] He-
misfério Ocidental”. Após  citar as FARC e relembrar o passado com o caso do 
Sendero Luminoso, no Peru, em seu mapeamento das “ameaças atuais”, o Embai-
xador diz que: 
Mais ao Sul, no que é conhecido como “Tríplice Fronteira” onde Argentina, Brasil, 
e Paraguai convergem, nós observamos uma longeva presença de organizações ex-
tremistas islâmicas, principalmente o Hizballah e, em menor medida, os grupos ex-
tremistas sunitas [tais como] al Gamaat [al Islamiyya] (IG) e HAMAS. Estas orga-
nizações estão envolvidas em atividade de levantamento de fundos e busca de a-
deptos [proselytizing] entre a grande população expatriada do Oriente Médio que 
vive na Tríplice Fronteira [...]. Estas organizações se engajam em falsificação de 
documentos, lavagem de dinheiro, contrabando e tráfico de armas e drogas.
170
 
De acordo com esta lógica, a ameaça latente que o terrorismo passava a re-
presentar poderia se fazer presente também dentro do Hemisfério Ocidental, den-
tro da(s) América(s), logo perigosamente próxima aos Estados Unidos: “o tama-
nho e a natureza desses grupos pode indicar a existência de células clandestinas de 
apoio que poderiam ser ativadas para conduzir ataques em qualquer lugar na regi-
ão”, finalizava sua argumentação o Embaixador Taylor. 
Outra importante voz que se pronunciou durante a mesma sessão de depoi-
mentos perante o Congresso norte-americano foi o também embaixador James F. 
Mack, então vice-secretário assistente para Assuntos de Narcóticos Internacionais 
e  Imposição  da  Lei  do  Departamento  de  Estado.
171
  Citando  o  caso  do  Sendero 
  
170
  “The  Presence  of  International  Terrorist  Groups  in  the Western  Hemisphere”.  Ambassador 
Francis X. Taylor, Coordinator for Counterterrorism. Remarks Before the Committee on Interna-
tional Relations, Subcommittee on the Western Hemisphere Committee. U.S. House of Represent-
atives,  Washington,  DC.  October  10,  2001.  Disponível  em: 
<http://www.state.gov/s/ct/rls/rm/2001/5674.htm>.  Acesso em:  13  mar.  2008.  Para  uma  versão 
completa dos debates no Congresso (em que constam também os depoimentos de Robert Noriega e 
James  Mack),  acessar:  <http://www.foreignaffairs.house.gov/archives/107/75633.pdf>.  Acesso 
em: 13 mar. 2008. 
171
 Do original Deputy Assistant for International Narcotics and Law Enforcement Affairs. A livre-
tradução aqui adotada foi pautada na versão traduzida de um cargo similar (Deputy Assistant Se-
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Luminoso  no  Peru,  Mack  buscou  destacar  a  “ligação  histórica”  existente  entre 
grupos terroristas e o tráfico de narcóticos no hemisfério ocidental. Em seguida, 
mencionou Ciudad del Este e a “fracamente controlada” fronteira entre Paraguai, 
Brasil e Argentina, dizendo que haviam relatos de que “membros de grupos islâ-
micos radicais [...] teriam se engajado em lavagem de dinheiro, pirataria de direi-
tos de propriedade intelectual, contrabando de pessoas e tráfico de armas”.
172
 
Assim,  passados  poucos  dias  após  o  início  dos  ataques  das  tropas  norte-
americanas  contra  as  bases  talibãs  no  Afeganistão,  os  líderes  políticos  em  Wa-
shington eram instruídos sobre  os perigos potenciais da Tríplice  Fronteira. O 
mesmo discurso foi operado não somente por Taylor ou Mack, como também por 
outras importantes autoridades, entre as quais Roger F. Noriega, quem ocupava o 
cargo de representante dos Estados Unidos junto à OEA. Como nos informa Tei-
xeira da Silva: 
Visando dar maior amplitude às declarações de Taylor, o, então, embaixador dos 
Estados Unidos na OEA, [Roger] Noriega, convoca o Comitê Contra o Terrorismo 
[CICTE] da OEA [...] com o objetivo de definir ‘...os passos práticos e urgentes 
que os governos da região devem tomar’. As declarações de Noriega são coadjuva-
das por novas entrevistas de Taylor pontificando sobre como os três governos de-
veriam agir nas suas fronteiras: ‘...de uma forma muito coesa, como uma mão den-
tro de uma luva – nos setores de inteligência, aduana, policiamento e imigração’, 
insiste o funcionário americano (TEIXEIRA DA SILVA, 2001/2002). 
Esta tentativa de securitização da  Tríplice  Fronteira não se deu exclusiva-
mente no âmbito da elite política dos Estados Unidos, mas também junto à cha-
mada opinião pública. Em consonância com a retórica acusativa que vinha sendo 
adotada pelo governo norte-americano, analistas acadêmicos e importantes jornais 
abordaram a possível presença da ameaça terrorista no encontro de fronteiras dos 
países  do  Cone  Sul.  Jack  Sweeney,  da  STRATFOR,  uma  influente  consultoria 
privada em assuntos de inteligência, afirmou que os ilícitos na região financiam 
  
cretary of Defense for Threat Reduction Policy, sendo traduzido por Vice-secretária assistente de 
Defesa Para Política de Redução de Ameaça) Disponível em: site oficial do governo dos Estados 
Unidos. Consultar: <http://usinfo.state.gov/journals/itps/0897/ijpp/toc.htm>.  Acesso em:  15  jan. 
2008. 
172
 “Providing Support to Counternarcotics and Other Anti-Crime Efforts”. James Mack, Deputy 
Assistant for International Narcotics and Affairs. Testimony Before the House Committee on In-
ternational  Relations  Subcommittee  on  the  Western  Hemisphere.  Washington,  DC,  October  10, 
2001. Disponível em: <http://www.state.gov/p/inl/rls/rm/sep_oct/6215.htm>. Acesso em: 13 mar. 
2008. Para uma versão completa dos debates no Congresso (em que constam também os depoi-
mentos  de  Robert  Noriega,  Francis  Taylor  e  Curt  Struble),  acessar: 
<http://www.foreignaffairs.house.gov/archives/107/75633.pdf>. Acesso em: 13 mar. 2008. 
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diretamente o terrorismo no Oriente Médio e defendeu que “a Triple Fronteira é 
estrategicamente, taticamente e geopoliticamente um ponto central para o lança-
mento  de  ataques  contra  alvos  dos  EUA  e  de  Israel  na  região”  (MAGALHÃES, 
2001). Mesmo que em um tom menos alarmista e evitando conclusões precipita-
das sobre a presença de células terroristas na área, o Washington Post descrevia 
Ciudad del Este uma “área sem lei” e um dos novos “fronts” da Guerra ao Terror 
(FAIOLA, 2001). 
No dia 7 de novembro, a rede CNN noticiava que “terroristas encontram re-
fúgio na América do Sul”, citando como fonte relatórios obtidos junto à inteligên-
cia argentina. A data coincidia com a chegada de FHC e do General Alberto Car-
doso aos Estados Unidos. O presidente brasileiro tratou dos aspectos políticos do 
combate ao terrorismo com seu correlato norte-americano, George W. Bush, en-
quanto  o  Comandante  do  GSI  se  reunia  com  representantes  da  comunidade  de 
inteligência dos  Estados Unidos.  Cardoso  destacou  que  não  havia  viajado “para 
dar explicações”, mas para fazer um balanço da situação em um momento em que 
começavam a se multiplicar as suspeitas acerca da presença da Al-Qaida na zona 
fronteiriça. Declarou que “a probabilidade de haver bases ou células [terroristas na 
Tríplice Fronteira] é baixíssima” (PASSOS, 2001). Admitiu a possibilidade de o 
dinheiro remetido da  região para o  exterior financiar  atividades  ilegais,  como  o 
terrorismo, embora tenha destacado a eficiência do sistema contra a lavagem de 
dinheiro no Brasil.  Ao  fim do  encontro com  o  presidente norte-americano,  Fer-
nando Henrique Cardoso disse que não haviam tratado do tema da Tríplice Fron-
teira. Contudo, foi imediatamente entrevistado pela mesma CNN que, no dia ante-
rior, publicara notícia na qual descrevia a região como “uma das áreas mais vulne-
ráveis do mundo”. Perguntado sobre a alegação de que a área estaria sendo usada 
para apoio e financiamento de terroristas, FHC desarticulou as especulações que 
se multiplicavam na imprensa: “Eu ficaria encantado se vocês pudessem me envi-
ar  esses  documentos  [sobre  a  Al-Qaida  e  outros  grupos  terroristas  na  Tríplice 
Fronteira].  Eu  insisto: não  tenho  provas  da  atuação de  terroristas”  (PASSOS, 
2001). Por fim, foi firme na posição de rechaçar posturas discriminatórias. Diante 
da alegação de que terroristas estariam usando mesquitas como apoio, o presiden-
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te afirmou prontamente que “existem mesquitas no Brasil como existem nos EUA. 
Esta é uma guerra contra o terrorismo, não contra o Islã” (PASSOS, 2001).
173
  
Menos de uma semana depois, a CNN parecia tentar responder às demandas 
do presidente brasileiro. Em reportagem trazida ao ar no dia 16 de novembro de 
2001, a repórter Christiane Amanpour entrou em um prédio supostamente aban-
donado pela Al-Qaida em Cabul recém-invadida, apontou para um pôster na pare-
de do cômodo em que se encontrava e afirmou: “Estas são as Cataratas do Iguaçu, 
no Brasil e aqui é [o local] onde autoridades do setor de inteligência dos Estados 
Unidos dizem que identificaram células terroristas que eles dizem estar ligadas a 
Osama bin Laden e à rede Al-Qaida”.
174
 A partir de então, mesmo que posterior-
mente tenha se provado que  a  foto  das Cataratas do  Iguaçu era falsa, a suposta 
presença da organização terrorista de origem saudita na Tríplice Fronteira entrou 
definitivamente na  agenda  de  segurança  regional  e se  tornou um  dos  principais 
instrumentos de securitização utilizados pelos Estados Unidos para requisitar um 
maior engajamento de seu governo nas políticas de controle e monitoramento da 
região. 
O novo movimento vinha em bom tempo para os norte-americanos: a “com-
provação do vínculo Cabul-Foz do Iguaçu [...] demonstraria a insistência dos Es-
tados Unidos em caracterizar o[s] país[es do Cone Sul] como incapaz[es] de man-
ter em ordem e segurança suas fronteiras, o que justificaria uma maior presença 
americana na região e a própria criação do Comando Antiterrorismo das Améri-
cas” (TEIXEIRA DA SILVA, 2001/2002). Tratava-se então de uma retórica de a-
meaça iminente bem-vinda pelo Departamento de Estado norte-americano, pois o 
potencial novo comando multilateral era questionado à época, encontrando forte 
resistência no Brasil e, em menor medida, na Argentina e no Paraguai, que argu-
mentavam que sua criação seria uma redundância, posto que a atuação do Coman-
  
173
 FHC disse ainda que “a Tríplice Fronteira deve ser mais segura que Londres ou outra capital da 
Europa”.  A afirmação  poderia soar  exagerada,  mas ganha  alguma  coerência  se lembrarmos que 
autores  dos atentados  contra  os  Estados Unidos  passaram  pela  Alemanha  e  pela  Flórida  (CON-
VERSA, 2001). 
174
  CNN  NewsNight  Aaron  Brown.  Disponível  em: 
<http://transcripts.cnn.com/TRANSCRIPTS/0111/16/asb.00.html>.  Acesso  em:  16  mar.  2008. 
Segundo a reportagem na casa teriam sido encontrados também diversos documentos com planos 
para  produção  de  explosivos,  incluindo  bombas  nucleares,  dentre  os  quais  constavam  diversas 
fotocópias de desenhos e referências ao urânio 235, utilizado para a fabricação da bomba. 
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do  Tripartite  já  seria  suficiente  para  uma  adequada  vigilância  sobre  a  Tríplice 
Fronteira (ESNAL, 2001).
175
 
Caracterizada como algo próximo ao “Velho Oeste” por um oficial do Pen-
tágono que preferiu não se identificar à revista TIME (WALLER, 2001) ou como 
uma “terra de ninguém” pela igualmente importante Newsweek (HUDSON, 2001), 
a região e as medidas governamentais para sua segurança seriam o tema principal 
de um encontro entre as autoridades do Brasil, Argentina, Paraguai e Estados U-
nidos. No evento realizado em meados de dezembro de 2001 em Assunção, o go-
verno norte-americano foi representado pelo Embaixador Taylor. Falando da Trí-
plice  Fronteira,  o  coordenador  de  contraterrorismo  do  Departamento  de  Estado 
destacou que aquilo ele “pôde ver” em sua visita à região (o comércio, o turismo e 
a diversidade cultural) seria o lado positivo, mas lembrou também que havia aqui-
lo que ele não podia ver (“o lado negro do comércio, as redes clandestinas de pes-
soas e dinheiro [...] que pode servir de apoio à organizações terroristas no Oriente 
Médio”), que se constituía na principal fonte de preocupação de seu governo na 
região. Nas palavras do próprio Taylor: 
No mínimo, há evidência que elementos da população da Tríplice Fronteira estão 
se engajando em variados tipos de práticas criminosas organizadas. Nós sabemos, a 
partir da cooperação próxima [que mantemos] com autoridades de segurança [law 
enforcement officials], que membros do Hizballah na TF tem se engajado em falsi-
ficação de documentos, lavagem de dinheiro, [e] contrabando transfronteiriço [con-
traband smuggling]. Nós entendemos que pode haver razões para nos preocupar-
mos sobre  o envolvimento [do grupo libanês] no tráfico  de armas e  drogas. Nós 
tememos que o dinheiro gerado por estas atividades ilegais esteja sendo usado para 
apoiar atos de terrorismo [realizados] por elementos radicais e subgrupos terroristas 
destas organizações maiores.
176
 
Posto desta maneira, o  argumento parte da premissa que  poderíamos  con-
fundir  quaisquer  indivíduos  associados  às  diversas  formas  de  criminalidade  na 
Tríplice Fronteira com potenciais colabores do terrorismo. Leva-nos, assim, a a-
creditar que ser criminoso em uma zona fronteiriça marcada por forte componente 
  
175
  Nas  palavras  de  José  Gregori,  Ministro  da  Justiça brasileiro:  “Os países  do  MERCOSUL já 
criaram um Comitê Antiterrorismo. Por isso considero desnecessária qualquer medida extra. Criar 
uma estrutura, com a colaboração dos Estados Unidos, seria fazer dos esforços redundantes” (ES-
NAL, 2001). A proposta para a criação do Comando Antiterrorismo das Américas havia partido 
originalmente  do  Embaixador  Francis  X.  Taylor,  Coordenador  de  Contraterrorismo  do  Departa-
mento de Estado. 
176
 “Seminar on Preventing Terrorism and Organized Crime in the Tri-Border Area”. Ambassador 
Francis  X.  Taylor,  Coordinator  for  Counterterrorism.  Asunción,  Paraguay.  December  19,  2001. 
Disponível em: <http://www.state.gov/s/ct/rls/rm/2001/7012.htm>. Acesso em: 15 mar. 2008 
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populacional árabe-muçulmano seria  o  mesmo  quer  ser  um  terrorista ou seu  fi-
nanciador. Toda a atividade criminosa na região, nestes termos, muito provavel-
mente estaria vinculada ao terror na América do Sul ou no Oriente Médio. A mo-
tivação econômica que normalmente é atribuída ao crime organizado estaria ines-
capavelmente subordinada, a partir de então, a uma motivação política terrorista. 
Para  o  governo  norte-americano,  o  nexo  crime-terror  na  Tríplice  Fronteira  era 
uma  verdade  estabelecida,  uma  constatação  “óbvia”  que,  de  tão  “naturalizada”, 
parecia dispensar a necessidade de maiores fundamentações empíricas: os falsifi-
cadores, lavadores de dinheiro, contrabandistas ou traficantes locais e os supostos 
membros Hizballah na região eram aliados íntimos, senão as mesmas pessoas. 
Estas  ameaças,  admitiu  Taylor,  talvez  fossem  distantes  para  os  países  da 
América do Sul, distantes do Oriente Médio, mas havia também a “ameaça local”. 
Buscando sensibilizar seus interlocutores, em uma tentativa securitizar a Tríplice 
Fronteira,  Taylor profetizava  que  “células  de  apoio  local  poderiam  ser  ativadas 
para conduzir ataques terroristas aqui na região”: como descrito por Ole Wæver 
(1989;  1995),  seria  necessário  ao  ator  securitizante  convencer  sua  audiência  da 
necessidade de adotar e/ou permitir ações políticas extra-ordinárias como (a úni-
ca) forma de enfrentar uma ameaça existencial iminente. 
O governo  norte-americano tentava  este  movimento  ao  promover  uma re-
presentação discursiva da Tríplice Fronteira como um espaço de exceção, um lo-
cal de convergência de todas as formas de novas ameaças, não só o crime organi-
zado  como,  principalmente,  o  terrorismo.  E  nesse  contexto  de  dinamização das 
disputas entre discursos  acerca da questão  da Tríplice Fronteira, vêm mais  uma 
vez à cena os relatórios anuais Patterns of Global Terrorism (PGT). Após os aten-
tados de 11 de setembro de 2001 e a conseqüente emergência da Guerra ao Terror, 
os PGTs ganham em detalhamento e se tornam os documentos-chave para mapear 
os novos discursos norte-americanos sobre o terrorismo enquanto ameaça global, 
regional e local. Analisá-los, pois, é de nosso especial interesse. 
Ao tratar da América Latina, o relatório fala da coesão hemisférica no âmbi-
to da OEA e na condenação ao ataques terroristas contra o Pentágono e o World 
Trade Center. Recorda-se principalmente do recurso ao TIAR capitaneados pelo 
governo brasileiro. Já no que se refere à Tríplice Fronteira, consolida-se de forma 
clara o interesse norte-americano sobre a potencial atividade do terrorismo inter-
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nacional na  região. Segundo  o  próprio texto  na introdução  da  seção  dedicada à 
América Latina: 
O 11 de Setembro trouxe renovada atenção para as atividades da organização terro-
rista libanesa Hizballah, assim como outros grupos terroristas, na região da Tríplice 
Fronteira de Argentina, Brasil e Paraguai, onde terroristas levantam milhões de dó-
lares  anualmente  via  atividades criminais. (...)  Alegações  sobre [a  existência de] 
células de apoio a Usama bin Landen [sic] ou à al-Qaida na América Latina foram 
investigadas  por  organizações  de  inteligência  e  segurança  [inteligence  and  law-
enforcemente organizations] locais e dos EUA, mas até o fim do ano elas permane-
ceram sem corroboração (PGT 2001 In: ESTADOS UNIDOS, 2002, p.44). 
Como vemos, neste momento, fala-se abertamente que na região já há terro-
ristas e que estes já levantam grandes somas de dinheiro a cada ano. Sendo posta 
desta maneira, a antes potencial presença se torna agora a efetiva presença do ter-
ror na zona fronteiriça. Embora ainda tenha no Hizballah a figura de maior proe-
minência,  consolida-se  a  tendência  –  já  expressa  desde  os  relatórios  de  1998  e 
1999 – de sugerir a presença de uma mais variada gama de organizações terroris-
tas atuantes na Tríplice Fronteira. E se antes os novos atores se restringiam a gru-
pos militantes essencialmente nacionais – como a Gama’a al-Islamiyya egípcia, a 
partir de 1999, e ao Hamas palestino, a partir de 2000 – agora é a Al-Qaida inter-
nacional o principal elemento de preocupação. 
Na seção específica dedicada à Tríplice Fronteira, a confluência de frontei-
ras ganha pela primeira vez um mapa que indica sua localização exata. É a única 
região da  América  Latina  que  tem sua representação  geográfica precisada desta 
maneira (embora haja fotos de pessoas em outros locais, como Colômbia e Equa-
dor), talvez  implicitamente admitindo  que  houvesse relativo  desconhecimento 
sobre a área por parte das audiências às quais se direcionado o relatório. 
É reiterada a “nova proeminência” da região após o 11 de Setembro, imedia-
tamente após ter sido relatada a presença de uma “grande população árabe” insta-
lada na área. Seria uma forma de sugerir, mesmo implicitamente, que a preocupa-
ção norte-americana quanto à potencial ameaça terrorista na região estaria vincu-
lada  à  esse fator  étnico?  Onde  houvesse  tais  componentes  árabe-muçulmanos, 
haveria terroristas? Impossível afirmar, mas possível sugerir esta criticável inter-
pretação, principalmente quando  é dito em seguida que a  região é  caracterizada 
desde longa data pela presença do tráfico de drogas e armas, do contrabando, de 
moedas  e  documentos  falsificados,  da  lavagem  de  dinheiro,  da  pirataria.  Todos 
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estes fatores conjugados, em última análise, tornavam possível ao governo norte-
americano representar discursivamente a Tríplice Fronteira como um centro (hub) 
de atuação do Hizballah e do Hamas, que operam na região sobretudo com propó-
sitos logísticos e financeiros. 
Se antes a Argentina era tida como o principal parceiro norte-americano no 
referente às atividades de contraterrorismo na área, agora é o Paraguai quem de-
sempenha esse  papel.
177
 O texto  elogia a  atuação  das  autoridades paraguaias na 
captura de suspeitos na Tríplice Fronteira e outras cidades do país. Porém, admite 
que as prisões se deram por falsificação de documentos e evasão fiscal, mas não 
sob acusações de terrorismo. O  relatório destaca, por outro lado, que os mesmo 
acusados teriam enviado “milhões de dólares” para instituições variadas no Líba-
no; recursos que seriam provenientes da lavagem de dinheiro e estariam financi-
ando as atividades do Hizballah em todo o mundo. 
 
4.5.  
A calma depois da tempestade? Conseqüências do 11 de Setembro 
Passados os primeiros meses após os atentados de 11 de setembro e já tendo 
havido  os  movimentos  iniciais  de  securitização  da  Tríplice  Fronteira,  o  ano  de 
2002  se  inicia  com  a reunião  do Comitê  Interamericano  Contra  o  Terrorismo 
(CICTE) da OEA
178
 em Washington entre os dias 28 e 30 de janeiro.
179
 O CICTE 
era reativado através de suas reuniões regulares após um período de certa latência: 
  
177
 Em dezembro de 2001, por exemplo, Mark Davidson, porta-voz da Embaixada norte-americana 
em  Assunção  afirmou  que  “Estamos  muito  contentes  com  o  apoio  das  autoridades  paraguaias. 
Temos indicações fortes não só da presença de pessoas vinculadas ao terrorismo, mas também de 
um  fluxo  muito  expressivo  de  dinheiro  desde  a  Tríplice  Fronteira  até  grupos  fundamentalistas 
terroristas no Oriente Médio” (COSSO, 2001). O discurso norte-americano encontrou eco nas pala-
vras  de  Julio  Cesar  Fanego,  o  Ministro  do  Interior  paraguaio:  “Temos  comprovado  o  envio  de 
dinheiro [a grupos terroristas]. Estou praticamente certo de que existem cidadãos ligados ao Hiz-
ballah [na área Da Tríplice Fronteira” (COSSO, 2001). 
178
 O site do CICTE, quando acessado via mecanismos de busca, parece estar indisponível. Está, 
contudo,  acessível  pelo seguinte  endereço  eletrônico  (site  do Comitê  Interamericano Contra  o 
Terrorismo – CICTE): <http://www.cicte.oas.org/Rev/En/>. 
179
 Há certa dificuldade para encontrar fontes primarias sobre o CICTE, pois o site do comitê é mal 
provido de informações. Nesse sentido, há mais informações no site da própria OEA do que pro-
priamente no comitê específico que trata da temática do terrorismo. Uma compilação com os ví-
deos  completos  da  segunda  seção  do  CICTE  estão  disponíveis  no  endereço 
<http://www.oas.org/ezine/ezine7/videoCICTE.htm>.  Algumas  transcrições  (como  as  dos  repre-
sentantes  brasileiro,  argentino  e  norte-americano)  estão  disponíveis  em 
<http://www.oas.org/ezine/ezine7/ezine7.html>. Para documentos e declarações da OEA logo após 
os  atentados  de  11  de  Setembro,  acessar  o  seguinte  endereço  eletrônico: 
<http://www.oas.org/OASpage/crisis/crisis_en.htm> 
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após sua concepção com o compromisso de Mar del Plata (1998) e sua criação em 
1999,  a  seção  ordinário  que  havia  sido  programada  para  ocorrer  na  Bolívia  foi 
cancelada e nenhuma seção estava prevista para o ano de 2001. Com os atentados 
nos Estados Unidos, o comitê foi resgatado, tendo realizado duas seções especiais 
(extraordinárias) e uma nova seção regular (ordinária) em Washington.
180
 
Nesta oportunidade, representantes de diversos países das Américas compa-
receram ao encontro do comitê para relatar seus avanços no combate ao terroris-
mo  desde  os  ataques  de  11  de  Setembro.  No  encontro  marcado  por  um  “clima 
cordial” segundo  a descrição  de observadores  (AITH,  2001),  o  procurador-geral 
norte-americano, John Ashcroft, quem representava o governo dos Estados Uni-
dos na ocasião, evitou mencionar explicitamente a questão da Tríplice Fronteira. 
Preferiu, ao invés disto, alegar de maneira geral que “grupos com ligações com 
terroristas internacionais operam  aqui  em  nosso  hemisfério, lavando  suas finan-
ças,  traficando  narcóticos  e  contrabandeando  armas  e  munições  ilegais”  (ASH-
CROFT, 2002). 
A questão da Tríplice Fronteira surgiu nos debates através do General Al-
berto Cardoso, que buscava dessecuritizar, ao menos temporariamente, a agenda 
política relativa à região. Embora admitisse que “a ligação de certas modalidades 
de crime organizado com o terrorismo é inegável”, o Ministro-Chefe do GSI bra-
sileiro buscou enfatizar que “até o momento, o País não identificou, em seu terri-
tório, quaisquer atividades de organizações ligadas ao financiamento do terroris-
mo”. Não negava a potencial presença e o potencial nexo, tanto que deixou claro 
diversas vezes que os governos locais estavam trabalhando intensamente para se 
prevenir contra essas possibilidades: o uso reiterado de termos como “até o mo-
mento” e “até hoje” é bastante claro, nesse sentido. Porém, o representante brasi-
leiro  fez  questão  de  ressaltar  que  nenhuma  das  suspeitas  havia  se  comprovado 
efetivamente: para Cardoso, eram de meras “especulações sensacionalistas de im-
prensa”. Nas palavras do próprio Cardoso: 
Situada no centro do Mercosul, a Tríplice Fronteira tem sido alvo contínuo de sus-
peitas, em nível internacional, por supostamente abrigar potenciais terroristas. A-
pós mais de uma década de contínua vigilância de organismos policiais e de inteli-
gência não se encontrou, até hoje, nada de concreto que ligue seus habitantes ao 
terrorismo. Da mesma forma, até o momento, não se identificaram quaisquer ativi-
 
 
180
 Fonte: <http://www.cicte.oas.org/rev/en/about/History.asp> 
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





[image: alt]A Tríplice Fronteira na agenda de segurança dos Estados Unidos | 193 
 
 
 
dades ligadas ao financiamento daquele delito na região (CARDOSO, 2002; AITH, 
2002a). 
A postura brasileira era de que haveriam de se manter a vigilância conjunta 
através da cooperação contra o terrorismo no âmbito do Mercosul, mas que isto 
não implicaria em conclusões apressadas sobre a presença de agentes do terroris-
mo internacional na região fronteiriça. O Brasil continuaria disposto a investigar 
toda informação que chegasse a seu conhecimento “sobre a presença de terroristas 
ou de suas atividades não só na Tríplice Fronteira, mas também em qualquer pon-
to do território brasileiro”; seus serviços de inteligência “permanece[riam] vigilan-
tes” para a potencial ameaça, mas seu governo não a admitiria sem provas concre-
tas. 
O  tema  da  Tríplice  Fronteira  seria  mencionado  também  pelo  Embaixador 
Rogelio E. Pfirter, Subsecretário  de  Política Exterior do  Ministério de Relações 
Exteriores da Argentina. Pfirter tratou a questão de forma tangencial, mencionan-
do somente que se tratava da “área de maior cuidado e acompanhamento no esfor-
ço [argentino] de prevenção [contra o terrorismo]”, além de mencionar os esforços 
trilaterais promovidos por Argentina, Brasil e Paraguai. Finalizando sua apresen-
tação, Pfirter anunciou a criação da figura do “Representante Especial para o Ter-
rorismo e outras Ameaças à Paz e à Segurança Internacional” com a responsabili-
dade de “coordenar as ações, medidas e políticas vinculadas com a aplicação da 
resolução 1373/2001 do  Conselho de Segurança das Nações Unidas” (PFIRTER, 
2002). O novo órgão seria criado dois meses depois, em março de 2001, embora 
com uma diferente denominação: o Representante Especial para Assuntos de Ter-
rorismo e Outros Delitos Conexos (RETOD) era criado sob o comando do Embai-
xador Marcelo Eduardo Huergo.
181
 
O clima de cordialidade que então prevalecia veio a ser interrompido pouco 
depois,  nos  meses  de  março  e abril  de 2001,  quando  surgiu uma  nova onda  de 
declarações  partindo  de  algumas  importantes  autoridades  norte-americanas  para 
acusar a suposta vinculação entre a Tríplice Fronteira e o terrorismo internacional. 
Os primeiros debates aconteceram durante audiências no Congresso dos Estados 
  
181
 Para  um balanço histórico  sobre o  combate ao terrorismo  na  Argentina,  ver  COSTA (2008). 
Para uma entrevista de março de 2004 com o Embaixador Víctor Beaugé, que sucedeu Huergo no 
cargo  de  chefia  do  RETOD,  acessar  o  endereço: 
<http://www.cpacf.org.ar/verde/vB_RevAbo/revistas/evista74-16.htm>. 
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Unidos.
182
 No Senado, a 13 de março de 2001, os Embaixadores Francis X. Ta-
ylor – Coordenador de Contraterrorismo – e Rand Beers – Secretário Assistente 
para  Assuntos  de  Narcóticos  Internacionais  e  Imposição  da  Lei
183
  –  prestaram 
depoimento conjunto em que mencionavam a existência de “Grupos Islâmicos da 
Tríplice Fronteira” e alegavam que se tratava de uma “região fracamente contro-
lada”.
184 
Um  mês  depois,  em  24  de  abril  de  2002,  Asa  Hutchinson,  Diretor  da 
DEA, afirmou diante da Comissão de Relações Internacionais da Câmara dos Re-
presentantes norte-americana que “a Tríplice Fronteira de Paraguai, Argentina e 
Brasil continua a ser um refúgio para extremistas islâmicos” [grifo meu].
185
 Por 
fim, um terceiro pronunciamento foi feito pelo então Subsecretário de Estado nor-
te-americano para a América Latina, Otto Reich.  Durante seminário  em  Miami, 
Reich retomou a polêmica sobre a eventual presença de atividades terroristas na 
área ao afirmar categoricamente que “organizações terroristas” estão operando na 
zona da fronteira  comum trinacional: “Terrorismo e violência política persistem 
nesse hemisfério. Organizações terroristas estão operando na Colômbia, no Peru e 
na  região  da  Tríplice  Fronteira  entre  a  Argentina,  o  Paraguai  e  o  Brasil”.
186
  A 
questão do potencial  financiamento a partir da  região também foi  lembrada por 
Reich, que se mostrou “preocupado com [a possibilidade] de terroristas interna-
  
182
 Um ótimo repositório de documentos oficiais do governo norte-americano está disponível no 
endereço eletrônico: <http://usasearch.gov>. 
183
  Para  um  esclarecedor  e  informativo  organograma  do  Departamento  de  Estados  norte-
americano, acessar: <http://www.state.gov/documents/organization/54806.pdf>. 
184
 Para uma versão completa da audiência “Narco–Terror: The Worldwide Connection between 
Drugs and Terrorism: hearing before the Subcommittee on Technology, Terrorism, and Govern-
ment  Information  of  the  Committee  on  the  Judiciary”,  acessar: 
<http://www.au.af.mil/au/awc/awcgate/congress/narco_terror_13mar02.pdf>.  Para  acesso  direto 
aos  depoimentos  citados,  consultar: 
<http://judiciary.senate.gov/testimony.cfm?id=196&wit_id=331>  ou 
<http://www.state.gov/p/inl/rls/rm/8743.htm>. 
185
 Para uma versão completa da audiência “International Global Terrorism: Its Links With Illicit 
Drugs as Illustrated by the IRA and Other Groups in Colombia: Hearing before the Committee on 
International  Relations  House  of  Representatives”,  acessar: 
<http://www.foreignaffairs.house.gov/archives/107/78947.pdf>. Para acesso direto ao depoimento 
citado, consultar: <http://www.ciponline.org/colombia/02042403.htm>. Os arquivos com transcri-
ções completas das  variadas audiências  da Comissão de  Relações Internacionais da Câmara dos 
Representantes  norte-americana  estão  disponíveis  no  seguinte  endereço  eletrônico: 
<http://www.internationalrelations.house.gov/archives/hearings.htm>. Desde conjunto de fontes, a 
maior parte está incorporada no item “Full Committee”. A informação vale ser mencionada, pois 
um visitante desavisado pode simplesmente deixar o site ao observar o restrito número de subco-
missões, que, pela escassa quantidade, quase nunca se relacionam diretamente ao tema que moti-
vou a pesquisa no site. 
186
  Fonte:  <http://usembassy-israel.org.il/publish/peace/archives/2002/april/043004.html>.  Tam-
bém  Disponível  em:  <http://www.globalsecurity.org/military/library/news/2002/04/mil-020429-
usia04.htm>. 
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cionais abusarem do sistema financeiro da região para levantar fundos e lavar di-
nheiro”. Argumentou ainda que “se nossa vizinhança não está segura, então ne-
nhum  de  nós  está  seguro”,  buscando  vincular  a  segurança  dos  Estados  Unidos 
com a segurança na América Latina: a securitização da Tríplice Fronteira se dava 
não só através de discursos diretamente relacionados à área, mas também  como 
uma conseqüência óbvia, uma imediata derivação do processo mais geral de secu-
ritização do terrorismo nas Américas. 
Estava em curso um processo intersubjetivo de convencimento da elite polí-
tica  norte-americana  (uma  das  audiências  à  quais  se  direcionava  a  dinâmica  de 
securitização) de  que  a  Tríplice  Fronteira  representaria  um  foco  de  ameaça  aos 
Estados  Unidos.  A  seqüência  de  declarações  feitas  pelas  autoridades  do  Poder 
Executivo aos representantes do Poder Legislativo teve seu auge poucas semanas 
depois, quando o discurso acusativo foi ecoado pelo vice-presidente dos Estados 
Unidos,  Richard  (Dick)  Cheney.  Falando  na  conferência  “Novas  Realidades  no 
Hemisfério”  –  promovida  pelo  Conselho  das  Américas,  entre  os  dias  5  e  7  de 
maio, em Washington – Cheney afirmou que o governo dos Estados Unidos esta-
va atento e vigilante para “a atividade terrorista na América Latina, particularmen-
te na região da Tríplice Fronteira” (ALERTA, 2002). Segundo expressou, seu país 
estava preocupado com “a possibilidade de que terroristas continuem a fincar raí-
zes na região”, em referência ao hemisfério ocidental (PARAGUAY, 2002), assim 
sugerindo a existência de uma ameaça imediata que já se fazia presente na região, 
ao invés  de  uma  ameaça potencial,  futura  e  ainda distante:  o problema  não  era 
propriamente a possibilidade de haverem terroristas no futuro, mas a continuidade 
de uma ameaça cuja existência já se pressupunha como efetiva no mesmo momen-
to em que era articulado o discurso. Destacou por fim que “os terroristas que ten-
tarem estabelecer-se no hemisfério serão encontrados, enfrentados e derrotados” 
(PASSOS,  2002a),  demonstrando  a  força  que  o  discurso  de  seguran-
ça/securitização havia adquirido: a retórica de representação da Tríplice Fronteira 
como um espaço de ameaça – não só potencial, mas efetiva e iminente – era então 
reverberada pelo segundo indivíduo na hierarquia do governo dos Estados Unidos. 
Passada essa primeira onda retórica sobre o suposto terrorismo na zona de 
fronteira, temos um período de menor dinâmica em torno da questão. Destacam-se 
somente: (1) os debates na Argentina sobre um acordo que permitiria a presença 
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de 200 homens das Forças Especiais do Exército norte-americano na província de 
Missiones, onde está situada Puerto Iguazu, para realizar manobras de treinamento 
conjunto com forças de segurança argentinas (BONIFATO, 2002a);
187
 (2) os cum-
primentos de Donna Hrinak, Embaixadora dos  Estados Unidos em Brasília, que 
elogiou a colaboração de Brasil, Argentina e Paraguai no combate ao terrorismo, 
destacando  especialmente  a  facilidade  de  troca  de  informações  entre  os  países 
(EMBAIXADORA, 2002); (3) o reforço anunciado por Alfredo Atansof, Chefe de 
Gabinete do governo Eduardo Duhalde, nas medidas de controle e de segurança 
por  parte  da  Argentina
188
  na  área  da  Tríplice  Fronteira  para  prevenir-se  de  um 
potencial ataque terrorista partindo da região (SANDRINI, 2002). 
Na segunda metade de 2002, o Coronel William W. Mendel da reserva do 
Exército norte-americano publicou um significativo texto sobre Ciudad del Este 
na revista Military Review. Mendel – também analista militar de alto nível do Fo-
reign Military Studies Office, Fort Leavenworth, Kansas – descrevia a cidade na 
margem paraguaia e seus problemas com a “ilegalidade de todo tipo” para argu-
mentar que o espaço “oferece o tipo de ambiente sem controle que pode facilitar 
as atividades criminosas – e terroristas”. Tratava-se, segundo seu discurso, de uma 
área sem-governo  onde  os nexos  entre o  crime  organizado e  o  terrorismo eram 
tido como algo dado e auto-evidente que representava uma ameaça direta à segu-
rança norte-americana. Em suas palavras: 
[Ciudad del Este] É uma cidade de 250.000 habitantes, um centro de comércio in-
ternacional onde a mescla de narcotraficantes, terroristas e banqueiros agem à mar-
gem da lei, ameaçam a soberania e a segurança dos países democráticos e de seus 
cidadãos e, por isso, uma  ameaça  para  os  Estados  Unidos e  a  região (MENDEL, 
2002, p.45). 
Embora dissesse que o governo dos EUA não podia confirmar a presença da 
Al-Qaida  na área, admitia a presença de “outros extremistas islâmicos”. Esta 
“constatação”,  somada  a  repetidas  alegações  de  que  os  governos  da  região  não 
  
187
 Um dos pontos de maior polêmica girou em torno da potencial cessão de imunidade diplomáti-
ca às tropas norte-americanas, um/uma debate/polêmica muito próxima àquela que veio à baila a 
partir de meados de 2005 com relação a acordo similar estabelecido entre o governo do Paraguai e 
os Estados Unidos. 
188
 A iniciativa partiu unicamente da Argentina. O governo  brasileiro –  através da Secretaria de 
Imprensa  do  Palácio  do  Planalto,  o  Ministério  da  Defesa,  o  Centro  de  Comunicação  Social  do 
Exército, a Polícia Federal e o Itamaraty – firmou que não recebeu nenhuma informação a respeito 
da  possibilidade  de  atentado  na  Tríplice  Fronteira  (FHC  AFIRMA,  2002).  O  governo  paraguaio 
também reforçou a vigilância sobre Ciudad del Este, mas, através de seu chanceler, José Moreno, 
deixou claro que haviam apenas “rumores” sobre o potencial atentado (CHANCELER, 2002). 
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teriam os recursos humanos e materiais necessários ou simplesmente não estariam 
dispostos  a  aprimorar  os  controles  sobre  o  local,
189
  levou  Mendel  a  conclu-
ir/defender que “se acreditamos que  a  melhor  defesa  contra o  terrorismo é uma 
boa ofensiva, então talvez a zona da tríplice fronteira de Ciudad del Este merece 
uma presença ativa” (MENDEL, 2002, p.48, grifo meu).
190
 
Nesse sentido, anunciava que, após as ações militares no Sudoeste Asiático 
e no Oriente Médio, “os estrategistas de segurança dos EUA estão agora decididos 
a escrutinar  mais  minuciosamente  zonas periféricas e  a levar  a  sério os  perigos 
que  possam  surgir dali.  Estes  são  os  centros  de  gravidade  desta  nova  ameaça”. 
Mendel, contudo, punha como ressalva que os países do Cone Sul eram (ou deve-
riam ser) os principais interessados na segurança da Tríplice Fronteira, pois eram 
os mais afetados pela “conduta indisciplinada do seu vizinho paraguaio”. E mais 
que isso, para além de “sofrer mais do que os EUA” com esta situação “também 
estão em uma posição melhor para obter inteligência e organizar as respostas le-
gais e físicas apropriadas”. A cooperação dos  Estados Unidos com estes países, 
conclui Mendel, seria a melhor estratégia dos EUA, a ser adotada “se o governo 
paraguaio for incapaz de enfrentar o desafio” (MENDEL, 2002, p.51). 
Claramente, a frase com a qual o coronel Mendel encerra seu texto, sugeria 
que os Estados Unidos deveriam se aproximar dos países do Cone Sul para con-
vencê-los  a  pressionar  o  Paraguai  a  incrementar  os  controles sobre  a  Tríplice 
Fronteira.  E  mais  que  isso,  atribuía  a  Brasil  e  Argentina  a  responsabilida-
de/obrigação de exercer esta pressão, já que sofriam mais que os Estados Unidos 
(os quais, poderíamos especular, faziam tal sugestão por também se considerarem 
afetados pela situação de ilegalidade em Ciudad del Este: no sofrimento maior dos 
  
189
 Após  dissertar  brevemente  sobre o  mercado  de  carros roubados no  Paraguai, Mendel  (2002, 
p.46) se afirmava que “Vale questionar se o governo de Assunção deseja realmente incrementar a 
legalidade em Ciudad del Este”. Ademais, alegou que “Em outubro de 2001 a polícia paraguaia 
declarou que um empresário árabe residente em Foz do Iguaçu estava enviando dinheiro ao grupo 
terrorista Hezbolá, mas as autoridades brasileiras decidiram não prendê-lo”, sugerindo assim que 
teria havido má-vontade por parte do Brasil, quando, na verdade, Barakat não era procurado por 
qualquer crime até então. Uma vez emitida sua ordem de prisão (por evasão fiscal, não por finan-
ciamento do terrorismo, vale notar), Barakat foi preso no Brasil e deportado para o Paraguai. 
190
 Mendel informou, inclusive, que Washington já havia cogitado um ataque à região. Neste parti-
cular, o coronel norte-americano cita como fonte o Jornal Ámbito Financeiro da Argentina, que 
teria colhido uma declaração do Embaixador Francis Taylor. Taylor disse que os Estados Unidos 
estavam  “muito  preocupados”  e  que  queriam  trabalhar  com  os  governos  da  Tríplice  Fronteira 
“para identificar aos indivíduos [vinculados a grupos considerados terroristas pelo governo norte-
americano] e acabar com suas atividades”. Por fim, declarou que os Estados Unidos usariam “to-
dos  os  elementos”  que  tivessem  disponíveis  em  sua  campanha  de  Guerra  ao  Terror,  inclusive, 
“onde fosse apropriado, [...] o uso da força” (BUSH NO, 2001). 
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países do Cone Sul, estava implícito que os Estados Unidos sofriam menos, mas 
ainda assim sofriam). Esta mescla de sugestão, pedido e convocação por parte do 
governo norte-americana aparentemente foi ouvida em Buenos Aires. 
Completado um ano dos atentados em Nova York e Washington, os Estados 
Unidos pressionavam o governo de Saddan Hussein para abrir o Iraque às inspe-
ções da Agência  Internacional de Energia  Atômica  em  meio à suspeitas  de que 
este país estaria produzindo Armas de Destruição em Massa (ADM). Como vinha 
acontecendo recorrentemente a cada crise no Oriente Médio, o governo argentino 
fortalecia as tarefas de vigilância policial de suas fronteiras no momento em que 
surgia uma vez mais o fantasma do “terceiro atentado”. Nesse contexto, dois mo-
vimentos discursivos fariam com que a Tríplice Fronteira voltasse à agenda norte-
americana de segurança: (1) uma seqüência de matérias em diversos veículos da 
mídia norte-americana “denunciando” a presença de células operativas na região 
e, no âmbito deste primeiro movimento, (2) uma entrevista cedida pelo chefe da 
inteligência  argentina,  confirmando  unilateralmente  as  suspeitas  e  colocando  o 
governo paraguaio em posição delicada. 
Se anteriormente diversas fontes acusavam  a  Tríplice Fronteira de ser um 
potencial foco de financiamento para as atividades terroristas em outros locais do 
globo, agora a nova onda de matérias falava explicitamente da presença de cam-
pos de treinamento e efetivas operações terroristas na região. A primeira fonte a 
fazer referência a tal hipótese foi a revista The New Yorker, que publicou longa 
matéria em sua edição de 28 de setembro de 2001 na qual fala da reputação de 
“área sem lei” da zona fronteiriça entre Brasil e Paraguai (excluindo a Argentina 
do conjunto de acusações). Citava como fontes “autoridades de inteligência” que 
haveriam lhe dito que: 
O Hizballah mantém  campos  de  treinamento de fim  de  semana  em fazendas em 
meio à floresta tropical da Tríplice Fronteira. Em ao menos um destes campos, na 
remota área de floresta próxima a Foz do Iguaçu, jovens adultos recebem treina-
mento com armas e crianças são doutrinadas na ideologia do Hizballah – uma mis-
tura  de  antiamericanismo  e  anti-semitismo  inspirada  pelo  Aiatolá  Khomeini 
(GOLDBERG, 2002). 
No dia 7 de novembro de 2001, a rede CNN publicou matéria em tom muito 
similar ao adotado pela revista citada acima. Transmitindo em um de seus princi-
pais programas de notícias, o Insight, o jornalista responsável pela matéria alegou 
que fontes de inteligência lhe informaram que: 
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 “Diversos agentes terroristas de alta importância [top terrorist operatives] haviam 
se reunido recentemente na área – onde as fronteiras de Argentina, Brasil e Para-
guai se tocam – para planejar ataques contra alvos norte-americanos e israelenses 
no hemisfério ocidental” (BOETTCHER, 2002). 
Após resgatar a polêmica sobre o pôster das cataratas do Iguaçu que havia 
sido  encontrado  em  Cabul  por  uma  repórter  da  mesma  emissora  quase  um  ano 
atrás, o correspondente alegou que os encontros da “alta cúpula terrorista” (meu 
termo) teriam acontecido próximo a Ciudad del Este, no lado paraguaio da fron-
teira, e contado com a participação  de  membros  do Hizballah, além de “grupos 
simpáticos à rede terrorista de Osama Bin Laden”. Mas apesar da menção ao mili-
tante saudita, a principal preocupação estava centrada sobre a figura de Imad Mu-
ghniyah, líder militar do Hizballah, que estaria “dirigindo novos esforços terroris-
tas na América do Sul” para atacar alvos judeus e norte-americanos na região.
191
 
Entrevistando Miguel Angel Toma, que chefiava a SIDE argentina e estive-
ra em Washington havia poucas semanas, o repórter perguntou se acontecimentos 
na América do Sul geravam ou gerariam impactos na América do Norte.
192
 Rece-
beu a resposta que esperava: “Absolutamente”, disse Toma, “há uma correlação 
direta entre o terrorismo aqui e os Estados Unidos” (INSIGHT, 2002). Mais uma 
vez, os discursos de securitização da Tríplice Fronteira passariam pela representa-
ção da área não mais como uma zona remota, mas sim como ameaça direta, embo-
ra pouco conhecida, à segurança dos Estados Unidos.
193
 
As  reações  do governo  brasileiro  e do  paraguaio  foram  imediatas. No  dia 
seguinte  à  veiculação  da  reportagem,  o  Ministro  da  Justiça  do  Brasil, Paulo  de 
  
191
 A reportagem da CNN continha uma falha grave. Relatava que Ahmad Barakat, suposto líder 
do Hizballah na Tríplice Fronteira, teria escapado da polícia e estaria refugiado no Brasil ou no 
Líbano. Na verdade, Barakat estava preso em Brasília desde que fora detido pela Polícia Federal 
brasileira em Foz do Iguaçu em 2001, a pedido da Justiça paraguaia 
192
 A pergunta, no original em inglês, era: “Does what happens in your region, in South America, 
impact the security in North America”. Para a transcrição do material na íntegra, consultar Insight 
(2002). 
193
 Uma nova  menção  à presença de células terroristas  da região  se  deu ainda em  novembro  de 
2001, na revista Vanity Fair, à qual, infelizmente, não tive acesso. Um comentário sobre a matéria 
disponível no jornal O Globo, contudo, dava conta que o argumento geral do texto na revista nor-
te-americana era de que a Tríplice Fronteria, “até aqui tida como uma espécie de entreposto finan-
ceiro,  servindo  tanto  para a coleta  como para a lavagem de dinheiro que  alimenta operações de 
grupos como o Hezbollah, o Hamas e inclusive a Al-Qaida, de Osama bin Laden, contaria agora 
também com pelo menos cinco campos de treinamento”. Cada um deles teria de 25 a 30 recrutas 
regulares e estariam situados “no Brasil - em Miranda, Boa Vista e Guaíra - e no Paraguai, bem 
junto à fronteira brasileira: em Palma Chica e Pedro Juan Caballero”. Treinariam na região grupos 
tão diversos quanto IRA, ETA, FARC e até mesmo o Aryan Nations, um grupo neonazista norte-
americano. Um dos campos seria de propriedade de Assad Ahmad Mohamad Barakat (PASSOS, 
2002b). 
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Tarso Ribeiro, afirmou que não existia nenhuma célula terrorista na Tríplice Fron-
teira: “Certamente existe  um  exagero muito  grande na divulgação da notícia,  já 
que autoridades dos três países ainda não detectaram nenhum problema relaciona-
do ao terrorismo” (FRANCISCO, 2002). Ademais, declarou que “existe uma cam-
panha da emissora para fazer uma demonização da região, o que não é correto’’, 
logo após participar de reunião em Salvador, na qual os Ministros da Justiça e do 
Interior do Mercosul assinaram acordo que facilitaria a migração entre os países 
do bloco e permitiria a legalização dos imigrantes ilegais na região (LEFCOVICH, 
2002).  No  mesmo  evento,  a  denúncia  também  foi  desmentida  pelo  Ministro  do 
Interior  do  Paraguai,  Victor  Hermoza,  quem  relatou  não  ter  informações  sobre 
atividades terroristas na Tríplice Fronteira e afirmou que se o governo argentino 
possuísse essas informações, deveria tê-las passado ao grupo de trabalho do Mer-
cosul para investigação. 
Os Ministérios de Relações Exteriores dos dois países também se pronunci-
aram. O Itamaraty emitiu nota em que mencionou a “rigorosa vigilância” mantida 
pelo governo brasileiro havia mais de uma década sobre grupos suspeitos de vin-
culação com organizações terroristas internacionais  e reiterou que,  até  então, as 
autoridades brasileiras não dispunham de evidências comprobatórias do desenvol-
vimento de atividades terroristas na região. Mais significativamente, finalizou seu 
texto ressaltando “a necessidade de evitar a imposição de estereótipos que tendam 
a estigmatizar comunidades específicas, com base em parâmetros étnicos ou reli-
giosos”.
194
 Por sua vez, a chanceler paraguaia, Leila Rachid, manifestou certa irri-
tação com o ocorrido: “Não temos idéia do que o senhor Toma esteja falando”, 
disse a ministra em entrevista. Continuou, em seguida, destacando a necessidade 
de coordenação regional no âmbito do Cone Sul, em detrimento de ações bilate-
rais realizadas sem se consultar aos demais sócios do Mercosul. 
Se o senhor Toma soubesse com segurança que esse encontro de terroristas ocorreu 
em Ciudad del Este, seria lógico que ele dividisse essa informação com as agências 
de segurança da região. Principalmente porque o Paraguai é um dos principais for-
muladores da coordenação das agências de inteligência do Mercosul, da Bolívia e 
do Chile com os Estados Unidos. Esses países decidiram compartilhar informações 
permanentes sobre a segurança da região (AITH, 2002b). 
  
194
 Nota nº 433 - 08/11/2002. Nota sobre a Alegada Presença de Grupos Terroristas na Região da 
Tríplice  Fronteira.  Disponível  em: 
<http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=1597>.  Acesso 
em: 12 abr. 2008. 
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A principal rusga diplomática se dava, então, entre Buenos Aires e Assun-
ção,  pois  o  suposto  “encontro  de  cúpula”  acusado  pela  inteligência  argentina  e 
extensamente veiculado pela CNN teria acontecido em Ciudad del Este, território 
paraguaio. O chefe da SIDE, Miguel Toma não lançava qualquer suspeita ou acu-
sação sobre o Brasil. Quando perguntado se os indícios obtidos pela SIDE tam-
bém envolviam reuniões no Brasil, Toma respondeu que “Não. Estamos falando 
de  Ciudad  del  Este.  Não  do  Brasil,  mas  do  Paraguai”.  No  mesmo  sentido,  fez 
questão de destacar que “o problema primordial não é Foz de Iguaçu. Quero dei-
xar claro que o serviço de inteligência do Brasil é excelente. Observamos o au-
mento de atividades de risco no Paraguai, e não no Brasil” (PARA ARGENTINO, 
2002).
195
 
Comentaristas políticos à época atribuíam a repentina reaproximação argen-
tina com os Estados Unidos ao interesse de Buenos Aires em obter ajuda financei-
ra norte-americana em meio à grave crise econômica pela qual passava o país sul-
americano. Mencionando o caso do Paquistão, que obteve considerável injeção de 
recursos após se tornar parceiro de Washington na “Guerra do Terror”, argumen-
tavam que Buenos Aires estaria tentando criar ameaças internas para obter recur-
sos na forma de ajuda  militar do governo dos Estados  Unidos  (GIELOW, 2002; 
SUPUESTA, 2002). 
Para além do mal-estar gerado após as declarações unilaterais do governo 
argentino à CNN, outro fator que contribuiu para o debate acerca da questão da 
Tríplice Fronteira ocorreu em meados de dezembro. No dia 15 deste mês, o The 
New York Times (NYT) adotou uma atitude similar à CNN: assim como fizera a 
rede de TV, o jornal também articulou novo olhar sobre a Tríplice Fronteira pouco 
mais de um ano após sua primeira menção à área. Em nova peça discursiva carre-
gada de representações da fronteira comum como um espaço de ameaça, o perió-
dico alegava que a região se tornara “uma espécie de Casablanca”, em referência à 
cidade marroquina apresentada no clássico filme de Michael Curtiz
196
 como um 
  
195
 Enquanto isso, a Chanceler paraguaia buscava minimizar as acusações: “Nenhuma agência de 
segurança dos EUA me avisou disso. Também tenho me encontrado regularmente com parceiros 
da Embaixada de Israel em Washington. Eles se comprometeram a entregar qualquer informação 
que tivessem sobre o assunto. Estamos em contato permanente. Se existem indícios sérios de que 
esse encontro ocorreu, eu não os vi nem os EUA os julgaram importantes o suficiente para nos 
informar” (AITH, 2002b). 
196
 Casablanca (Casablanca, EUA, 1942). Direção: Michael Curtiz. Roteiro: Murray Burnett, Joan 
Alison, Julius  J., Philip G.  Epstein, Howard Koch,  Casey Robinson.  Elenco: Humphrey Bogart, 
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local de intrigas e corrupção. Além disso, a Tríplice Fronteira é descrita como “o 
mais ativo centro de contrabando e tráfico da América do Sul, um lugar corrupto 
e caótico onde praticamente qualquer coisa [...] está disponível para qualquer pes-
soa que possa pagar seu preço” (ROHTER, 2002, grifo meu). 
Estas circunstâncias – somadas às suspeitas de que o local estaria abrigando 
campos de treinamento e teria sediado um “encontro de cúpula secreto entre terro-
ristas” – levaram o autor do texto, o jornalista Larry Rother, a adotar retórica bas-
tante similar à do deputado Benjamin Gilman: enquanto Gilman chamara a Trípli-
ce Fronteira de “bomba-relógio” em 1998, Rohter classificava a região como um 
“caldo de cultura” (hotbed) para o terrorismo em 2002. Tanto uma quanto a outra 
retórica sugeriam a urgência de se engajar no controle sobre a ameaça latente que 
a zona da Tríplice Fronteira representava para a segurança dos países do Cone Sul 
e também dos Estados Unidos. 
É precisamente neste contexto de tensão entre os três países que comparti-
lham a Tríplice Fronteira e de intensa tentativa de securitização da área por veícu-
los da mídia norte-americana, que ocorreu uma significativa mudança nas dinâmi-
cas relacionadas às políticas e discursos relacionados ao local: em 17 de dezembro 
de 2002 (dois dias  após  da  matéria no  NYT) uma  delegação do governo norte-
americano foi incorporada aos debates trilaterais sobre a segurança da zona fron-
teiriça entre os países do Cone Sul. É criada a Comissão 3+1 também conhecida 
como Mecanismo 3+1 para a Tríplice Fronteira.
197
 
O convite para a participação dos Estados Unidos no grupo havia sido feito 
por altos funcionários das três Chancelarias durante o encontro do Comando Tri-
partite da Tríplice Fronteira, em junho de 2002. A oferta originalmente endereça-
da ao Embaixador Francis Taylor, que a época ainda ocupava o cargo de Coorde-
nador para Contraterrorismo do Departamento de Estado, foi reiterada em reunião 
  
Ingrid Bergman (2), Paul Henreid, Claude Rains, Conrad Veidt, Sydney Greenstreet, Peter Lorre, 
S.K.  Sakall,  Madeleine  LeBeau,  Dooley Wilson,  Joy Page,  John  Qualen,  Leonid  Kinskey,  Curt 
Bois, Louis V. Arco. Drama, Romance. 102 min. Longa-metragem. Warner Bros Pictures. 
197
 Os documentos oficiais de Brasil e Estados Unidos normalmente usam a primeira terminologia, 
enquanto para Argentina e Paraguai costumam usar a segunda designação com maior freqüência. É 
importante  nota  que  a  criação  do  Mecanismo  3+1  não  implicou  a  desarticulação  do  Comando 
Tripartite para a Tríplice Fronteira, ou seja, um não substitui o outro. Ao invés disso, as duas insti-
tuições continuam a existir paralelamente. O Comando Tripartite tem caráter de cooperação basi-
camente operacional entre as forças de segurança de Brasil, Argentina e Paraguai. Já a Comissão 
3+1 tem se dedica  à  coordenação diplomática do âmbito de  variadas instituições, indo  desde os 
Ministérios de Relações Exteriores até as Agências de Inteligência dos três países do Cone Sul e 
dos Estados Unidos. 
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à margem  da  LVII  Assembléia-Geral  das Nações  Unidas,  reunida  em  setembro 
deste mesmo ano na cidade de Nova York.
198
 Na oportunidade, membros das de-
legações de Brasil, Argentina e Paraguai foram “convidados para conversar” no 
Hotel Waldorf=Astoria pelo Embaixador Taylor (DEPOIMENTO 1, 2008). O ge-
neral havia convidado para a conversa seu futuro sucessor no cargo de Coordena-
dor de Contraterrorismo, Joseph Cofer Black, funcionário de carreira da CIA que 
também ocupava temporariamente o cargo de Embaixador.
199
 O propósito da reu-
nião informal – que fora marcada por um clima de “apreensão”, nas palavras de 
um entrevistado – era debater “como [os quatro países poderiam] cooperar na Trí-
plice Fronteira” (DEPOIMENTO 1, 2008). A resposta veio na forma de um convite 
oficial para que os Estados Unidos se somassem ao grupo de trabalho sobre a Trí-
plice Fronteira, medida que foi posteriormente formalizada através carta datada de 
18 de outubro e assinada pelos Embaixadores Marcelo Huergo, da Argentina, An-
tonino  Mena  Gonçalves,  do  Brasil,  e  Oscar  Cabello  Sarubbi,  do  Paraguai.
200
  A 
proposição foi prontamente aceita pelo lado norte-americano e pouco mais de três 
meses depois realizou-se o primeiro encontro da Comissão 3+1. 
A  reunião  ocorreu  na  sede  da  Chancelaria  argentina  em  Buenos  Aires.
201
 
Conforme o comunicado oficial à imprensa, tinha como objetivo analisar “a pro-
blemática de segurança da Tríplice Fronteira”. Incluídos nesta categoria estavam 
“o terrorismo e seu financiamento, o tráfico de drogas, a lavagem de dinheiro, o 
  
198
 Nota nº 503 - Distribuição 22. Visita à Tríplice Fronteira de Representantes das Chancelarias da 
Argentina,  Brasil  e  Paraguai,  10/12/2002.  Disponível  em: 
<http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=1667>  Acesso 
em: 19 mai. 2008. 
199
  Para  uma  sucinta  biografia  profissional,  consulta 
<http://www.state.gov/outofdate/bios/b/15367.htm>. 
200
 Nota nº 503 - Distribuição 22. Visita à Tríplice Fronteira de Representantes das Chancelarias da 
Argentina,  Brasil  e  Paraguai,  10/12/2002.  Disponível  em: 
<http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=1667>  Acesso 
em: 19 mai. 2008. 
201
 Pelo Brasil,  participaram da reunião representantes de Polícia Federal, Receita Federal,  Coaf 
(Conselho de Controle de Atividades Financeiras), Ministério de Relações Exteriores e Abin (A-
gência Brasileira de Inteligência). A delegação brasileira era liderada pelo Embaixador Antonino 
Mena  Gonçalves,  Chefe  do  Departamento  de  Américas  do  Itamaraty.  A delegação  dos  Estados 
Unidos  veio  liderada  por  Cofer  Black e  contava  também com  a  presença  dos  seguintes  nomes: 
General  Francis  Taylor,  ex-Coordenador  de  Contraterrorismo  e  que  agora  ocupava  o  cargo  de 
Secretario de Estado Adjunto para Segurança Diplomática; Michel Malvesti, directora para antiter-
rorismo do Conselho Nacional de Segurança; o Chefe de Inteligência do Comando Sul do Depar-
tamento de Defesa, o General Woonury Burgess, além de membros do Departamento de Justiça e 
do Tesouro da Casa Branca (BONIFATO, 2002b). A delegação argentina era chefiada pelo Em-
baixador Marcelo Huergo (RETOD). Da parte paraguaia participaram o Embaixador Oscar Cabel-
lo  Sarubb,  o  vice-ministro  do  Interior  Osvaldo  Benítez,  o Chefe  da  seção  Antiterrorismo,  Crio. 
Altemburguer, entre outras autoridades (PREOCUPA, 2002). 
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tráfico  de armas  e  o  controle  aduaneiro  e migratório”.  Nas  palavras  do  vice-
chanceler argentino, Embaixador Martín Redrado, que abriu o encontro, estes e-
ram  os  principais  desafios  aos  quais  países  envolvidos  deveriam  “fazer  frente” 
para “enviar uma mensagem à região e ao mundo”. Embora, por razões de sigilo 
diplomático, os debates não tenham sido disponibilizados no dito comunicado, as 
conclusões  enumeradas  pelo  documento  nos  permitem  inferir  qual  teria  sido  a 
ordem  da  pauta  de  discussões  e,  conseqüentemente,  quais  assuntos  teriam  sido 
tratados como prioridades pelos governos dos quatro países. 
Primeiramente,  é  expressa  “a  preocupação  compartilhada  pelo  Grupo  3+1 
sobre o possível financiamento proveniente de fontes lícitas e ilícitas na região da 
Tríplice Fronteira a organizações terroristas”. Embora a suspeita da presença de 
células terroristas estivesse em evidência no momento, esta questão somente foi 
mencionada no quarto ponto das conclusões, após acordada a continuação do me-
canismo nos anos seguintes (ponto 2) e feito o convite brasileiros aos demais par-
ticipantes para compartilhar o centro de inteligência que o país criaria em Foz do 
Iguaçu (ponto 3). Em um contradiscurso de securitização ou, nos termos de Ole 
Wæver (1995), em um claro movimento de dessecuritização provavelmente capi-
taneado pelas delegações  de Brasil e  Paraguai, o documento  assinado  conjunta-
mente pelos quatro governos estabelecia que: 
Houve acordo entre as delegações 3+1 que não foram detectados até este momento 
atividades operativas  de  terrorismo na  Tríplice Fronteira de grupos  radicalizados 
tais como o Hezbollah, Hamas ou Al Qaeda, fossem atividades de treinamento, ou 
de  formação  de  quadros  de  organizações  terroristas  ou  de  células  adormecidas. 
Houve coincidência [de opiniões] em que nenhum lugar do mundo está isento des-
sa possibilidade. Por isso, é necessário manter a vigilância e fortalecer os controles 
policiais, de imigração, de passaporte, etc. na região (ARGENTINA, 2002) 
Expressa nestes termos, a Tríplice Fronteira não era tratada discursivamente 
como um refúgio imediato para células terroristas, logo não necessitava medidas 
drásticas e urgentes de engajamento. Mesmo assim, a região ainda era tida como 
um refúgio em potencial, o que torna possível e justificável tanto a manutenção 
quanto o aprimoramento dos controles sobre a região por parte dos países do Cone 
Sul (como também alguma forma de participação ou engajamento parcial dos Es-
tados Unidos nestas iniciativas). O terrorismo poderia estar em qualquer local do 
mundo, conforme o expressado na National Security Strategy de 2002, e as fron-
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teiras dos Estados Unidos se estenderiam até onde seus interesses se encontras-
sem. 
Em seguida, o texto argumenta que os vínculos de cooperação entre os qua-
tro países deveriam ser estreitados para “transmitir informação correta aos meios 
de comunicação massiva e evitar desagradáveis mal-entendidos” (em clara refe-
rência  às  declarações  argentinas  feitas  à  mídia  norte-americana).  Após  detalhar 
algumas medidas de cooperação, o documento é finalizado com a proposta de se 
criar um  grupo  de  trabalho  para  “analisar  a  existência  de  contribuições,  aporte, 
transferências  financeiras  canalizadas  a  organizações  terroristas”  (ARGENTINA, 
2002). O foco no financiamento parecia suplantar, ao menos temporariamente, a 
potencial presença de elementos operativos na Tríplice Fronteira. 
Contudo, como expressado por Black, os Estados Unidos tinham duas preo-
cupações principais: “a primeira é o potencial para o financiamento do terrorismo, 
e a segunda, (a possibilidade de que) os terroristas decidam vir para esta região”. 
E frente a estas duas questões a postura norte-americana era de que “até que pos-
samos provar que não há nada com o que se preocupar, seguiremos preocupados”, 
pois “não necessariamente onde não há terroristas hoje, não os haverá amanhã” 
(MOCHKOFSKY, 2002a).
202
 A postura brasileira era diferente da norte-americana: 
enquanto os Estados Unidos buscavam manter o discursos de securitização tanto 
da ameaça de células terroristas quanto do financiamento, o Brasil se focava ex-
clusivamente sobre o segundo e, mesmo assim, buscando dessecuritizar a questão 
ao reiterar que não passam de suspeitas. O Embaixador Antonino Mena Gonçal-
ves, que chefiou a delegação brasileira, expressou com clareza a posição brasileira 
frente às duas preocupações expressas por Black: sobre a presença ativa de terro-
ristas operando na região, afirmou que a reunião serviu para comprovar que “não 
há indícios de  células ativas ou adormecidas  na Tríplice Fronteira”  (MASCHIO, 
2002b) assim como afirmou, em referência ao potencial de financiamento na regi-
ão, que “a conclusão desta reunião não é que existam transferências relacionadas 
com o terrorismo. Há suspeitas de que organizações terroristas arrecadem fundos. 
  
202
 Invertendo o princípio da presunção de inocência, o discurso de Black parecia pressupor que, 
até que se provasse o contrário, em nome da segurança dos Estados Unidos e de seus aliados, a 
Tríplice Fronteira deveria ser considerada culpada das suspeitas de envolvimento com o terrorismo 
de caráter internacional, pois se apresentava como “ambiente” que facilitava a presença de terroris-
tas  (SANTORO  &  BRASLAVSKY,  2002)  ao  permitir-lhe  “sentir-se  cômodos”  e  “fundir-se” com 
população local sem serem detectados (MOCHKOFSKY, 2002a). 
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Porém,  não  há  confirmação  no  terreno”  (SANTORO  &  BRASLAVSKY,  2002). 
Segundo o mesmo Mena Gonçalves, com esta postura, o Brasil rechaçava publi-
cações “sensacionalistas” sobre a Triple Fronteira para a “discriminação” da po-
pulação árabe brasileira. (MOCHKOFSKY, 2002b). 
Essa cautela nas acusações e a postura de prudência por parte do Brasil pe-
rante os discursos que buscavam representar a Tríplice Fronteira como um foco de 
insegurança no coração das América do Sul não seria sinônimo de desatenção ou 
de menor empenho nos controles sobre a área. Reafirmando o compromisso brasi-
leiro com o efetivo monitoramente da zona fronteiriça, o chefe da delegação brasi-
leira terminou seu pronunciamento declarando que “deve-se buscar mecanismos 
futuros que  nos  permitam  verificar se são  certas  estas suspeitas”  (SANTORO  & 
BRASLAVSKY, 2002); vigilância se faria necessária, uma vez que “o terrorismo é 
uma  ameaça  global  e  pode  se  apresentar  em  qualquer  lugar  do  mundo”  (MAS-
CHIO, 2002b). 
Em  consonância  com  a  retórica  adotada  pelos  países  do  Cone  Sul,  Black 
também reconheceu que “não há indícios concretos da presença terrorista”, embo-
ra reafirmasse a necessidade de investigar o financiamento do terror na área, tema 
“que deve ser hoje  uma preocupação global” (MASCHIO, 2002b).
203
 No  dia se-
guinte  à  reunião  em  Buenos  Aires,  a  delegação  norte-americana  sob  sua  chefia 
realizou uma visita à região da Tríplice Fronteira. Era 18 de dezembro e ocorria 
encontro  do  Comando  Tripartite,  enquanto  comitivas  dos  três  países  sul-
americanos acompanhavam os representes dos Estados Unidos em um trajeto que 
incluía  as  três  cidades  que  compõem  a  fronteira  comum.
204
  Em  tom  particular-
mente jovial,  Black  chegou  a declarar  que  recomendaria as  cataratas do  Iguaçu 
como roteiro de lua-de-mel para seu filho, dizendo que “a foto das cataratas en-
  
203
 O NYT não deixou de comentar a reunião. Em artigo datado de 21 de dezembro, não apresen-
tava  nenhum  novidade  significativa  em  seu  discurso,  mas  mencionava  uma  autoridade  não-
identificada que teria descrito a região como “um ambiente (setting) ideal para grupos terroristas 
levantarem fundos e esconder pessoas”.  Além disso,  comunicava o posicionamento político dos 
participantes, alinhando os Estados Unidos à Argentina e o Brasil ao Paraguai: “Embora os Esta-
dos Unidos e Argentina tenham expressado certeza de que grupos terroristas estejam levantando 
fundos na região da Tríplice Fronteira, autoridades no Brasil e no Paraguai disseram que eles pre-
cisam de mais evidencias” (DAO, 2002) 
204
 O Itamaraty lançou nota em que comentava da visita. Ver Nota nº 503 - Distribuição 22. Visita 
à  Tríplice  Fronteira  de  Representantes  das  Chancelarias  da  Argentina,  Brasil  e  Paraguai, 
10/12/2002.  Disponível  em: 
<http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=1667>.  Acesso 
em: 19 mai. 2008. 
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contrada  [pela  CNN]  com  terroristas  da  Al  Qaeda  foi  apenas  coincidência” 
(MASCHIO, 2002b). 
Este processo político foi captado pelo Patterns of Global Terrorism refe-
rente ao ano de 2002. Neste relatório, uma discreta, porém significativa inovação 
se deu com a criação a seção “Western Hemisphere”, que agora fundia em uma 
única entidade político-espacial as anteriormente separadas seções “Latin Ameri-
ca” e “North America”. Dessa forma, foi expressada pela primeira vez uma nova 
representação discursiva sobre o espaço americano, priorizando a unidade geopo-
lítica das Américas no âmbito da Guerra ao Terror, ao invés de sua fragmentação 
em  distintas  unidades  espaciais  que  se  pressupunham  relativamente  autônomas. 
Também no combate ao terrorismo global, a produção política do espaço veio a 
influenciar na requisição/justificação por um maior engajamento dos Estados U-
nidos na América Latina. Agora o problema do terrorismo político abaixo do Rio 
Grande  não  seria  mais  preocupação  exclusiva  dos  países  latino-americanos.  Se 
antes, por exemplo, as FARC eram situadas nos discursos norte-americanos como 
uma questão do terrorismo na América Latina, agora o grupo seria concebido co-
mo uma ameaça terrorista ao Hemisfério Ocidental: enquanto a America Latina 
era o espaço do outro, onde não se devia ou podia fazer mais do que ceder apoio 
aos atores locais e atuar de forma indireta, o Hemisfério Ocidental se tornava um 
espaço imaginado do qual os Estados Unidos também faziam parte, o nosso espa-
ço que se via penetrado pelo inimigo terrorista e dentro do qual o governo norte-
americano devia ou podia se engajar efetiva e diretamente.
205
 
O texto do relatório admite que, se comparado com outros pontos do mun-
do, o Hemisfério Ocidental não se configura como uma “zona quente” na Guerra 
ao  Terror.  Porém,  alerta  que  agentes  do  terrorismo  internacional  já  fizeram  da 
região um campo de batalha para promover suas causas, em certo sentido indican-
do que casos como os atentados ocorridos na Argentina em 1992 e 1994 poderiam 
voltar a se repetir. A potencial presença de células da Al-Qaida na América Latina 
ainda é citada, mas deixa-se claro que não houve qualquer informação confirmada 
a essa respeito. A Tríplice Fronteira é inserida, mais uma vez, mediante a suspeita 
  
205
 Para além desta nova articulação discursiva sobre o espaço interamericano, o PGT referente ao 
ano de 2002 se destaca pelo elevado grau de detalhamento que apresenta se comparado com os 
relatórios dos anos anteriores, descrevendo com maior precisão as diversas atividades de contrater-
rorismo em cada um dos países ou regiões abordadas. 
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de financiamento das atividades do Hizballah e Hamas. A atuação “determinada e 
cooperativa” de Brasil, Argentina e Paraguai na investigação e combate a ativida-
des financeiras ilícitas é destacado. O convite feito pelos três países para que os 
EUA  fossem  incorporados  à  “Comissão  3+1”  é  visto  pelo  governo  norte-
americano como um “excelente exemplo de prevenção do terrorismo e previdên-
cia regional” (PGT 2002 In: ESTADOS UNIDOS, 2003, p.67). 
 
4.6.  
Novas vozes e velhos discursos: a multiplicação dos atores securiti-
zantes e a Al-Qaida na América do Sul 
O tom de cordialidade que havia marcado o fim da visita de Cofer Black à 
Tríplice Fronteira em dezembro de 2002 não demoraria mais de um mês para se 
dissipar. Já no dia 24 de janeiro de 2003, o General James Hill, chefe do Comando 
Sul do Pentágono, não repetiu a retórica de cautela que havia marcado a fala da 
delegação norte-americana na Comissão 3+1 sobre a suposta ameaça terrorista na 
Tríplice Fronteira. Ao contrário de Black – que acabou por adotar o discurso da 
ameaça em potencial que merecia atenção, mas não seria um fato comprovado – o 
General Hill retrocedeu no argumento e afirmou que a região fronteiriça represen-
tava uma ameaça efetiva à segurança dos Estados Unidos. Para ele “com certeza” 
a área contava com a presença de grupos como Hamas e Hizballah, e o financia-
mento a partir da zona deveria ser considerado como evidente e já comprovado: 
“O que acontece nessa área em relação à lavagem de dinheiro e a outras atividades 
ilícitas é o combustível que está alimentando terroristas em outras partes do mun-
do. Isso é um fato, não é uma especulação” (EUA VOLTAM, 2003). 
Anunciava-se, dessa forma, o início de um processo de certa divisão do tra-
balho  entre os  órgãos  do  governo  norte-americano  no  que  tange  à  dinâmica  de 
securitização da Tríplice Fronteira: o Departamento de Estado passou a atuar na 
Comissão 3+1 e em outras instancias com tom concordante com os países do Co-
ne Sul, tratando a região como potencial centro de financiamento, enquanto, para-
lelamente, o Departamento de Defesa, sempre na voz do Comando Sul, assumiu o 
papel de principal ator securitizante, articulando discursos fortemente acusativos 
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sobre a área de fronteira, representando-a como uma zona vinculada “de fato” (e 
não só potencialmente) a grupos do terrorismo internacional.
206
 
Esta nova dinâmica veio a ganhar contornos ainda mais nítidos durante mar-
ço de 2003, um período-chave na Guerra ao Terror norte-americana. À época os 
Estados Unidos haviam preso recentemente Khalid Shaikh Mohammed, conside-
rado um mentor intelectual dos atentados de 11 de Setembro e o terceiro homem 
na hierarquia da rede Al-Qaida. Além disso, o cenário internacional se encontrava 
em momento  de  alta  tensão às  vésperas invasão  do  Iraque. No  Brasil,  a  revista 
VEJA publicava uma matéria na qual afirmava que tanto Osama bin Laden quanto 
o mesmo Khalid Shaikh  Mohammed, que fora  preso no Paquistão e  estivera na 
Tríplice Fronteira em 1995 (JUNIOR, 2003). Somente foi confirmada oficialmente 
a passagem Shaikh Mohammed pelo Brasil, embora a própria Comissão do Con-
gresso norte-americano  sobre  o  11/09  reconhecesse  que  nada  indicava que essa 
visita estivesse relacionada com o desenvolvimento de qualquer potencial ativida-
de terrorista (KEAN & HAMILTON, 2004: 148). Na Argentina, mais uma vez soa-
va o alerta do potencial “terceiro atentado”, agora devido ao início da invasão dos 
Estados Unidos no Iraque. No Paraguai, diante de boatos surgidos a partir da dita 
invasão, o embaixador norte-americano no Paraguai, John F. Keane, se apressava 
em  informar  que  os  Estados  Unidos  não  tinham  planos  de  intervir  na  Tríplice 
Fronteira (EE.UU. NO, 2003), sendo prontamente seguido por Curtis Struble, sub-
  
206
 É bem verdade que Hill não foi o primeiro comandantes do Comando Sul a falar da questão da 
Tríplice Fronteira nestes termos. Em 2002, o General Gary Speer, então à frente do USSOUTH-
COM já havia alegado que “nos últimos anos, grupos terroristas internacionais tem usado países 
latino-americanos como santuários (safe havens) para bases de apoio a fim de amparar operações 
em todo o mundo. Por exemplo, a Tríplice Fronteira de Argentina, Brasil e Paraguai serve como 
uma  base  de  apoio  para  Grupos  Islâmicos  Radicais,  como  o  Hizballah,  Hamas  e  al-Gama'a  al-
Islamiyya. Estas organizações arrecadam recursos na Tríplice Fronteira através de atividades ilíci-
tas  que  incluem  o  tráfico  de  drogas  e  armas,  falsificação,  lavagem  de  dinheiro,  falsificação  de 
passaportes e pirataria de softwares e músicas. Além disso, estas organizações provêm refúgio e 
assistência para outros terroristas na região” (Fonte: Testimony of Gen. Gary Speer, Acting Com-
mander-in-Chief,  U.S.  Southern  Command,  March  5,  2002.  Disponível  em:  <http://armed-
services.senate.gov/statemnt/2002/Speer.pdf>. Acesso em: 16 abr. 2008). Speer, contudo, não foi 
tão ativo em engajamento com a questão da Tríplice Fronteira quanto o foi Hill. O pronunciamento 
de 2002, vale ressaltar, foi o único feito Speer e o primeiro feito por um Comandante do South-
Com sobre a Tríplice Fronteira antes de a região se tornar um pauta recorrente dos discursos arti-
culados pelos comandantes subseqüentes deste órgão do Departamento de Defesa. As declarações 
de postura dos demais Comandantes referentes aos anos de 2000 e 2001 sequer mencionam a regi-
ão como um foco de preocupação. Ver: (1) “Statement of General Charles E. Wilhelm, command-
er-in-chief,  U.S.  Southern  Command,  March  23,  2000”.  Disponível  em: 
<http://armedservices.house.gov/comdocs/testimony/106thcongress/00-03-23wilhelm.htm>.  Aces-
so  em:  16  abr.  2008;  (2)  “Testimony  of  Gen.  Peter Pace,  commander-in-chief,  U.S.  Southern 
Command,  Senate  Armed  Services  Committee,  March  27,  2001”.  Disponível  em: 
<http://ciponline.org/colombia/032701.htm>. Acesso em: 16 abr. 2008. 
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secretário de Estado para Assuntos do Hemisfério Ocidental, que fez coro às de-
clarações do embaixador (OLIVERA, 2003) 
Semanas antes, no dia 12 de março de 2002, o General James Hill estivera 
perante o  Comitê  das  Forças Armadas da  Câmara dos  Representantes  norte-
americana. Anualmente, os generais de quatro estrelas responsáveis pela chefia de 
cada um dos nove Comandos Regionais do Pentágono
207
 dão suas “declarações de 
postura” (posture statements) para o Congresso dos Estados Unidos. Nesses do-
cumentos,  falam  do  que  consideram  as  potencias  ameaças  aos  interesses  norte-
americanos em  suas  respectivas  regiões de  atuação,  o  que seus  respectivos  Co-
mandos  estão  fazendo  para  lidar  com  elas  e  de  que  forma  o  Congresso  norte-
americano poderia contribuir nessas tarefas. Para cumprir com tal tarefa Hill apre-
sentou uma lista das principais ameaças à segurança hemisférica segundo a visão 
do  SouthCom. No  documento,  Hill  mencionava  a  Tríplice Fronteira –  antes  até 
mesmo de tratar das FARC na Colômbia, tradicional foco da atenção do Comando 
Sul – alegando que: 
Grupos terroristas baseados no Oriente Médio incluindo o Hamas, o Hizballah e a 
al-Gama'a al-Islamiyya têm redes e estruturas de apoio ao longo da região [sob res-
ponsabilidade do  SouthCom,  a  América Latina, menos o  México]. Estas  células, 
que  se  estendem da  América do  Sul  à  América Central e  Caribe, consistem não 
somente de pessoal de logística e apoio, como também de terroristas que têm parti-
cipado em ataques no Oriente Médio. Apoiadores de islâmicos radicais têm se reu-
nido há longo tempo em áreas como a região da Tríplice Fronteira entre Paraguai, 
Brasil e Argentina, [área] conhecida por suas ligações profundas com uma ampla 
gama de atividades criminosas transnacionais.
208
 
  
207
 São eles: (1) U.S. Northern Command (Peterson Air Force Base, Colo.); (2) U.S. Pacific Com-
mand (Honolulu, Hawaii); (3) U.S. Southern Command (Miami, Fla.); (4) U.S. Central Command 
(MacDill Air Force Base, Fla.); (5) U.S. European Command (Stuttgart-Vaihingen, Germany); (6) 
U.S. Joint Forces Command (Norfolk, Va.) (7) U.S. Special Operations Command (MacDill Air 
Force Base, Fla.); (8) U.S. Transportation Command (Scott Air Force Base, Ill.); (9) U.S. Strategic 
Command  (Offutt  Air  Force  Base,  Neb.).  Maiores  informações  em: 
<http://www.defenselink.mil/specials/unifiedcommand/>.  Acesso  11  abri. 2008.  Em fevereiro de 
2007, o governo norte-americano anunciou a criação do Africa Command (USAFRICOM ou A-
FRICOM) responsável por toda a África (53 países) exceto o Egito, que continua na área de atua-
ção do USCENTCOM. O AFRICOM iniciou  suas missões em outubro de  2007 na condição de 
Comando sub-unificado temporariamente subordinado ao U.S. European Command, mas se torna-
rá um comando completamente autônomo em 01 de outubro de 2008. Para maiores informações 
acessar: <http://www.africom.mil/africomFAQs.asp>. Acesso em: 11 abr. 2008. 
208
 Statement by General James T. Hill United States Army Commander, United States Southern 
Command Before the House Armed Service Committee United States House of Representatives 
on  the  state  of  Special  Operations  Forces.  March  12,  2003.  Disponível  em: 
<http://armedservices.house.gov/comdocs/openingstatementsandpressreleases/108thcongress/03-
03-12hill.html>. Acesso em: 16 abr. 2008 
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A reunião quadrilateral entre as delegações 3+1 meses antes parecia indicar, 
ao menos inicialmente, que haveria uma mudança na postura acusativa dos Esta-
dos Unidos perante a Tríplice Fronteira.
209
 Eram, contudo, não mais que indica-
ções.  A  multiplicação  dos  atores  envolvidos  diretamente  nos  debates  acerca  da 
questão da Tríplice Fronteira, a partir do ano de 2003, fez com que os discursos de 
acusação sobre a zona ecoassem com renovada força. Este novo movimento, co-
mo pudemos ver foi iniciado pelo Comando Sul,
210
 mas não se deu exclusivamen-
te através dele. Acompanhava-o a Drug Enforcement Administration (DEA), ór-
gão relacionado à problemática das drogas e subordinada ao Ministério da Justiça 
norte-americano. 
A DEA somou-se ao grupo de novos articuladores de discursos sobre a Trí-
plice  Fronteira  caminhando  em  sentido  muito  similar  ao  do  chefe  do  Comando 
Sul. Assim como fizera James Hill, Steven W. Casteel, Administrador Assistente 
para Inteligência da DEA, também esteve em audiência perante o Congresso nor-
te-americano, no dia 20 de maio de 2003, para afirmar que: 
As duas maiores organizações terroristas que [de fato] existem na Tríplice Frontei-
ra de Paraguai, Argentina e Brasil são o Hizballah e o Movimento Resistência Is-
lâmico [também] conhecido  como HAMAS. Os  membros desta organização  fre-
qüentemente se assimilam na cultura local e tipicamente se tornam mercadores em 
shopping centers para ocultar suas atividades ilegais.
211
 
Com estas declarações, que se pretendiam tão auto-evidentes quanto as pa-
lavras de Hill sobre a região, a DEA contrariavam as conclusões coletivas da Co-
missão 3+1 tema e, mais uma vez, reforçavam o discurso hegemônico e unilateral 
dos Estados Unidos sobre a zona da Tríplice Fronteira. Propagavam, dessa forma, 
uma representação discursiva da área que paulatinamente era entendida por outros 
atores como a “verdade” sobre aquele espaço sócio-político. A repetição exaustiva 
deste mantra pelos diversos órgãos do governo norte-americano fazia com que a 
  
209
 Nesse sentido, por exemplo, Joaquim Mesquita, Diretor da Polícia Federal em Foz do Iguaçu, 
acreditava que  a  presença da delegação norte-americana na Comissão 3+1 assinalava “uma mu-
dança de conduta dos EUA para a região” (MASCHIO, 2002b). 
210
 O General James Hill mencionaria a Tríplice Fronteira mais uma vez, embora de forma muito 
breve, em 3 de junho de 2003, perante o Senador norte-americano. Para maiores detalhes, consul-
tar “Regarding U.S. Narcotics Policy in Colombia. General James Hill, Commander in Chief, U.S. 
Southern  Command,  June  3,  2003”.  Disponível  em: 
<http://drugcaucus.senate.gov/colombia03hill.html>. Acesso em: 10 abr. 2008 
211
  “Narco-Terrorism:  International  Drug  Trafficking  and  Terrorism  -  a  Dangerous  Mix”.  DEA 
Congressional Testimony. Statement of Steven W. Casteel Assistant Administrator for Intelligence 
Before  the  Senate  Committee  on  the  Judiciary,  May  20,  2003.  Disponível  em: 
<http://www.usdoj.gov/dea/pubs/cngrtest/ct052003.html>. Acesso em: 16 abr. 2008. 
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versão que apresentavam como a “realidade” sobre a região e seus problemas de 
segurança fosse incorporada de forma acrítica por outros atores que se viessem a 
engajar  nos  debates  sobre  a  temática  do  terrorismo  na  Tríplice  Fronteira.  Estes 
freqüentemente partiam do duvidoso pressuposto que autoridades governamentais 
deveriam ser automaticamente consideradas autoridades também no conhecimento 
sobre a disputada “realidade” da região e, dessa forma, acabavam por dispensar de 
antemão a necessidade de buscar respaldo empírico para fundamentar suas respec-
tivas retóricas. 
Este foi o caso, por exemplo, de Rohan Gunaratna (2002, 2004), um impor-
tante estudioso do terrorismo internacional. Consultado sobre a articulação da Al-
Qaida  com  grupos  locais  em  diversas  partes  do  mundo  o  especialista  afirmava 
que, diante da crescente dificuldade em atacar os Estados Unidos, a América Lati-
na não estaria mais imune a ataques terroristas. Alvos simbólicos e estratégicos de 
prestígio vinculados de  alguma forma aos interesses  norte-americanos poderiam 
sofrer  atentados, principalmente,  segundo  alegou, se  considerarmos  que  “a  Al 
Qaeda tem presença na Tríplice Fronteira” (DIAS, 2003). 
Uma profunda “certeza” sobre a ameaça terrorista na região era reproduzida 
pelos  meios  acadêmicos  e  reverberava  em  importantes  veículos  formadores  de 
opinião. E nesse processo, Gunaratna não esteve só. Em meados de 2003, a Fo-
reign  Affairs, um  dos  mais influentes  periódicos  sobre política  internacional  do 
mundo, publicou um artigo de autoria de Jessica Stern (2003) que mencionava a 
questão da Tríplice Fronteira. Tratando das alianças que a rede Al-Qaida estava 
formando,  a  autora  mencionou  a  articulação  entre  a  organização  de  Osama  bin 
Laden (sunita) e o Hizballah (xiita), indicando que os dois locais de atuação do 
último grupo seriam o sul do Líbano e a “área sem lei da Tríplice Fronteira” (the 
lawless  “tribroder”)  organização.  Seguia  seu  argumento  afirmando  que  as  duas 
organizações tidas como terroristas pelo governo norte-americano haviam manti-
do encontros no Paraguai, além do Líbano e em um país não-identificado na Áfri-
ca. Assim, se para o The New York Times (ROHTER, 2002) a fronteira comum era 
uma nova Casablanca, para Stern: 
The triborder region of South America has become the world's new Libya, a place 
where terrorists with  widely disparate ideologies --  Marxist Colombian rebels, 
American white supremacists, Hamas, Hezbollah, and others -- meet to swap trade-
craft.  Authorities  now  worry  that  the  more  sophisticated  groups  will  invite  the 
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American radicals to  help  them. Moneys raised  for  terrorist organizations in  the 
United States are often funneled through Latin America, which has also become an 
important stopover point for operatives entering the United States (STERN, 2003). 
Agora, os novos discursos sobre a zona de fronteira pretendiam que houves-
se não só  o nexo entre  o  crime organizado e o terrorismo. Haveria também um 
novo, “surpreendente” e mais “alarmante” nexo: a articulação entre a Al-Qaida e o 
Hizballah.  Os  dois  grupos  não  simplesmente  atuariam  na  mesma  região,  como 
também cooperariam/conspirariam na zona contra a segurança dos Estados Uni-
dos e seus aliados na Guerra ao Terror. Era uma inédita aliança entre organizações 
xiitas e sunitas que só pôde ser pensada tendo como palco um espaço onde a ex-
cepcionalidade  reinaria.  Os  estereótipos  que  recaiam  sobre  a  Tríplice  Fronteira 
haviam alcançado tal grau que a zona passara a ser encarada como o “lar do im-
provável”, um local onde o que há pouco era tido como algo irreal poderia se tor-
nar factível, onde o surreal poderia se tornar real. 
O artigo não passou despercebido na representação brasileira em Washing-
ton, que enviou carta assinada pelo Embaixador Rubens Barbosa ao editor da Fo-
reign Affairs.  Na  correspondência,  Barbosa  contestou diretamente o discurso  de 
Stern, dizendo que a autora “baseia suas afirmações [...] em pressupostos equivo-
cados  e  informação  incorreta”.  Em  seguida,  reiterou  que  não  havia  evidências 
concretas sobre os supostos encontros entre a Al-Qaida e o Hizballah no Paraguai, 
citando diversas autoridades norte-americanas que davam respaldo a esta posição. 
Respondeu com particular empenho as acusações de que a Tríplice Fronteira seria 
uma área sem lei, alegando que se tratava de uma acusação injusta da autora, já 
que Brasil, Argentina e Paraguai mantinham vigilância sobre a região havia mais 
de  uma  década  e  o  governo  brasileiro  se  “nunca  deixou  de  investigar  qualquer 
acusação séria e pista digna de crédito relacionada à presença de terroristas em seu 
território”. Terminou  sua réplica criticando Stern  ao dizer que suas “afirmações 
infundadas [...] perpetuam um nocivo estereótipo que de modo algum faz justiça 
ao esforço do Brasil contra o terrorismo, ou aos milhares de brasileiros, paraguai-
os e argentinos que vivem e trabalham na Tríplice Fronteira” (BARBOSA & 
STERN, 2004). 
Em sua tréplica Stern lamentava/admitia ter dado a impressão de que duvi-
dava da sinceridade brasileira em seu compromisso na Guerra ao Terror, mas in-
sistia que suas alegações tinham fundamento. Citava, como de costume, “fontes” 
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que pediam anonimato, além da imprensa internacional e brasileira, mas não fez 
menção as declarações conjuntas acordadas no âmbito da Comissão 3+1. Seguiu 
sua defesa alegando que o fato de Brasil, Argentina e Paraguai estarem cooperan-
do no monitoramente sobre a área há tanto tempo só reforçava sua tese de que a 
região seria realmente um “centro de atividades criminosas”. Intencionalmente ou 
não,  não  mencionava  a  suposta  presença  do  terrorismo.  Acabou  por  fazê-lo  no 
parágrafo  seguinte.  Citava  como  fonte  um  relatório  preparado  pela  Divisão  de 
Pesquisa da Biblioteca do Congresso (HUDSON, 2003). Não mencionava, todavia, 
que o dito relatório trabalhava unicamente com fontes de informação pública, ou 
seja, as mesmas notícias de viés especulativo que esporadicamente eram divulga-
das em periódicos diversos, mas que não haviam sido respaldadas por nenhuma 
evidência consensual além das mesmas “fontes anônimas” que Stern havia citado. 
A autora conclui seus comentários reconhecendo a importância da Comissão 3+1, 
mas afirmando que o  crime organizado e o terrorismo internacional “prosperam 
em grandes cidades e áreas sem lei”, numa menção indireta, mas evidente, à Trí-
plice  Fronteira.  Por  fim,  tomando  para si  a  prerrogativa  de  estabelecer  o  ponto 
final do debate corrente, estabeleceu que “a resposta adequada deve ser uma maior 
cooperação para assegurar nossa segurança mútua” (BARBOSA & STERN, 2004). 
Requisitava uma resposta “prática” para cessar a disputa entre as “práticas discur-
sivas” em torno da Tríplice Fronteira 
A ampliação dos atores envolvidos no processo de securitização não parou 
com a inserção do Comando Sul, da DEA e de novos atores funcionais tais como 
os  especialistas  acadêmicos.  Também  instituições  regionais  se  envolveram  nos 
debates. O CICTE da OEA, por exemplo, engajou-se nas disputas através de seu 
secretário-executivo, Steven Monblatt. Em inícios de agosto de 2003, durante vi-
sita a Foz do Iguaçu, Monblatt – que também fora subsecretário antiterrorismo do 
Departamento  de  Estado  –  havia  descartado  inicialmente  a  presença  de  células 
terroristas na Tríplice Fronteira (OEA DESCARTA, 2003), mas pouco depois vin-
culou a região ao financiamento do terrorismo internacional ao afirmar que “não 
há dúvida de que, seja isso intencional ou não, dinheiro daqui acaba chegando às 
mãos de terroristas” (DIPLOMATA, 2003, grifo meu). Mas a afirmação de Mon-
blatt, no entanto, foi prontamente contrariada cerca de um mês depois por Donna 
J. Hrinak, a Embaixadora norte-americana em Brasília, quem afirmou que “hoje 
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está claro que não há nenhuma evidência de grupos terroristas na região [da Trí-
plice Fronteira]”. Havia, de acordo com ela, “muita criminalidade [...] com tráfico 
de armas e lavagem de dinheiro”, mas “quanto à existência de células terroristas, 
repito, não temos conhecimento disso” (CAMARGO & HOLLANDA, 2003). 
Adentrava  o  mês  de  setembro  e  completavam-se  dois  anos  dos  atentados 
contra os Estados Unidos. Poucas semanas antes, em 19 de agosto de 2003, o bra-
sileiro Sérgio Vieira de Mello havia sido morto quando um caminhão-bomba ex-
plodiu na sede da ONU em Bagdá. O fatídico evento viria a inspirar severas críti-
cas por parte do presidente Luiz Inácio Lula da Silva à condução da política inter-
nacional de combate ao terrorismo dos Estados Unidos durante seminário realiza-
do em Nova York. Nesta  ocasião,  a Tríplice Fronteira seria mencionada, mas a 
questão acabou sendo suprimida do discurso de Lula em função do curto tempo 
disponível (ALENCAR, 2003; SEABRA, 2003). Porém, em versão distribuída pou-
co antes da leitura pelo presidente, constavam os outros sete parágrafos omitidos, 
em meio  aos  quais  se lia que  “o  Brasil  se preocupa  com  alegações  infundadas 
quanto à existência de grupos terroristas. Não há qualquer prova de atividade li-
gada  ao  terrorismo  na  região  da  Tríplice  Fronteira  entre  Argentina,  Paraguai  e 
Brasil. Árabes e judeus vivem em harmonia no Brasil. Somos uma sociedade que 
valoriza  a  diversidade  étnica  e  religiosa”  (LEIA  A  ÍNTEGRA,  2003;  PIMENTA, 
2003, grifo meu).
212
 
Parecendo alheios à crítica brasileira, os discursos norte-americanos conti-
nuariam a encontrar novos articuladores. Respondendo à pergunta do congressista 
Cass Ballenger (R-NC) sobre a arrecadação de fundos para o terrorismo no conti-
nente americano, Roger F. Noriega, Secretário de Estado Assistente para o Hemis-
fério Ocidental, insistia no discurso de que  “a Tríplice Fronteira há tempos tem 
sido  um ponto  focal do levantamento  de fundos  de  radicais  islâmicos”,  embora 
admitisse que “a vasta maioria das comunidades de origem árabe não tem víncu-
los  com  o  financiamento  do  terrorismo”.
213
  Em  sentido  similar  William  Pope, 
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 O texto completo do discurso também está disponível no site do MRE do Brasil. Nota nº 409 - 
22/09/2003. Distribuição 22 e 23. Palavras do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva na conferência 
“Combatendo o Terrorismo em Prol da Humanidade” - Nova York, 22 de setembro de 2003. Dis-
ponível  em: 
<http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=1859>  Acesso 
em: 19 mai. 2008. 
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 “Challenges and Opportunities for U.S. Policy in the Western Hemisphere”. Hearing Before the 
Subcommittee on the Western Hemisphere of the Committee on International Relations House of 
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subcoordenador para contraterrorismo do Departamento de Estado, destacou que 
os  Estados  Unidos continuavam  “muito  atentos”  e  olhavam “cuidadosamente” 
para a região, tida como uma “importante área de apoio” para o terrorismo inter-
nacional. Conforme suas palavras: 
La Triple Frontera es un área que miramos cuidadosamente. Por supuesto que nada 
de lo que sucede ahí puede ser comparado con Afganistán o algo así, pero igual es-
tamos muy atentos. Es que hay dos hechos que son preocupantes: primero, que tras 
nuestros ataques los terroristas están buscando nuevos lugares para esconderse, lu-
gares menos protegidos. Segundo, que en la Triple Frontera hay apoyo al terroris-
mo. Allí se canaliza dinero, se recauda para Hezbollah y Hamas. Le insisto: como 
mínimo es un área de apoyo importante para los terroristas. Y además puede vol-
verse más peligrosa. 
Multiplicavam-se os atores, mas os discursos de securitização da área conti-
nuavam os mesmos. Mas mesmo que convergentes, nem todas as novas falas se 
expressavam pelos mesmos termos. Novos atores introduziam novas formas de se 
referir a velhas questões. Expressão peculiar para se referir ao pretenso nexo cri-
me-terror na região foi usada por David Aufhauser, conselheiro do Departamento 
do Tesouro dos Estados Unidos. Poucas semanas antes de deixar o cargo de prin-
cipal autoridade do país dedicada a investigar o financiamento ao terrorismo, Au-
fhauser afirmou  ao The  New York  Times que  o treinamento e  financiamento  de 
terroristas continuavam  sendo um  problema na  Tríplice Fronteira  e  que  na área 
havia um “rico casamento entre as drogas e o terror” (O'BRIEN, 2003). A declara-
ção gerou reação imediata da chancelaria brasileira, que afirmou que “não há ne-
nhuma prova da presença de grupos, indivíduos, ou células adormecidas formadas 
por pessoas que se ocultariam ali com a possibilidade de ser chamadas algum dia 
para participar em um atentado terrorista” e foi seguida por resposta semelhante 
da diplomacia argentina (MAC KAY, 2003). 
Dessa forma, desde o início de 2003, mas sobretudo da segunda deste ano, 
ganha destaque o discurso de que a América do Sul poderia ser tornar um alvo do 
terrorismo  internacional  e  que  a  Tríplice  Fronteira  serviria  como  uma  porta  de 
entrada para tal ameaça. Mais especificamente, prevalecia a idéia de que os terro-
ristas procurariam novos refúgios e pontos para a preparação de atentados à medi-
da que a Guerra ao Terror avançava no Afeganistão e nos recém-inaugurado front 
  
Representatives One, Hundred Eighth Congress, First Session, October 21, 2003, Serial No. 108-
65. Disponível em: <www.foreignaffairs.house.gov/archives/108/90359.pdf>. Acesso em: 16 abr. 
2008. 
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iraquiano. Esta lógica foi aplicada ao caso da Tríplice Fronteira pelo oficial Dor-
sey Edward Rowe, coronel da reserva do Exército norte-americano e coordenador 
de políticas de operações especiais e combate ao terrorismo do Departamento de 
Defesa. 
Durante conferência no Centro de Altos Estudios Nacionales (CALEN) do 
Uruguai Rowe reafirmou a certeza quanto a suposta presença de agentes do terro-
rismo  internacional  na  Tríplice  Fronteira,  alegando  que  o  governo  norte-
americanos “sabe que há organizações terroristas trabalhando na região”. Segun-
dos suas palavras, a zona os “preocupa”, ainda no momento em que os terroristas 
buscavam se realocar em pontos do globo menos evidentes na Guerra ao Terror já 
que “se os terroristas se sentem vigiados mudam de país”. 
A mesma retórica – pregando a iminente ameaça terrorista contra a América 
do Sul – também foi promovida pela voz de William Pope, principal coordenador 
adjunto da seção de Antiterrorismo do Departamento de Estado norte-americano. 
Pope havia desembarcado em Assunção na primeira semana de dezembro para a 
reunião da Comissão 3+1 e poucos dias antes de sua chegada à Assunção haviam 
surgido novas suspeitas de atentados em Buenos Aires. Perguntado sobre potenci-
ais ataques da Al-Qaida no Cone Sul ele afirmou que era “absolutamente possível 
que algo pudesse acontecer, incluídos os EUA ou também na América do Sul” já 
que “os terroristas operam nas diversas áreas do mundo”. Continuou seu argumen-
to, advertindo que, em um momento em que os atentados poderiam se voltar con-
tra “alvos mais frágeis”,
214
 caberia olhar com redobrada atenção para a zona de 
fronteira entre Brasil, Argentina e Paraguai: em suas palavras, “dentro da América 
do Sul, uma área de  considerável interesse é a da Tríplice Fronteira. Pode [ser] 
que haja ameaças  em  outro  lugar, mas, no longo prazo, para  prevenir situações 
que possamos lamentar, a área da Tríplice Fronteira é central” (OLAZAR, 2003ª, 
2003b). 
O debate sobre os potencias ataques da Al-Qaida contra a América do Sul 
foram uma das principais pautas da segunda reunião da Comissão 3+1, realizada 
  
214
 Referia-se a dois atentados feitos contra alvos que, até segunda ordem, não contariam com um 
forte esquema de segurança. O primeiro foi o atentado contra a discoteca Sari Club e o bar Paddy's 
Pub na ilha de Bali, Indonésia,  em outubro de  2002. No ataque realizado  pela Jemaah Islamiah 
morreram 202 pessoas, dos quais 164 estrangeiros (88 australianos) e 38 indonésios. O segundo 
atentado ocorreu contra um hotel em Mombasa, a segunda maior cidade do Quênia, e deixou 16 
pessoas mortas, incluindo os três suicidas que pertenciam à rede Al-Qaida. 
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no dia 03  de dezembro  de 2003, na  cidade de  Assunção.
215
 A abertura foi  feita 
pela chanceler anfitriã, Leila Rachid, do Paraguai. Rachid destacou, como fizera o 
Ministro  argentino  na  reunião  do  ano  anterior,  a  necessidade  do  grupo  “enviar 
uma mensagem ao mundo” de que os quatro governos estariam “empenhados na 
prevenção de atos de terrorismo”. Finalizou sua fala, convocando Brasil e Argen-
tina a reconverter a área da Tríplice Fronteira – a segunda mais importante zona 
econômica do Paraguai – um pólo de desenvolvimento regional.
216
 
Neste segundo encontro, o primeiro ponto do comunicado foi uma negação 
conjunta da suposta presença de “atividades operativas” na Tríplice Fronteira – no 
ano anterior, lembremos, a questão só veio a ser abordada no quarto item do co-
municado. Esta inclusão prioritária, vale recordar, se deu em um contexto de a-
larme sobre possíveis atentados da Al-Qaida e após grande proliferação na mídia 
de acusações de que a área de fronteira abrigara células terroristas. E, para além 
desta inovação, pouco mudou no conteúdo do documento. Os focos principais da 
atuação conjunta continuaram a ser os mesmos que mencionados no ano anterior. 
Segundo nota do governo brasileiro: 
O propósito do encontro em Assunção foi, basicamente, a discussão e análise das 
medidas preventivas contra a potencial incidência de ilícitos transnacionais na regi-
ão da Tríplice Fronteira, como narcotráfico, tráfico de armas, terrorismo e seu fi-
nanciamento. Foram também avaliados temas relacionados a capacitação, fortale-
cimento institucional, controles fronteiriços e avanço legislativo. O evento objeti-
  
215
 Os encontros anuais regulares normalmente são  mantidos no mês de dezembro.  Estes são os 
encontros da Comissão 3+1 propriamente dita, composta por delegações amplas lideradas por seus 
respectivos  Ministérios  de  Relações  Exteriores ou  similares. Há,  contudo,  encontros específicos 
limitados à unidades de inteligência dos países participantes, normalmente ocorrendo no mês de 
maio  de  cada  ano.  Seu  nome  formal  é  "Reunião  das  Unidades  de  Inteligência  de  Fronteiras  do 
Mecanismo 3+1" e seu objetivo oficial é "investigar e analisar possíveis transferências, aportes e 
contribuições financeiras, canalizados  para financiar o terrorismo e/ou organizações  terroristas a 
partir da região da Tríplice Fronteira". A primeira destas reuniões aconteceu entre os dias 21 e 22 
de Maio de 2003, em Brasília e a segunda no dia 18 de maior de 2004, em Buenos Aires. Para o 
documento final da primeira reunião, ver: Nota nº 181 - 23/05/2003, Distribuição 22 e 23, Docu-
mento Final da  Reunião das Unidades  de Inteligência de  Fronteiras do Mecanismo 3+1 (Brasil, 
Argentina,  Paraguai e Estados Unidos)  sobre a Tríplice Fronteira, Brasília,  21 e  22 de  Maio de 
2003.  Disponível  em: 
<http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=201>. Acesso em: 
03 abr. 2008. 
216
  Íntegra  em: 
<http://www.mre.gov.py/paginas/boletines/informaciones/Anteriores/boletin041220036.asp>. Para 
uma nota do governo brasileira comentando o encontro e outra íntegra do comunicado ver: Nota nº 
609 - 12/12/2003 Distribuição 22 e 23. Segunda reunião plenária do Mecanismo “3 + 1” (represen-
tantes das Chancelarias da Argentina, Brasil, Paraguai e Estados Unidos), sobre a situação da Trí-
plice  Fronteira.  Disponível  em: 
<http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=2072>.  Acesso 
em: 19 mar. 2008. 
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vou ainda impulsionar a cooperação – de caráter preventivo - entre os países parti-
cipantes, com vistas à atualização permanente do diagnóstico quanto aos aspectos 
institucionais, operacionais e necessidades das agências competentes de cada país. 
Com isso, os fatos atribuídos à situação da Tríplice Fronteira passam a ser correta-
mente dimensionados, reduzindo-se a visão estereotipada da região.
217
 
As críticas aos estereótipos que atingiam a zona de fronteira vinham não só 
da parte brasileira, como também do lado paraguaio. Leila Rachid, por exemplo, 
admitia ser difícil prevenir atos terroristas, mas afirmava que “se satanizam situa-
ções quando não se lida com uma informação correta”, criticados as recentes es-
peculações sobre a Tríplice Fronteira. A questão, segundo a ministra, seria “en-
frentar [os problemas da área] de maneira coordenada e empenhar-se no mesmo 
objetivo” (NO DETECTAN, 2003). Em outras palavras, para Brasil e Paraguai, era 
necessário evitar representações discursivas unilaterais da Tríplice Fronteira como 
um foco de ameaça. Ao invés disso, melhor seria buscar soluções coletivas para 
os problemas da região e promover imagens consensuais sobre a área. 
Da  parte  norte-americana,  tanto  os  encontros  da  Comissão  3+1  quanto  as 
suspeitas sobre a presença de Al-Qaida na zona de fronteira foram lembrados nos 
relatórios anuais PGT. Neste particular, embora concluísse que a informação dis-
ponível não substanciasse quaisquer relatos sobre atividades operacionais na Trí-
plice Fronteira, “o fluxo de dinheiro para organizações terroristas islâmicas conti-
nua a ser o foco primário do contraterrorismo” na região (PGT 2003 In: ESTADOS 
UNIDOS, 2004, p.72).  O documento destaca os  recursos econômicos e políticos 
investidos pelos Estados Unidos nas iniciativas acordadas no âmbito da Comissão 
3+1 com o intuito de (1) reforçar a instituição, (2) munir os três países da Tríplice 
Fronteira com recursos e treinamento para (3) aprimorar o controle sobre a fron-
teira e os fluxos financeiros que dela se originam.
218
 O destaque à “colaboração 
ativa” dos governos do Cone Sul vem acompanhada, por fim, pela recomendação 
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 Nota nº 609 - 12/12/2003.Distribuição 22 e 23. Segunda reunião plenária do Mecanismo “3 + 
1”  (representantes  das  Chancelarias  da  Argentina,  Brasil,  Paraguai  e  Estados  Unidos),  sobre  a 
situação  da  Tríplice  Fronteira.  Disponível  em: 
<http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=2072>.  Acesso 
em: 19 mar. 2008. 
218
 Em nota comentado o já citado relatório elaborado pela Divisão de Pesquisas da Biblioteca do 
Congresso  (HUDSON,  2003),  Washington  estimou  que  os  Estados  Unidos  já  havia  contribuído 
com US$ 1 milhão para “esforços de aprimoramento de capacidades” (capacity-building efforts) 
na Tríplice Fronteira. Cf. “Library of Congress Report on the Triborder Area (Taken Question)”. 
Office of the Spokesman, Washington, DC, February 10, 2004, Question Taken at the February 9, 
2004 Daily Press  Briefing. Disponível  em:  <http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2004/29240.htm>. 
Acesso em: 10 abr. 2008. 
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





[image: alt]A Tríplice Fronteira na agenda de segurança dos Estados Unidos | 220 
 
 
 
que se ampliem os “esforços [comuns] para o desenvolvimento de atividades eco-
nômicas legítimas na  Tríplice Fronteira”  (PGT  2003  In:  ESTADOS  UNIDOS, 
2004, p.78). 
 
4.7.  
Nada de novo no front: o fim do primeiro governo Bush finda a secu-
ritização da Tríplice Fronteira? 
Como acontecido no ano anterior, o governo de George W. Bush não demo-
raria a abandonar a retórica de cautela frente às acusações contra a Tríplice Fron-
teira que marcara a participação dos Estados Unidos na Comissão 3+1. Mas se no 
ano de 2003 esta retomada dos movimentos de securitização havia sido operada 
principalmente  pelo  Comando  Sul,  em  2004  são  os  embaixadores  norte-
americanos  no  Cone  Sul  que  desempenham  esta  função.  No  momento  em  que 
surgia uma polêmica sobre um site do Departamento de Estado que afirmava ha-
ver pessoas que financiam grupos terroristas na Tríplice Fronteira,
219
 John Francis 
Keane, o embaixador dos Estados Unidos em Assunção, disse que eram “confir-
madas” as suspeitas de que na Tríplice Fronteira eram realizadas atividades para 
“financiar a grupos extremistas”, embora descartasse a presença de células opera-
tivas: “El tema de  la Triple Frontera  es que hay personas  y organizaciones que 
mandan apoyos financieros  a  grupos  extremistas.  Ese  es  el  tema”  (OVIEDO, 
2004). 
Enquanto no final dezembro de 2003, o embaixador dos Estados Unidos em 
Buenos Aires,  Lino Gutiérrez,  dizia que  “não [lhe]  surpreenderia  que  no  futuro 
alguém planejasse fazer algo neste continente” já que seria “muito possível” um 
ataque da Al-Qaida na América do Sul. Steve Monblatt voltou à cena no começo 
de fevereiro de 2004 para falar mais uma vez sobre o nexo entre  as drogas e o 
terrorismo operado pelo Hizballah na Tríplice Fronteira (MONBLATT, 2004). En-
tre uma e outra declaração, ocorreu a de Cofer Black, quem em fins do primeiro 
mês de 2004. Entre os dias 28 e 30 de janeiro, Black esteve presente à Quarta Ses-
  
219
 Tratava-se do site <www.travel.state.gov>, voltado para cidadãos norte-americanos que preten-
dem viajar para o exterior: “essas organizações [criminosas atuantes da Tríplice Fronteira] estão 
envolvidas  no  tráfico  de  produtos  ilegais,  e  alguns  indivíduos  na  área  apóiam  financeiramente 
organizações terroristas internacionais”, descreve a página do Departamento de Estado dedicada a 
informar potenciais turistas dos EUA sobre o Brasil e o Paraguai 
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são Ordinária do CICTE no Uruguai
220
 e também afirmou que “não identificados 
nenhuma célula da Al Qaeda na Tríplice Fronteira”. Além disso, descreveu como 
“excepcionalmente boa” a cooperação entre os três países do Cone Sul e os Esta-
dos Unidos na área. Em discurso alinhado com os demais membros do Departa-
mento de Estado, declarou preocupação com o potencial financiamento originário 
da zona de fronteira: “estamos procurando efetivamente ligações financeiras com 
grupos no Oriente Médio”, declarou. Logo depois, em visita à Argentina, Black 
insistiu que “os terroristas podem nos atacar a qualquer momento e o farão” (PA-
RA EE.UU., 2004) e repetiu a tese de que “a Tríplice Fronteira é utilizada como 
um canal financeiro para o envio de fundos ao Hamas e Hizballah”, mas que “na 
zona  não  há  células  adormecidas  nem  está  atuando  a  Al-Qaeda”  (RECLAMAN, 
2004). 
Mas apesar desta atuação inicial do Departamento de Estado, o Pentágono 
retomou seu papel de protagonista do processo de securitização nos meses seguin-
tes. Já em 4 de fevereiro de 2003, o General Richard B. Myers da Força Aérea, 
Chairman do Joint Chiefs of Staff (Estado-Maior) norte-americano relembrava aos 
Senadores da comissão das Forças Armadas as atividades terroristas islâmicas na 
Tríplice Fronteira. 
The Tri-Border Area between Argentina, Brazil and Paraguay is another focal point 
for drug and arms trafficking, money laundering, document fraud and Islamic ter-
rorist-supported activities  in  South  America.  US-sponsored multilateral  exercises 
are  promoting security,  improving effective border  control, and denying  terrorist 
groups such as Hizballah, Hamas and other Middle Eastern terrorist safe havens, 
restricting their ability to operate.
221
 
Enquanto Myers fazia uma brevíssima visita  (de aproximadamente 20  ho-
ras) à Argentina na segunda semana de março, a chanceler Paraguai cedeu entre-
vista ao jornal La Nación deste país contrapondo-se, como já fizera antes, à “sata-
nização” da tríplice fronteira. Em suas próprias palavras: 
  
220
 No encontro foi assinada da Declaração de Montevidéu contra o terrorismo. Para maiores de-
talhes, ver “Declaration of Montevideo”. Inter-American Committee Against Terrorism (CICTE). 
Fourth  Regular  Session,  January  28-30,  2004,  Montevideo,  Uruguay.  OEA/Ser.L/X.2.4, 
CICTE/DEC.  1/04  rev.  3,  4  February  2004,  Original:  Spanish/English.  Disponível  em: 
<http://www.cicte.oas.org/Database/CuartoPeriodo-
DECLARACION%20DE%20MONTEVIDEO-ENG.doc>. Acesso em: 30 mar. 2008 
221
 Testimony of the Joint Chiefs of Staff before the Committee on Armed Services United States 
House of Representatives Regarding the Fiscal Year 2005 National Defense Budget Request for 
the  Department  of  Defense,  February  4,  2004.  Disponível  em: 
<http://armedservices.house.gov/comdocs/openingstatementsandpressreleases/108thcongress/04-
02-04myers.html>. Acesso em: 09 abr. 2008 
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Con el trabajo del comité 3 + 1 (Argentina, Brasil, Paraguay y Estados Unidos) lo-
gramos demostrar al mundo que la Triple Frontera no tiene células terroristas ni se 
genera allí plan alguno de atentado. No se puede satanizar esa zona pensando que 
desde ahí se exporta terrorismo al mundo. Que haya ahí seguidores del Hezbollah, -
que es un partido político con representación parlamentaria en el Líbano-, que env-
ían un porcentaje de sus salarios para mantener ese partido político que tiene una 
serie de cuestionamientos internacionales por los mecanismos que  ha usado  para 
reivindicar  sus  luchas  nacionales,  no  significa  que  haya  células  terroristas  (RA-
CHID in CARBONE, 2004). 
A  tréplica  norte-americana  veio  por  meio  de  novas  declarações  de  James 
Hill, chefe do Comando Sul, no dia 24 do mesmo mês. Em um momento que o 
Comando  Sul  dispunha  somente  de  1%  do  total  de  efetivos  militares  norte-
americanos e não alcançava mais que 0,5% do orçamento de defesa do país 
(FRAGA,  2004),  Hill  esteve  uma  vez  mais  diante  no  Congresso  para  requisitar 
maiores  recursos  para  o  Comando  Regional  sob  sua  tutela.  Falou  da  Colômbia 
mormente, mas não se esqueceu de mencionar a Tríplice Fronteira: 
Beyond narcoterrorist and gang violence, branches of Middle Eastern terrorist or-
ganizations conduct support activities in the Southern Command area of responsi-
bility. Islamic radical group supporters, extending from the Caribbean basin to the 
tri-border area of Paraguay, Argentina and Brazil, conduct fund raising activities. 
Terrorists who have planned or participated in attacks in the Middle East and the 
United States, such as captured high profile al Qaida terrorist Khalid Shaihk Mo-
hammed, have spent time in the region. Supporters generate illicit funds through 
money  laundering,  drug  trafficking,  arms deals,  human  smuggling,  piracy, and 
document forgery. They funnel tens of millions of dollars every year back to their 
parent organizations in the Middle East, thus extending the global support structure 
of international terrorism to this hemisphere.
222
 
O Departamento de  Defesa norte-americano consolidava-se cada vez mais 
no papel de mais ativo ator securitizante da Tríplice Fronteira. Nesse sentido, me-
rece destaque o fato de os discursos articulados pelo General Myers encontrarem 
perfeito eco no  vice  chairman do  Joint  Chiefs of  Staff e seu futuro  sucessor no 
mais alto cargo da hierarquia militar dos Estados Unidos, o General Peter Pace da 
Marinha.  Quando  perguntado  sobre  possíveis  “novos  santuários”  buscados  por 
terroristas “após a libertação do povo afegão e iraquiano” durante nova audiência 
na Comissão das Forças Armadas da Câmara dos Representantes, o General Pace 
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 Testimony of General James T. Hill, Commander, United States Southern Command, hearing 
of  the House Armed Services  Committee: "Fiscal  Year 2005 National  Defense Authorization 
budget  request"  March  24,  2004.  Disponível  em: 
<http://armedservices.house.gov/comdocs/openingstatementsandpressreleases/108thcongress/04-
03-24hill.html>  ou  <http://www.ciponline.org/colombia/040324hill.htm>  ou 
<http://www.globalsecurity.org/military/library/congress/2004_hr/04-03-24hill.htm>. Acesso  em: 
09 abr. 2008. 
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mencionou a Tríplice Fronteira (GILMORE, 2004). Na ocasião, a Deputada Can-
dice Miller (R-MI) questionava-o e também a Paul Wolfowitz, então Subsecretá-
rio de Defesa, se “estamos fazendo o suficiente para identificar e lidar com o ter-
rorismo mais próximo de casa, especificamente na América do Sul, da qual lemos 
mais  [...]  sobre  a  isolada  região  entre  Brasil,  Argentina  e  Paraguai”.  Ouviu  de 
Wolfowitz que “a América do Sul é uma área de preocupação” e de Pace que ha-
via áreas no continente que poderiam se tornar os ditos santuários; “duas definiti-
vamente estão no Paraguai e na Tríplice Fronteira onde Brasil e Argentina se en-
contram”.
223
 
A evidente atenção dispensada pelo Departamento de Defesa veio concomi-
tante ao renovado foco do combate ao financiamento na região. Ao mesmo tempo 
em que os funcionário do Pentágono evidenciavam sua preocupação com a zona 
fronteiriça no Cone Sul, começava a ganhar contorno mais claro o crescente enga-
jamento do Tesouro norte-americano na questão da Tríplice Fronteira. Nesse sen-
tido, no dia 10 de junho de 2004, o Tesouro designou duas empresas de proprie-
dade de Assad Ahmad Barakat como sendo apoiadoras do Hizballah, oficializan-
do a acusação de vínculo da Tríplice Fronteira com o financiamento ao terrorismo 
internacional.  Segundo  as  palavras  de  Juan  Carlos  Zarate,  vice-secretário-
assistente do setor para financiamento ao terrorismo e crimes financeiros do De-
partamento do Tesouro, “hoje, estamos designando um financiador-chave do ter-
rorismo na América do Sul que fez uso de todos os crimes financeiros existentes, 
incluindo seus [próprios] negócios, para gerar fundos para o Hizballah”.
224
 E se a 
presença da Al-Qaida vinha sendo negada, agora seria admitida a atuação operati-
va do Hizballah através de dois atores: (1) Sobhi Fayad, o secretário pessoal de 
Barakat, também preso no Paraguai, que atuaria como um efetivo “líder militar” 
do grupo na região e (2) por meio da articulação do próprio Barakat, descrito no 
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  “Denying  Terrorist  Sanctuaries:  Policy  and  Operational  Implications  for  the  U.S.  Military”. 
Hearing before the Committee on Armed Services, House of Representatives, One Hundred Eighth 
Congress,  Second  Session,  August  10,  2004.  Disponível  em: 
<http://www.defenselink.mil/news/newsarticle.aspx?id=25539>. Acesso em: 01 abr. 2008. 
224
 Em inglês, o cargo ocupado por Zarate é “Treasury Department's Deputy Assistant Secretary 
for  the  Executive  Office  for  Terrorist  Financing  and  Financial  Crimes”.  Sua  frase  original  era 
“Today, we are designating a key terrorist financier in South America who has used every finan-
cial  crime  in  the  book,  including  his  businesses,  to  generate  funding  for  Hizballah”.  Continou 
dizendo  que  “from  counterfeiting  to  extortion,  this  Hizballah  sympathizer  committed  financial 
crimes and utilized front companies to underwrite terror”. 
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texto como o principal “tesoureiro” da organização libanesa na fronteira comum 
entre Brasil, Argentina e Paraguai: 
Barakat has also regularly hosted and attended meetings of senior Hizballah TBA 
leaders. According  to  information  available to  the  U.S.  Government, Barakat  at-
tended a meeting of TBA [Tri-border Area] Hizballah members in the fall of 2000 
in  Brazil  where  Hizballah  members  discussed  their  intentions  to  identify,  locate 
and assassinate former members of the Army of South Lebanon and Israelis. The 
group also discussed a possible effort to oust Yasir Arafat due to his agreement to a 
cease-fire.
225
 
A multiplicação de atores chegou até Nova York, onde o promotor distrital 
da cidade (District Attorney of New York County), Robert M. Morgenthau, inves-
tigava casos de lavagem de dinheiro e transferências irregulares de fundos realiza-
das  através  dos  bancos  de  Manhattan.  Preocupado  com  a  possibilidade  de  que 
recursos que passassem pelas instituições financeiras da cidade pudessem facilitar 
atividades relacionadas ao terrorismo  internacional, Morgenthau mencionou  que 
uma de suas principais preocupações repousava sobre os “milhões de dólares em 
nome  de  grupos/partidos  (parties)  da  Tríplice  Fronteira  de  Brasil,  Argentina  e 
Paraguai, [região] que é notória por fornecer fundos à grupos terroristas no Orien-
te Médio”.
226
 
Os argumentos e as representações discursivas sobre a América do Sul con-
vergiam em um ponto comum. Como expresso por Roger Pardo-Maurer, secretá-
rio-adjunto do Departamento da Defesa para o Hemisfério Ocidental, o governo 
norte-americano acreditava que “a fraqueza do Estado na região é uma ameaça”. 
No discurso de Pardo-Maurer, a América Latina tem suas instituições marcadas 
pela  “fragilidade  do  poder  público”,  fator  que,  por  sua  vez,  é  responsável  pelo 
“descontrole generalizado” do crime organizado no continente na região. Diante 
desse quadro, os Estados Unidos deveriam ter uma participação “mais ativa” na 
região,  procurando  “novos  mecanismos”  para  “auxiliar”  os  países  latino-
americanos a combater o terrorismo e o crime organizado, ameaças que acabariam 
“transbordando para dentro de suas próprias fronteiras” (CANZIAN, 2004a). 
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  Treasury  Designates  Islamic  Extremist,  Two Companies  Supporting  Hizballah  in  Tri-Border 
Area. Department of The Treasury, Office of Public Affairs, June 10, 2004. Disponível em: 
<http://www.treasury.gov/press/releases/js1720.htm>. Acesso: 10 abr. 2008. 
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<http://finance.senate.gov/hearings/testimony/2004test/072104rmtest.pdf>.  Acesso  em:  12.  abr. 
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Ironicamente, as declarações/requisições de Pardo-Maurer feitas em fins do 
mês  de  julho  foram  precedidas  por  reportagem  na  revista  Newsweek  (HOSEN-
BALL & ISIKOFF, 2004) de inícios de agosto na qual se especulava acerca de su-
postos planos do Pentágono para atacar a América do Sul – por ser um “alvo mais 
visível”  que  o  Afeganistão  –  pouco  depois  atentados  contra  Nova  York  e  Wa-
shington. A matéria – que fazia referência a uma nota do relatório da Comissão do 
11 de Setembro já publicado em desde junho
227
 – citava a “remota região” da Trí-
plice Fronteira como um dos alvos que poderiam ser considerados. 
The memo's content, NEWSWEEK has learned, was in part the product of ideas 
from  a  two-man  secret  Pentagon intelligence  unit  appointed  by  Feith  after  9/11: 
veteran defense analyst Michael Maloof and Mideast expert David Wurmser, now 
a top foreign-policy aide to Dick Cheney. Maloof and Wurmser saw links between 
international terror groups that the CIA and other intelligence agencies dismissed. 
They argued that an attack on terrorists in South America--for example, a remote 
region on the border of Paraguay, Argentina and Brazil where intelligence reports 
said Iranian-backed Hizbullah had a presence--would have ripple effects on other 
terrorist operations. The proposals were floated to top foreign-policy advisers. But 
White  House  officials  stress  they  were  regarded  warily  and  never  adopted  (RO-
SENBALL & ISIKOFF, 2007) 
A informação repercutiu imediatamente na mídia sul-americana (CANZIAN, 
2004b, 2004c; KOLLMANN, 2004), mas não gerou quaisquer declarações públicas 
da  parte  dos  governos  de  Brasil,  Argentina  ou  Paraguai.  O  episódio  serviu,  no 
entanto, para destacar algumas das potenciais conseqüências políticas que poderi-
am acompanhar movimentos de securitização como os que vinham sendo opera-
dos sobre a Tríplice Fronteira e fazer com que as elites políticas sul-americanas 
passassem a rechaçar com maior força as retóricas de acusação que recaiam sobre 
a região. 
A polêmica inicial que havia se seguido à publicação esteve restrita, contu-
do, ao curto prazo. Nos meses seguintes, pouco se tratou da questão da Tríplice 
Fronteira mesmo com os 3 anos dos atentados de 11 de setembro. Somente breves 
contraposições entre o Embaixador brasileiro no Paraguai, Valter Pecly Moreira, e 
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Fronteira” deste  trabalho. Para  facilitar a consulta do leitor, repito  a  citação: “Num  memorando 
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América do Sul  ou  no Sudeste  da Ásia  poderia  ser uma  surpresa  para  os  terroristas”  (KEAN  & 
HAMILTON, 2004, p.559-560; CASADO & PASSOS, 2007). 
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seu congênere  norte-americano, John  Keane,  em  inícios de  novembro poderiam 
ser lembrado: mais uma vez Keane insistia na efetiva existência de financiamento 
ao  terrorismo  a  partir  da  Tríplice  Fronteira,  enquanto  a  representação  brasileira 
mantinha a postura de que não havia quaisquer  provas destas  ligações (DESDE, 
2004). 
Por fim, nos dias 6 e 7 de dezembro de 2004, ocorreu novo encontro reunião 
entre os membros da Comissão 3+1. Realizada desta vez em Washington, a reuni-
ão serviu como oportunidade para que os participantes fizessem um balanço das 
atividades realizadas nos últimos dois anos. Não muito distante dos discursos que 
haviam sido promovidos ao longo de todo o ano de 2004, o Embaixador William 
P. Pope, Coordenador para Contraterrorismo em exercício e chefe da delegação 
norte-americana, manteve na pauta a iminente ameaça de ataques contra o hemis-
fério ocidental: mesmo sendo tradicionalmente “livre do terrorismo”, o continente 
americano poderia ser alvo de atentados já que “nossa liberdade e as ligações en-
tre nossos povos, instituições e negócios” poderiam atrair ataques de “grupos de-
sesperados”.
228
 As “nações civilizadas”, dessa forma, deveriam se “manter vigi-
lantes” e unir esforços contra o terrorismo, pois a cooperação entre os participan-
tes do encontro seria requisito essencial para proteção do continente contra a ame-
aça terrorista. 
Uma vez mais, a primeira conclusão coletiva listada no comunicado conjun-
to  foi  de  que  não  haviam  sido  detectadas  quaisquer  atividades  operacionais  do 
terrorismo  na  Tríplice  Fronteira.  Em  seguida,  foi  reiterado  o  compromisso  das 
delegações com a continuidade dos encontros da Comissão 3+1 nos anos seguin-
tes, já que era um mecanismo informal que poderia ser extinto pelos quatro países 
quando achassem lhes conviesse: conforme admitido por Pope, era essencial que a 
Comissão 3+1 continuasse a existir por causa do “potencial do mecanismo de se 
tornar  um  modelo  para  outros  esforços  de  cooperação  regional”.
229
  Os  demais 
pontos do comunicado se restringem a detalhamentos sobre as demais ações go-
vernamentais  e  propostas  de  cunho  operacional  a  serem  implantadas,  dentre  as 
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quais se destaca a proposta brasileira para a criação do Centro Regional de Inteli-
gência (CRI) em Foz do Iguaçu, para o qual seriam convidados a participar repre-
sentes da Argentina e do Paraguai. 
A iniciativa para a  criação do  CRI é mencionada no  relatório  anual sobre 
terrorismo do Departamento de Estado, que passa por uma significativa alteração 
de formato em 2004: deixa de ser nomeado Patterns of Global Terrorism (PGT) e 
passa a se intitular Country Reports on Terrorism (CRT). Os impactos dos atenta-
dos de 11 de Setembro sobre a organização na comunidade de inteligência norte-
americana, de um lado, e o volume de dados coletados para a elaboração das esta-
tísticas dos relatórios anuais, do outro, são apontados como as justificativas para 
esta ampla reformulação de organização documental. Esta alteração estrutural no 
texto, todavia, não implica mutações no discurso norte-americano sobre a Tríplice 
Fronteira. Os variados ilícitos transacionais aliado à ausência de controles estatais 
sobre as fronteiras e o fluxo financeiro internacional continuam sendo apontados 
como os principais problemas a serem combatidos para que se minore a possibili-
dade de emergência de uma ameaça terrorista no hemisfério ocidental. O Hizbal-
lah e Hamas permanecem como  os  dois principais atores do terrorismo interna-
cional a serem combatidos: 
The United States  remains concerned that Hizballah and HAMAS raise funds 
among the sizable Muslim communities in the region, and that the high incidence 
of illicit activity could tempt terrorist groups to seek to establish safe havens in this 
largely uncontrolled area. Persons suspected of ties to terrorist groups have been 
spotted in the TBA, but no operational activities of terrorism have been detected 
(PGT/CRT 2004 In: ESTADOS UNIDOS, 2005, p.84). 
Estas considerações, por fim, nos permitem retornar à pergunta posta no iní-
cio desta seção e nos questionar se o fim do primeiro governo George W. Bush 
coincidiu com o fim do processo de securitização da Tríplice Fronteira. A resposta 
claramente é “não”, pois se continuássemos a analisar o processo de representação 
discursiva da Tríplice Fronteira o como um espaço de ameaça, veríamos que este 
processo continuou e até mesmo se aprofundou no ao longo do segundo mandato 
de George W. Bush. Esse tema, porém, é assunto para trabalhos futuros. 
O estudo do período que vai de 1992 até 2004 foi suficiente para nossas ne-
cessidades analíticas e propostas iniciais de pesquisa. Por agora, cabe tão somente 
oferecer algumas considerações finais, no último capítulo dessa dissertação, onde 
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apresento breves conclusões sobre os modos e as formas de inserção da Tríplice 
Fronteira na agenda de segurança dos Estados Unidos. 
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5.   
Conclusão 
 
O medo constrói muralhas 
PINK FLOYD 
 
A proposta inicial deste trabalho era examinar o processo de securitização 
da Tríplice Fronteira entre 1992, ano em que a área é mencionada pela primeira 
vez nos discursos de Washington, e 2004, quando chega ao fim o primeiro gover-
no George W. Bush. Minha principal proposta de estudo era precisamente mapear 
como a Tríplice Fronteira foi inserida pelo governo dos Estados Unidos na agenda 
de segurança norte-americana de Guerra ao Terror. Para responder a esta pergunta 
de natureza mais ampla e essencialmente dúplice, propus-me a dar conta de duas 
outras perguntas secundárias, que se configuravam como desdobramentos lógicos 
da indagação original. 
Quando retomamos estas duas perguntas auxiliares sobre a Tríplice Frontei-
ra, podemos observar que o método de inserção (o primeiro “como”) se deu atra-
vés da  articulação  de  sucessivos  discursos públicos  por  autoridades do  governo 
norte-americano. Inicialmente, destacavam-se os membros de órgãos operacionais 
na área de segurança – tais como a CIA e FBI – envolvidos nas ações conjuntas de 
controle e monitoramente da região. A Tríplice Fronteira ainda era uma “área re-
mota” e foco de atenção de um restrito grupo de atores do governo dos Estados 
Unidos. O papel de principal agente securitizador da área de fronteira era desem-
penhado, não pelos norte-americanos, mas pelo governo argentino, traumatizado 
com os atentados contra a Embaixada de Israel e a sede da AMIA, ambos em Bu-
enos Aires. Neste momento pré-11 de Setembro, os Estados Unidos eram apenas 
os atores coadjuvantes que cediam apoio retórico e material à liderança argentina 
em seu ímpeto (justificado ou não) de representar a Tríplice Fronteira como a por-
ta de entrada da ameaça terrorista no país. 
O Paraguai e o Brasil demonstravam uma postura mais cautelosa, evitando 
discursos de acusação. Assunção era a mais reticente em securitizar da área, pois 
isto implicaria numa drástica redução da atividade econômica da região, onde se 
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0610356/CA





Conclusão | 230 
 
 
 
concentra significativa parcela da atividade econômica paraguaia. Ao Brasil, res-
tava (1) uma atuação discreta, mantendo o monitoramente “invisível” (atividades 
de inteligência) na região já a partir da década de 1980, devido a sua preocupação 
com o crime organizado e (2) algumas medidas de caráter reativo para responder 
às demandas pontuais argentinas de reforço nos “controles visíveis” (com forças 
de segurança ostensivas) na área, sempre que se temia a ocorrência do “terceiro 
atentado”. 
Ao longo da década de 1990, os Estados Unidos começaram a se envolver 
mais na questão da Tríplice Fronteira. Iniciava-se um claro processo de produção 
política de um espaço de ameaça. Paulatinamente, foi sendo construída a imagem 
e a representação discursiva de uma área com potencial para se tornar um foco da 
ameaça terrorista nas América. A descrição da zona de fronteira como uma “bom-
ba-relógio” é bastante significativa neste sentido, pois demonstrar que ainda não 
se tratava de um  perigo  ou uma ameaça efetiva que demandasse o engajamento 
mais ativo das autoridades norte-americanas nas políticas de segurança da região. 
Porém, já a fronteira  comum sul-americana já poderia ser considerada um local 
que inspirava preocupação. Como os discursos sobre a área não se a caracteriza-
vam como uma ameaça direta aos Estados Unidos, não se justifica, demandava, 
permitiria ou necessitaria a atuação direta. Por enquanto, só era possível e desejá-
vel oferecer apoio às ações capitaneadas pelo governo de Buenos Aires, sobretudo 
através da figura de Carlos Corach, Ministro do Interior de Carlos Menem. 
Inicialmente a securitização da área se referia a potenciais agentes terroristas 
operativos – isto  é,  dispostos a  realizar  atentados  –  por causa dos  atentados em 
Buenos Aires. Esta dinâmica tem pouca força em 1992, mas ganha grande impul-
so com os atentados de 1994 e assim segue até 1996, quando são criados meca-
nismos de controle policial para a Tríplice Fronteira e firmados acordos regionais 
de cooperação neste campo. O Comando Tripartite e as RMIs indicam com clare-
za  estes  movimentos.  O  ano  de  1997  representa  um  período  de  transição  entre 
duas  narrativas.  Como  não  foram  confirmados  quaisquer  relatos  que  pudessem 
reforçar os discursos de  securitização por meio  da  suposta ameaça operativa na 
área de fronteira – ou seja, sem que tenham sido encontradas as “provas concre-
tas” da presença terrorista no local – a construção social da ameaça passou a ser 
buscada pelo foco no financiamento ao terrorismo. Esta nova narrativa, que come-
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çava a se esboçar em 1997, se consolida em 1998 e se estende ao longo dos três 
anos seguintes, até que acontecem os atentados de 11 de setembro de 2001. 
Com a eclosão da Guerra ao Terror, toda a dinâmica política em torno da 
região se altera. O governo dos Estados Unidos substitui a Argentina no papel de 
principal ator securitizador da região, que agora passa a ser representada como um 
espaço  de  convergência  de  novas  ameaça  e,  conseqüentemente,  como  um  local 
onde o terrorismo teria grande probabilidade de florescer. A Argentina sob a pre-
sidência de Fernando De La Rúa se mostrou mais reticente e cautelosa: agora era 
Buenos Aires que atuava como o “segundo interessado” na securitização da área. 
O país não mais acusava de forma direta a região (como era a prática durante o 
governo anterior), mas também não se  posiciona  contra  a  securitização da área. 
Em outros termos, neste novo momento Buenos Aires não confirma, nem desmen-
te os discursos sobre a ameaça terrorista na região. Em um momento de revisão 
das prioridades de sua Política Externa – com a crítica à “aliança estratégica” e às 
“relações carnais” que o governo de Menem havia promovido junto aos Estados 
Unidos –, a Casa Rosada adota, assim, uma postura de “silêncio condescendente”. 
Aproveitava, desta maneira, o momento histórico propício de forma a deixar que 
as  autoridades  norte-americanas  liderassem  o  processo  de  construção  social  da 
ameaça na Tríplice Fronteira, eximindo a Argentina de maiores desgastes políti-
cos junto ao Brasil e ao Paraguai. 
Ao menos inicialmente, o Paraguai se mostrou particularmente entusiasma-
do diante da possibilidade de maior cooperação com os Estados Unidos na Guerra 
ao Terror. O país mudou então sua postura de reticência quanto às denúncias con-
tra a Tríplice Fronteira e passou a cooperar muito proximamente com a Embaixa-
da dos Estados Unidos em Assunção. Dessa forma, o Paraguai acabou por substi-
tuir a Argentina no papel de principal aliado norte-americano no combate às ame-
aças transnacionais no Cone Sul. Em uma reedição, ou melhor, em uma espécie de 
atualização ou aggiornamento de sua tradicional  estratégia pendular em  política 
externa (SIMÓN, 2000), o Paraguai realizava uma aproximação com Washington 
como forma de conseguir maior poder de barganha com junto a seus parceiros no 
Mercosul (RODRÍGUEZ, 2006). Dessa maneira, se durante o século XX Assunção 
negociava sua lealdade entre Brasil e Argentina, em inícios do século XXI, já no 
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âmbito da Guerra ao Terror, o Palácio de López adotou política similar entre os 
Estados Unidos e o Mercosul. 
Por sua vez, o Brasil apresentou a postura de maior resistência à securitiza-
ção  da  Tríplice  Fronteira,  constantemente  se  referindo  a  estas  tentativas  como 
atitudes inadequadas para com a população local. Sempre requisitando provas que 
respaldassem  as  acusações  lançadas  sobre  a  área,  o  governo  brasileiro  buscava 
desautorizar estes discursos, alegando se tratarem de tentativas de “demonização” 
e até mesmo manifestações de “islamofobia”, conforme as palavras do ex-Diretor 
da Agência Brasileira de Inteligência, Márcio Buzanelli (ABIN, 2006). A postura 
oficial brasileira sempre foi de que a região é, sim, motivo de atenção das autori-
dades de segurança, mas em função das atividades do crime organizado transna-
cionais que tem lugar na zona de fronteira e não em função dos alegados vínculos 
com o terrorismo internacional (PATRIOTA In MARGETTA, 2008). Mais que isso, 
Brasília tem insistido em uma abordagem regional no mínimo trilateral, mas pre-
ferencialmente regional  para o  problema.  Discursos  operados  e promovidos,  di-
gamos, unilateralmente e à revelia dos pontos de vistas dos demais países envol-
vidos na questão da Tríplice Fronteira – como as acusações de Washington e, em 
menor medida, também de Buenos Aires – tem sido vistas com desconfiança e até 
gerado certo mal-estar (DEPOIMENTO 3, 2008). Nesse sentido, o Brasil vê hoje 
com bons olhos a Comissão 3+1 e incentiva sua manutenção futura, pois conside-
ra que a instituição tem servido como instrumento para fazer com que os Estados 
Unidos alinhassem sua postura oficial sobre a área com Brasil, Argentina e Para-
guai, já que os comunicados conjuntos do mecanismo são necessariamente basea-
dos no consenso entre as quatro partes (DEPOIMENTO 2, 2008). 
As diferenciações quanto ao potencial nexo crime-terror também se desta-
cam  nas  disputas  discursivas  sobre  a  “verdadeira”  relação  da  Tríplice  Fronteira 
com o terrorismo internacional e/ou seu financiamento. Do lado norte-americano 
ocorre  uma  clara  insistência  neste  nexo.  Particularmente  na  América  Latina,  a 
mescla da Guerra ao Terror com a Guerra às Drogas se consolidou na Colômbia, 
mas  também  na  Tríplice  Fronteira.  Esta  fusão  se  tornou  politicamente  viável  e 
interessante aos órgãos civis e militares norte-americanos, pois “relacionar drogas 
e terrorismo produz sinergias políticas e práticas benéficas para os Estados Unidos 
[já que] traz vantagens na forma de recursos para as agências envolvidas em am-
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bas as guerras, tanto no nível doméstico quanto no internacional” (AYLING, 2004, 
p.381). Os discursos de securitização promovidos pelo Comando Sul nas audiên-
cias  perante  o  congresso  norte-americano,  por  exemplo,  podem  ser  entendidos 
como uma maneira de o órgão justificar seu papel na Guerra ao Terror e requisi-
tar/garantir mais recursos para suas atividades no continente sul-americano (DE-
POIMENTO 1, 2008; DEPOIMENTO 2, 2008). 
Este nexo, contudo, não foi aceito por Brasil, Argentina e Paraguai. Posto de 
forma simples, o governo de Brasília argumentava que seria difícil, senão impos-
sível,  substanciar  as  pretensas  ligações  financeiras  entre  a  zona  de  encontro  de 
fronteira dos três países com o terrorismo, pois em última instância não haveria 
como provar que os fundos enviados ao Oriente Médio pelas diásporas libanesa e 
palestina residentes na Tríplice Fronteira estariam sendo utilizados para patrocinar 
atividades  relacionadas  à  violência  política  ao  invés  de  iniciativas  beneficentes 
como se pressupunha (PATRIOTA in MARGETTA, 2008). O Paraguai, sobretudo 
no  período  em  que  Leila  Rachid  esteve  à  frente  de  seu  Ministério  de  Relações 
Exteriores,  também  adotou  esta postura,  mostrando  maior reticência  diante  da 
potencial securitização após ter sido acusado de abrigar somente de seu lado da 
fronteira as supostas células operativas da rede Al-Qaida. Por sua vez, a Argenti-
na, devido ao trauma dos atentados da década de 1990, mantinha-se mais preocu-
pada com a potencial presença de agentes operacionais que pudessem resultar em 
um terceiro atentado do que com o dito financiamento, que foi relegado ao segun-
do plano de sua agenda de segurança para a região. 
Se retornarmos agora ao esquema analítico que propusemos quando falamos 
do conceito de securitização, lembraremos que os governos de Brasil, Argentina e 
Paraguai eram  precisamente  a  primeira  das  audiências que  Washington teria de 
convencer sobre a ameaça existencial na Tríplice Fronteira para então conseguir 
ser autorizado a implementar medidas excepcionais para lidar com a questão. Mas 
quando observamos os vários debates mencionados no capítulo quatro e o esque-
ma de interpretação destas dinâmicas políticas que apresentei nos parágrafos aci-
ma, podemos observar que não houve uma securitização plena da Tríplice Frontei-
ra. Admitir que este movimento discursivo de segurança não encontrou sua reali-
zação plena,  contudo,  não  implica  dizer que  ele não  tenha tido  qualquer  efeito. 
Muito ao contrário disto, no ambiente de urgência que caracterizou o pós-11 de 
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Setembro, a prisão de membros da comunidade árabe da Tríplice Fronteira (apesar 
de sua soltura posterior da maior parcela destes) representou uma ação de caráter 
claramente excepcional, pelo simples motivo que seria improvável, senão mesmo 
impossível, concebê-las se não tivesse sido declarado o estado de guerra ao terro-
rismo.  E  para  além  deste  caso  específico  está  a  mais  destaca  conseqüências  da 
parcial securitização da Tríplice Fronteira junto a Brasil, Argentina e Paraguai: a 
inclusão dos Estados Unidos na Comissão 3+1 é uma ação de caráter extraordiná-
rio (ou seja, não ordinária, não usual) que também não se tornaria possível devido 
à promoção de discursos que representavam a Tríplice Fronteira como uma amea-
ça não só para Brasil, Argentina e Paraguai, como também para os Estados Uni-
dos.  A  própria designação  “3+1” já  explicita  este  caráter de  “outro” e  de  “ente 
externo” (o “1” solitário) que excepcionalmente está associado ao “nós” sul-
americanos (os “3” unidos pelas fronteiras). E estas considerações nos permitem 
concluir que a securitização da Tríplice Fronteira junto à sua primeira audiência 
foi bem-sucedida, mas não foi plena: do mais receptivo aos discursos de securiti-
zação ao que mais resistiu a eles temos, uma securitização parcial junto à Argen-
tina, Paraguai e Brasil. 
Já no que se refere à segunda audiência – o Congresso e demais órgãos de 
governo dos Estados Unidos – o quadro é diferente. Neste âmbito, como pudemos 
observar  ao  logo  de  todo  o  capítulo  anterior,  foi  ampla  a  adoção/aceitação  das 
retóricas de representação da Tríplice Fronteira como um espaço de ameaça. Ini-
ciada pelo Departamento de Estado e por agências como a CIA e o FBI, a produ-
ção política de um espaço de ameaça rapidamente se disseminou por diversas ou-
tras instâncias do governo nos anos seguintes ao 11 de Setembro. Neste âmbito, 
passou a contar com a atuação incisiva do Comando Sul no que se referia aos dis-
cursos de relação com as células operacionais, o Departamento de Justiça, através 
da DEA, para a pauta das drogas, e também do Departamento do Tesouro no que 
se refere às acusações sobre financiamento. Participaram igualmente os represen-
tes norte-americanos na OEA e no CITCE, assim como o Subsecretário de Defesa, 
os Comandantes do Joint Chiefs of Staff e até mesmo o vice-presidente dos Esta-
dos Unidos, Dick Cheney. 
Neste âmbito, diante desta audiência, a securitização da Tríplice Fronteira 
foi bem-sucedida e plena. Através dos sucessivos depoimentos prestados por con-
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siderável parcela das  autoridades  mencionadas  acima,  os  congressistas  norte-
americanos  incorporaram  e  passaram  a  reproduzir  os  discursos  que  definiam  a 
região como uma área sem lei e lar do terrorismo internacional. A construção so-
cial da ameaça alcançara tal efetivação que em 2004 foi o poder Legislativo, atra-
vés da deputada Candice Miller (R-MI), que pôs a questão da Tríplice Fronteira 
na pauta das discussões que ocorriam com o Subsecretário Wolfowitz e o General 
Peter Pace na Comissão  das Forças Armadas da  Câmara dos  Representantes. O 
sucesso do ato de fala de segurança junto à segunda audiência se tornou claro nes-
ta ocasião e pavimentou o caminho para continuidade deste processo de multipli-
cação de autoridades governamentais dispostas a  se envolver diretamente na re-
presentação discursiva da Tríplice Fronteira como um foco de preocupação norte-
americana. Além disso, ao longo dos anos lançavam-se acusações cada vez mais 
graves sobre a área: se antes do 11 de Setembro os Estados Unidos se preocupa-
vam majoritariamente com a questão do crime organizado e do financiamento, já 
em 2001, mas sobretudo a partir de 2003, levantam-se suspeitas quanto a presença 
de células operativas da rede Al-Qaida na Tríplice Fronteira. 
Assim, há um duplo movimento discursivo nas tentativas de representar a 
zona de fronteira como um foco de ameaça: (1) uma securitização horizontal, que 
se articula por um crescente  número  de  atores e (2) uma  securitização  vertical, 
caracterizada por discursos que falam de ameaças cada vez “maiores” e mais ur-
gentes. A importância da contribuição que proponho com a idéia de securitização 
horizontal ganha sentido no caso que estudamos aos longos destas páginas, pois é 
razoável supor que quanto maior for o número de autoridades engajados na pro-
pagação de um discurso de segurança – e aqui entendo por autoridades quaisquer 
agentes políticos com o respaldo social e o (re)conhecimento coletivo que o cre-
denciem como um articulador de discursos sobre um determinado tema (MILLI-
KEN,  1999)  –,  maior  será  a  possibilidade  de  o  movimento  de  securitização  ser 
bem-sucedido. Já no caso da securitização vertical, o caso da Tríplice Fronteira 
demonstra que os resultados podem variar: discursos de securitização aprofunda-
dos  verticalmente  –  que  falam  de  ameaças  mais  graves  e  imperativas  –  podem 
contribuir  para  a  concessão  das  autorizações  extraordinárias  se  encontram  uma 
audiência predisposta, mas também pode “sobrecarregar” a tentativa de securiti-
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zação  em  audiências  previamente  reticentes,  ao  final  dificultando  a  autorização 
para medidas excepcionais futuras. 
A segunda acepção de nossa pergunta dúplice se referia ao é um modo de 
inserção (o segundo “como”) e nos permite uma resposta mais sucinta. Como já 
pude argumentar em outra oportunidade (AMARAL, 2007c),
230
 a partir da analise 
dos discursos promovidos pelas autoridades norte-americanas, é possível vislum-
brar  a  tentativa de associação  da Tríplice  Fronteira  com  a  representação  de  um 
espaço geopolítico que abriga a um só tempo uma combinação patológica de nar-
cotráfico, fluxos de ilícitos transnacionais, lavagem de dinheiro, ausência ou ine-
ficiência (ou indisposição) do controle estatal. Esta configuração de um espaço de 
ilegalidade faria da região solo propício para a emergência do terrorismo interna-
cional. Em poucas palavras, a representação da região a constitui discursivamente 
como um foco de ameaça à segurança dos Estados Unidos, uma vez que se confi-
guraria enquanto potencial refúgio de terroristas e/ou seus financiadores. 
Foi esta representação, por fim, que tornou possível à Tríplice Fronteira o-
cupar um lugar de destaque na agenda da Guerra ao Terror dos Estados Unidos. 
Somente a Colômbia conseguiu maior atenção e foi foco mais constantemente dos 
discursos de securitização de Washington no Hemisfério Ocidental. Contudo, se 
entendermos o caso colombiano como exemplo de insurgência armada essencial-
mente  nacional que  os  Estados  Unidos classificam  como terroristas,  podemos 
argumentar que a  Tríplice  Fronteira foi o principal foco de  atuação  do  governo 
norte-americano na guerra ao terrorismo internacional na América do Sul. 
Eram promovidos, desta forma, discursos hegemônicos que pretendiam es-
tabelecer e moldar o “regime da verdade” sobre a região, desautorizando narrati-
vas alternativas sobre a Tríplice Fronteira. A “certeza” sobre a iminente ameaça se 
impunha como o  discurso  hegemônico  sobre a  área  de tal  forma que  o  alar-
me/alarde emergencial por ela produzido silenciava e descartava antecipadamente 
outras formas de engajamento com a região que não pressupusessem os olhares e 
a estrutura de significados da Guerra ao Terror. Tornou-se difícil, senão impossí-
  
230
 Amaral (2007c) foi um desdobramento de meu projeto de mestrado, no qual trabalhei com uma 
pequena parcela  de  minha das  fontes (os PGTs de 1992 até 2004) identificadas  inicialmente.  A 
primeira versão do projeto expandido foi apresentada no primeiro encontro da Associação Brasi-
leira de Relações Internacionais, realizado em Brasília (AMARAL, 2007a), entre os dias 25 e 27 de 
julho de 2007, quando recebi convite da amiga e companheira de mesa Juliana Viggiano (USP) 
para publicar versão aprimorada de meu paper na revista Carta Internacional do NUPRI/USP. 
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vel, escapar ao dilema hamletiano mencionado por Rabossi (2007, p.287): falar da 
Tríplice Fronteira implicaria passagem necessária pelo questionamento “é ou não 
é um espaço/refúgio/santuário do terrorismo internacional?”. E nesse processo, o 
efeito lingüístico-político mais significativo (e também mais discreto) dos discur-
sos foi ignorado ou  simplesmente naturalizado  pela maior parcela dos analistas: 
fosse a Tríplice Fronteira uma zona de terroristas ou não, a questão da segurança 
se manteve como o pano de fundo constante das disputas entre os diferentes dis-
cursos relacionados à área. A força do discurso de securitização se revelava preci-
samente neste ponto, pois se tornara impossível falar da região sem fazer referên-
cia a seus problemas de segurança, e particularmente à suposta vinculação da área 
com o terrorismo internacional. 
Esta configuração de discursos hegemônicos viabilizou, como antecipei no 
segundo capítulo, práticas políticas excepcionais não somente no campo diplomá-
tico, como também permitiu que se conformasse uma zona de exceção na Tríplice 
Fronteira, caracterizada pela vigilância intensa e ininterrupta da área por diversas 
agências governamentais de segurança e inteligência. Nas palavras de alguns co-
mentadores, o encontro das fronteiras de Brasil, Argentina e Paraguai se tornara 
“a zona mais vigiada do Cone Sul” após os atentados de 11 de Setembro (HIRST, 
2003, p.98), um local antes considerado “ninho de terroristas”, mas que passara a 
ser descrito como “ninho de espiões” (CAPPIELLO, 2001a, 2001b), cidades onde 
“para cada suspeito, [haveria] um espião” (WAGNER, 2001). 
Estas ações seriam possíveis se não tivesse  sido construída intersubjetiva-
mente uma ameaça terrorista na Tríplice Fronteira? Tamanho empenho em se uti-
lizar de variadas  tecnologias  de controle e monitoramente sobre este local  seria 
concebível ou justificável se não fosse produzida politicamente a representação de 
um espaço da insegurança? A constituição deste panóptico (FOUCAULT, 2007) – 
com seu olhar disciplinador invisível e de vigilância constante – seria permitida 
caso não se demarcasse esta área topográfica como uma zona de exceção? Com 
base nas discussões apresentadas ao longo desta pesquisa, minha resposta é não. 
Somente através deste complexo conjunto de discursos, o espaço de possibi-
lidades de ações no campo da segurança sobre a Tríplice Fronteira pode ser con-
formado. E somente após esta conformação pela lógica específica da segurança, 
os atores envolvidos com a região puderam atuar sobre ela e sobre os sujeitos que 
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nela se situavam com a permissão expressa de transgredir “legitimamente” deter-
minadas regras normais da prática política. Em poucas palavras, os discursos de-
finiram as práticas dos sujeitos frente aos objetos que, por sua vez, eram definidos 
pelo mesmo discurso. 
Os argumentos que apresentei ao longo de toda esta pesquisa se pretendem 
apenas mais uma contribuição ao debate sobre a Tríplice Fronteira. Meu trabalho, 
nesse sentido, é uma entre tantas outras possíveis formas de se encarar a questão. 
Almejo,  entretanto,  que  estas reflexões  sirvam  como  uma  forma de provocação 
para que pensemos sobre a área fronteiriça de maneira crítica e não com olhares 
hegemônicos ou informados pela lógica do medo. 
Uma das  formas  de  alcançar este  objetivo  é  aprendendo  a  reconhecer e  a 
problematizar discursos com a pretensão de haver revelado os hipotéticos segre-
dos e as supostas ameaças ocultas na Tríplice Fronteira. Pois somente compreen-
dendo a lógica da segurança e conhecendo os seus mecanismos, poderemos criti-
cá-la. Somente criticando-a poderemos superar as práticas de exclusão que inexo-
ravelmente derivam dos discursos de insegurança. E somente superando-os, pode-
remos afinal, fazer com que o medo não mais construa muralhas. 
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Anexos 
 
 
 
FIGURA 1 - Localização geográfica da fronteira comum e Brasil, Argentina e Paraguai. 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 2 - Em maior detalhe, os núcleos urbanos das cidades da fronteira tríplice e os 
traços de maior destaque da geografia local. Fonte: Ministério das Relações Exteriores 
do Brasil. Disponível em: <http://www2.mre.gov.br/daa/amap1.html>. Acesso em: 07 mai. 
2008. 
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Figura 3 – Imagem de satélite da região. 
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Figura 4 – Roteiro de chegada de agentes norte-americanos ao Paraguai em 2001. Fon-
te: Casado (2007). 
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LISTA DE FONTES ELETRÔNICAS CONSULTADAS 
Estados Unidos 
→  Departamento de Estado - http://www.state.gov 
→  Gabinete do Coordenador de Contraterrorismo - 
http://www.state.gov/s/ct/ 
→  Departamento de Defesa - http://www.defenselink.mil/ 
  USSOUTHCOM - http://www.southcom.mil/appssc/index.php 
→  Departamento do Tesouro - http://www.treasury.gov/ 
→  Casa Branca - http://www.whitehouse.gov 
→  Departamento de Justiça - http://www.usdoj.gov/ 
  DEA - http://www.usdoj.gov/dea/index.htm 
→  Departamento de Segurança Interna - http://www.dhs.gov 
  CIA - https://www.cia.gov/ 
→  Câmara dos Representantes dos Estados Unidos da América - 
www.house.gov 
  Comitê das Forças Armadas - 
http://armedservices.house.gov 
  Comitê de Assuntos Externos - 
http://www.foreignaffairs.house.gov 
→  Senado dos Estados Unidos da América - www.senate.gov 
  Comitê do Judiciário - http://judiciary.senate.gov 
  Comitê das Forças Armadas - http://armed-
services.senate.gov 
  Comitê de Finanças - http://finance.senate.gov/ 
→  OEA - http://www.oas.org/main/portuguese/ 
  Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) - 
http://www.cicte.oas.org/Rev/En/. 
→  Variados 
  http://usasearch.gov 
  http://usinfo.state.gov 
Brasil 
→  Ministério de Relações Exteriores - http://www.mre.gov.br 
Argentina 
→  Ministerio de Relaciones Exteriores, Comércio Internacional y Culto 
- http://www.mrecic.gov.ar/ 
Paraguai 
→  Ministerio de Relaciones Exteriores - www.mre.gov.py 
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